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SENADO 1FJEDEllUJL 

".:'r, 
1 - ATA 'DA 134! SESSÃO NÃO DELIBE-

RATIVA, EM ~9, ~.SETEMBRO DE 1997 

1.1 - ASE'R URÁr • 

1.2 - EXPE lENTE 

1.2.1 - Avi os de Ministros de Estado 
NI! 124197, de 17 do corrente, do Ministro 

de Estado da In ústria, do Comércio e do Turis­
mo, encaminh{i~~: ,Q a~ informações referentes ao 

~:~::~~~~~.:~ ,~,~: .. ~.~ .. ~.~~:.~~ .. ~~~~~~~.~.~~~~ 
, N!! 890/97, de 22 do corrente, do Ministro de 

Estado da Faze, , • ~~minhando as informações 
e, escIareciment~ referentes ao Requerimento nl! 
500, de 1997, dOJsen~dorJoãO Rocha .................. . 
; NII 893/97 de, 22 do corrente, do Ministro 

de Estado da j:~Elnda, encaminhando as infor­
~ações'referentes ao Requerimento nll 492, de 

~~;;. ~~~.~.~.~.~.f.~.~~.~~.~.:.~.~~~~ .. ~.~.~~~~.~~ 
• 1)-") 'I 

, Nl' 894197r, de 22 do corrente, do Ministro 
~e ':,stado da, ~~e~d~, encaminhando as infor­
~açoes referentes ao Requerimento nl! 517, de 
1,997, da Senadpra Benedita da Silva .................. . 
;, NI! 895/91' de, 22 do corrente, do Ministro 

de Estado da' ~azenda, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nll 468, de 
1:997, do Senaqor r,edro Simon ........................... . 
: Nº 899/91" de 22 do corrente, do Ministro 

de Estado da Fazenda, encaminhando as infor­
mâçõàs 'referejies' áó 'Requerimento nl! 485, de 
1997, do Sena Lor, ~.omero Jucá. ......................... . 

N!! 900/9[, de 22 do corrente, do Ministro 
de Estado da razenda, encaminhando as infor­
maçees referentes 'ao' Requerimento nl! 499, de 
1997, do Sena~or Emandes Amorim ................... . 
, NI! 901/97, de 22 do corrente, do Ministro 
~e E,sJa.do da IFazenda, enca~inhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nl! 554, de 
19ê~,dô Sena~or';João Rochã. ............................ . 

;' "1 :2:2 - Jomu'nieações d~ Presidência 
, Lembra~do ao Plenário, que o tempo desti­
nado~ aos or~dor:s ~a Hora do Expediente da 
sessao de amanha, dIa 30 do corrente, será des­
tinado à comJmoração dos cento e setenta anos 
do Jornal do Commercio, nos termos do Reque­
rimento n2 331, de 1997, do Senador Artur da T á-

, 
SUMA1RIO 

20271 

20271 

20271 

20271 

20271 

20271 

20271 

20271 

vola e outros Senadores, continuando abertas as 
inscrições para a referida homenagem .... :............ 20271 

Recebimento do Ofício n2 406/97" na ori­
gem, da Secretaria de Finanças da Prefi3itura do, 
Município de São Paulo, encaminhando os docuJ 
mentos pertinentes à oferta de Letras Fin'anceira~ 
do Tesouro do Município de São Paulo L LFTM~ 
SP, leiloadas no último dia 5 de setembrà............ 20271 

Recebimento do Aviso n2 578/97, de 17 d 
corrente, do Presidente do Tribunal de Oontas d 
União, encaminhando cópia da De(~isão nQ 

625/97, adotada pelo referido Tribunal) na Se~ 
são Extraordinária-Reservada de? Plená,no de 1 r 
de setembro do corrente ano, bem comc) dos res­
pectivos Relatório e Voto que a fund'amentartt 
(Diversos n2 53, de 1997) •.................... i ............. l 20271 

Adoção, pelo Senhor Presidente dá Repúbl~­
ca, da Medida Provisória n2 1.589, em 24 ,'de sete~, , 
bro de 1997 e publicada no dia 25 do ml*!mo mêsle 
ano, que altera dispositivos da Leio!! 8.~113, de ~3 
de dezembro de 1991, e dá outras providênciaS. 
Designação da Comissão Mista e eStab~lecimento 
de calendário para tr it - da té ;, I 20272 a am açao ma 11Iél •••••••••• T 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n!! 1.590-'15, em 24 
de setembro de 1997 e publicadà no I dia 25 ~o 
mesmo mês e ano, que estabelece mecanismps 
objetivando incentivar a redução da' presença ~o 
setor público estadual na atividade financelrà 
bancária, dispõe sobre a privatizaÇãó, de instifui­
ções financeiras, e dá outras providências .. dê-" . , 
signação da Comissão Mista e estab'elecime~to 
de calendário para a tramitação da matériª ...... L. 20272 

1.2.3 - ofício b 
N!! 696/97, de 18 do corrente, do Líder dO" , 

PPB na Câmara dos Deputados, de :;ubstitui -o', 
de membros na Comissão Mista dlestinadd a 
apreciar a Medida Provisória n2 1.~8~, de 19~j,.... 20273 

1.2.4 - Discursos do Expeêtiérilte ' 
SENADOR NABOR JÚNIOR - lDesconf rto 

e desconfiança dos cidadãos brasihi,iros, d or­
rentes da intensa movimentação de- lro'ca e lia­
ção partidária, cuja data limite será o 'próximo dia 
3 de outubro. Defesa da fidelidade ·pa,lrtidária. /co- .. 
mentários sobre a matéria publicadll no Jo nal 
do Brasil de ontem, intitulado "Troca de part dos' 
tem semana decisiva"...................................... ..... 20273 
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SENADOR HUMBERTO Lu'CENA -Inegá- requerimento de tramitação conjunta da matéria 
vel êxito da política econ.ômica no' 90ntrole da in- com as Propostas de Emenda à Constituição nlls 
fiação, apesar de seus ~feitósanti-sociais.Entre.:. 23 e 39, de 1996.................................................... 20324 
vista recente à reviSta Veja. doémprêsário Anto- 1.2.5 - DiScurso encaminhado à publicação 
nio Ermírio de Moraes.' Ausência de reajuste' s8la~ SENADOÁ ODACIR SOARES - Abordan-
ria! dos servidores públicoS Civis e militareS. Apelo do aspectos do pronunciamento do Presidente 
às autoridádés competentes para a' reviSão. dadecj.;· Fernando Henrique Cardoso, relativos a algumas 
são ilegal do MinistériO ~ AdministràÇão e Reforma distorções que persistem em comprometer o sis-
do Estado, nást.ispensão de reajuste salarial con- tema educacional brasileiro, por ocasião da aber-
cedido pela justiça aos' funcioná nos da Unlve,rsi- tura da 6' Conferência da Academia de Ciências 
dade Federal da Paraíba - UFPB. ' .......... ;............ 20279 do Terceiro Mundo ... ; ................................. :........... 20325 
, SENADORA BENEDITA DA SILVA - Mani- 1.2.6 _ Comunicação da Presidência 

festação no' Estado do Rio <:ie Janeiro em come- Lembrando ao Plenário a re~ização de 
moração aoDiá do, Idoso, ocorrida ,no último sá~ sessão deliberativa ordinária, amanhã, às ~4 ho-
bado, dia 27, ,de setembro. Alerta da Organização ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
Mundial de Saúde, em agosto passa<:io, para que mente designada ........ : ......... , ................... : .... :....... 20327 
os países se· preparem para enfrentar o mundo 
com uma proporção de idosos sem precedentes. 1.3 ..;. ENCERRAM~~TO .' , 
Preocupação com os problemas da terceira idade ' 2 - RETIFICAÇÃO , . 
em nossó País, que não.estão recebendo 'a devi~ Ata da 13311 Sessão Não Deliberativa; reali-
da atenção da Governo. Registrando trechó da zada em 26 de setembro de 1997, e publicada no 
tese da DrII Maria Jalma Duarte, em seu trabalho dia subseqüente ....... :.: ........ : ......... :....................... 20328 
"Internação institucional do Idoso: assistência à 3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESa-
saúde em geriatria no setor público· ........ ~ ......... ·... 20316 DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA, 29-9-97." . , : • , . ' .. 

como Líder - Audiência de ~ .. E~.a.Se.nadores. 4 _ ATAS DE COMISSÕES • , , , , 
Deputados" Fedêrai-s' '9-. exPressivas lideranças , .' 1 QII e 1111 Reuniões da Comissão. 'Parla-, • 
evangéJi~as com o, Presidente da República. na mentar Mista de Inquérito; criada através do Re:' 
semana' pasSada, oportunidade em que foi eXter- querimento nll 1. de .199&.-CN. com, a finalidade 
nad,a a preocupação da família evangélica acerca de apurar as denúncias .~on!idas na reportagem 
de dispositivo da L,ei do Meio Ambiente; que tra- da revista Veja do dia 30 de agosto de 1995. so-
mita na ,Câmara <.1os , Deputado~. que poderá ferir bre o trabalho de crianças e adolescentes no 
o mandamento constituêional, da liberdade religio- -- >-" - - "'---Brasil. realizadas em 1'6 de julho e 28 'de ágosto 
sa no Brasil. .. ' ................ : .......... : ......................... ;.... 20321 

SENADOR BELLO PARGA - Enorme 
quantidade de projetos de lei aprovados pelo Con­
greSso Nacional. lembrando as palavras do Presi­
·clénte da Câmara dos'Deputados. Sr. Michel Temer, 
sobre a necessidade de uma pausa pará sistemati­
,zação das ,leis vigentes ,no País. Considerações a 
respeito . de projeto de lei. aprovado pela Comissão 
de EducaçãO do Senado Federal. que toma obriga­
t6rio o ensino da língua espanhola no País. contra­
. riando a Lei' de Diretrizes e Bases da Educação. 
"Leituract8 expediente dirigido a S. Ex.a pelo profes­
sór Óãíio· Fred Pagel,' Presidente da Federação 

de 1997. respectivamente ........................ :............ 20328 
.. . 2311 e 24' Reuniões· da Comissão ,de As-

',. 

\ , 

Brasileira doS Proféssóres'de Francês. ................... 20323 
.' . SENADOR LEOMAR QUlNTANILHA, C9Ol0 

Líder ':"Defesa da aprovação. da Propos!~ ~.E:t 
Emenda à Constituição nl! 8. de 1997. de sua au­
toria. que revoga o § ]lido art: 14 da Constituição 
Federal,que trata da inelegibilidade de parentes 
consangüíneos e afins do presidente da Repúbli­
ca. do, viçe-president~ .~a República. dos gover­
nadores de Estado. do governádor do Distrito ~e­
deral e' dos prefeitos f!1unicipai~. Apresentando 

suntos EconÔmic~s •. re~lízadásem :4.~) l' de se-
97 ' .' t 20'34' '9 tembro de 19 ,respeçtlvamen e ....................... .. 

". . 3" Reu~i·ão da SubcomisSão dà Comissão 
de Assuntos' Econômicos"; éje'stinada a' examinar 
a política dá ihc'entivos oferecidos às empresas 
pelos governos estaduais. realizada em 9 de se-
tembro de 1997 .......... ;:.~ .• :; .. :.:............................... 20403 
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Ata da 134ª Sessão Não Deliberativa 
em 29 ~e s~tembro de 1997 

, 3ª Se~são LegislativaOrdiínária da 50ª Legislatura 
I 

''. I'residência dos 8rs.: Antonio Carlbs Magalhães e Valmir Çampelo; 
· " ".-, . . j 

.• r 

· (Inicia-se a sessão às 14h30min), 

O SR. PRbslDENTE -(Valmir Campelo) - De-
claro aberta'a's~ssã:õ. ' " 

Sob a 'proteção de Deus:iniclamos nossos' tra~ . 
balhos. :' ..... /- " 

O Sr. 1º Sécretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procbderá à leitura 'do Expediente. 

, . É,Ii,do <? seguir:'te,:, 

" , ,', ' -' , EXPEDIENTE 

• ..... , ,,,, ;'.1 AVISOl;' .:.':: , 
J 1 " ! ~ • r,. ,~, . 

DO MiNISTRÓ'ÔÉ' ESTADO DA 
INDÚSTRI~. DO COMÉRCIO E DO TURISMO 

Nº 124/9t 'de, 17' do 'c~~re~iê,' '~nca~inhando 
as inforTnaçõà~ referentes ao: Requerimento nº 523, 
de 1997, do SJh'ado'rJúlio Campos.' ., 

l,: :r",' ,AVIS0S: ::' ',' ~' . < ',t, 

DO'MINiSTRO DE ES~AbO ~A~FÁzENDA ' , . ''/' ... '. ",. , 

,-'. '" Nº 890/97, de 22 do ,corrente, ,encaminhando 
as informaçõe~· e "esclarecimentos referentes ao Re­
querimento nº 500,' de 1997;'00 :Senador João Rocha~ , 
'·,'.V Nº 893/97,' de 22 do' córrêhte, encaminhandô 

I" . ' • ,..... " 
as infomiações referentes. ao Hequerime!1t9 ~º, 4~?, 
de 1997, dosISenadores,ósrTia'r'Dias e Roberto Re-

;~i~~Nº -89~J;,' .~~ '22 ~o 'corre~te;' ~~~minh~~d~ 
as infonnaç~s referentes ~C? Requeriment,o nº 517, 
de 1997, da ~en~~~ra Be~~d~ta.da, Silva., ., ' 

Nº 895/97: de 22 do corrente,. eriéaminhando 
as infonnaçõ~s:r~f~rentes á()' Áequeriin~tito nº 468, 
de 1997, do $enádor Pedró Simon. ',',1 .• ' " 

Nº 899t97, de 22 do corrente, encaminhando 
as inforinaçõ~'s' réfeÍ'entes à6 Requerirriénto r:tº 485, 
de 1997, do ~enador Romero Jucá. ' 

Nº 900Y97,.'de 22 do corrente: encaminhando 
as infonnaç6es referentes ao Requerimento nº 499, 
de 1997, do Senador Emandes Amoriril. ' 

Nº 9011/97:-'de 22 do corrente, encaminhando 
as infonnaç~es referentes ao Requerimento nº 554, 
de 1997, dornadorJoãO Rocba. . 

, i 
As infonnações fomm remeti jas, em 

cópia, aos requerentes: ;' . , 
Os requerimentos vão áo Arqu vo. 

, , . I '. 
O SR. PRESIDENTE (Valmirj Camp~lo) - A 

Presidência lembra aos senhores Senadores' que o 
tempo destinado aos orado'res 'doi Expe~iente ,da 
sessão de amanhã"dia 30 docorrerlte, seré} destina7 
do à comemoração dos 1.50, anoff <;i(), Jbrt;'lal ,do 
Commercio, nos tennos do Requêriment~ .. nº 331, 

, de 1997, do Senador Artur ,da Távola'e c'utros,se-
nhores Senadores: ,', I, " '.' 

Esclarece, ainda, que' continuarif· a, ertas ·as 
, .. • I"" , 

inscrições para a referida homenagE'!m. . .', , 
.. I ' 

O SR. PRESII?ENrE,:,('Í~I~~r, Ca,m~lo). ~ A -
Presidência recebeu da. Secret~ria d,e Fir ar;lças d~ 
Prefeitura do Município deSâoPaulo,q',9f.íéi9 n~ 
406/97, na origem, encaminh~ndo,f nos, te:mos do § 
2º do artigo 2º da .Resolução, do Slenado ,federal nº 
82, de 1997, 05 ' documentospertinientes ,l óferta de 
letras FinanceiraSd~ Tesoúr01d? l~unic~pio'de, São 
Paulo - lFTM-SP, leiloadas no ult.mo'dlé ·5"de se-
tembro. 0 ''-'''' -. .-,' . ,"i., , I' J "".,'. 

O expedient~!' ~nexadÓ,~~, ~pr~e~s~ ~'9 'dq pr9~ 
jeto de Resolução,.nº 107,.,9EJJ~9~',.vai,~,Comiss~~ 
de Assuntos Econômicos., " .. :, '}, r," ,',' '.,', :' ,.',. 

O SR.' PRESIDENTE (Valn:lir ,Carr pelo) ,-,-: A 
Presidência recebeu o AvisO ,nº '578, 'dé19'97/de 17 
do corrente, do Pr~sidente 'dól'Fnbunal de Contas da 
União, encàminhando, pará bonhE~ciment'p, ~êópia da 
Decisão nº 625,'~~ 1997, à~,?~~dé~ pe:l? .r!il~~r.iqo':rri~ 

~~~~Id~~ ;~:s:Zt~~~~O~~~~~~;~~:S:~:i ~~M°:'~6 
Relatório e Voto qye a fundam., .~nté~m, ern,a~~n,dimen­
to ao disposto no. art. 69 da l,:~i,nº 9.473 ,de ,1997..,.. 
lei de DiretrizesJOrçamentárias ~)ara o exercício de 
1998, referentes' às . abrasem éx~u9ãO I com, ~ecur­
sos do orçamento fiscal e da1segundade,soclalda 
União, encarecen'dó atenção', 'para0 iterh~ nº' 8.4 da 
Decisão, segundo o qual os élef:nentos enéaminha­
dos não foramaintla objeto de á(lálise p r parte dos 
Ministros-Relatoré§'e dos Colegiildos daquela Corte 
de Contas. (Diversos nº 53, de-19197) . , 



20272 Terça-feira 30 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Setembro de 1997 

o Aviso vai à Comissão de Fiscalização e Con­
trole, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nº 1.589, adotada 
em 24 de setembro de 1997 e publicada no dia 25 
do me$Tlo mês e ano, que • Altera dispos~ivos da Lei 
n!! 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 
providências· . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

Sérgio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS· 

Titulares 

Júlio César 
Jaime Fernandes 

PFL 

Suplentes 

Paulo Lima 
Raul Belém 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Maria Elvira 
Maurício Requião 

PSDB 

Lídia Quinan 
Pedro Yves 

Eduardo Coelho Elias Murad 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PPB 

Odelmo Leão Gérson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 29-9-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 30-9-97 - instalação da Comissão Mista 

Até 30-9-97 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista. emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 9-10-97 - prazo final da Comissão Mista 

Até 24-10-97 - praio no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.590-15, 
adotada em 24 de setembro de 1997, e publicada 
no dia 25 do mesmo mês e ano, ,que ,"Estabelece 
mecanismos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na atividade fi­
nanceira bancária, dispõe sobre -a privatização 
de instituições fina'n'ceiras, e dá ,outras providên-
cias". / .. 

De acordo com as indicações da,s. lideranças, e 
nos termos dos §§ .4!! e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Cómissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sóbre à 'matéria: ' 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

.... "~ ., 

l • t' ., 
. SENADORES. , .. 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
. Gilberto Miranda .. , .... 

G~rson Camata 
. Car10s Bezerra 

Carlos Wilson ' . . Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) .. , 

José Eduardo Dutra . Sebastião Roct:1à 

PTB 

Valmir Campelo Odacir Soar~s 
. I' 

•• ! 

DEPUTADOS , I ) ~ 

Titulares Supl~ntes 

PFL 

Paulo Cordeiro Darci Coelho 
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Manoel Castro I ' Saulo Queiroz O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Será 
Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) feita a substituição solicitada. 

Edinho Bez 
.Gonzaga Mota 

José 'Aníbal . 

PSDB 

Paulo Rítzel 
Ricardo Rique 

João Faustino 

B oco (PT/PDT/PC do B) 

Aldo Arantes. J ' A. lcides MOde~to.' 
h PTB 

Osvaldo Biolchl .. Fernando Gonçalves I " 
De acord9 com a Resolução nº 1, de 1 ~89-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' ' 

Dia 29-9-b7 - design~ção da Comissão Mista 

. Dia 30-~-lb! - instalação da Comissão Mista 

Até 30-~-97 - . prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admis~ibilidade 

Até, 9-1 d-97 - p~o final da Comissão Mista 

Até 24-1!0-97 - prazo~~ó Congresso Nacional. 
'. ~,~., ti I ' • 

O SR. P,RESIDENTE(Valmir Campelo) - Será 
feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados .. 

Sobre a/mesa, ófício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior . 

. / - . 

E lido o seguinte: 
. \ 

/ .. 

OFfclO N' 69f,~7 Brasnia, 18 de ~",de 1997 

Senhor Presidente, • 
Tenho honra de indicar a Vossa Excelência 

I 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu-
tados Nelso~ Meurer e Fetter Júnior 'para integra­
rem, respectivamente, como, titular e suplente;' a 

I 

Comissão Especial Mista destinada" a apreciar a 
Medida Pro~isória nº 1.586, de 11 de setembro de 
1997, que n~ispõe sobre a recuperação e haveres 
d? Tesouro jNaCiOnal e do Instituto Nacional de Se­
guro Social - INSS e a utilização de Títulos da Dí­
vida Pública de responsabilidade do 'Tesouro Na­
cional, na quitação de débitos 'com o INSS" e dá 
outras providências". Em substituição aos anterior­
mente indic~dos. 

Atencibsam~nte, Deputado Ode Imo Leão, Li­
der do PPB1 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo - Pas-
"samos à lista de oradores inscritos. : ' 

, ' 

Concedo a palavra ao nobre iSenad r Nabor 
Júnior. '! 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDI3 - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S . Sena­
dores, esta é a última semana pará novas filiações 
partidárias com vistas às eleições d(~ 1998. Estamos 

, assistindo a uma intensa movimentí~ção, q e envol-
I 

ve postulantes até aqui de~vinculados de I genda e 
aqueles que ainda buscam uma reacomod ção mais 
de acordo com seus interesses ou dom sua tendên-
cias político-ideológicas. ~ I 

A opinião pública se vê induzida, mu' s vezes, 
a acreditar que essas migrações sê deve~ à busca 
de benefícios eleitoreiros ou de pr~rrOgatir.as políti­
cas nem sempre compatíveis com:a boa Iica insti­
tucional. Não podemos deixar de/sentir descon­
fiança que assalta a sociedade ql,u~ndo I A, assiste 
e ouve em todos os noticiários itais infrrmações 
sobre os deputados que trocaram de legenda ou 
sobre ex-parlamentares ou ex-goilfernant~s que se 
filiam a ~ma n~va ,bandeira parti;dária. ~ãO pode­
mos, repito, deixar de compreender o fato de que 
estamos vivendo a última etapa do procJ~sso de re­
democratização do País, após, (juas d cadas de 
arbítrio e de um bipartidarismo Ivertical ente im­
posto pelos, militares, mas é indil:~pensáJel que nos 
conscientizemos dessa circunstâl~cia: já se passa-

. I 
ram mais de doze anos. I, . ~ 

Ninguém pode negar: ~ .. SitU,~ÇãO inspira clima 
generalizado de desconfiança e j profun~o descon­
forto, que atormenta os cidadãos cred6res do di­
reito de saber, com clareza' e :segurahça, se os 
seus eleitos permanecerão, inte;grando I as banca­
das que prorpeteram defender. A carência de soli­
dez ideológica e estrutural dos é~tuais p rtidos não 
pode servir de pretexto para a ,frustra ão dos de­
sejos de muitos brasileiros, expl~essos os votos e 
personalizados nos candidatos: ofere idos pelas 
listas oficiais. É inevitável e deiletério, destarte, o 

. desconforto com que as freqüentes m danças são 
vistas pela sociedade. ,,! 1 

.' "Sem partidos sólidos não t~á dem cracia está­
vel", ensinam os principais ide~logos rlolíticos mo­
dernos, defendendo a definição: de prdgramas cla­
ros, objetivos e embasado..snas çorrentí de opinião 
oriundas do próprio interesse c~)letivo; ó essa niti-
dez de tendêocias ~derá I~ar :ao deb

l 
te prod~i~ 
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e edificante, o qual, por seu tumo, resultará nas sacrificado na debandada de parlamentares em bus-
grandes soluções para o destino nacional. ca de outras legendas. 

Lutamos, 'e muito, 'para que o Brasil retomasse 
aos trilhos constitucionais, à obediência de leis volta~ 
das para o encaminhamento pacífico das contradiçõ­
es sociais. A evolução dos fatos se deve fazer,cau­
telosa porém firmemente, à medida que as condiçõ­
es objetivas forem sendo moldadas pelas. aspirações 
da cidadania. 

Ninguém pode.ser forçado a fazer ou deixar de 
fazer qualquer coisa s~ não existir uma lei que o ob­
rigue a tanto. Ou seja, desde que não haja limitação 
alguma às filiações, refiliações e migrações de ,pes­
soas, por meio das dezenas de legendas hoje acei~ 
tas pela Justiça Eleitoral, nada impede que o ,homem 
público, o· candidato, o cidadão filiado a quaiquer 
partido venha trocá-lo sem qualquer dificuldade ,<?u 
restrição - uma liberalidade absurda que, sem dúvi­
da alguma, acaba funcionando como poderoso· ·in­
centivo à instabilidade da vida partidária e, por con­
seqüência, à própria instabilidade político-institucio­
nal do País. '! , 

Respeito quem busca melhor caminho para 
dar vazão a seus projetos e seus anseios 'de' de­
senvolvimento econômico e progresso social.de 
nosso povo. E, permitam-me dizê-lo, sinto-'meil1-
teiramente à vontade para tal . postura, porque 
sempre permaneci fiel às legendas sob as 'quais 
me elegi, em já quase quatro décadas de \iidapai­
blica; delas só me afastei quando foram .extintas 
no período de arbítrio, mas sempre buscando t.iÍ.n 
caminho coerente com aquele que estava 'sendo 
fechado pelos poderosos. 

Mas - e insisto em deixar claro este ponto'­
estamos na fase final do processo de recomposição 
democrática. Foram tempos em que muitos se uni­
ram a grêmios onde, todavia, surgiram grandes e in­
superáveis incompatibilidades e, .portanto, viram~se 
compelidos a buscar altemativas mais de . acordo 
com as suas próprias propostas. '. , 

. " ... 

Isso, entretanto, tem que acabar. E logo! . ." .' 

Antes que alguem, apressadamente, venha a 
afirmar que esta minha atitude'é recente,' invoco 
os Anais da Casa: neles existem diversas e anti­
gas manifestações de minha parte, sempre volta­
das para o restabeleCimento de normas dei fideli­
dade partidária; assinei, até ~esmo; projetos e 
proposta de emenda à Constituição nesse sentido. 
Neste momento" não sou movido especificamente 
pelo fato de que o meu Partido; ti 'PMOB, é o·mais 

Os números, entretanto, são alarmantes. To­
dos os jornais e todas as agências de notícias apre­
sentaram, no final de semana, levantamento sobre 
as trocas de legendas já concluídas, nos menos de 
três anos, que decorreram desde o início da atual Le­
gislatura. 

O véne'rando e' sempre confiável Jornal do 
Brasil, na página 3 da edição de ontem, resumiu 
toda a movimentação, em matéria que encaminho à 
Mesa e que peço seja publicâda em aditamento ao 
presente discurSo. '.-

O Sr. Humbêrto Lucena ~ Se'nador Nabor Jú­
nior, V. Ex! me permite um aparte? 

O SR.· NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMOB - PB) - Se­
nador Nabor Júnior, apóio o pronunciamento de V. 
EXª em gênero,' número e grau. ,Há muito venho me 
batendo para que encontremos uma saída que evite 
que a impunidade continue grassando no País. Não 
se pode ,conceber que"pessoas eleitas sob determi­
nadas legendas, assumam compromisso~ •. com o 
programa de seus respectivos partidos e, logo mais, 

,por pura co'nveniênciapolítica oú pessoal, filiem-se a 
outra agrem,iação, quáse, sempre às vésperas das 
eleições. IS~o é deprimente e dá beni a medida da 
precariedade dê ,nosso regime demócrático. É verda­
de que não adianta muito instituir determinados cor­
retivos para coibir esSa infidelidade partidária, sem 
antes lutarmos pelo' fortalecimento 'dos partidos, na 
'linha do di~curso de V.' EXª. Temos 'que marchar 
para partidos que tenham ,idéias e programas, de tal 
forma que as' pessoas

i 
passem a se reagrupar doutri­

nariamente. Como Presidente da Comissão de Re­
forma PolítiCà 'Temporária do Senado, que tenho a 
honra de dirigir - e V. EXª, mesmo sem ser membro, 
tem tido uma .freqüência muito grande lá - temos 

, feito um esforço mOito' grande nesse sentido. Foi 
aprovada uma proposta do Senador Sérgio Ma­
chado, estabelecendo que perderá o mandato o ti­
tular de mandato eletivo que deixar a legenda sob 
a qual se elegeu. A meu ver, tem que haver essa 
punição,· de comum acordo com o esforço pelolfor­
talecimento dos partidos. Ao mesmo tempo, creio 
que temos de' assegurar, em lei complementar, o 
direito de defesa ao titular de mandato, pois nem 
sempre ele sai sem alguma razão. Poderá ter 
acontecido' um' caso grave-=-por :~xempl.o·, .desres- ' 
peito ao programa partidário - que o leve a deixar 
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a .sua legenda. Pr0r isso,ach~ que a punição deve O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB'- AC) Ouço 
ser a perda de mandato, mediante um processo re-com'prazer novamente o aparte de V.E~. J 
guiar a ser disci~\inado pelo estatuto de cada partido, , .0 Sr. Humberto Lucena (PMDB - P ) - Eu 
com amplo direit~ de def:sa. . queria apenas chamar a sua atenção para~m as-

O SR. NABOR JUNIOR (PMDB - AC) - Agra- pecto. V. E~ disse que já havíamos,'concluí o nos-
deço o oportuno/aparte de V. Ex'!, Senador Humber- sos trabalhos, mas fizemos mais uma pror ogação 
to Lucena, que tjloje agrega a seu vasto currículo de até 15 de dezembro deste ano, final (jo ano Ibgislati-
homem público a presidência da Comissão do Sena- vo, tendo em vista a necessidade d~ o Rel~tor, Se-
do Federal incu~bida de encaminhar novas normas nador Sérgio Machado, concluir ciuas q~estões. 
político-eleitorai~ para o nosso país - e cujos traba- Uma, relacionada com financiamel,to de' I campa-
lhos já foram cdncluídos e encaminhados à aprecia- nhas; a outra, quanto às inelegibilida:des e i~compa-
ção da Comissão de.Constituição, Justiça e Cidada~ tlbilidades. Como sabe V. Ex@, isso tem d ser re-
nia para, dentro/ de suas atribuições precípuas, anali- visto depois da reeleição. Se o PrE)sident da Re-
sá-los quanto a constitucionalidade, juridicidade e pública e um Governador de Esta'~o pod m con-
técnica legislati~a. Espero que ésse trabalho impor- correr, no exercício do cargo, não lé justo que um 
tante, elaboradb na Comissão que V. Ex'! preside e Ministro de Estado e um Secretário de E tado te-
que tem como IRelator o Senador Sergio Machado, nham que renunciar ao mandato. f~ntão, tbmos de 
cumpra, realmente, a trajetória construtiva que todos rever essa matéria e decidir de que maneira volta-
desejamos. .! . remos a abordar o assunto. De ou'tra partb, temos 

em vista a necessidade premente de atuálizarmos 
Fala-se uito em' "reformas· - da previdên- o Código Eleitoral até o final do alno, de fi ai forma 

cia, administrátiva, fiscal e tributária - mas não 
devemos esq~ecer a igualmente essencial refor- que, nos anos de eleição, não vE;nhamo mais a 

, recorrer a leis casuísticas, que rnuitas ezes só 
ma político-partidária e reforma eleitoral, para ' i 

/ 

servem para desmoralizar o processo eleit ral. Muito 
modernizar e dar substância ideológica aos parti- obrigado. : 
dos políticos. - I 'j' . . O SR. NABO R JÚNIOR '(PMbB - A~) - Eu é 

Disse V EXª, com muita 'propriedade, que que agradeço, Senador. Aceito a iretificaç o que V. 
muitas vezes I um parlamentar troca ~~. partido e ExI fez - e anoto suainformaçãoide que a Comis-
não acontece 'nada, porque os partidos não têm a .são ainda não concluiu osti'abalhús, e si recebeu 
estrutura e a/ conformação ideológica desejáveis. um novo prazo, até 15 de dezembro, pa a concluir 
Da mesma f9rma, o cidadão pode ser filiado a um os trabalhos e apresentar seu rel,atório J suas su-
partido de dirrita e, de repente, filiarse a um outro gestões concretas à Comissão de Constit ! ição, Jus-
de centro-es~uerda, ou vic~-versa, e não aconteçe tiça e Cidadania, após o qué comoçará a ramitação 
nada. Por que? Ora, a ação dos partidos, na ver- I 
dade, não t~m assento em programas nítidos, no p enário desta Casa, como objeto de iscussões 
riu ma ideolo~ia, numa filosofia política que dê em- . bastante aprofundadas. , 
basamento aos seus filia:dos e lhes permitindo, ,. O Sr. Bello parga (PFL - :MA) - ermite V. 
não só durafte as campanhas eleitorais, mas tam- E~ um aparte? . i 
bém no exe'fício dos mandatos eletivos, defender O SR. NABOR JÚNIOR (P~JlDB - C) - Con-
teses, assu~ir um compromisso cof!l os programas, cedo o aparte ao Senador Bello Parga, com muita 

:~. :::j:~: :r:~::~ :::::::. ::~. ~~~ ~,:.~ ~i.\~ ~:m~=~~~~ 
nha realmen e o andamento necessário,para que as para a vida política nacional,e n'lais imRortante ain-
novas regrab, sugeridas pelo Relator e aprovadas da nesta quadra pré-eleitoral qUI~ está ~e iniciando, 
pela Comis~ão Especial, possam entrar em vigor que é a migração de representantes do _EoVO de um 
pelo menos Inas eleições de 2002, visto que, lamen- Partido para outr<? Isso, efetiva~lente, "ão deixa de 
tavelmente, (para as eleições de 1998, isso é de todo ser um desvirtuamento da vida'democrática e das 
imp.ossível. regras republicanas, podemos a:~sim diier. Todavia, 

não se pode condenar somente :as pes~oas. Na mi-
O Sr. um~erto Lucena (PMDB- PB) - Con- nha maneira de ver - e trago isso à con' ideração de 

cede-me V. Exª um aparte? V. E~ -, devemser líiélüídas-tam6'ém ess'à conde-
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nação as próprias agremiações partidárias, porque, sentante por ser este filiado a determinado partido. 
na realidade, não temos, na inteireza da vida políti- O eleitor consciente e militante é quase sempre filia-
ca, partidos bem estruturados. Temos legendas - as .do a um partido e, quando vota em certo candidato, 
menores -, mas temos legendas maiores também. E expressa justamente o desejo de que ele venha a 
vê-se que os jornais, revistas e noticiários dão conta defender· as suas bandeiras, como legítimo repre-
de uma intensa movimentação, não só no âmbito fe- sentante, na mais estrita acepção do termo, porta-
deral; nos Estados está havendo também essa troca voz daquele imenso contingente eleitoral onde rece-
de partidos, como eles chamam. Mas ocorre o se- beu os votos que afinal o conduziram às casas legis-
guinte: se o representante do povo é infiel, o partido lativas e aos governos municipais, estaduais e fede-
que o recebe também está sendo cúmplice nessa in- rais. 
fidelidade, porque não examina, não faz uma barrei­
ra moral, porque política não pode ser, pois a própria 
legislação impede a direção partidária de receber 
adesões. É preciso - e nesse ponto concordo com 
o Senador Humberto Lucena - que tenha vigência 
um código eleitoral permanente e que se estabele­
ça, para esses casos, uma quarentena e não o im­
pedimento, porque devemos lembrar que a vida 
política é dirigida pelos representantes do povo, 
que são os diretamente eleitos pelo povo. As dire­
ções partidárias são mandatárias de segundo 
grau, que são eleitas pela convenções partidárias 
e não pelo povo em eleições diretas. Os partidá­
rios elegem os seus representantes nas convençõ­
es e esses convencionais vão eleger a direção' 
partidária. Portanto, tem mais peso o Deputado,' o 
Senador ou o Vereador que a própria direção parti­
dária. Não podemos, nessa legislação de que o 
País precisa, privilegiar direções partidárias que 
muitas vezes terminam em ditadura, como vemos' 
em àlguns partidos existentes no Brasil. Concordo 
com V. EXª que é preciso acabar com essedesvir­
tuamento, com essa distorção da vida política e 
democrática, mas é necessário também que os 
partidos se conscientizem disso e que a eles se­
jam dadas condições para impedir o ingresso 
dos infiéis, o que hoje eles não podem fazer. Os 
partidos também devem ser incluídos nessa con­
denação. Essa é a minha maneira de ver, Sena­
dor Nabor Júnior, e, agradecendo a V. EXª a opor­
tunidade do aparte, peço desculpas por ocupar um 
tempo do seu pronunciamento, embora seja impor­
tante considerar as palavras que acabei de men-
cionar. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - É im~ 
portante a contribuição que V. EXª dá ao deb~te 
acerca dessa matéria tão controversa, inclusive por­
que existem pessoas totalmente contrárias ao insti­
tuto da fidelidade partidária - e são elas, geralmente, 
. que trocam de partido com mais freqüência. 

Penso que acima dos partidos e das convençõ­
es partidárias está o povo que elegeu seu repre-

Estamos assistindo a trocas de legendas que 
envolvem não só parlamentares, mas também go­
vernadores, ex-governadores, ei-ministros, etc., o 
que reforça a certeza da necessidade de fortalecer 
os partidos, dando-lhes instrumentos de defesa e 
preservação de sua força ideológica e contingencial, 
até mesmo condições de punir. O Senador Humber­
to Lucena e outros, por exemplo, defendem punições 
para aqueles que participem dessas trocas, pois, do 
contrário, cada vez mais os partidos se enfraquece-
rão. 

É de se observar o que oc~rreu com o PMDB: 
em 1994 elegeu 107 Deputados; atualmente, só tem 
86. Houve, assim, uma transferência de 21 Parla­
mentares para outros partidos, o que não é' justo 
nem aceitável. Trata-se de uma traição aos eleitores 
que votaram em candidatos que, muitas vezes, não 
dão qU,alquer, satisfação ao eleitoraçlo quando tro­
cam de partido. Inventam um pretexto qualquer, ale­
gando coisas como "falta de espaço·, que ·0 Gover­
nador não atendeu· a alguma reivindicação sua -
mas a maioria das àdesões a partidos políticos é em 
função do tràbalho de aliciamento dé govemadores 
de Estados. , 

Veja V. EXª o exemplo do Rio de Janeiro: 
quando era Governador o Sr. Leonel Brizola, em seu 
primeiro mandato, ele praticamente acabou com os 
partidos políticos adversários ou mesmo aliados. O 
PMDB tinha uma bancada importante na Assembléia 
Legislativa e quase 2/3 dela aderiu ao Governo Bri­
zola. Agora, está acontecendo o inverso com ele, ou 
seja, o PDT elegeu 14 Deputados na Assembléia Le­
gislativa e está apenas com três, porque o atual Go­
vernador do PSDB, Marcelo Alencar, cooptou esses 
Deputados. 

Nunca vamos ter partidos fortes e, conse­
qüentemente, democracia consolidada, enquanto 
se permitir que um cidadão eleito por determina­
do partido troque de partido como se troca de ca­
misa. 
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. - O Sr. Belld Parga (PFL - MA) - Veja V. Ex". de partidarismo ideológico e construtivo qu todos 
Como poderia, ~ntão, o PDT, que fez essa coopta- buscamosedificar. 
ção, reclamar de~ois? O partido que, às vésperas da Não podemos permitir a perpetuação da ins-
eleição, recebe I uma série de adesões de última tabilidade, a eternização da inseguninça, a onsoli-
hora, não tem força política ou moral de reclamar dação do transitório! I 

quando esses elbmentos saem de suas hostes para 
ir fortalecer as hbstes dos outros. V. Ex" tem toda ra- Como disse há poucos minuto:,~, já se passou 

zão. colega José Sarney tomou posse na chefi do Go-~ 
um bom tempo desde que, em 19~5, 1'10 so hoje 

O SR. NA OR JÚNIOR (PMDB- AC) -, Isso verno, em substituição ao prante~ldo pr sidente 
ocorre em funçãb da falta de normas legais capazes Tancredo Neves. Desde então, Partidos urgiram 
de coibir essa I infidelidade polí~ico-partidária, que e Partidos foram praticamente extintos; artidos 
acontece não apenas com Parlamentares, mas tam- até a véspera muito sólidos viram-:se red 
bém envolvem ~essóà.s que exercem outros cargos quase nada em conseqüência do :êxodo 
eletivos. I . integrantes. Bancadas inteiras ficaram 

No dia emr que houver uma legislação bastante nas ondas das alterações do poder: e das 

e seus 
deriva 

scilaçõ-
rígida em relaçãó a tais fatos como, por exemplo, as es governamentais. I 
regras de fideli~ade partidária que defendo, isso vai A atual fase de reacomodação parti ária ter-
acabar e poder~mos ver fortalecidos os partidos po- mina no próximo dia 03 de outul:>ro, se a-feira, 
líticos. Ninguérh vai trocar levianamente de partido 

I quando expira o prazo para filiação dos q e postu-
se estiver sob a ameaça de perder o mandato. Duvi- Iam concorrer às eleições proporcionais e majoritá-
do que isso ver1ha a acontecer! rias de 1998. Oxalá termine também o cli a de Ii-

Agradeçol ,os apartes dos nobres Senado~es quidação e de queima de saldos; dB;.s ~ ncadas, 
Humberto Lucena e BelloParga e retomo o meu dis- dos balanços de estoque em cada greml com as-
curso, Sr. Presidente. sento no Congresso Nacional ou I empenhado em 

O venerJndo e sempre confiável Jornal do ganhá-lo. : 
Brasil, na pá~ina.3 da edição de ontem, resumiu Sr. Presidente, srªs e Srs. :3enado es, mais 
toda a movimentação, em matéria que encaminho à do que nunca, devemos a cada cidadão ma atitu-
Mesa e peço~eja publicada em aditamento ao pre- de de verdadeiro respeito por selUs votos nas ur-
sente discurso'. Dando números precisos ao que de- nas oxigenadoras da democracia) Poss~1 até com-
nunciei minutds atrás, mostra, sob o título "Troca de preender e admitir a legitimidade de algumas mi-
partidos tem /semana decisiva", que o PMDB se grações partidárias, mesmo sem:entrar-Ino mérito 
compunha, em. 1995, de 10~ peputados, dos quais dos motivos que levaram a elas. Mas nã~ posso fi-
já perdeu 21; I está reduzido, portanto, a apenas 86 car surdo e insensível à necessidade dà constru-
Deputados. 0L PDT perdeu 10 dos Deputados que ção de um regime democrático s:ólido el estável-
elegeu em 1994, mantendo apenas 24 em sua ban- regime que tenha em seus fundamento~ basilar~s '. 
cada; grêmioáinenores foram igualmente desfalca- e sob sua cobertura protetora um elencd dos mais 
dos em propo'rções danosas à própria sobrevivência diversos partidos. Antagônicos e'ntre si,1 divergen-
- enquanto 6utros Partidos, notadamente os que tes em conteúdo programático e até me~mo forte-
compõem o nbcleo do Governo, chegaram a aumen- mente tisnados por suas ideologias, ma~ todos for-
tar em mais de 30% suas representações parlamen- tes e definidos, permitindo aos cidadão$ a certeza 
tares. J de estarem votando em candidatos e agremiações 

. Faço q estão, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- que realmente representem sua soberan vontade e 
nadores, de I não levantar aleivosias, suspeições à qual serão fiéis no desempenho dos ma datos que 
gratuitas e atusações irresponsáveis sobre o com- ,postulam. 
portamento ~os que trocaram de partido. Não faz 
parte de minha conduta a arrogância de querer jul-' 
gar, principalmente porque existem questões sub­
jetivas na r~iz dessa "revoada" retratada no qua­
dro:da págir1a 3 do JB. Mas estão em jogo a pró­
pria reputação da classe política como um todo, a 
imagem da~ instituições democráticas, o conceito 

I 

Muito obrigado, Sr. Presiden1te. 

DOCUMENTO A QIVE SE EFERE O 
SR. NABOR JÚNIOR EM SE PRONUN­
CIAMENTO: 

____ ~ ____ ~ ________________ .' __ ...L..._ _____ _ 
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Troca de partidoe iem semana decisiva· 
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, ' I O S~. PRESIDENT~.('~'~lmir ca~p~IO) -. ~?~re 'Senador Nabo~ JÚ~'iO~, 
V.ExA será atendido na forma regimental, quando sqhcita.àMesa qu~ç~nste;do~ . 
Anais dbs~a Casa o documento a que se re'ere. . . .' " . ". r" 

I Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luc~n~, por ce~iSão 
do Senador Bello Parga. ' '. . ':: . . . , .' ',;" -, 'j . 

I O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB~PB. Pronuncia o seg1uinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr's, e Srs. Senadores\ ,é inquestionáveló"êxit~da 
polític~ de combate à inflação que vem sendo desencadeada pelo GO,vemo, do 
Presid~nte Femando Henrique Cardoso, désde a sua posse até hoje; de a(~rdo 
com o IPlano Real., .'... f.' 

consebuidos, De~b~~~o od;re~~~s~~a e~~~~~~~~:ã~s~~:I~:~~!~~::~~ai~~~~ 
ver, salvo melhor juízo, o preço que pagamos é uma conseqüência inevitável do 
neoliberalismo, que está sendo implantado não apenas na América Latina m~s em 
todo cl, mundo em desenvolvimento, comc), se por intermédio dele, pUdéss;emos 
resolv1ér os. problemas do povo: através da f)Có~omia de mercado. ...1 

.. '. Chamo a atençao, nesse particular, para a entrevlsté;l .recente 
concedida, nas páginas amarelas da revista Veja, pelo empresário Antonio Eirrnfrio 
de ~~bles. AIi,~quele ilu,:;tr~ brasileiro, com sua i~enção, põe a nu os aspectoff anti­
sociais· da polltlca economlca do Govemo. E, é Justamente dentro desse COlltexto 
que venho a tribuna para' tratar de uma questão que me parece de fundan:nental 
importância para a nossa sociedade. Refir~me ao salário dos servidores públicos 
civis ~ militares. , . ' . : 

I ' Todos ten:t0s conhecimento de que há uma lei em vigor que 
.. estabelece normas para que, na data-bas,e de. _ca,da_,f:lrnpre.$a, .. prjyad~ ,e. de; cada 

"emprêsa pública, se faça o 'reajustesalariul de acordo com às perdas.da inflação, 
que, àpesar de pequenas, ainda existem e, foram agravadàs, Sr. Presidente,itatvez 
por uhi equívoco da área econômica do Governo, quando ·carregou nastintus, em 
matélia de aumento das tarifas p.úblicas: " . .'/". . 

I O fato é que os servidores públicos, de um modo geral, têm sua. razão' 
quando fazem saber à Nação haverem completado mil dias sem reajuste. Hlá 'três 
anos ~ervidores pú~.licoscivis. e militares náo recebe":l reajl,Jste. .' '1, : .. , 

I Os militares, de certo modo, :foramaqulnhoados. Eles têm tido .aqul e 
acolá um reajuste nas chamadas gratifteaç6es - que são próprias de sua:cam~ira - e 
lhes .Jtai aliviando o problemadé;l remuner~~(ão. . '. " . '~,',' I" 

I .Sr. Preside~te, ?ss:as 9rat!ficações têm ~ido reajustadas .!qu~e 
sempre pelo Govemo. E ISSO Significa, do. meu ponto de Vista, uma escamoteâçao, 
porqÍJe refere-se à gratificação dos militares e não a dos .civis, e 9Scon'de, nSi 
verd~de, um reajuste de remuneração. E_.~ 9~!.'~tituição Federal, no seuart! 37, X,I 
estabelece textualm!3nte: . , , ' . . : - :: "':-;' , f." , 

Art.37............................................ . , 
. X - a revisão geral da remuneração dos servidores p(~blicos, 

sem distinção de índices entre servidO. tes civis e milita~e$,. f1ar-se:..j 
sempre na mesma data.·'· '. . . 
Tanto é assim que o ex-Presiidente Itamar Franco teve a oportlilnidad' 

de 90nceder uma dessas gratificações dIa 28,86% aos militares e,. de· imediato, d 
Supremo Tribunal Federal estendeu, administrativamente, a vantagem ,a seu$ 
Mini~tros e servidores. Fizeram o mesmo o Poder Legislativo 'e o· Tribl~lnal dê 
Contas. Ficaram os servidores do Poder Executivo a ,ver navios. Foi ~quand? 
co~eçou a onda de recursos ao Poder JUldiciário,-o que· redundou na cqncel;são de 
um mandado de segurança a onze servid4lres públicos federais, asseg~lrand,~-Ihes h 
direitos de per~epção dos 28,86%, pelo STF. ..' " , • 
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. E claro que o Govemo Federal vê-se em. dificuldades para cumprir as 
decisões judiciais, posto q~e recursos volumosos terão que ser liberados para tal 
fim. Na verdade, os 28,86% não se !.imitarão ao reajuste'de onze servidores, mas 
de milhares e milhares de servidores públicos civis da União, suas autarquias e 
fundações. ' 

Quero trazer, como exemplo, o caso dos servidores da UFPB 
(Universidade Federal da Paraíba), que é ilustrativo e 'gritante. Vou ler, para 
conhecimento do Senado, um resumo que me foi enviado pelo advogado do 
sindicato dos servidores da Universidade Federal da Paraíba, sob o título ·0 Caso 
dos Servidores da UFPBR. 

REm março deste ano de 1997, por meio do Sindicato dos 
Trabalhadore~ em Ensino Superior do Estado da Paraíba - SintesPB, 
mais de seis mil servidores da Universidade Federal da Paraíba 
promoveram na 3' Vara Federal da Paraíba uma ação ordinária com o 
pedido de tutela antecipada, pretendendo aditar aos seus vencimentos 
o percentual de 28,86% concedido em 1993 pelo Governo Federal aos 
militares, extensão de direito reconhecida aos servidores civis pelo 
STF. 

Muito embora o MM. juiz tenha negado a tutela antecipada, a 
mesma foi concedida posteriormente pelo Tribunal Regional Federal 
da 5A Região, por intermédio de agravo, em que foi relator o Juiz Hugo 
Machado. A UFPB promoveu um agravo. regimental contra o 
deferimento da tutela antecipada, mas o mesmo TRF - 51 Região 
negou o pedido. E assim passou-se a ter a situação consolidada, eis 
que não houve interposição de qualquer outro recurso. Com a 
confirmação da situação, cuidou a UFPB de remeter ao MARE 
(Ministério da Administração e Reforma do Estado) os documentos 
necessários para que. se fizesse a implantação dessa vantagem em 
favor do~ servidores daquela Universidade. O MARE assim procedeu 
e remeteu ainda no mês de maio os contracheques relativos ao 
pagamento de 30% daquele percentual conquistado na Justiça, 
ficando os 70% rest~ntes para serem pagos no infcio de junho. Pagos 
os 30% referidos, eis que é editada a Portaria n2 119, do Ministério da 
Fazenda, que condicionou pagamento •. de qualquer vantagem 
concedida pela Justiça a servidores de orgánismos federais à prévia 
comprovação de dotação orçamentária suficiente para prover esses 
pagamentos. Mesmo sendo editada posteriormente à decisão judicial, 
o MARE, imediatamente, sem qualquer aviso prévio e sem 
procedimento administrativo legal, fez incidir a Portaria n2 199 no caso 
que se narra e, muito embora' tenha distribuído todos os 
contracheques relativos ao pagamento dos 70% da vantagem 
conseguida na justiça, não depositou os valores relativos a esses 
contracheques. Ou seja, emitiu contracheques sem fundos. Pior ainda, 
fez descontar, também sem qualquer aviso prévio nos vencimentos 
normais de todos servidores UFPB, o adiantamento que havia., 
efetivado no valor de 30% sobre o percentual de 28,86% concedidos . 
pela justiça. Foi o caos! -

Mas o pior ainda viria. Nos meses seguintes, o MARE continua 
a emitir contracheques relativos aos 28,86% e os distribui entre os 
servidores da UFPB, mas sem repassar as quantias referentes· aos· 
valores, ou seja, continua a emitir contracheques sem fundos. E· 

-------------------------

I 
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absurdamente ainda faz descontar nos vencimentos normais dos 
servidores da referida universidade o Imposto de Renda retido! na 
fonte e a Previdência Social sobre o percentual que não está se'ndo 
pago. Com essa ação, além de estelionato eventual, poderia e'star 
sendo caracterizada a apropriação indébita. Mais de 300 servidore~ da 

. UFPB, por essa razão, e!;tão há vários meses recebendo 
contracheques negativos sem Salários. É a primeira e a única ve~ na 
história do Brasil que alguém ganha na justiça o direito de ter prejuízo . 
Isso sem que haja recurso judicial pendente de julgamento. t 

Em tempo hábil, a Universidade Federal da Par;aíba 
demonstrou aos órgãos competentes que dispunha de recursos 

I suficientes para enfrentar esses pagamentos, obedecendo! ao 
comando da Portaria nll 119, do Ministério da Fazenda. Mais foi 
negada essa condição. Eis que muito embora hOlNesse 
disponibilidade de recursos, os mesmos não estavam especificados 
como destinados ao pagamElnto dessa vantagem conseguida na 
Justiça. Mas como -poderia Bl UFPB, na época da elaboração do 
orçamento, em junho de 96, prever, adivinhar que, no ano seguinte, 
seria dada a tutela antecipada em uma ação que sequer se cogitalva, à 
época, em promover? ; 

Trata-se, a toda evidüncia, de um procedimento ilegal do 
Governo que precisa ser estancado, o que esperam os prejudiéados 
possa ser efetivado por intennédio da ação de todos os po~rticos 
comprometidos com a normalidade democrática e com o resp«3ito e 
independência dos Poderes. í 

João Pessoa, 111 de setf3mbro de 1997. 
Assina: Marcos Pires. OAB-PB nll 3994.(*) 

Documentos anexados: 
1 - Certidão narrativa da Universidade Federal da Paraíbà, que 

comprova todos os fatos descritos; . r 
2 - Demonstrativo técnico da UFPB em que se compr;ova a 

existência de recursos suficientes para pagar a vantagem conSf~uida 
na Justiça; . ! 

3 - Resposta dos Ministros da Fazenda, PlanejamElnto e 
Educação ao pedido de pagamento. : 

4 - Relação dos servidores que estão sem receber, desdl3 maio 
deste ano, seus vencimentos, à conta dos descontos indevidos em 
seus vencimentos. ; 
Sr. Presidente, S~s e Srs. Sf3nadores, na verdade, quero deixair clara 

a minha perplexidade com o que OCOITI3U no caso dessa decisão judicial que 
ben~~iciou os servidores, professores e funcionários da Universidade Federal da 
Paraíba. Eles tiveram direito aos 28,86% dados pela Justiça,. com a se:ntenç~ 
transitada em julgado. O Ministério de Administração e Reforma Agrária, de ;acorda 

com ks suas atribuiçÕes, mandou elaborar os contracheques equivalentes à 30% 
dos ~alores que foram pagos inicialmento, e depois dos 70%, que nunca :foram 
pago~. Mas veio, então, uma portaria do Ministério da Educação nesse meio tempo, 
tumultuou o processo e fez com que o Ministério continuasse a não pagar não 
apen~s os 70% devidos como a descontar os 30% dos 28.86%, incluirido no 
cont~acheque o desconto do Imposto de Renda. na fonte e da. Previdência: Social 
sobre parcelas que não foram efetivamentf3 recebidas pelos servidores. ; 

Portanto, Sr. Presidente, faç:o, desta tribuna, um apelo veem~lnte ac 

,:1 
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Sr. Ministro da Administração e Reforma do Estado, Dr. Bresser Pereira, em cujo 
espírito esclarecido confio, ao Sr. Ministro da Educação e ao próprio Senhor 
Presidente da República, no sentido de que mandem rever essa situação, reflitam 
sobre esses dados que trago à tribuna do Senado, em forma de denúncia. 

Não posso crer que o Senhor Presidente da República, ciente do que 
passam os servidores da Universidade Federal da Paraíba, venha a concordar com 
esse procedimento esdrúxulo e ilegal. 

Para terminar, desejo trazer a lembrança dos presentes, palavras que 
proferi recentemente, que têm alguma coisa a ver com esses 28,86% concedidos 
aos servidores públicos federais pelo Supremo Tribunal Federal, em face de 
reajuste de gratificações dadas aos militares no tempo do Governo Itamar Franco. 

O Supremo considerou que, como o art. 37, item 10, estabelece que o 
reajuste da remuneração dos servidores públicos civis e militares tem de ser no 
mesmo percentual e ao mesmo tempo, estendeu aos servidores públicos do 
Executivo os 28,86%. 

O Govemo Federal pode dizer que não dispõe de recursos para 
pagar. Tudo bem. Mas, se começa a pagar, suspende o pagamento e manda, por 
outro lado, cobrar Imposto de Renda na fonte e taxa de previdência sobre parcelas 
que não foram pagas ao funcionário! Isso é um absurdo! O Govemo pode dizer que 
não tem recursos, mas um dia terá de pagar, porque são decisões judiciais 
transitadas em julgado. 

Recentemente, o Senador Josaphat Marinho trouxe ao conhecimento 
do Plenário o fato de o Govemo ter baixado uma Medida Provisória que concedia 
gratificação entre 60% e 260% a mais de três mil funcionários de alta categoria: 
fiscais de renda, diplomatas, etc. Eu próprio, há poucos dias, falava sobre esse 
assunto. Isso acarretou uma despesa altrssima para o Tesouro. . 

Pergunto: os demais servidores públicos não têm direito a esse 
reajuste? Eles estão há mil dias sem 1 % a mais em seus vencimentos. Certamente, 
o Supremo Tribunal Federal será chamado a se pronunciar e, a exemplo do que 
houve com a gratificação dos militares no Governo Itamar Franco, esse benefício 
concedido por meio de Medida Provisória também será estendido àqueles que não 
tiveram um centavo de reajuste em sua remuneração. 

Sr. Presidente, de acordo com o Regimento, solicito sejam transcritos, 
nos Anais do Senado, como apêndice deste discurso, os documentos enviados pelo 
Sindicato dos Servidores da Universidade Federal da Paraíba. 

" Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. HUMBERTO LUCENA 
EM Sre'J DlSr'URSO: 

_ .. _ .. aaaaaaa**,, __ "**"""****'*"_ 

'. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA P.(\RAIBA 
. SUPERINTENDENCIADE RECURSOS au~OS 

< COORDENAÇÃO DE LEGISI,,,AÇÃO E NO~ 

CERTIDÃO , 

Certificamos p,ara:os devi~os·. fins de dif~i.t(), :::q~e; ;,e~, 
co sequencia de decisão judicial tomada em ~gravo decidido:: pela :seg1unm.,.· 
+.a d? J?grégio Tribunal Federal .da 54. Região, todos os se~dores ~iesta 
,Uruversldade Federal da Para(ba VInculados ao SINTESPB' passaram a ~r' 
:wtéito 'a ~editar em seus vencimentos o. percentual de 28,86%·relati~vo.:.à· 
is~nonlla salarial concedida em 1993 aos militares.. '. . . I, 
I . Que em consequ~;ncia1'~çessá :decisão,' p' ~i.º!~i~rio<~. 

Afiministração e Reforma do Estado - ~,'; enriti~ ps.: ~on~;~4f~.q~~~, 
rilativos a esse ~ercentual e q~e essc~s contra.~he~ue~·~oiani·'distribÜi.?os·a 

.J. cada wn dos selMdores beneficiados c·om a decISão Judicial. . ' 
. I. . . Que uma p~e. 'desse percentualchêgou a ·se~.pag~ nto:.tim· 
d? mês de maio de 1997, mas em seg1Uida foi suspenso. o . pagame~io'~ do 
restante desse valor (30% de maio)~·. : 
I Além da suspensão, fói 'descontad9 .pe~o .. M,ARE::; nos: 

vfncimentos normais dos servidores da UFPB a parcela· anteriormente paga, 
sem qualquer procedimento prévio e sem qualquer aviso. l ' 

I· Nos meses segUintes ;~s contra-cheques '(clativqs .aos . 
. ' . ~8,86% continuaram a'ser emitidos, sem que as quantias respectiv~ fossem. 

~épositadas em banco, muito embora os. contra-cheques continuem; a; ser, 
confeccionados. . f 

I . Certificamos tam.b:~m· ~u~ apesar desse percen~;al .. ~ 
estar sendo pago, os descontos re~Ltivos .~: Impostos de renda, preVlldenCl3! I .. I ••. , . I 

social e outros, incide~tes sobre 9S v~prés:J;1ão pagos, estão sendo efe~vado 
nos vencimentos nonnais dos servidc>res,referente aos meses de maio; e 30o/c 
tlejunho.. . I I : . certificainos ainda q~e : em consequen~ia i desse 
tlescontos, trezentos e dezeSsete'senliqores e.stão apresen~do 'vencimento 

, . begativos, ou seja deixando de ~e~.er as :quantias devidas e seus Salário 
honnais: ASs~ para constar mandéi ~mitir'a presente Certidãq, quelvai po~ 
bn assinada. Dá qualidade de su~ fIumaOOs. di. 
Universidade Federal da Paraíba ~João !Pesso 
28 de julho de 1997.\ /' / 10M Je ~I'I",,,~ iii'C,;;ua;:: ji 

t./' . ,"plr'a'lado.I, ele ftlCUIIOI IIuallnOl . 
. U F ,. . ( 
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UNIVERSIDADE FEDE~iÊ:~~.7~ÀdA'BA 
GABIN~TE DO REITOR; . 

Oficio N° O~~ 197-GR 

Senhor Secretário. 

· .. . 
• '. 'I ... ~ \ ", ". 

. . 
. ~ .' ,{ '~" .t~:I. . ~ 

'<;,. "" ;' .. 

• °I, ~ .. 

}' rI 

. " 
~ <i' .. 

Em atençào à Portaria N° 119, de O~.06.97. encarecemos as providências de V.Su:jui~to. 
SeCretaria do Tesouro· Nacional. no sentidoda.:ÇJblenç40 dos recUfSQS 'necessários para ( o 
pagamento de despesas de pessoal referentes a 'vantagens pecUniária~dccorrentes de Conce$~o 
Judicial. ainda não incorporadas em caráterdefinitivo. O cumprimento de~a sCllleflçajti~icial 
requer dotações financeiras mensais especificas. : .de RS 2.119:694,02 (. Dois f\1ilhOes Cen~o, c 
Onze Mil Seiscentos e Noventa e Quatro R~is' e Dois ('cntavos)~ com vigência a parti~ do :mês 
de abril do corn:nlc ano. .' .~; . '., .. '.::,.'''~ 

. Tendo em vista que o pagamemo das aludi~as vantagens corrdntas a abrili97 s~tá>f~i~o 
. junto com a.s do tnts de maio/97. significa dizer que os repasses financéiros necessários;;~té,lo 
final de 1997, ~er~o os segU,intes: ." ; 

. M ÊSjANO:I:!~! .'::;':::::::: ••••• ;. ; •••••.•• >-.,' •• ".: •• I: I ..•.......... , V:A:l:;OR" '.'.I ... j ••••• , . : ...... ,. .,' : ... ::.: ...... 

Mail97 ",' R$ /:·4.239.388,04 
Jun/97 

". "5 
•. ·RS:':2.119.694,02 

Jul/97 . ; RS ?~2;.119.694102 
Ago/97 . ; RS'·;';2.119;694 ,02 

Setl97 R$··':2.119.694·,02 
OuV97 R$ .2.119.694,02 

Nov/97 R$ 2.119.694,02 
Dez/9'7 R$. 4.239.388,04 

;':::: TO:TAt:/ ~i::f.' . , ...... " R$:;r.21;~:1. ge;B94o.~~~; 

.ot'.' 

=' . 
:.''';. ".".'::r .' 

. . ... -
. 1 ~." .... ~ ~.~ " ~ ~ 

, ~ .'.' .,(.}:, .. !: '." , 
. ':,- ';:.: 

" ~1',J 

" concessão judicial d~ refercncia l~m os scg~intes caracteristicas:: .~;,:::,':. 
. , " '. >~,>'(~' 

I • Autoridade judicial concedent~ das vântagens pecuniárias: :Ex~elentí8simo,~e~o,r 
Juiz do Tribunal Regional:"~ederllhSa S" Região. Dr: lIugo' MaclÍ'ado;' q. '. '.,~" 

',' ! '. . ~', ~ ~ '. '"I, ~~!.", "\1" 

2 - Caracterização da ação judicial: Açãp Ordinária d° 97.001010-4. e:m tnu.m,(Ç :.11:_. 

3" Vara da Justiça Federal da ParaAba; , .' 

3 -Natureza da v";taSem çon4dida:~ustc de 28.86~ (LeU ;i~ ·8.62~.~::' 
. 8.627/93),· . ',' ,..... (. ' '', .: • 

: I., ';<;~ .. ".~'-
· '.! 

• 'C'.' " 

, • ,'''J 

~ .. ,,~ ~,: 
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. . ~ • Rclação non~inal dos l:ien~fiCiáriO.S com 'os valo;es devldo~ (\ C\l<1él um,: scgU~ em 

aOelO; /, 

5 - Total da despesa prevista: a) nItllS3lmelltc, RS 2.119.694,02 e b) hO tot ido 
exercido, RS 21.719.176,25. stlildo RS 16.189.JI7.75 de Pessoal ,Ativo R$ 

." .')" ': 

5.529.858,50 de Pessoallnath'o (ver demon!itração anexa): 

cmonstraçào da existência de dotação orçamentária em 1997: 

a) para o pagamento dos 28,~'6% do Pessoal Ativo, as 
orçamentárias são sufidentes; \ 

I 
I 

8lUSS;\lS 
I 
! 

, i,:.;, b) .• para pagar os 28,86% ao Pessoal (nativo, r:u-se neccMiário n~:ntancf I" RS 
',> ";:";1 ;':.' ;' • ..4 • .132.047,00 dos nossos. créditos orçameô'tários' vincullldo~ éls I'despes s de 

:,;):,j; ';-... Pessoal Ativo. 

:' {'Í ,ara lima anális'c mais detalhada da cobertura orçamentária, ver OuadW!i ddlllons 
I 'i~' 

consta les do anexo. . . 

. '!.; ... , t t I 

! • 

-,,,;, . 

.:::. 

" \'. , " 

limO, '.r. "". . f...... -' ~ . 

• > . Atenciosamente . 

.. : J~der fl[u ~e Oliveira 
!te 'r da UFPb, 

, . , ' ' 

Dr. ,uclano.Ollvo.Patrido . , 
Secretário do Ministério da Educação 

I 
Brasília: DF' ," 

d-, -. UNIVERSIDADE FEDERAL IM PARl4.iOA • PRÔ.REIT(}R/~ DE FLANEJÃ"iIÉtIlTO i _ I ~"'MPUS UNIVER.'trÁlIIfI SIlV - 1" ANDAR DA REm/IDA - FONE lI~~:.'PA.';:.!.fr,," -~ 
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1. MENSAL 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ... -- . 

UFPB - PROPLAN 
ANEXO DO oFIcIO 36.1/97 -GR 

REPE~CUSAo ORÇAMENTÁRIA DOS 28,86% 

( Valores em R$ ) 

PESSO~-"- MENSAL 

ATIVO 1.424.280,15 
ENCARGOS SOCIAIS 1~2.428.Q6 

SUB-TOTAL /. 1.566.708.17' 
INATIVO I 552.985.85 
-;.om-GêiW.I---W;·894,02 

.' ~. 

. Setembro de 1997 

2. NO EXERC/CIO. CONSIDERANDO 09 MESES E INCLUINDO FéRIAS E 13- SALÁRIO 

PESSOAl. __ J NO EXERCfCIO" 

ATIVO . . 1 14.717.561.55 
E~CARGOS ,.;' 1.471756.22 . , 

SUB·TOTAL . 16.189.317,75 
INATIVO 5.529.85850 

TOTAL GERA~ ,.' 2t.71~,176,25 ..... ~._--_ .. !'II::.~-_.~--
, 

:3. DE MOSNTRA TIVO DA FOlHÁ GERAL COM A INCLUsAo DOS' 28,86% A PARTIR 
00 MeS DE ABRIU97 

',----M7J;S I. .• PESSOAL ".: I .PéSSOAl:;.: .. :", .~. 

l!~~NEIRO -----~. 1:~~:32,OO '. 5~!;:,~~ 
. FEVEREIRO ,12 1~9.924,00 5.551.952,00 

MARÇO I 12.580.309,90 5.573.501,00 
ABRIL 1. 14.147.017,00 6.126.487,00 
MAIO 14.147.017.00 6.126.487,00 
JUNHO I .. 14.147,017.00 '6,126.487,00 
JULHO i ,1',4.147017,00 6.126.487,00 
AGOSTO i, 114.147.017.00 6.126.487.00 
SETEMBRO ! .. ;14.147.017,00 6.126.487,00 
OUTUBRO ,'\1.4.147.017,00 6.126.487,00 
NOVEMBRO i~:J4.147.017,OO 6.126.487;00 
DEZEMBRO I '".33'.009.i06 00 12.252.97400' 

L..-___ T_O_T_AL _~~ . ~184~9it.40T;OO ,::1T~888~OS9~ÔO' 

4. COMPARATIVO, DESPESAS PREVISTAS X CRéDITOS ORCAMENTAAIOS OISPONlvEIS 

I PESSOAL '=l oeSPESAS CReOlTOS' :':r":SALOo:::? 
r-

ATIVO ; 184.921.407,00 196.517.618,00 . 11.596.271.00 ! 

INATIVO i 77.888.059,00 73.756.012.00 -4.132.047.00 

TOrAL J 262.809;466·;on' . 210.2i3;~90,()Ô (!7~4G4224,~~: 

(' 
/ 



MINI&reRIO DA EDUOAÇAo e DoioesPORTO 
SECReTARIA EXeCUTIV4' • 

SUBSECRETARIA De PLNIE"AMENTO r ORÇAr.teNTO 
f 

I 

I 
OF1 10 N.V 594 197-MEClSI'O/GAB Bruilla, 15 de agosto Ide J9P1 

I 
I 

' ... ' Senhor Reitor. I ' 
Encami!1hama~ a Vossa Magnifi<.~em.\iu parI' ' .• Ileclmonto e prOv'dênCi'/1lI.,c61' '< 

do Aviso Ministerial n.' 730/91, do Senhor Ministro de J!:stado da FllZ~ud", c1illado:de 12 ou 
agokto de 1997 e enviado ao Scnh,v Ministro de Estadb da Educuc;lo e do DC8~OI1O. . . '," 

I ': resRosta Ao Ofi910 n.9 379197~MEC/SPO/OAa. de IS clcJ9tho do 1997 (cópias an~lS) •. ' 

A Senhor . 

~ j .t -... ~: 

, 
JADER NUNES DE OLIVEIRA 

I ',,', 

Magniftco Rolt.or ~a , " 
qnlversldade Feder6ldl,ParuibD 
JOÀOPESSQA -PB . 

.. ~. 
-ti ;1'''';' 

'. ._,j 

i 
I , .1.'\ { .. ! 

,,' 

~~":: .. / 
-., I 

~).~::,~ '/ 
"~:.:': ',1 

, , 
, • ,I 

')/, , • ___ n I 

I 

I' 

.' , 

. : . 
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Aviso nll 730 197 • MF 

Sonhor Ministro, 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1991 

OA1UNlrrE 

13999.007'92/91 - 13 

23'99.00~oa6/97-a6 
, ••••• 1i ._i .... ' •• ' . 

, •• ~ ... ~, •• ,_. ". ~ , r ',_ ~, :J.: ... :t,.;." l·t .• i, (.tt',~ ::: :.:\;t .... r~~<(\,.~ .. ~. 

, '. Em a~~nçao l!Io;Otlclo na. 3Z9~7 7, ;M~C/SPP/G,~êd:1e 1.~ q,~ Julho, d,~\.~;~~71 
rElfQren~e à solici~çao de recursos para:pagament(): d~,vanta.·gllns. p'eQl.!nlárl,~:P,Bra, OI 
servidor~s da Universidade f"ederaJ da Paralba •. tranactjBvo)J~:~uJrtr(ICho dq ~Y~,o~l)o 
1521MPO. de 23, de Julho de 1997 •.. do .Mln~trQ dP ~1~q~JarT!e,Qtol'j~ .;Orçarl:Jen~Ot 
encaminhado em resRosta a consulta deste Ministério ac»rca do assunto: ,'I ;': .• ~\~'~'7~!i~~:j'~~: . 

~,::, ; 

para a Universidade Fede~1 "da .,p'.,~'ba 01J para qualquer outro ôrglo ou 
entidade integrante dos Orçamentos FI~cal', e d~ Seguridade Social. de que 
trata a Lei n° 9.438. de 26 de feverelrnde 1891.J;·;'" ,. 

~~"~,J ,: .. ~.;/';~ ~,,' 'o: tí:":;'/>'~ ~ :": ( ... " 
Assim, nlo se," éncontra at&idkíà~ ,B;'!cOnat~º ~.n~,~.$sé:rllit, para. que este 

Miniutério efetue a IiburaçAo' aoá' recursos flnancelro$'peTtfnáh"tea;! 'nàs te!m.0s da. P~rtada 
MF 119. ~;.'t!!. i': . .., ~ 

' .•... 
~ . . . .. 

Atenciosamente. 

/ 
/ 
! ., .~~",,! 

,. -~., I ... ,.:.~ 
I • .• c', ..... , ...... 

A Sua Excelência o Senhor 
PAULO RENATO SOUZA 

PEDRO SAMPAIO MA~ 
MInl"tro da e81Qdc da fazondIB 

Ministro de Estado da EducaÇtlo e do Desporto 

...... _'O 

.' ~, , 

., 
" 



. ,~ . 

Setembro 4e1991 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Ter(;a-feira , O 20289 

,.lNIsr*,uo DA EDUCÁI~O E 00 obpORTÓ 
. POftGTAfUA'iXIiO\fflVA 

8U .. ~ftlTARIA OS PLANEi.ltWEHTO I! OflÇAAflOO'O 

. I 
I 

I 
I 
I 

OFICIO N.I,3 7t /9~~MBCIBPO/~A.B t 
. '. , 

'ruUIa. 1 5 d~ulho 41~ 19.7 

; , 
, .' 

" , 

',-
~ " ..... < I • '7 I ~ st" • 

, . 

Senh~ Secndrl~~ '. ,:' 'ó. : ~, ," ;, '~ ~, :: ..[ , 

Encaminbamoi a V. S' •• em anexo. OI Oficioa n/210 c ZIl/97 .. "QR. datados de O , 
de julho C:OlTCl1tC, do MIJl'ilflco Rcll.Otdi .'Unlv~llcía.e Federal dap'r~í~a 1~ue,- CT,_ 
alcnditncnlo ao Art;so li da Portaria n;8119197 ,do 141~lst6rloda Fazenda"lprescnta. 
inforrrlaçôes te{eren,esà oxia&6nci., d. du~çl~ oayAnlcn'ási~'nece:i~6ri,R~p'ra o'pagam)clllo dalt 
sente~ JudiciaIS proceaadu em, foJha'çC)mpJomen"". de a~rdo_ com !' _~ottaria nla, 
lSZ6/97·MARE. .• :.... , ,; .'. 1·~ J .. , l·" t.c.u~a ,que pn,'~' .,.,_mealO des~ai vantas"" pecunlérias ,h'ineccsJ;l~~d. (iêilt&·, 
çr~,i ,,~plementl! :nq "tj~'dc' ~13.703.:"~.OO (treu. lnilhOeasetecentos c~rêã' m , 
,ttczcrllO' e trinl. e oito rUla) .da prever recursos no orçaO,\cnto da 1998 para. eiS", rnesm 
despe.... . ' ".'\'\~' " ,'-, .',., . ' . . ':: ";' . '_ .~, ~_: _.,',,~"', ~ . < 

''. l ' 

". 

j " ~ • • • ~ 

. " "'~ . 'Aleru:loJamlOlC;' %J \ -" '. " J, . 
~"\\C',' ;,(\' .... I 

, ',' · }l'\C. \" '~~~\"'.'I!;' ~'''\'\. :1 
, 'ISJt.ABL 1,wZ'STAlc ) "" : 

~ .. bae~tirKv 'de PI.a,eJ~onto c" ó'rçamaaw . c' "; .• r 
"~'o I 

'.- " . ' 
i 
I 
I 

t 
,1 

I 
t 

'AoSenhÓ,'" .'.~' ....... . 
EDvi\RDO AUGUSTO oUIMARABs 
Secr~rio do T-*rO NadáD •• do 
M'a~fo da P..nd8 

f 

BUStUA. DI· ' , 

" 
I. 

I 
) 

~''t. . ". .,) '1 

, • I 

1 " ' 



20290 Terça-feira 30 

A vlJo a.' lS2IMPO 

Scnhl Minish'O. 

DiÃluO IX> SENADo' FEDEliAL...: __ Setembro de 1997 

, ..... - , 
"," ''o. 

I .,I"rr.-... ··'·· ',. r',. ,'oi fi .: .. ~I.: .. ~'. I ,. '. 
I' ., I ... , l ., .. .. r····!)/· 
, ......... I .. 

I 
('.:1, I.' I : ..... ') . :: : . 

.i; 2. ~ .; '::. /991 
, 11 1';1.'· .:- I. • ... ·1",' .. : .... 

., ' , ... I' ... ' .. .. '~!'.'\ '7, .1 
• "; " .;. "i,. •• .' ... , .'.. • ._f" ..... 4 

, --.• '- " ...... ---~~",.... . (I 
, . . 

frasUia. 23 de julho de ,.1 997. , 
. . 

Rofiro-mc:ao Avi$O 47:' 97·MP •• r.ado de 19 de ju;.ho de 1991, parti csc!arcc:ct a 
voua ExceJEncia que o Excclontls5i~S;n~ ~idcnte da·tlcpdblléa. ao cncilmin~iU âo 
Consrcuo Nacional ~roje&o de lei orçarnei"jri' 'do cancnle e"crcSelo rClaaltou nu M~nn,cm n.· 
820. de 30 de aso'lOcdc.I99~.qu: a :esUmnliva. das despesas dc:~cssOtlI c encargos socl.ls foi 
elaborada com baso na &abelado'remuncrI91o·.~lsentén!J ma. dc'#nÀrvo ele 199C5. acrescidA dos 
\falares neceSsário. ao cumprimento de dispolto no an. 100 da Conttituiçlo Federal (precatórios) c 
ao alcndinlcnlo '~c çrOlÇlmenlô no~aJ deCorrente dliapllcaçlo de' àbposiçtJcs IC&lIis 'Vigentes c/ou 
de eventual alwerliio Clc remuncraçlo aUlOriudapor lei aprovada .~8 3 t .08.'6. . ''1 

Con$CqilcnlC~nlc,nlo foram previstos' reçursos pata o. papmento de rcaj\l$Lc; de 
28.86%. relativo à decido de Suprcmo'TrlbunaIPcdcraJ, datadA d~ J9 de fevereiro.de 1991. ~I 
corno. qualquer ~utra .dccialoJUdlclal pcstcrlOf ao'envio dll, propoa\a orçlmcntária d~ Unilo para 
1997 ClO·ConlfCllo'Nacionll.ICJa para" Universidade Federal da ~ara'ba ou pua qualquer outro 
6rllo ou entidade 'n'cp ... do.Orçamc:ntos PIscai e da Seguridade Social. de que trota a Lei n.-
9.438. de 26 de fevereiro do 1997. '" 

.. \'. 

'r,j 

A Sua Exceiência, o Senno'r 
PEDRO MALAN. 
Mfnlstro de Estado da Fuenda 

I . ; 

/ ~ ' .. -
i" . 

ANTONIO KANDIR 
Ministro d~ Batado do 

Planejamento c Orçamento 

1)' ';' . " 

• , • $.' 
t • 

) I\' r ~ ~., ~ -



-----------------------------------------------------~----.--------------

Setembro de.19~n .. " _., ,_ DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Terça-fe· 30 20291 

.'/ 
__ ~:GP~-Fo~~A.cr~~s~RV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO 
DATA ; 27JU~~QQ7 HOR~: 09:32:22 USUARIO:,DEMr~SON 

ORGAO= 26240 - JF?8 UPAG: 001005002 - DCLOT HES ~AGAMENTD: JUL1997' 
" 

'i!' 
U~!~~0~ ~AG~_ ~·~0L ~05 002 '- S.R.H~ DIV CADASTRO _ LO'~~~~ . ~~~; ir ~~~~: "~. :-': '" ;~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ ~::~~ ~~~~~~~ ~:;~~~~1~~~~~ 
00564;~,,: ~:r'lf~" .. '. :., :~e '" .ErTAO SU5P~"'Sr:-: :.GTOj 

01400J~·,JCSE,'QO~F:2:G ~OBRINHO ~!a~IDD ~EGAT vo 
CORRlm!DO PELA SUPLEMENTAR • 
01401~7 MARCOS ANTONIO LEMOS GONCALVES LI~uiOC'NEGAT 00 
CORRI6!oo'PELA SUPLE~ENTAR I, 
02674~0 JOS~ ~RNALDO PAULIND DANTAS ~!QU!DO ~~GATkuo 
CORRTGTDO pr.c' :' S"C'. "'''WNTAR 
0273;t; SEv~~i~o-6~-~~MO M CHAGAS. 
CORRI~íDO PE~~ SUP~EMENTAR 
0273g~9~VA~~!O FERRE!RA DO NASCIMENTO 
SORR~GIOC D:~~'Sl2~CMENTAR 

. ~!QUIOO"SSAT VO 
" , 

~!~OIDO: ~EGATIVO 
t, 

. ·j±~pt··.:cc':, .. :.,::.' C(),·,::~::;::·;').FPC'OLI·QNEG,',(· SERVIDORES C/L!QUIDO N,SGA1-IVO .. ______ _ 

,::t.~ ~~~)I'~ ":~:'~~:~," ~,. ')'??~F ,) 'c' up~g~ A ~0~:~;;~;2_ DClO~ .". US~~~ I~~G~~~~"~~;~! JJL 1997 
... ~, .... - ( 

.. "'4' ~ '.... J'; . 
'~IDnDE PAGADORA : 001 .05 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LCTACAQ 

::~m:;~~~~;OI;;R~~g=~~~~~~~~~~~:~2~~~~~~:~~:~~~:,~~~:~E~~~~~;;:~~:E~~~~ 
'-'73""" (°"1"1 .. A 1;- NE'-' ,c:: c' '-'r:, OLIVEIRA " " .. T"'llJT"(') ·'EGALIVO 

~ÔRR,±~io~·P~l\' ~U~'i:EM~NTÁR " >'.' .," " , I· • ',;-.-.'\ t
W 

,,". '~" 
~27:3é72 GER~~.~I;J ,PAT~ I~Ià· DA SILVA FILHO ,.'.' ' ;ii':::í,M!DD ~IEGA~I IVO 
LORR[GIOO P::..,_i' ~JUr.>~.!.-_Mr:,NTAR ""',' ',,;;r}"'" 
(}328276 CARi1E:_.!TO SOMES NASCIMENTO !...:;:\'ilUE)!~' \iEGAtIUO 
CORR~GIDO PELA SUPLEMENTAR . 
(~32B288 EL!OMAR BARRETO ROCHA LIGUIDO ~IEGATIUO 

'O::'ORRlíGIDO [)EU~ SUP!._EMENTAR ' ., . I'· t 
"-~')8'~04 11 " '"'' :..IAe'-··'''' DI::' LUNA IfJ··Dr' ·J""C' TIVO 
:~O~RI~GID~ ··,~i:2r;.SU~~·;.~~ME~TAR '- :J' ."..J <:.' 

0328332 LEONI~IA L~rTE DE MELO ~IQU!~O ~EG TIVO 
CORRI1:GIDO PElf.:, SUPLEMENTAR 

I~· . . 
-- S!AP~-FOLHR.CONSSERV.FPCOLIGNEG ( SERVIDbRES C/LIGUIDO NEGATIVO ) ~ ______ _ 
!)AT~: 27JUN~(?97 HORA: '0(jI~32~22, USUARIO: DE~\ILSON 
ORG10: 26240 JF P 8 UPAG: .001005002 - DClOT" HES PAGAMfNTO: UL1997 

:JN I [jJAIE P !~G!',~}'Ji~ A : (jl1:; 005 00~~ .. 5. R. H. DIU CADASTR O' ELOT ACAO, 
~EsfANO-SOL=C~TADO: ~~!1997 , " , 

~~~E~:~_~~~~~~.:.~~·j~~~~:~~~~~~:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~"~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
032~346 MARIA ADEILDA Da NASCIMENTO CARNEIRO LIGUI60 NEdjATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
032~359 NATANAEL' AVEL!NO ALVES L!~Ulbo ~~GAT1VO 
COR~IbIDO PELA SUPLEMENTAR 
032~402 ELZA CAVALChNTE PONCE LEON """I" .. on n.-, • n"n, ouc ..... 

LIQU{OO NE ATIVO 



• "/ i. " 

• < .," 
, . ' . 

Ir 20292 -TerÇa-feira 30 . . Setembro de 1997 

I-I:.L.H: '~ur I...c:.nr.I'C, ..... " 

5 ADAUTO AVELINO COSTA 
GIDO PELA SUPLEMENTAR 
12 FERNANDO ANTONlti B MACHADO 
13100 PELA SUPLEMENTAR 

MANOEL GOMES NELITO 
RIGIDO PELA SUPLEMENTAR' 

I l;<. 

'LIGUIDO NEGÃi'IVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

'LIQUIDONEGATIVO 

SIAPE-FOLHÀ,CONSSERV,FPCOLIGNEB (SERVI,DORES CiLIQUIDO NEGATIVO ) "i'---'-";'. 
A : 27JUN1997 HORA: 09132122 USUARI0: DEMILSON 

, GAO: 26240 ,- UFPB UPAGC 0e100:se02:- DCLO~HES P~GAMENTO: ;JUL:l 
, . ~ ,.:,: 

PAGADORA ,. 0e1 e0S 002 - S.R.H.,DIV CADASTRO E,LbTACAO ' 
i"i;:S:lAN10-~mLICITADO: 'MAU997 
*_._-----'---_._-_.~---------~---------------------~-------------~--------_._--~.~ NOME DO SERVIDOR ,,' ,;;. "SITUACAO'APOS .. : _________________ . _______________ """!"~----------~.::.~::__-___ J.~,,_. ~"I.w~,1õ 

~328435 MANOEL PAULINO DA SILVA' 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0328443 ANTONIO MONTEIRO DA FRANCA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0328454 IVANETE REGIS BEZERRA RUCCO· 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR .:. 
0328518 MARCO AURELIO ,DE OLIVEIRA'BARRO~ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR, 
~328S27 MAGNOLIA CORDEIRO,FREIRt 
:CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0328588 MANOEL J~SE.OOS SANTOS 
CORRIGIDO ·PELA SUPLEMENTAR 

. , 

.1 •• ' 

i 

"~o LIQUIDO 

" ", ~ LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 
.... " . 

·LIQUIDO NEGATIVO 

. LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO ,NEGATIVO 

,_~ SIAPE-FOLHA.C:ONSS'E:RV~FPCOi..IQNE:G ( SERVIDORES C/lIQUIDO NEGATIVO .; ________ ' 
DATA: 27JUN1997 .'. HORAc09132122" ',,". j', USUARIO: DEMILSON 
ORGAO= 26240 - UFPB UPAG:.001005002- DClOT.. HES PAGAMENTO: I.:JUL199i,;:, 

"', , . . ... '~:) 
::..: 

~ ~ '. I 

,UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRà E,LOTACAO ; 
MES/ANO-SOLICITADO: MAÚ997 ,... " . , 

• • ,:' , , • ,'.', > -----------------------------------------------------------------------------_. MATRIC. 'NOME DO SERVIDOR , '."" SITUACAO' APOS~ CALCULO' 
-------------~------_._~_.:._..;....;-----_:.._--~-----------~----_ .. _---~-_.:..:.._--_._-----;,...~. - , ' .. ' .' "', ','" ;' . . 
0328600 ANTONIO FLORIANO DE, SOUSA , ', '_ .,. . LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA 'SUPLEMENTAR -. ' ,. 
0328611 WAL TER LOPES DE ALBUQUERQUE ".:;' ': \' . lIQUIDO NEGATIVO " , CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR: : ' 
0.328616 JOAO GOMES DA CRUZ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR. 
0328631 YARA MARI.A LISBOA, DE LEMOS.' '. 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

~.328633 NORMANDO NUNES.CESAR, 
~,;ÇºRRIGIDO ~ELA SUPLEMENTAR 
~e328641 AMARA RITA DE LIMA 

CORRIGIDO PELA SUPLEHE~TAR , . 

. : ... 
t. ~ 

. ~ , 

A • " 
, > 

..... ," ~ , 

, " 

, L.IQU:IDO NEGATIVO 

, \ t:.ÍQ.UI.DO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO,. 
'" . 

, ,I .4' , 

LIQUI[)O NEGATIVO 

__ SIAPE-FOLHA.CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO ~EGATIVO ) --------~ 
. :~·DATA : 27JUN1997 " . HORA: 09132:22', . , USUAR/IO: "DEMILSONI 1r 

fORGAO: 26240;- UP'B, UPAG: 00100.5002- DClOT: .,' MES ~6~~A~~NTO: :JUL1997, 
'. •. i .' .~.: ." ~. i :" "~'.', .:. ... :. I 

. ' " • . • .'~' " .;4 , . : 1 

;,l.INIDADE PAGADORA.,: ,001 ~05002 - S.R.H. DIV CADASTRQ,E"LOTACAO 
,:'HES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 " ". 
I ----;--:------.... ::....~~-~~7--~\~ .• _----~-----~------:-';--:"----~·.:..---:'i-~-:_c--.:.._-~.:..._----~---.-~: 
HATRIC. :NOHE'DO SERVIDOR· ' , S.HUACAO APOS·CALCULO" 

.'. ,.' . . " 

',JJ_ • ~ .•. , ··~-7-----~~~------~-------------------~--------------____ o 

" . 
- 11 .... ·'· 

.. 

1 



• 

Setembro' de 1997 DIÁRIo 00 SENADO FEDERAL Ter~~a-feirà O 20293 

" .:Ic.:co~OG rI'i" J.h HLL:'I~\AH'( t<ULJ.M Ll(!lU.lLIU No:o:t:.l:iA I .l"~U 
~RRIGfDO PELA SUPLEMENTAR o o 
~2865 JOSEYA MARIA DE A Q E SILVA LI0UIDO NEGATI li 
bRRiG DO PELA SUPLEME~TAR " ' 
~28669 JOSE FERREIRA DE LIMA I LIQUIDO ~EG~TI O, 
'ÓRRIGfDO PELA SUPLEMENTAR t ' f ,: 

'S2867* WALTER VELOSO DE SOUZA LIGUIDO ~~lliEEGGoAA: TToI

I 

0

0

' 
~'CORRIG!DO PELA SUPLEMENTAR 
~.328679 JOSE FRANCIMAR SOARES L:GUIDO 
:'°-CORR I G t DO P ELASUP LEMENTAR, 
~~32868~ MARIA DE LOURDES P RAMALHO ~!QUIDO NEGATIVO 

;~ORR'GrDD PElA.SUPLEMENTAR, : 

• __ SIAPE-FOLHA, GlJNSSERV , FPCOLIGNEG ,( ,SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO ,) _':" _____ _ 
!OATA : 27JUN1997 HORA: 09132:22 USUARIO: DEMILSON • 
rR GAO' ,?-6 2'0 - UFP B UPAG' •• ,005002 - DelOT HES PAGAHENTr JUL 199: 

UNloD,ADIE' P.AGADORA' I: 001 005 002 - S.R "H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 j' , 

----r-,~.-----------;;-------------------.. -----------------------------;-------,----
MATRIO. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS C~LCULO 

;;;;;~;-'~~~~~~~'~~~;~~~~;-~~-~~~;~---_._-----------------.:._--~~;~;~~-;~~~~~~~~---
CORR.IG'IDO· PELA SUPLEMENTAR , ' , ,'. ' I., • j , 
03287~9 EROTILDE JOSE DO NASCIHENTO LIQUIDO ,NEGAT VO 
CORR,uhDO PELA SUPLEMENTAR " " " 
03287~2 NANeI TAVA

o 
RES DA SILVA , ' L!QUIDO (NEGAT VO 

CORRI~IDO PEL~ SUPLEMENTAR ,'" I 
03287.6 SEVERoI~O ~E SOUoZA C,ORREIA LIQU~DOINEG~T VO 
CORR IGrDO PEU' SU1iLEMEN,TAR 
03288i9 ABENAGO PE:SSOA. ,tI MA "0_'0;" ", .:; L1QUIDOtNEGAT VO 
CORRIr.:IDO PE,LA SÜPLEMENTAR' ' . ',";. '- • . 
032~8E5 ,JOS~ .D~ .. ~E:NfiÁ:,'A'NDRADE ! \ ,.:<~: ~~, ~',: , ~:::~UIDO i NEGAT, ,v,e 
CORRrhIDO PELA SUPLEMENTAR ' I ~ 

__ SIlpE~FOlHA;CtiNSSERV.F~C'oLl.NE"'\ 'SElivlDO'ES elLi~~IDO NE,G,~:;ivó,') _:~ ___ "_ 
OATA : 27JUN1997 HORA: 09:32:22 USUARIO: DEMIlSON ~ 

. ORGt:.O"= ~ 2'62,40" ..... UF.P.B· ~ UPAG:·· 00i0Q)50'0~2~ JO"': DeLOT J'.~, HES, P.AGA,MENTO: JUL1997 
'0 ....... ""'/ •• i.,. '.' . I'" .. .' ... ," 4 • 

UNIÓ'~~E:"PAGA~ÚR~'· ': 001 005 002 - S.Ft.H. OH'; CADA'STRP",:E LOTA~,~rl~, : .. 'i' _ :.; ••. , 
HES/~f'I.O-SpL.ICIl)~Dq: MAI1997 ~l ,.:,.' .. , (1, ,. '" ~, , ____ J;.,_:..' _______ .::. __ . __________________ • _____ ..: _________ .::...:. _____________ :.. ____ o _' ___ ":_ 

':HATR~~ .• : NOME DO" ~~RVIDOR - ~,~' SITiU~,~:Aci 'ÀPOS<C Át.CULO,' __ ---J----------------------------______________________________________ _ ____ _ 
~328~311TEREZA, VIANA ALBUGY VELLOZO .~, LIGU:IM NEGAtIVO o 
~CDRR]GfD-O PÉLA SUPLEMENTAR .:;~;.: ,: "I ." •. 

0328656, NELSON ,I;;ALISTO DOS SANTOS ,I.,r,· LÍGUIÓd NEGÂ IVO 

CORRIGIDO PELA" SUPLEMENTAR .':'_'" I '["r"'" 0328~9. ~,o,MA,NUooELI GoOMES DA SILVA I~Y L~buiD6 NEGA, oI.~O.:', 
CORRIGIDO PECA 'SUPLEMENTAR ,.;1), ,-", , .: •• ~ 
0328911 ALUoIZIO AoRTULINOoVITURINO I~r, LIGUtDO NEGA lvb 
CORRkGIDO PELA SUPLEMENTAR ,I ~ 
0328~~63 THOMAZ S!ZERMA D~'M~CEDO : LIQUIDO NEGA IVO 
CORR GIDO PELA-SUPLEMENTAR ~~~ ; 
0328 85 MARIA JOSE PEREIRA MONTEIRO' o' LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I 

, ... ~\~~. ~;. ,1 ... ·1~ 

,, __ SIAPE-FOLHA;CONSSERV.FPCOLI·GNEG <: SERVIDORES C/LIGUIDO NEGAT-IVO ) .' __ 0. ___ _ 
1DAT~,: 27JUN1997 HORA: 09132:22 USUARIO: DEMILSON 
,"ORG~O: 26240 "UFPB 1 UPAG: 001005002 -bClOr "MES PAGAMENTO: Ui..1997 



20294 Terça-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro dd 997 

UNIDADE PAGADORA 001005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 
----_.~----~------------------------------------------------------~---~---~---~~ 
"ATRIC. NOME DO SERVIDOR . SITUACAO APOS CAL.CU' 

~;~;;~;-JÚ~;~~-;;~~~;~~~-~;-~;~~;--------------------------~~~~;;;-~~~;;.i~~}· 
~ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ',' . 
0329066 SEVERINO GALDINO DA SILVA LIGUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR' 
0329074 MARIA MADALENA JERONIMO 

.CORRIGIDd PELA SUPLEMENTAR 
.329078 RAIMUNDA CARNEIRO PEDROSA 
'CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
'0329094 VALDEREDO FERREIRA GY ALMEIDA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0329096 REGINALDO BATISTA DOS SANTOS 

. CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

, . "',' : 
LIGUIDO NEGATIVO 

LIGUIDO NEGAti0~i 
. j,.,. I,. \ 

.:, L'IGUIDO .N~GÀ~~YÓ . 
• ,-, .... ,,'. I,'. 

.... IGUIDO NEGATlvá ': 

'o' ,I 

, I' I '. : ... ~ ~\:- ~ • 

... _ SIAPE-FOLHA, CONSSERV. FPCOLIGNEG( SERVIDORES C/LIGUIDO',NEGr:tTIVO, >.' ,.l;.;.,.;.;.,.. ... __ _ 

DATA : 27JUN1997 HORA: 09:32:22 . USUARIO:' DEMILSON'" .. . 
DRGAO: 2b240 - UFf>B UPAG: 001005002 - DCLOT ,M:S .PAGAMENTO.:.,j,Í;J~1·997 

UNIDADE PAGADORÀ ': 001005 002 - S~R .H"~ DI'V 'CADASTRQ E LOTACAO., , ., 1," • 

MES/ANO';";SOLICITADÓ: MAI1997 '-, \;:' , ; " I'. " 

--~!;,.----------_:...:...:_------------_.:._-_.:..~~ ...... _..:~---":""-.;...;..--------:":'-7.----;~----.,.~-~--
HATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULO 
------------'-----~--------------------------------------_ .. ----~----------------_.-
0329125 FRANCISCO ALVES, M FILHO . . " 'l.' ",' ,LIQU.IDO, NEGA.l:~I.!0 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR'" '( ,. ,. (' ; ," ,'. j, 

0329181 LINDALVA ALVES DE FREITAS ,- LIQUIDO NEGATIVO 
'CORRIGIDO PELA 'SUPLEMENTAR .... , '." .. " ..... 
0~2~~9~ JOSE INACIO DE"ALBUGUERGUE . SUSPENSO PGTb~. 

, \ i. 

I • • ',I" ." ~ ",: t I I ~ :'.' .;" "": ... ao 

0329305 ADERALDO ROSAS PEREIRA 
. , ; ,\ 1\ 

" ,,' SUSPENSO ,PGTP:' 
I ., ~ '":. "0; \!. '" ,. , • .;. ' 

0329a18 JOAO,D~.ALMEIDA BORGES '.' , '.".. . LIGU,IDO NEGA"T~VO 
CORRIGIDO PELA' SUPLEMENTAR i'\&V,', .. 
0329320 VANILUSIA ANDRADE VASCONCELOS 
CORR IGIDO pa:.À· 'SUP LEMENTAR . I,; , :, ' , 

:, ' .. ' t. " . t , . I - ':' .,1. ~ - ';J. .. ~. 

: .. ', . ,. L,I,QUIDO, NEGATIVO 
\ "'" • _ ~ w. ' ..'" 

• . .... '~., "" i"'"" '., .~ ! • • ! .' •• ' ~ •• j • \ : • ~ ~\ ':' l' 

, ~ .. ". r . i' 
\. j _. 

I. ... \ : ~. ~ .. 1'; i. ,i • ,!: 4 •• \ 1 p' ." <'""'! ' ... ', • 

__ , S.I,APE-FOLHA.CONSSERV.FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO) ________ _ 
DATA' : '27JUIH99:7,' HORA: 09132:22 .' ·,,·USUAR,IO:, ,DEMILSON \" • 
ORGAO: 26240 - UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT :> .. " MES P,AGAMENTO:, jUL1997 . - ,. ., -

UNIDADE PAGADORA 001005 002 ... S.R'.H:.D.lV 'CADASTR'O:E, LOJ.A,C.AP " . , •. - ',' . 
MES/ANO-SOLICITADO: MAU 997 . . .. ;, "' . 
__ '_'~':':~-._":' ___ ..!...!..!."..!.';' __________________ -:,';" __ ';;"~~'_'...i ... _____ ---------I-.-:O:-~I------.:...·~7~-.:-':"'.~~.:.·--

MATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCUL~ 
--------_ .... _------------------------------------------------------------------ .. 
0329326 REINAL'ob FERNAND'ES DE CARVALHO, 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

'0329'339 TEREZINI'iA PEREIRA- DA S LOPES· 
CORiIGiDO PEL~·SUPLEMENTAR 
0329340 NORMA FALCONE HONTENEGRO 
CORRIGIDO PELÀ "SUPLEMENTAR 
0329347 IDERVAL CAVALCANTE DE OLIVEIRA 
tORRIGIDO PELA ~UPLEMENTAR 
0329365 ALTAIR RODRIGUES BYSANTIAGO 
COR~IGIDO PELA'SU~LEMENTAR 
03293b7 IVALDO DANTAS DOS SANTOS 
,...nnn"''''''·f"'\l"'\ nr-I A ""'11"'" .-)"l"''''TA.D 

.;'"',. . , 

,.', , 

; LIG.U.IDO ,NE~AT,IVO 

" . L:I~GÜIDd "~~G'At'IVO 

.LIGUIDO NEGA.ÚVO 
, "'. 

LIQUIDO NEpAT1VO, 

LYG4IOO' "NEGATIVO'.:; 

LIGUIDO NEGAll'IJO' 



Setembro de,199~ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Teriça-feira O 20295 

__ .SIAP~~FOLHA.CONSSERV.~PCOLIQNEG (S~RVIDORES C/LIQuIDO NEGATIVO )I _____ l_~ 
DATA. : í27JUN1997 HORA: 09:32:22 USUARIO: DEMILSON 9'< 
ORGAO: ~6240 - UFPB UPAG: 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO. JUl1 

.. • t .' .' f' ~ 
;: 

UNIOADE PAGADORA 001 005 002 -S.R .H. OIV CADASTRO E lOTACAO '1 
HES/~N~-SOLICITADO: MAI1997 I ~ 
--------------------------------------"'._----------------------------'--------~ 

HATR;Ç.t NOME DO SER~'IDOR , , SITUACAO APpS CAlCUL;,~ 
'I~;~~:~~~:~~~~~~-~~~~~~~:~~~~~---··---~--~·--------------------~~;~~~~-~i~~~~I~~-~~ 

,32938~ MAR, IA JOSE QUARESMA G ,CARNEIRO lIQUIDO NEGÃTIVl _ ' 
. ORRIG1DO PELA SUPLEMENTAR ,.! . 

~
' 329388 ROBERTO DA SILVA GALVAO LIQUIDO N,EGATI O 

32939~ MARIA,'DAS GRACAS A MOURA LIQUIDO NEGATIVI 
ORRI~iDO PELA SUPLEMENTAR ' I' f 

CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR j , 
.32940. SEVERINO DO RAMO MOIZINHO LIQUIDe ~EGATI O 
COR~I~!~O °E~A SUPLEMENTAR I 
032941~' MARIA FERREIRA,'RAIMUNDO LIQUIDO ~EGATI O 
CORRiGiDO PELA SuPLEMENTAR I' !,. . 

SIAPE-FOLHA~CONSSERV.FPCOLIQNEG j SERVIDORES C/LIQUIDO NEGAtIVO ~ __ ~_ ~ __ _ 
DATA: 27JUN1997 HORA: 09134155 USUARIO: DEMILSON,., .. 
ORGAO: 26240 ~ 'UFPB UPAG: 001005002 - DClOT .MES PAGAMENT6: ~U~ 9f7 - - I ...... 

. , ' 

UNIDÂÓÊ PAGADoi~A-:: 001- 005 002 .. S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO .1 ".' ... 
HES~~~ll?:?~LICITADO: .MAI1997 . __ . , .:. I 'I ' : . I, ..• , 

~~~~~~~:~~~~:~~~,~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~;~~~~é~~~~~~" 
03294~9 M'ARIA DA PENHA SILVA LIMA -. LÍGUIDlfiNEGAT·tvO 
CORRlqIDO PELA 'S'uPLEMENTAR 1', ',:" t , .I. .. , 
0329469 MARIA ELITANASCIMENTO SILVA LIQUIDO NEGATIVO 
CORR'ídtóó PELA SUPLEMENTAR , , J , 
03294~6 VERALUCIA DE AlBUQUERQ PEDROSAi LI~UIDO NEGATivo 
CORRIGIDO PELA' 'SUPLEMENTAR ' " .. 1, . 
~3294~0 ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA . 1 • L.I~útDOINE~~:r:t.v'O. 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR f 
0329Si3 JOSE ROMERO DE ALMEIDA FERREIRA SUSPENSO PGTO 

e3295~'2 'Ê'~MÍL~~~'~:~N~S' D~~T~S' ," ,i •• .'.'. :;, ", ~~,~uit' óó;' NEGAr,' '. V. 0, ',' 
CORRIGIDO PELA 'SUPLEMENTAR' ..,. . . l 

.i 

I r SIlpE-FOLHA.CbNSSERV.FPCOLIQNE~ ( SERVI60RES C/LIQUIDO NEGA·TIVO ) 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09:34:55 
ORGAO: 26240 - UFPBUPAG: ·001005002 - DCLOT 

. ',USUAR 10: ·DÉMILsON· 
" v,, . - . MES PAGAMEN.TO:· J i-:1997 

I. I' . .1,," I \ 1'''' f .. 

UNIDADE'PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO I .' ,-, 
HES/AINO-~OLICITADO: MAI1997 '" -: ':'" r : ',:. ~: . ____ J ____________________________________________________________ ~_____ _ ____ _ 

HATRI:C. NOME DO SERVIDOR ,.' ,:,', SITüÁc,.~b IAPOS A'LCULO 
----j---------------------------~-------------------------------------- ------0329~45 INALDO RODRIGUES DE ARAUJO \.:~ l.,ÚUIDd NEGA IVO 

':QORREGIDO PELA SUPLEMENTAR .',' ,; ! 
Vi~29~49 JOSE ANTENORRAMOS ~', LIQL!~~~) NEGA IVO 
"CORR IGIDO PELA S'UPt!EMENTAR , " ,. . - .. , ,. , . 
;0329~70 FERNANDO PIRES MARINHO . " , ' LIQU.IDÓ. NEGA"I'vo ' 

"""{"" "" • ",,"O ,",,,... . ;::." " I .. ;: '. 
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\..ru"rt .1.U.Lt.JU .- 1.::. i ... I'" ü\.'f' .... 1:.1"11:.'1( I N.\ 

'329594 HORTENCIO ~UIZ DAS NEVES 
~OR~lGIDO PELA SUPLEMENTAR 
e329615 CLAUDIO MATIAS DA SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
~329622 MARIA JOSE DA CONCEICAO 
~ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

Setembro de 1997 

LIGUIDO N~GA1IVO, 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIGUIDO NEGATIVO~ 

r- SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO ),;. .... 
J)ATA : 27JUN1997 HORA: 09;34855 USUARIO: DEHILSON" ',," 
ÓRGAO: 26240 - UFPB UPAG: 001005002 - OCLOT HES PAGAHENTO:~Ul1 

~NIDADE PAGADORA' : 001 005 002 - S.R.H. DIV, CADASTRO ,E LOTACAO, , 
+tES/ANO-SOLICITADO: HAI1997 

...... \-., 

----------------"------------------------'--'----------------------,--.--•• - •• --,.,.-,-;.;.l!í!II 
"ATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOgi 
,--------------------,------------------------------.;,-------------------'---_._-..... 
~329624 PAULO ROBERTO AYRES 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0329626 RIVANDADE LIMA SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0329629 JOSE SOARES DE ALMEIDA 
CORRIGIDO PELA'SUPLEMENTAR 
0329636 HELENa AGUIAR 
COR~IStDO PELA ,SUPLEMENTAR 
0329640 DALVA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
CORRIGIÓO PELA SUPLEMENTAR 
0329647 MARCOS AU~LIO DE MIRANDA LEITE 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

LIGUIDO 

L!QUIDO NEGATIVO 

~!QUIDO NEGATIVO 
, , I " • 0'0 t _.; , 

L1QUIDO NEGATIYO 

, 'L'IQUIDO NEGAtIVO' 

'LIQUIDO NEGAtIVO . . ...• 
: . ~ . : . . 

. 
~ f ~ .i·-"',..' 

__ SIAPE-FOLHA, CONSSERV, FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDONEGATIVO ) .:..:...!...:.,:,:.!. __ _ 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09:34155,' ',' USUA'RI'O=' 'DEHILSOI~;' ',',','", , 
ORGAO: 26240 - UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT ,ME'S"P'f!iGAMENTO=.",JUL1997, 

UNIDADE PAGADORA 001005 002 - S.~.:H. DIV ,CADASTRO,E LOTA,C.AO, , , 
MES/ANO-SOLI C IT Abo: MA li 997 , , 

, , 

-----------------------------------------------------~------------------------MATIÜC. NOME DÓ SERVIDOR . , , ,'.,' ," ,'. , S'I'TUACAO 'APàs' ~CAt:.CULO 

0329663 DENISE.D~ CASTRO FERREIRA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
03296S. JOAO FRANCISCO DA~ILVA 11 
CORR,IGI,DO PELA SUPLEMENTAR 
.329i19 JOSE Sb~~EIRA DE FARIAS 
CORRiGIDO PELA SUPLEHENTAR 
03297:Ú VALDECY FELIX DE MAR IA 
CORRIGlDO PELA ,SUPLEMENTAR 
0329735 FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA 
CORRIGIDO PELA ,SUPLEMENTAR 
0329738 MARIA DE LOURDES DAS CHAGAS 
COR R I G,I DO P Ef,A.',S"UP LEMENTAR 

. , 

]. -I 

~ 1 • 

LIQUIDO NEGATIVO·" , . . , . " .... . . ~ 
")' .' . 

L:X:Q,U,Ú~O NEG~'f~VO' 
, " 

~IQUIDO NEGeTJYO 
•• I' • '. •• 

,LI.UIOO NEGATIua 

:f~IQ'LJIÓÓ 'NEG~r:t:V'O' : 
, '. ',. .... ,:" I ,'o 

_.:. SIAPE-FOLHA.CONSSERV,FPCOUGNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATI.VO ) ---~--";'-~,; 
DATA: 27JUN1997 HORA: 09:34155 USUARIO: OEMILSOf'f" . '.l' 
ORGAO: 26240 --UFPB UPAG: 001005002 - OCLOT HES PAGAHENTO:,J~L19~7~~ 

• • ~ J 

UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E ,LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI~~97 

-------------..;..;---~----------------------------------------~~-~~----~-~----~--
HATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS'CALCULO, 

-----------------------------------------------~-----------



• 

" 
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SetcmtirÓde19~7" z DIÁRIO DO SENADO FEDERAL _ Ter:ça-feira O 20297 ,"", ,[- ' - I'~ 
'::'.-329741' ,JOSE FELIPE DE SOUSA L IGUIDO ~lEGATI~O 

. ,.,g~.:~~~Dgu~~~·~R'~~P~~~~~~~R LINS L~IQUiD,O ~,~E.G~T~t~' 
ItORRIGiIÔD PELA SUPLEMENTAR 
.~~2975~~~NUEl OLIMPIO ALVES LIQUIDO NEGATI O 
,.ÇORRIG~'!OO PELA SUPLEMENTAR .: : 
.~3~.79. JOSE BARBOSA DA SILVA 11 LIQUIDO NEGATI O 
"CORRIGIDO- PELA SUPLEMENTAR t 
~:'329850 MIGUEL, FERNANDES DE OLIVEIRA UQUIDO ,i~EGATI O 

.•.. ,,·~RiqG:ID'cí PE~A SUPLEMENTAR j ~, 
8329880 GERALDO,~ORIO HAIA DE CARVALHO LIQUIDO NEGATIVO 1._ 

'<CORRIGIDOPE~A'SUPLEMENTAR .' ,~, /' , -" . I -
·:' ... ~:~IAPE:"'F:~LHA;·~ONSSER~,FPCOLIQNEG (I SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO >_-' ____ ::',l 

. "1)A1À' {"27JUN1997· . HORAC 09::34155 USUARIO: DEMIllsON Jl 
,lG~GAOt~'26240 -·UFPB' UPAG: 00100!S002 - DCLOT HES PAGAMENTio= ·JU 199~1 

. ,}it~ilJ~~AG';~ORA', •• , •• 5 •• 2 - S.R.H. alVCAOASTOO E lOTACAO J . . .. 
I , '~~~~~~t~~~':::~~~~~_~~::~~~ __________________ ' ____ ~ ___ ~ _________ ~ ___ L____ _ ___ _ 

j~~i~l~~~~~~~~~~~m~:~~::;~~~~-'-----------------------~:~:~;~~~~~t~~~~~f~~~:~ 
,.032?9~6· JOAO SOARES BATISTA' _. . LIQUIDOi NEGAT~VO 

,;. ,;·~~~:;g;D~A~·~i:"~~:~i~;N6:RSILVA LiGUIDo! NE'GA':r' 'vci 
"" •• ', COR1HGIDOPELA ;..SUPLEMENTAR .,' I, . 

t': l . e~299~2 LIELIA SOtJ.il:A CORDEIRO LIQUIDOI N,EQAT,I~O 
GO~RIGIDO PE~A SUPLEMENtAR I 
.~2'.,~4'GUSTAVO NAVARRO DE OLIVEIRA LIGUIDOi NEGATIVO 

·."tORRIGIDO PELA .SUPLEMf;.~TAR .. " • " ' , I" - -
~iá300~7"FERNANDO.CARYALHO DOS ANJOS LIGUIDO' NEGA]IVO 
,GORR'.Í~IOO·PELA',SUPLEMENTAR " ,,' /' ~',' 

• \:1 J 11) I 

)~~.:; . . '~.:. . '. ,~. ., . . t"'; ~ ~ '. . 
,"~~;SIAPE~FOLHA~CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO 'NEGATIVq > _~ _~ ___ _ 
'OÀTAI:27JUN1997 HORA: 09:134:55 USUARIO: 'DEMILSON : r~~~r ·.~6.2 ", . c :U~~. UPAG' "' •• 5 •• 2 - OClOT MES PIIG.HENTO' J l 199 7 

UNIô.)oi. PAGAOO'A '" '.5 '.2 - S.'.H. OIV CAOAST~t) E lOTAC~O ·1 , .. 
'HES/ANO-:-SOLICITADO: MAI1997" ' , •• ,", ..• , \ ~_i...'~:.r';:'I_I_I_' __ "",,"':':""':": ___________________________________ ..::.: ________ ~-':..':....:.:~ ___ ~~ ...:. ____ _ 

'; ,. ,.'.;;;;1~;-~~~~·~~~;~~~~~~~-;;~~~--------------------~-~----~:~~;~;~~~~~~~~~C~~~~k,: 
• 'co~Rb~.!'D~.1 PSt:i'I'" SlIa'."EMENTAR '. ": I , 

t6330019"JOSI;: QA SILVA " LIQUIDO NEGj -IVO . 
. ÇORR~G'I'D'O PEt.:A SUPLEMENTAR ;', ' .. :-' "i _: '~' .. 
~330~30, •• JOSE. ylt;ENTE ' , '.:~~jJIDO NE~~:r·IVO 
CO'RRiJ:GIDO PELA 'SUPLEMENTAR ' .' ' 1 . " ' 
~ • I I 

0330036 MANOEL PEREIRA DOS SANTOS LIGUIDO NEG TIVO 
CO~R~GIDb ~~LA SUPLEMENTAR I j 

"'.330257 SIMPL:ICIOCLEMENTE DE SOUZA FILHO' , , •. . LTQUI D.O 'NEGATrIVO 
"CQRRIIGIDO :PEL.A SUPLEMENTAR '; I j' 
.33~~~é MA~CEL6 dOMEg DE AZEVEDO ~IGUIDO NEG TIVO 

,t', "CClRRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I . 

:.~; ~~'APE-FOLHA, CONSSERV, FPCOLIGNEG ,( SERVIDORES C/:~.GUIDO NEGÁTI\i:O ) _' .~'-____ _ 
)ÀTA : 27JUN1997 I HORA: 0 4;>:34:55'"~ USUARIO: ,DEllILSONt . . ' :.~~I ?. -. UFP. UPAO' .".'."2 - OClOT HES· PAGA" ~ NT O' . Ul 1 997' 
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UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.~.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
HES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~, 
~330298 MANUEL JUAN ROJAS BUVINICH ' , SUSPENSO PGTO " 

'330391 JOAO TERTO FILHO 

I
, RRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

30395 JASIEL DANTAS COSTA 
~Rt~IDO PELA SUPLEMENTAR 

,,3,3.ê4,24 ANTONIO CIR ILO NETO 
RRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

.30461 EDVALDO DE CARVALHO MELO 
eGRRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
.330465 PAULO FERREIRA D'A SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO:' 

LIQUIDO NEG;ATIVOL, 

LIQUIDO, 'N,EG'ATIVOi 

-LIQUIDO NEGATIVO 

-- SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO ) ________ _ 
lATA: 27JUNi997 HORA: 09:34:55 USUARIO:"DEHILSON 
JRGAO~, 26240 - UFDB UPAG: 001005002 - DCLOT HE~ PAGAHENTO:JUL1997 

JNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
1ES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 
------------------------------------------------------------------------------, , 

1ATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULO 
------------------------------------------------------------------------------
~330480 MAR IA LUCI~SOUTO 
;ORRIGIDO ~ELASU'LEMENTAR 
'330515 PAULO 'DA CUNHA ALMEIDA 

, ;ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
'33~568 SUZANA RIBEIRO bA C CARRAZONI 
;OkRIGIDO PEL~ SUPLEMENTAR 
'33.0.654 JOSE MOURA DA SILVA 
:ORRIGIDO PELA 'SUPLEMENTAR 
'330698 ZILDA 'LOPES DA SILVA 
'ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
330ij34 GERAR9US LAURENTIUS MA~ IA ,DASSE~ , 

LIGUIDO NEGATIVO 

LIGUIDO'NEGATIVO 

LIQUID~ NEGATIVO 
I" I 

LIGUIDp.'~EGATIVO 

LIQUIDO 'NEGATIVO 

SUSPENSO PGTO ' 

- SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO ) ________ _ 
ATA : 27JUN19~7 HORA: 09c38c4~ USUARIO: DEMILSON' , . 
RGAO: 26240 .... UFPB UPAG: 0010~'50.02 - DCLOT· MES PAGAMENTO: JUL1997 

, " 

NIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H. Dlv CADASTRO E LOTACAO -
ES/,ANO-SOLICITADO: MAI1997 
_____ .. w ____ .... ____ • ______________________________ .:... _____ -------------~..:.-w""""l-... .:,..-__:-----
ATRI.C. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULO' . . , ---------_._-----------------------------------------------------------------_. 
330983 JOAO BATISTA PAULINO DA SILVA 
)~RIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
331052 MARIA~OSE NOBREGA FERREIRA 
JRRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
331079 MOACIR PEREIRA DA CRUZ 
lRRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
331088 JOSE LEONEL DE SOUZA CUNHA 
lRRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
331107 MARIA DAS NEVES G A BARBOSA 
lRRiGIDO PELA SUPL~~ENTAR 
131120 MARIA DE LOURDESP SEIXAS 
,nn T,...Tn,., ",..., A ,-,"nl r.':'Ur-'ITAn 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIGUIDO 'NEGATIVO 

LIQUIDO 'NEGATIVO 

~IQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

.~IGUIDO NEGATIVO 



Setembnide 1997 ' -DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terçia-feira 3) 20299 

i-- SIAPLFOLHA,CONSSERV,FPCOL'.NE" ( SERvIDORES C/LIQU'OO NEGAnVO ) i~---J 
,~ATA : ;?7JUN1997 'HORA: 09138142 USUARIO: DEMILSCltlI I '\ 
~'ORG,AO: '26240 - UFPB UPAG: 0010050'02 - DCLOT MES PAGAMENTO:'· JULi'9?' 

-UNIDADE PAGADORA : 001 005 002-- S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 

~~;;~~ ~ l~~ ~~ -;~ -~ ~; C; ~~;---------------------------------~~~~~~~~-~;;~;-~~~ ~~~ _______ l ____________________________________________________________ .L ______ ~ 
83311241 NEWTO~' MARTINHO ELOI RAMALHO L!QUIDO NkGATIVO 'f 
.cORRIGIbo PELA SUPLEMENTAR' j' , 
.~.3311331 MARCELO AMOR'IM B DE SOUZA' :"IQUIDO NEGATIJV( 

t'331134 MARCOS ANTONIO RODRIGUES DE MACEDO LIQUIDO N~GATI 10 ' 
~DRRIGIDO PELA, SUPLEMENTAR .I ' 

~ORRIGIr:o PELA SUPLEMENTAR ;': 

'0331171 GILSON ROCHA LIGUIDO NEGATI~O 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ! .,' 
0331195 FIRMINO ALMEIDA JACOME LIQUIDO NEGAT. IJO 
CORR IGI:DO PELA SUPLEMENTAR ~ , ,. 
033119~ MARIA DAS MERCES ROCHA L!QUIDO NEGATI O 
CORRIG1DO PELA SUPLEMENTAR, ~ "., 

__ SIARE-FOLH~.CONSSERV,FPCOLIQNEG'( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO) ___ _ 
DATA: 27JUN1997 HORA: 0913131-42 USUARIO: DEHIÚ,ON 
ORGAO: 26240 - UFoB UPAGc001005002 - DCLOT MES PAGAMENTÓ:!JUL 99~ 

, j 
UNIDAD~ PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO., I'" 
HES/ANO-SOLICITADO: ~AI1997 ______ L ________________________________________________________________ ~ ____ _ 

MATRICl NOME DO SERVIDOR SITUACAO A~OS CA~CULO ______ L~ _______________________________ ~~~~~~ ______________________ ~~ __ ~ _____ " 

0331206 SEBASTIAO BARRETO DA SILVA FILHO' LIQUIDO I~EGATi:fv' O' ' 
CORRIGEDO PELA SUPLEMENTAR i ' 
0331214 JOSE EDVALDO ROSAS LIQUIDO ~~GAT+ O 
CORR IGIDO PELA SUPLEMENTAR' , , ,o. 

033122 CYRO GOUVEIA FILHO LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I . I •• 

CORRIGIIDO PELA SUPLEMEN,TAR' , !', , .' , ' 
03312~9 ROMULO BERICO DE'LIMA 'RENOR' LIQUIDO NEGAT VO· 
CORRIG'IDO PELA SUPLEMENTAR I ' , 
03312~3 EDIVALDO FULGENCIO ~OCHA' LIQUIDO INEG~T VO~ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ' 1 

I i, ' ' 
-- SI~PE-FOLHA.CONSSERV.FPCOLIQNEG ,( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO I, ~~_ ~_~~_ 
DATA j 27JUN1997 HORAt 0913814~ USUARIO: DEMI~SON I 
ORGA0

1 
26240 - UFPB UPAG: 00'1'0'0'5002, - DClOT MES PAGAMENr: JU[199~ 

UNIDAIDE PAGADORA : 001 005 002 - S.~.H. DIV CADASTRO E LOTACAO : 
HES/A~O-SOLICITAOO: MAI1997 i _____ l ___________________________ ~ __________________________________________ _ 

I , 
MATRIL NOME DO SERVIDOR SITUACAO ,!':jPOS C~LCULO 
I' : 

;;;~;~;-~~~~~~~;~~-~;-;~~~;-~~~~;--------------------------~;;~;;~~~~~;;;c~--
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
03313~6 GENILDO DA SILVA SANTIAGO 
CORRl1bIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331348 JOAO DE DEUS NUNES JUNIOR 

LIQUIDO' NEGA' IVO 

LIGUIDO NEGA IVO 
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"",,urc:I'\ J.\..:.IJ.Ul~' f"1::.1 •.. 1'--: ~jt!1 , ... Ci',;:; .• ,. 1 1"1" 

,0331363 JOSIAS GALDINO DA SILVA 
CORRIGIDO.PELA SUPLEMENTAR 
~331395 MARIA DOS SONHOS LOPEZ CRUZ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR' 
•. 331401 VICENTE CARLOS DE OLIVEIRA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIGUIDO NEGATIVO 

~_ SIAPE-FOLHA,CONSSERVtFPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO > 
;pATA : 27JUN1997 HORA: 09138142 USUARIO: DEMI 
~RGAO: 26240 - UFPB UPAGI ,001005002 - DCLOT MES PAGAMENTO: 

kaNIDADE PAGADor~A .~ 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
~ES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 ' .... 
------------------------------------------------------------------------_._--,~~~ 
"ATRIC. NOME DO SERVIDOR 

.~ ----------_.- .. ~--_ .... _~----------------------------------------------------~-_._--,~g 
0331415 FRANCISCO DA COSTA ALMEIDA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331418 ANTONIO CARLOS BARBOSA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331426 ADOLFO ARNALDO DE ALENCAR MAGALHAES 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0S31432 IVES FERREIRA MARINHO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331433 MARIA DAS NEVES ESPINOLA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331435 JOSUE COR~EIA DE OLIVEIRA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

LIGUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

':'j';'.': 

__ SIAPE-FOLHA,CONSSE~V,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO) .:. _______ ..:. 
DATA : 27JUN1997 HORA'I 09c38:42 ÚSUARIO: DEMILSONi' 
ORGAO: 26240 -- UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT >', MES PAGAMENTO: JUL199~, 

UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H~ DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 
------------------------------------------------------------------------------. . 
MATRIe. NOME Ory SERVIDOR SIT~À6AO APOS CALCULO 
------------------------------------------~-----------------------------------
0331481 GENTIL TRAJANO DA SILVA LIGUIDO NEGATIVO 

. CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331544 ANTONIO GOMES ALVES PRIMEIRO "LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331~48 MANOEL'~OMES DO NASCIMENTO LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331616 JACINTHO ARLINDO DOS SANTOS LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0331634 VALDE~íR MOTA FERREIRA LIQUIDO NEGATIVO 
CORRiGIDO PELA,SUPLEMENTAR 
0331656 RAIMUNDA GOMES DA COSTA . LIQUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

< " 

__ SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LI,QU'IDO NÉG~TIVO >. ---_____ _ 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09138142 USUARIO: DEMILSON 
ORGAO.: 26240 - UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT MES PAGAMENTO: JUL1997 

UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
HES/ANO-SOLICITADO:MAI1997 

" .. 
----_ .. _-----------~-----------------------_.-----------------~----------------
MArRIe. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULO' 

----------------------------------------------------------

~ 

~ 



•. 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 30 20301 

'~03'~1'6~6" T[~REZINH(:', VICENTE DA SILVA 
JéORRIGIDO!PELA SUPLEMENTAR 
~331730 V±CENTE CRISPIM DE OLIVEIRA 
~.cORR IGIOO I PELA SUPLEMENTAR 
:~331752 ANTONIO MENDES SOBRINHO, 
Il=ORRIGIOOI PELA SUPLEMENTAR 
;.331764 JbSE DE ARIMATEA SOBREIRA GUIMARAES 
~CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR -
8331770 ANTONIO JOSE SOARES FILHO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
e331789 JpSE RICARDO VENACIO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

L. I(~U IDO 

:"'IQUIOO 

LIQUIDO 

NEGA:TIVO 
f 

NEG~ITIVO 
I 

I 
NEG~\TIVO 

I 
.'. 

LIQUIDO ~EG~TIVO 
f 

, I 
LIQUIDO NEGATIVO ,. 

I • 
L:!QUIDO ,NEGI~TIVO 

, . 

__ SIAPE FOLHA.CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SER'/IDORES C/LIQUIDO NEGATIVO ) _~ __ ~ __ ~ 
:'DATA : 21 JUN1997 HORA: 09138142 USUARIO: ·DEMILSON' "·1"1 
:ORGAO: 2~240 - UFPB UPAG: 00100500:~ - DClOT MES PAGAMENTO: ,IJUL199~, 

~~~~;~~=~±.I~~~~~~;~~:_~;~~~~~_:::_~_:~:~:~_:~~_::::::::_:_~::::::~----_J--~-~li~ 
. I '. 

MATRIC. /fIOME DO SERV!DOR ' • SITUACAO APOS CAlC~lO ________ i~ ________ . ___________________________________ --!------~--~---~----- --
0331794 ~ILTON FIGUEIREDO PESSOA LIQUIDO NE~ATIV6 ' 
CORRIGIOb PELA SUPLEMENTAR ' ., . " ,l ,. ' 
0331796 ~OSE REIS DA SILVA LIQUIDO NE~ATIVO " 
CORRIGIDO. PELA.'SUPLEMENTAR .• ' .,', ,.' _. 
0331799 ~DVALDO ALVES LIQUIDO 'NEGATIVO " 
CORRIGID PELA SUPLEMENTAR ' " t j . ", ' 
0331805 'IDEON S!:mRES D, A SILVA LIGUI'DO NEIGATÍVQ ,: , 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ' ;',' I 
0332040/ADEMAR ,DA .. COSTA',M~C;H~DO ' , LIQUIDO, NEGATIVC 
CORRIGIDO .P.ELA .SUPLEMENTAR:: ~ ~~:' , ~ : .• 
0332041

j
SIRKI<A ,LIISA SALa 'LEE , . : : : ' , SUSPENsopiqró ; ;,,',. 

I 
__ ~IAP -FOLHA.cbNSSERV,FPttlL~GNEG ( SEI~VIDORES C/LIQUIDO NEGATiv'o' ) ! ____ ..: ''':'':~ 
DATA: .*7..1UN1997 . HORA: 09138=42 USUARIO: DEMILSclN ",,' 
ORGAO: 262f\0 - UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT MES PA~~MF;t:lTI?:'JUl1 9.7 

I 
. . . . . . ~ . i . . . • . 

UNIDADE P~GADÓR'A', 'i 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO ,E'.LOTACAO: .' ,I :, ' :: : 
HES/ANQ.SQLICITA~O~ MAI1997 '. . , " ., ,,' . , ., . ------- -----------------------------------------------------~-~-'--7~~~--, 
HATRIC. -NOME DO S,ERVIDOR ." SITUACAO APOS cÀL.~liL;O;;: 

;;;;;~~ ~~;~~-~~;~;-~~~~---------------------~-------------~~~;~~~~~t~~~~~::~s; 
. .. " • f • ,.:. 

0332058 TEREZINHA DE CAMARGO VIANA 
" ~ j I 

. . 
03320991.~ANOEL DE,ARAUJO COSTA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
033214~ EDMILSON JULIAO DA SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR .• 
0332158 SEVERINO Sb'A'RES DA SILVA I 
CORRIG~DO PELA SUPLEMENTAR 
033216i ANTONIO FRANCISCO DINIr 
CORRIG DO PELA SUPLEMENTAR 

, J' 

, ,i ): ~ ., • 

SUSPENSO'PGlO " .. :. 

í ," 
LIQUIDO 'NEGATI o 

I. 
j • 

LIQUIDÓ /.IEGATI!.lO' 
1 ' 

LI~U'IDO ~~EGATI JO 
) 

.. , ,I 

,", . 

• f ...... 
__ ,SIA E-FOLHA.CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO ~ ____ ~ ___ -
.DATA : 27JUN1997 ~ HORA: 09138142· USUARIO: DEMIL~ON 
ORGAO: 26240 - UFPB ·UPAG: 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO: ,JUL1997 



20302 . Tf;:rça-feira 30 DIÁRIO D<lSENADO FEDERAL Setembro de 1991 

'UNIDADE PAGAObRA 001 005 002 - S.R.H~ DIV CADASTRO E LOTACAO~ 
S/ANO~SOLlcrT~Dq~ MAI1997 

,. . 
~~--------------~--------~--------------------------------------------------

IC. NOME DO ,SERVIDOR SITUACAO APOSCALCULO~ 
---_._--~._ .... _...;_._------~------~~------------------------------------------_..:~: 
17 JOSE ERALDO DA SILVA BARROS LIGUIDO NEGATIVO: 

IDO PELA SUPLE~~NTA~ 
o ABEL PEREIRA DA SILVA FILHO 
IDO ~ELASUPLE~ENTAR 

fl3132:i!40 JONY PINTO BEZERRA 
DO PELA SUPLEMENTAR 

.32;!73 ANTONIO DE I:'ADUA GUERRA RAMALHO 
GIDO PELA SUPLEMENTAR 

11::132:318 WAL TER RODRIGUES-DA COSTA 
RIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

32361 OLIVIO DE MEDEIROS BATISTA 
CORRIGIDO PELA ~UPLEMENTAR 

LIQUIDO NEGATIVO:; 

LIQUIDO NEGATIVO, 
, 

LIQUIDO NEGÂTIVO) 

LIQUIDO NEGÁTIVO'~ , 

LIQUIDO NEGATIVO' 

.'_ SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO' ' _________ _ 
DATA: 27JUN1997' HORA: 09138~42 USUAlIO: DEMILSON 
ORGAO: 26240 .. ' UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT M!t6 PAGAMENTO: 'JUL1997 . ' . 

UNIDADE'PAGADORÁ. 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRq E LOTACAO 
HES/ANo-soLIcnÀDO=' MAIi997 

'. . . . ------------------------------------------------------------------------------. . '. . . . 
HATR~C. NOME D" SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULO . . . 

-------------~-----~-------~-~------------~------------------------------------
0332415 WALTER FERREII~A j3RILO LIGUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

, ,0332417 ANTONIO ROMULO MELO DE ARAUJO 
'CORRIGIDO PELA. 'SUPLEMÉNTAR . 
0332469 JANDI~~E ~~NTANA 
CORRIGIDO PELA ,SUPLEMENTAR 

i r I 

" , 
I ..... ,.' 

LiQUIDO NE~~TIVO 

'~:~IQUIDO NEGATIVO 

LI~UIDO N~G4TIVO , . 0332475 JOSE SERAFIM DE OLIVEIRA 
CORRIGIDO PELASÚPLEMENTAR 
0332509 UBIRAZARAMARQUES DE MACÉDO 
CORRIGIDO PELA 'Suc'LEMENTAR 

OI • I ~ .: r' t' " - • • '. . {'. 

0332567 ISAIAS ~ELIX DO ~ASCIMENTO­
~ORRIGIDO PEL~~~U~(EMENTAR 

. '- .,', 

• , r . ' ~, 

t'·, " 

••.•• I'. 

'"": \ ., ~ ... 

, lIQU!DO,N~GATIVO, 

LIQUIDO NEciATIVO , . 
~ , . 

'. r.... I •. ~ .' , I" ~, . ~-'t : ~ •. '; • ~ ". ' 

_-.: SI,APE""FOLHA,CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/!-,I,'<WIDO' 'NEGATIVO " _:_' ______ _ 
DATA,:: 27JUN1997 HORA; 09:38:42 " .," ,USUARrO,:, DEMILSON 
ORGAO: 26240 -, UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT: ':' I'ÍES P'MAMENT,O,: ,JUL1997 

: ' ••• < lo _ ... 

UNIDADE PAGADORA":: 001 005 002 ~ S~R.H. QI~,CADAST~O E LOTACAO 
HES/ANO-SOLICITAÓO: MAr1997 ' " " 

. ~~;;;~~-~;~~-;~-~~;~í~~;-------,-~~-:-:~----~~--~-:"7---------;~.~~;~;~-;;~~7"~;~~~~~: 
------------~--""~------------~-----_._---------------------------------------~, 
0332599 JOSEJANIO DE OLIVEIRA· 
CORRIGIDO P~LA SÜPLEMENTAR 
0332609 MARIA BERNADETE GOHES SILVINO 
GORRIGÍDO PELA SUPLEHENTAR 
0332625 JOACIL FRANCA DE SOUSA 
CORRIGIDO PELA SUPLEHENTAR 
0332641 FERNANDO ANTONIO ROCHA DA FONSECA 
CORRIGIDO PElf"\ SUPLEMENTAR 
0332656 REGINALDO gOMES DA SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0332725 EMMANUEL FE_NANDES FALCAO 
,...nn"TrTt"\n .,,-, ," ~f1t.,t r-"~"ITAa 

LIGUIDO NEGATIVO 

, 'l'!QUIDO NEGATIVO 
, 
LIQUIDO NEG~TIVO 

L!GUIDO NEGATIVO , 

. ,LIQUIDO NEGATIVO' 

',L'!GUIOO NEGATIVO 



Setembro de 199 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ter~;a-feira ~O 20303 

__ SIA~~~-rDLHA, CUNSSERV, FPCOLIGNEG ( ',ERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO' ) : ... -_ .. J_ 
D~TA : ilr17JUN1.997 , HORA: 09:38142, USUAIHO: DEMILSDN ,~ 
ORGAO: 6240 - UFP9 UPAG: 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO~ 9~ 

'::.;" 
,. • .!~ 

, ,. i.: 

UNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO I 
MES/ANd-sOLICITADO: MAI1997 , _____ ~J ___________________________________________ ~_~_-_~~~_--------~~~ __ ~_~ 

MATRI.Cj. ,NOME DO SERVIDOR . - - struACAO APbs CAJcu~i 
'.;;;;;~~-~;~~~~~~~-~~~~~-~~-~~~~~~------'-~-------~---~·';·~~~~':~~;~i~~-~:~~~~ijõ~f.~· 
~CORRIGliDO PELA SUPLEMENTAR . ".' . /. I·,:, ... J .i; 
~332889JOSE .RENATO DOS ,SANTOS LIMA ;'-' '.llQ'UIDO NEGAT-I O .•• 
tCORRIGIÓO PELA SUPLEMENTAR ::,',:::. I·' j~ 
:~e3329~3., EVANIC~ SIMIAO DO ORIENTE ,':~,'_. : -- '~~,USPENSO !PGTO '. 

il9333014fl JOSE FERNANDES PIMENTA JUNIOR :.' '., . 'I.:.'IGUIDQ NEG~TI O, 
CORRIG DO PELA SUPLEMENTAR I 
033312. LEANDRO MOURA PEREIRA LIQUIDO MEGATI O 
CORR I~JDO PELA SUPLI::MENTAR ,,: '.. . .' ,r;', . .'. , : - " 
0333128 JOSE ALVES DE LIMA •. ' . L.H~UIOO ~~EGATI O 

CORRláDO PECA SUPLEMENT~R, " " ,,' , ',' , " i 
__ srJE-FoLHA;CONSSERV,FPCOLI,QNEG ( 'SERVIDORES C/tIQ'UIDO NEGAT'I'JO .~. ___ '- ' . 
DATA :j27JUN1997 HORA: 09:38:42 ,.:;' 'USUARIO': ,DEMILi30N'··' . 
ORGAO: ' .. 2.6240 ~:. UFP~r' . '. UPAG:00f00'5002':" DCLOT ... "MES PAGAMENTO:JUL 997 

•• t ~ :' .' ,'. ":" .. _ , , '" •• , .•• • .•• ,~. :.! , .. ,.. ',' . . '1 ' . 

lJNID(~át' Pf~Gf\!)ORA -:: 001 ;005 002 -- S.R .H. DIV CADASTR.0.E- L~O'M~(:;O~ 'J',: ,:.','. 
MES/I)tNO-.-SOLICITADO: MAI1997 " '," ". f,· . _ ... ,,' ':.' 
- -..: ~ - >.l';':':" ~ ..... /~: ... a. ___ ~:.'--~ __ ._~ ... - -;--------- ________ ~1..!...!.._\_1 .... " ______ .:~~~ .... :... ~-:- ~!..-. ..!~.;..~.-= - -,- ':',-,""'t"-': _:.. __ _ 

MATR lO •. NOME, DO SERVIDOR' ..... ' ., SITUÂCAO· A'POS,C L:.CULO. _._. ___ ._l/_,'_I ____ ~:..;.'_:..1 .... _. _____________________ •• _____________ .:.;..,!-'-:,...',_~ _ _:..:~.::..::..!:~ __ J_ .... /~ __ -:'~:__-'_:_., 

033314
J
0 .. ANTON.lq BERNARDO DIAS . ,r,'. '-, ""LÜGU,ú>O :'NEGAT- VO. 

CORR :í:'dI'oO PELA SUPLEMENTAR ;,: -' - .' -;. - -.- , 'I '" ",', 
0333~.4,2, ,MARIA",J,OSE FARIAS FREIRE 'l,'':' • '>I!'-IQUIDO ,NEGl{T ~O. 
CORRIlhDOPELA 'SUPI_EMENTAR' :. ,,;}<.',' . ",,". ,". ;.' '.",'.' .. 

033319,6, ,WELLINGTON FEITOSA DE VASCONCELOS ;.', ...• ; .. /; 'IlIQU'IDO INEG'lHVO 
CORRidnóo PELÀ SUPLEMENTAR ~'I' ,:.' ., 

03332t9 MARTINS RODRIGUES DA SILVA :~;'~I~U~DO'NE~~~ VO' 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
03332~1 .JURANDtR,SEVERINO DOS SANTOS LIQUIDO NEGAT VO 
CORRIGIDO PELÁ''S'UPLE:MENl'AR; ,(;','~ •. ,';'" , ,;' 'j'. ; I.,,,! . "-.' '" 

03332á4~·F.ERNANIiÓ' '~t-:lTONIO DE LIMA "" '" ,'; • • L:t'QUroO NEG"T,VO 
CORRIGID'O 'PELA' 'SUP't:,'EMENTAR . ,;.',.; •. ;.,' ".' i,' "'. r'- .• ~. 

_ _ SI lp E - F DL;';;; CONSSERI?; FPC'OLroN~Íl (' 'SER ii I DoRES C/LI G\iI DO NEGA l' IVO 1) ~_'_' ____ _ 
DATA: 27JUN:\.9't7 HORA: 09:38:42 '. ··l:JSUARI(): OEMILSO'N.' ,': 
ORGAO;:: :2:624.0 .' ÜFJ~8' .. UPA'G: -00100i5002-';:-DClOT ... MES PAGAMENTO: J L1997 

• I I. " 

. . " . .. _ ~ ~', .. I 

UNIDÁ!JE"PAG(;[iôr~'A ;: (~\H 005 002 -- S.R:.H. DIV CADASTRC! E, LOTAC(~(\·~:,i ,,( • .' ...• 
MES/~NO-C'O' F"rTAon- MAIi997 . 1V· .... I .. '" -.. ..:----F~·~~.:..~::==~...:'-=~-~----------.------.--~~:.:-·-.:.-_,,:~ __ ·_::_:.:..'_..;._..:.:.._· __ 'L;.! __ , __ ~ __ ,;: ..... ~----
HATR lJC .• ,NOME DO SERVIDOR i'" 'i'. SITUA'CAO IAPOS 'AlCUlO' 
. f; ", , :;." '" I 

;;;;~;;-~~;;;~~~-~~;~;-~~-;;;i;;------------------::~~-----~i;~;~~-~~;;f;~~---
. CORRlitllDO PELA SUPLEMENTAR ):" '.',,'," , ' . 
fi0333~~7,HEROTIDE SANTANA DE SOUZA ',",~.', LIQUIDeI NEGA ·IVO. 
'CORRIGIDO PELA SUPl.EMENTAR . , '. . • . '.' 
03332~~, IRENILDO. EMIDIO DO NASCIMENTD <';~ .. " LIQUIDO NEGA IVO 
_'"'" .... +1 r'oT,","" ,"'ri ,.. ~r'>III"'1 r .. ""' ...... ITA~ ,!/!'t' ' 

, ','" 



. ~0304' Terç;t-feirâ3.o_ " OlÁRIO,DO SENADO FEDERAL , Setembro de 1997 

qm33253 MAr~CIUO DE CARVALHO ALCANTARA 
QQRRIGIDO PELA SU"lEMENTAR 
~333258 SOLANGE CHACONDE'FIGUEIREDO 

0333266 JOSE EL!TO VILAR DE GUEIROZ 
CpRRICIDO PEli, SUPLEMENTAR 

__ SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09:38:42 

LIGUIDO NEGATIVO ,. 
SUSPENSO PGTO 

~IQUlnO NEGATIVO 

(' 

,I' 

C/LIGUIDONE'GATIVO ) 
USUARIO: DEMILSON:;, 

ORGAO: 26240 - UFPB UPAG:. 001005002 - DCLOT MES: PAGAMENTO: JUL199.i, 
f'\' ,;;.:,' 

UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
~S/ANO-SOLICITADO: MAI1997 " ,', . . , , " :t 
~ ... ________________ .:.. ______ :.. _____________________________ ... _______ ....: _____ ~ __ . ___ .;;,.,.!l 

~ATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS"'CALCÔ:(' 
------------------------------------------------------------------~----------
~333275 EDILSON DA SILVA PINHEIRO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR. 
~333278 ROZIBERTO 0AS NEVES NUNES 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
~333283 ISMAEL ~t~REIRA DA SILVA NETO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
~333330 LUCETTE'PAULE RAYMONDE ROUCOU 

3333354 JOSE ROBSON ~ELIX DE ARAUJO 

~333361 ROMERO RIVALDO GUSMAO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR '. ;: 

LIQUIDO NEGATIVO 
, <." 

LIGUIDO NEGATIVO 

. , . , 'LIGUIDO NEGAT,IVO 

SLJSP ENSO P,G"tO 
.~. j e ~ ~ • " "" \, ,.0 .... 

I' ',;;::"" ,:SUSPENSO PGT,O, , 

" . 
';" I" , 

~ "" . ", 

UGU'IDO NEGATIVO 
, . , , 

~ r ." I •. ~ '. ", • 

SIAPE-FOLHA ,-CONSSERV, FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LnmlOO NEG'ATIVO ') 'J.._ . .:.;..:. ____ ~ 
)ATA : 27 JUN1997 HORA: 09:38:42.,WSlJAR'IO :', DEMILSONi' .. ·,.; \1 
JRGAO:' ·26240 _. UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT ,i' ',MES, PAGAMENTO: 'JUL1997;~: 

JNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - 5.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
1ES/ANO"'SDLICITADO: MAI1997 ' . , , I, ",)H, ~',',':"" ,,:' . . ----------..... --.:..~--.---.--------------...:;--------------------------:.:....;..--- ..... --A::...------~ 
lATRrt~ NOME DO'SERVIDOR .... ..., .: SITOACAO APOS'CALCULO 
,---------------------~--------~----------------------------------------------
)333389 HERMANO LEITE ASSIS 

~ . .... ,,, . .. 
)333401 VALDEMIR TAVARES BARRETO 
;ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ..... --" 
)333410 JOAO BATISTA DE SANTANA 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
t33342i WELLINGTON VIEIRA CAVALCANTI 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
'333482 WALTER,DIAS MACHADO 
;ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
1333490 ALVARO' LUIZ OINIZ 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

SUSPENSO PGTO 

'O'- •. LIQUIDO NEGATIVO 

',I," "UQUIDO NEGAJ.IVO 

".: .L!GUIDQ NEGA:rIVO 
1 ~. ... . \.: L 

.~ ". i I 

~ _ i.' ~ .~ 'L~ ... LI.GUIOO NEGAtIVO 
.. !.\ I J ..... ,'\ '1." \.,,.p 't. 

: :3.' ,LIQUIDO .NEGATIVO 

• 1,.1.·.;;.. 

,_ SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO ) ~--------
'ATA : 27JUN1997 HORA: 09C38:42 ' USUARIO: ,DEMILSON.'. 
IRGAO: 26240 ." UFPe UPAG: 001005002 - DCLOT:, ", MES 'PAG~M.ENTO:, JUL1997 

!NIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
'ES/ ANO-SOLI CITADO:, MA 11997 <' ,: ,.' ,: • , ':: t ' 

----------------------~~-----------------------------------~--------~~-------
ATRIe. NOME DO SERVIDOR SíTUACAO APOS,CALCULO, 

-------------------------------------------------------



Setemhm.de1997 ~-__ ... , .. ' . _ ,_.DlÁRIQ 00 SENAbOFEDERAL 

.; . I .. .. 
:j,333493 FERNANDO AUGUSTO VAZ DE OLIVEIR~I MENEZES 
~ORRIGIDb PELA SUPLEMENTAR 
~333499 00AO BATISTA MONTEIRO DA SILVA _. 
f'fORRIGlbO PELA'SUPLEMENTAR . 
J.333522 IFRANCI~CO JACINTHO GOUVEIA - - •. 
1~ORRIGIOO PELA SUPLEMENTAR . 

~~::i~~J~A~~~~?~U;~~~~~~A~A SILVA FILHO 

~.333578 IOSVALDO TRAVASSOS SARINHO 
I CORRIGIDO PELA, SUPLEMENTAR 
é:.333627/GUILHERME LUIZ VIDAL DE LIRA 
l~ORRIGIDO PELA'SUPLEMENTAR 

. , 

Terça:-feira 30 20305 
I 

I..IGUIDO NEMTIVO 

LIQUIDO NE9ATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 
I 

L!GUIDO NE~ATtvd 
LIGUIDO NE:GATIVC 

, . 
. !...!GUI!)O' NEGATIVe 

I 
! '., ,i .' I, -' . 

__ SIAPE-FOLHA,CONSSERV.FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO ) r~------~~ 
6-;fATA ': 27 JUN1997· . HORA: 09138142 .. USUARIO: DEMILSON ;, 
i'RGAO: 26240 - UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT' MES PAGAMENTO:\ JULi ~97} 

·UNIOAOEtPAGAOO.A ' •• , •• 5 •• 2 - S.R.H. OIV CADASTRO E LOTACAO 
~~~~~~~L~~::::~~~~~~~~::~~~ ____________ . ____ ~ __ ~ ______ -__________ ~ ___ . _________ _ 
MATRIC.I NOME DO SERVIDOR I SITUACAO APpS CALCULO 

~~~~~~~I:~~~~~~-~~~~~~~:~~:~;~---------"-~-------,-----~------~~;~~~~-~;~~;~~JJ~'---
0333805

1

" MARIA,:NAZARETH DE SIQUEIRA - -- . - LIGUIDO NEGATIJO 
CORRIG~DO PELA SUPLEMENTAR • I . 
-0333B0~ DORALICE MONTEIRO P DA SILVA LIGUIDO NEGATI O 
CORR IGllDO PELA SU.e.LEMENTAR '. . "I I 
033386~ DORALICE ~OMES CAMPELO -LIGUIDO NEGATI~O 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR -', , : f 
0333954 FLORENTINO FERREIRA"- .... LI'GUIDO t-IEGATl O 
CORRIGIDO PEL'A· 'SUPLEMEN.TAR • J 
0333966 LUIZ ANTONIO DANTAS UGUIDO t~EGATIIJO 
CORRIGiDO PEL,A SUPLEMENTAR ; ~ i 
- .' I. . ';' I 

__ SIAPE-FOLHA.CONSSERV.FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO ) ---- ----
D~TA : 27JUN1997 HORA: 09:38142 USUARIO:D~MIL~ON 
ORGAO:· 26240 - UFPB' UPAGÍI 00100~i002 - DCLOT MES PAGAMENTIJ: 'JULi997:~"'<'! 

I . "~~'.:~' 
. . I . 

UNIDAD~ PAGADORA" : 001 005·002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO' I 
MES/ANb-SOLICITADO: MAI1997 ' , 

~;;;;~I~~~~~~-~~-;~;~;~~;--------~----··-------------------;;;~;~~~-;i;~;-~- ~~~~Õ.:: __________________________________________________________________ ~ ___ --~---~~l 
03339~0' LUIS 'DIAS DA SILVA ' LIQUIDO lNEGAdVO ' .. ;. 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ' - I I 
03339~4'JOSE OEOCLECIO BARBOSA DE SANTAN~ LIQUIDO .NEGAT VO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR • ,I 

. 0334d6',FRANCISClO GOMES NETO LIQUIDO rNEGAT VO 
CORRIdIDO PELA SUPLEMENTAR 
03341~3 INES SIGNORINI SUSPENSO PGTO 

03342Jl'MARI: D~ LOURDES PEREIRA LIMA ~IQUID01NEGAT VO 
CORRIGmO PELA SUPLEMENTAR . ~ i 
03343~g.JOSE CIPRIANO DOS SANTOS LIQUIDaI NEGATIVO 
CORR IhDO PELA SUPLEMENTAR \ ." f. L 

__ ·s,IlpE-FOL:~A,CONssERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORE~ C/LIGUIDO NEGATIVO ) -- ------
DATA : 27JUN1997 I HORA: 09t38142' USUARIO: DEMILSON 
ORGAO: 26240 - ·UFPB UPAG= 0010~)5002 - DCLOT MES PAGAMENTO: JlL1997; 



~0306 Terça-ferra 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sétembro de 1997 
. . . '-. 
UNIDADE PAGADORA : 001 005 ~02 ~ S.R.H. ,DIV CADASTRO E LOTACAO 
HES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 ' , , 
---~------~---------------------~-------------------------------~~-----------~ 
HATRIC. NOME DO SERVIDOR ' ", SITUACAO APOS CALCU~Q) 
.... ---------------------------.---------------~----~-----:-----·-------7-----------~~::: 
.334347 MARIA DAS NEVES DOS SANTOS' L!GUIDO NEGATIVQ , 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ~ 
''334382 JOSE JORGE DE SOUZA . , LIQUIDO NEGATIVO:,; 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 11 • " 'l:~ 
8334408 MARIA EVARISTO DE LIMA ... LIQUIDO NEGATIVQ:(' 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR " ,I', 

"334418 OLINDINA DA PENHA OONCALVES ., LIQUIDO NEGATIVq~ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR,t 
.334467 AUGUSTO GOMES DE ARAUJO /.' 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR J ~ i 

0334478 CLEOMAR DA CRUZ BARBOZA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ·r 

LIQUIDO N~GATIVO 
;'I~ • :, " 

LIQUIDO NEGATIVO: 

SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO,,) ..;. _______ _ 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09138142 USUARIO= OEHILSON 
Or~GAO: 26240 - UFPB UPAG= 001005002 - DCLOT 'MiS PAGAMENTO f JUU.997 • . ' 

UNIDADE PAGADORA 001005 002 - •• R.H. DIV CADASTRO· E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 

. , .,. . ------------------------------------------------------------------------------,. .' , L.' 1 

HATRIC. NOME DO SERVIDOR ". SITUACAO APOS CALCULO 
" . . . . . '. '-' .. ------------------------------------------------------------------------------

0334518 HERMES PERt:IRA DE LIMA ' ' LIQUIDO NEGATIVO' 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334531 JOAO BATISTA BERNARDINO DA 'SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334539 JOSE AUGUSTO FILHO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0'334564 LUIZ ·GONZAGA DA SILVA 
tORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334632 ROMERO RAMOS DE ALMEIDA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334651 VALMIR CARDOSO DA SILVA 
CORRIGIDO'PE~A SUPLEMENTAR 

" , 
, , 

{ "i,'" LIQUIDO NEGATIVO 
, - r 

_. -, -- - ,LIQUIDO NEGATIVO 

.. "', 
" " . 

, , .. , 
- ~ . 

, ~ ~ r ~ :.' 
o , • 

.', . (, 
LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIGUIDO NEGATIVO 
. ç, I. I. -.V" 

., ! i,.:. 
, , 

__ SIAPE-FOLHA.tONSSERV,FPCOLIQNEG SERVIDORES.C/LlQUIDONEGATIVO) :..:.: ______ _ 
DATA: 27JUN1997 HORAC 09138142 ' \:';i,~USUARIO': DEMILSON" 
ORGAO: 26240 - UFPB UPAG= 001005002 - DCLOT. ');,,~ MES PAGAMENTO=<JUL1997 

; t ~ " . 

UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R~H. DtV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 
--------------------------------------~------~--~~-------------------~--------
MATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULp 
_____ ... M ____ .. _____________ • _______________ ':"'"~_:"-~-------1--:::~--:-:----':""'I~~-----"'7"--~-------·-

0334659 JOSE MIGUEL DA 'SILVA LIQUIDO t-:lE"'ATIVO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR "" '.'.! 
0334661 MARCOS VINICIUS HESQUITA BELTRAO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334662 MARCIANO SIQUEIRA P NASCIMENTO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334679 ROSSIANO RAMOS.DE ALMEIDA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0334748 NERIGLISSOR .GUIMARAES DE OLIVEIRA, 
CORRIGIDO PELA SUpLEMENTAR 
0334756 PERICLES NUNES DE SOUTO LIMA 

" 

I ~ • j 

LIQUIDO NEG,ATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO. 

LIQUIDO NEGATIVO 

L,IQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 



Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENA1L>O FEDERAL . Terça~feira 30 20307 

__ s~AP~·iF()L~IA, CONSSERV .'FPCOUQ·NEG (sÉRviDORES C/LIQUIDO NEGATIVO ) ··-----t.~.;,:J 
D~TA : 27JUN1997 HORA' 09138142 USUARIO= DEMILSON .~ 
OR~AD: 2~240 - UFPB UPAG= 001005002 - DCLOT· MES PAGAMENTO:: JUL19 7~ I .,: .. 
UNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E lDTACAO 
MES/ANO-~OL!C!TÀDO: MAI1997 ________ L ______________________________ ~ ______________ ---------------~----J---

;~;~;;;-~~~=~~;~;~~~~~~~;;;~;-;r~~~"--------~------------~:~~;~~~~~~~~;~;~~~~ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I 

0334818 ~ERNANDO ANTONIb DOS SANTOS (IQUIDO NEGATI~ 
CORRIGIDO ~ELA SUPLEMENTAR I 

0334853 IIOlANDA FREIRE DO NASCIMENTO ~!QUIOO N~GATIV 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR . i 
0334935 CHRISTIAN ANDRE MARIE AZAIS. SUSPENSO ~GTO 

0334999 IVONETE GOMES ~~ ARAUJO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335058jANTONIO BATISTA DA SILVA / 
CORRIGI@O PELA"SUPLEMENTAR 

LIQUIDO 

LIQUIDO 

i 
N(~GATIVp 

I ' 
N!::GATIVO 

f 
I 

I 
I 
I SIAJ~FO~HA.CONSSERV .. F;COLI.NE. ( SERVIDORES 

DATA : ~7JUN1~97 HORA: 09138142 
C/LIQUIDO NEGATIVO ), ____ _ 

USUARIO: DEMILStlN 
ORGAO: ~6240 - UFPB UPAG= 401005002 - DClOT MES PAGAMENTO~ JUL1~97 .. .. 
JNIDADE ,t>P.Gf~DORA :: íH~1 0.05 002 - S.R.H.,·DIV CADASTRO E' LOH-lCf'\O 

f 
I 

1ES/ANO~SOLICltADO: MAI1997 . I . ............... J.L ... _._ ...... ______ . ____ .... _____________________________________________ l.. __ -, ____ _ 

.;cT!;'::·': l>;(i"'~: ~)D SEI;Il.':!:DÓR ~. ,::;'r:':!:::AC (!.ll)OS CALCULO 
~;;~08~ ... ~'~~L()'" ~;~ ." ~ ~~ ~~-.~~;; ~ ............ - ..... ----.--------.-----------.-. ~~. ~~~~~.,~.~~~;; J~---

:ORRIGIOO PELA· SUPL.EMENTAR . [J 
~33509Sj -!CJSEVAl.DCl CRISPIM DUARTE . U.QUIDO NEGATI O 
:ORRIGlpO PELA SUPLEMENTAR i I 
,335155

1 

NELSON ALVES D~ SILVA ~IQUIDO NEGATIJO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR ' 
'335165

1

. GEN!L9.A DO NASCIMENTO SANTIAGO LIQUIDO ~.IEGATI O 
:ORRIG!DO ;PELA SUP.l.EMENTAR·. • 1 ' .. . . •. • I . 

':-I351ó~ .QSCAR ~)E LI.MA MESQUITA ..., ;-' :...HIU!')C fJEGATIVO 
'ORR IG'IIDO :P':~Lr~ SUPU::MENTAR . , . ' 
'33517ll AU)!ZIO t-,PRIGIO DOS SANTOS LIQUIDO ~:!EGATI!JO' 
:ORRIGiDO PELA SUPLEMENTAR 

i I,' 

. j? I ~. 

C/LIQUIDO NEGATIVO) _~ _____ _ 
-ATA : 27JUN1 QQ 7 HORA: 09:3a=42 U~UARIO: DEMILéoN 
RGAO= 26240 : UF P 8 UPAG: 001005002 - DCLOT 

• .: .' <' I. '" ., . 
t:tES PAGAMENTO: JUL~997 

'I: • 

~ SIA]P~:~C.l~WA.CO~SSERV,FPCO[lQNEG ~ SER.VIDORES 

NIDAD' p~GADORA -: 001005 002 - S.R.H. OIV CADASTRO E LOTASAO 
ES/A~~-SOLICITAOO: MAI1997 _____ l __________ ~ ________________ ~ __________________________________________ _ 

~~~~~~-~~~~-~~-~~~~~~~~---------------------------------~~:~~~~~-~~~~-~~~~~~~ 
335189 MAURILIO FIDELES DA SILVA l- L!QUIDO NEGAT~VO 
aR' I G~DO PELA sue LEMENTAR . I 

I 
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335330 EUDES LOPES DA SILVA 
ORRIGIDO PELA SUP~EMENTAR . 
335331 MATOSALEM'SOARES DE AlBUQUERGUE 
,.,.n'nT,...,.",.., nr·, ,., '·'lln. ""l..cI-~ITl\n 

..... Ul\ !',~ •..• .' .1 •••• O" 

·0335391 JOSE cERNANDO ALVES JUL!AO 
CORR IGIDO :OI::U; SUPLEMENTAI~ .. 
0335464 ANTONIO PERE!RA DA SILVA V 
CORRIGIDO PELA SUPLE~ENTAR 
033~469 TADEU AMARO DA SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

'~!QUIDO NEGATIVO 

. LIGUIDO NEGATIVO 

.~@U~D~ N~UAllVU .' ' 

~iQU!DO NEGATIVO 

'~!~UIDO NEGATIVO 

-- SIAPE-FOLHA, CONSSERV ,FPCOLIGNEG ( SERVI~O~ES' C/~I~uiDO ~ÉG!,TIVO' ) ..;:.~_':~~.l,j 
DATA: 27JUNi997 HORA: 09138142 . USUARIO: DEHILSOf\( "'~ 
ORGM: 26240 .. UFI?B UPAG: 001005002 - DClDT 'HESPAGAMENTO:'JUL1997yl:: 

).. ... ". ::', ...... 
I :\~ 

UNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV b~DAST~O E LOTACAO ~,~ 
HES/ANO-SOLICITADO: MAI1997. 'J 

---------------------------------------------------------------------------.-:"~.~~ 

~~~~::~-~~~=.--~~-~.~:~~~,~~~--------------------------------_:~~~~:~~-~~~~_:~:~~:g; 
.0335544 IVANILOO A~V~S DE MEDEIROS 
CORRIGIDO PELA S~PLEMENTAR . 
0335566 !NACI8 EPHIGENIO DE OLIVEIRA'· 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335570 FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335575 JOAO BATISTA GOHES DA SILVA ~ 

CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335601 FERNANDO ~UIZ PEREIRA DE BRITO' 
CORRIGIDO PELA SUPLE~ENTAR 
0335605 ANTONIO EMIDIO FERREIRA 
CORRIG!DO PELA· S~PLEMENTAR ... 

. ... 

; . 

• f • ~ 

.. ~, 
LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

'-IQUIDO NEGATIVO 

~.!QUíDO NEGATIVO 

'",!0UIDO ;\JEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

t .' : 

1 . 
__ SIAPE-FOLHA,CDNSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NtGATIVO )'.:_.:..:. ____ _ 
DATA: 27JUN1997 HORA: 09c38142, _ ;USUARIO: DEMILSON", 
ORGAO= 26240 ... UFPB UPAG= 001005002 - DCLOT . HES PAGAMENTO:· JUL1997 

UNIDADE PAGADORA 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E lOTACAO 
MES/ANO-SOLIC!TADO: MAI1997 

MATRIe NOME ~o 8ERVIDOR 

0335607 ~ERONITA VER AS CAVALCANTI 
CORRIGIDO QELA SUPLEMENTAR 
0335633 JOSE GERALDINO GOMES F!lHO 
CORRIGIDO P~LA SUPLE~ENTAR 
03356~~~; t-'r~R Ir) _UCIA BARACUHY FORMIGA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335665 BENICIO ALVES COSTA NETO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335714 SEVERINO RAMOS DE SANTANA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0335758 FRANCISCO GOMES DE LIRA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

S!TUACAO APOS CALCULO 

:_'!GUIDrJ NEGATIVO 

'_ :::Q'J I DO NEGATIVO 

UQUIDO NEGATI·VO 

'-!GUIDO NEGATIVO . 

. LIGUIDO NEGATI,VO, 

LIGUIDO NEGATIVO 



Setembro d~ .129~ ....... ._ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .Terça-feira 3[) 20309 

__ SIAPEbFOLHAoCONSSERV,FPCOlIGNEG ( SERVIDORES C/lIGUIDO NEGATIVO ) 1----- ---
DATA: 2i7JUN1.997· HORA: 09138:142' USUARIO: DEMILSON 
ORGAO:, 26240 ... UFPB UPAG: 0010~5002 - DCLOT MES PAGAMENTO:: JUL1 97 

UNIDAD~ PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO , 
MES/ANOlSOLIC!T~DO: MAI1997 : 
_ ...... ____ .. _ ... ___ . __ .. _ .. _. __ .... __ .: .. _t _____________ ________ . ____ .... ___ . __________ ..... _ .. _________ ... ________ _ 

MATR 1 I:: _ NC'~::: DeJ E::RVI :)OR \3 :.r:TUACAO t-,ros CALCULO 
............ ---_ ... ___ . _________________ ' ___________ ..... __ .... __ .... __ i ______ ... __ _ 

í 
'3357B\~ .:c)~:;L· ;'1DRI:::::::'(:, !:"(j' SIL'){l 
:ORRIGIDO DE~A SUP~EMENTAR 
'33~796 MOAr?p ~O RCC 

~.~: <HJ I l)C);··JEGA TI ~O 
I 

, _I. r........ " .. t, .... .., PORTO ... ::GUIDC' ilEGATIIJO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
~335S0t .JiJAO DE DEUS' DO' NASCIMENTO 
:ORRIGktio PELA SUpLEkENTAR 
~33~~2~ ABRA~b ~RITO LIRA BELf~AO 
:ORRIG~DO PELA SUPLEMENTAR 

I 

~~:~::: ~:::::~: 
I 

~335831~ CECENIO SANTAlICE .DA NOBREGA 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

:_IGUIDO NEGATIVO 
I 

~335848 CARLOS NUNES GUIMARAES 
:ORR'IGIDO PEL.;': SUPl.:::?,Ú::NTAR 

LIGUIDO iNEGAT. VO 
r 

" :" - .. ( 

-- SIA[E .. -FO'-~i~;CDNSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO /) _~ _____ _ 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09138:42 USUARIO: DEMILSON 
ORGAO:'26240 -'UFPB UPAG: 001005002 - DClOT MES PAGAMEN~O: JUL1997 

UNI~~~~\·PAGA~~~'A " : 001 005 002 -- S.R"H. DIV CADASTRO E LOTACAO. 1I 

~ES/AN8~SOLIcrTADO= MAI1997 ' . . I' I , .. , , .. ' 

~;~;;·'df:.~;;~~-:;b-~·~;~~;b;-------------o----------------~--.§~.ç~~~~;-~:;;~-~ ~~~~~ : ____ J __________________________________________________ ~ _________ J _________ _ 

03358~9 IVANILDO RODRIGUES SILVA LIQUIDO NEGAr vo 
CORRIdIDO PELA SUPLEMENTAR 
03359~0 PEDRO DE LIMA SOUZA LIQUIDO NEGAT VO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
03359~0 FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA FIlGUEIRA L!QUIDO/NEGAT VO 
CORRI,dIDO PELI!i', 5t!I.,;"::~:MÊN!t'AR- '- .. ',1.":;', ',' ! 

0335947"AtFONICI ':,EAL DE1.:'BARROS ." " ~ .. :!:QUIDC I NEGAr VO 
CORR IG-IDO 'PELA,1S'JPLEMENTAR .. , . , ,. I 
03359~4 ANTONIO XAVIER. SOBRINHO ~.IQUIDO NEGAr VO 
CORR IGIDO ':>EL.r, SUPLEMENTAR : 
03359é4 ~ATIA MA~IA DE,~00tA'FA~NC~ SUSPENSO PGTO 

j 
. I . 

-- SI 1::LDLHA,GP~SSER:,FPCOLI.~EG (SE'~;OORES C/LIQUIOO NEGATIVO!) --~r-----
DATA • 27JUN1997 HORA: 09g38:42 USUARIO: DEMIlsON 
ORGAO[~: ~~Ó24<~ : ... '.~~F.PI3 UPAG: 001005002 - DCLor :", MES PAGAMENTO: JU 1997 

UNIDA E PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACACl I 
MESh~NO:-SOLICITADO: MAI1997 'I • _. _____ .l. __ ._. __ ........ _ ... __ ._._ ..... _____ :.... ____________ . ________________ . ..:. ___ .. _________ .-' ______ ...: ____ _ 

MATR 1:6., NOME DO ·,~;E!~\J IOOR :.: S ITUACAO 'APOS dALCULO 
~----- . __ ._.~.M .......... ~~_ .. _ .... _._ .... _________ .... _______ . ___ .-::----------------------------~----- --T---
0336(H2 PEDRO TOI?RE!5 MARTINS ' LIQUIDO NEGA IVO 
CORRIGIDO PE~A SUPLEMENTAR ," I 
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0336023 R!N~~DO RODRIGUES· 
CORRIGIDO D~~A S~PLEMENTAR 

0336028 JOSE WANDERLEY BAR ACHO 
Cor~IH G IDO P !:::I ... I~ ~:::I.JPU:MENTAR 
0336124 GERALDA GOMES DOS ANJOS 
cor~R I G IDO P F~.{-. SU P ~J::MENTAR 
0336180 ARMANI MOTA RIBEIRO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0336186 AGRIPINO REbINALDO DE ALMEIDA HOLANDA 
'JJRf~ IGIDO F'C:.' .. r, ::;:UPl:.EMENTAR 

'~J '.. ..I 

I 

LTQ:.ii.UO 

LIQUIDO 

~ .. :::QUIDO 

L:::QUIDO 

LLIOUIDO 

NEGATIVO 

NEGATIVO 

NEGATIVO 

NEGATIVO 

N~GATIVO 

~~~oE-FOLHA,caN~SERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LtauIDC N~GAT:,;~ ________ _ 
DATA : 27JUN1997 HOR~: 09138J42 USUARIO: DE~!~SON 
ORGAO= 26240 U~~B • UPAG: 001005002 7 DCLOT ·rME5 PAGAMENTO: JUL1997 

J .,1.· ; 

., ) 

UN I [l (i DE P ':',I.'n :: , (EU) I 'L :::':;;;)~. 005 00;:! .. S. R • H. D I V CADfiSTR () . i:. ' '!.JJ'!' 
MES/A~O-SO~!C:TADO: ~AI1997 _____________________________________ .. ___ ~L---~------__ _ 
MATRIC. NOME ~O SERVIDOR SITUACAO APOS CALCULO 
------------------------------------------------------------------------------
,0336196 JOSE GERMANO RAMOS 

'i:CORRIGIDO ~1EL.A. ;SWf~LE!'1ENT",R. 
~.3362i4 IVANILD~,MARIA QA SILVA 
"~ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0336243 HELENA BRAS DE SOUZA 
CORR IGIDO I;ELA SUP"!_EMEN.T:AR 
0336244 GERIZALDO GOMES DA SILVA 

itORRIGIOO PELA SUPLEMENTAR 
·'.33631'4! JOSE'N II:.:,T~ON .DA ,SILVA 
CORRIGIDO PELA--SUPLEMENT-AR 

.:, .} 

-' .. -

e3363j~ ~OBERTQ~BEZERRA 009 SANTOS 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

c. 

I"~. 

A"' , 

l ". 

........ .. 

, .' 

.. ,., 
., ' ... "..., 

, ,.' f 

;,,:\t.( 

. _ .... -, ..... ,. 

t..IGUI!)O NEGATIVO 
I .i" 

LIQUIDO NEG~TI.VO 

L!GUIDO NEGATIVO 

UQUIDO NEGÂTIVO . .. 
t,qGUIDO NEGATIVO " , , .. ~ .. 
. LíQUiDO NEGArIVO 

,'~ ", " J'.' I~' ~.; 

"" ,'l I '"." ... , , • I'" ", ~ ~ 

SI(~.o.E-·FOLHA ,{;(lNSSERV, FPCOLIGNEG SERVIDORES C/LIGUÚ)'O ~'tÚ::GA·;:IV.O· )":~_.::.':' ____ _ 
DATA :"27JUN1997 '. HORA: 09:38:42 Ü$UA~IÔ: QÊMILSO:~'\., 
DRGAO~:.,2,624~." .. . Y.F.'::p UPAG: 001005002 - D~~O!; .. "",J:;~E,~;·~AG.~!1.ENTO::rJ,~L1997, 

UNIDADE PAGADORA : 00i 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 

MATRIe. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOStALCULb 

0336338 .HIL.AR IO',"E~MA:: DEr:}SOUSA . j ~~;:,j·i·;;.,~,4 ... ",J;;:~ ,~~ , \-;." ~~~1 j~]''::' 
CORR I G I 00 P ELAi.SU~.EMENTAR 
0::i36341 CLMJC'~ O 'V I CENTE ',;D05 SANTOS~;:.; 
CORRIGIDO PElA SUPLEMENTAR 
0336362 PEDRO CORDEIR~ DE SA FILHO 

.CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0336372 ALEUDSON PEREIRA URTIGA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0336399 JOSE 'ANTONIO ASSUNCAO 
COR~IGIDO PELA SUPLEMENTAR 

1 -t\, '~'!,. ,,'. , " 

_:..., " .. - "" "". ~ 

0336413 JOS~·GILSON FERREIRA DE FIGUEIREDO 
CORRIGIDO P~LA SUPLEMENTAR 

.:;~ ":" .. 

., , ·L.'I G'UI DO 

LIí:~U!DO 

UQU I DO 
. " 

.LI GLfI DO 

,'LIGUIDO 

t..:I'GUIDO . , 
1:,,<, • 

NEGATIVO 
,"'1;1 ' tt~': 

NEGA'TIVO 
.. 

I 
.-

NEGATIVO 
'J .. ·1'., 

NEGATIVO 9 ,,~f'i 

NEGAHVO '.~ r' 

NÉ:·GATIVO.! ;'E~") 
. , ~'. '·;)0:) 

I 

.,. 

~ 



Setembro de 1997-....- .. _0'_ ._- .. DIÁRIOroSENADOFEDERAL Terçà-f.eirá30 20311 

. _ SiAQ~-Ç~LHA,CONSS:~V.FPCOLIGNEG ( SERViDORES C/LIGUIDO NEGATI~O.) ~~ _____ -
::'ATA : ;.~7,JluN:'.,;>(n . HORA: 09=38:4;~. USUARIO:'!)EMILSON i. 
ORGAO: 26~40 urDe UPAG= 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO: JUl19~ 

. I . I 1 
UNIDADE PAGADORA. : 001 005 002 - S.R.H_ DIV CADASTRO E LOTACAO • 
MES/ANO-sdL!CITADO: MAI1997 ' . I ........ ___ .... ___ .J .................. __ . __ .......... ___________________ ~_':'-_______________ ......... __ ':' __ _' __ ,~"' _____ _ 

MATRIe. NdME DO SERVIDOR . .. . SITUACAci APOS~.CALCU o 
...... _ ................ _.1 ....... _ ......... _.,.._ .•. _ ........ __________ ---------------.... ---------------- •• -----.------f--
0336458 JdSE LEONE~ ALVES LIGUIDO NEGÀTIVO 
CORRIGIDOlpELA SUPLEMENTAR . I 
0336464 PEDRO GONCALVES,DA SILVA LIGUIDONEGATIVO 
CORRIGIDOIPELA SUPLEMENTAR ; . I 
0336468 F~ANCISCO MANGUEIRA PEIXOTO SOARES LIGUIDONEG~TIVO 
CORRIGIDO/PEtA SUPLEMENTAR i 
0336471 ALBERTO XAVIER PORDEUS lIGUIDO NEGATIVO 
CORRIGIDOIPELA SUPLEMENTAR ' 
0336519 J~SE HERMINIO ALVES FILHO LIGUIDO NEG~T1VO 
CORRIGIDOJPELA SUP~EMENTAR ." I 
0~~36.56~.) F ,RNANDO CLEMENTE DE SOUZA LIGUIÔO NEG'ATIVO 

···.··'Or.'i T'" ~·"·.n ,),:-, " (~IIL1; 1::·~~r':·~ITI\D .' .J. 

, " I 
_ SIIV)[.+jUI..HI'l. L:()i'n<:.I·:.f.-":, FPCOLIGNEG ( SERVJ:OORES C/LIQUIDO N[C;f~T::!)d ..I 
ATA ,: 27 .. LlNl <.)(~'7. HORA: 09138:4~! . USUARIO: DEMILSON ; 
RGAO: 26~!4(~ - 'JFnf~ UPAG: 001005002 - DClor MES PAGAMENTO: JUL199, I - - --- , ;" 

~IOAOE P~GADORA. ~ 001005 002 - S.R.H. DI~ tADASTRO E LOTACAO~ - ·f' .,! 

.ES/ANO-SOL .. ICITAOC,l: Mr-.I1997 . ,..... . ________ l __ .. ________________________________________ ~_-------~--~---~- ... -~-- ~ 

IATRIC. N~~E DO SkRVIDOR '. S!TUACAOAPoslcA(C~Q 
I . . .. ,. 

,;;~;~;-~ili·~~~~·~-;~~í;~-~~;~;~~~;~~-;;;~~~'-----------------··~'~~~~~.~~~~~;J\~;~;r .' 
:ORRIGIOO I PELA SUPLEMENTAR '. " ~ .' . 
'.336576 CRIISVALTER ROGERIO DE ARAUJO MEDEIROS LIQUIDO NEGêT~VO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR . : . 
• 336752 G VALOO DAMIAO DA SILVA FILHO LIQUIDO NEGI~TIVO 
:ORRIGIOoIPElA SUPLEMENTAR . j . 
~3367b3 JOAO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO LIQUIDO NEG~TIVO 
;ORRIGIDOI PELA SUPLEMENTAR ,..i 
"336800 JOAO JOHANDA SILVA' I. • I ;. _ ... ".LIGuiDO, NEGATIVO 
:ORRIGIDOI PELf' SUPLEMÊNTAR': . , i 
~336807 Jbst SMANOE"LSIGUEIRA NEQES LIGUIDO NEGATIVO 
:ORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR -.. i .' 

I' 

I 
I 

I 
. . • . i. 

-- SIAPE)FOLHA,CONSSERV.FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIOO NEGATIVO ) !_~ __ _ 
DATA: 27JUN1997 HORA: 09:38142 USUARIO:.OEMILSO~--
ORGAO= 22240 . urp8' UPAG: 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO: 'JUL19,~ 

UNIDADE IA~.'." ~ •• , ~.5 •• 0 - S.R.H. OIV CADASTRO E'~OTACAO i 
MES/ANO-SOLIC!TADO: MAI1997 r 

I . . · .. ·---·-··--··r·---· .... · .. ---·- .. · .... --'---------------------------------... ----.--.-------.'------1---
~~~~~~~J~~=_,:.~_::~~:~~~____ . SITUACAO APO!~ CAlC~LO 
0336825 bLEREMIAS FAUSTINO' Do;-;~~;~;-----------------------~~~~~;~-~~;;~;i~~I--
CORRIGID PELA SUPLEMENTAR : 
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0336861 MANOEL PEREIRA DIAS~ 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0336866 EVACILDO RATHGE RANGEL 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR . 
0336871 EDVALDO BRUNO NEVES 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0336988 EbNALDO PEREIRA DA SILVA 

0337025 ANA DA SILVA RODRIGUES 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 

I: 

Setembro de 1997 

~IGUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

L!GUIDO NEGATIVO 

~IQUIDO NEGATIVO 

·LIQUIDO NEGATIVO 

__ S!AP~-COL~A,CONSSERV.FPCOLIQNEG ( SERVIQORES C/LIQUIDO NEGATIVO ,. ________ _ 
DATA: 27JUN1997' HORA: 09:50c43 I USUARIO: DEMILSON 
ORGAO: 26240 - UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT MES PAGAMENTO: JUL1997 

UNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/ANO-SOLICITADO: ~AI1997 

MATRIC. NOME DO SERVIDOR 

0337073 JOSE AMERICO DA SILVA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0337108 JOSE GERA~DO GOMES 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0337136 LUIZ ALBERTO MARQUES GRANGEIRO 
0337155 ANTONIO AURELIO CHAVES 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0337263 M~R!O YELENA OE OLIVEIRA· 

0337400 ANA MARIA ATHAYDE POLKE 

, , 

SITURCAO APOS CALCULO 

LIQUIDO NEGATIVO 

LIQUIDO NEGATIVO 

SUSPENSO PGTO 
.... J.·~\Jlliu r~I::'LH~ I lVU 

SUSPEN~~D PGTO 

SUSPENSO PGTO 

SIAPE-FoLHA.CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES. C/LIQUIDO NEGATIVO. ), _______ _ 
DATA :: 27JUN1997 HORAc 09c50143 . • USUARIO: DEMILSo.N 
ORGAO= 26240 - UFPB 'UPAG: 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO.: JUL199, 

UNIDADE PAGADORA. : 001 005 002 - 6.R.H. DIV CADASTRO E lOTACAO 
HES/ANO-SOLICITADO: MAI1997 
---~-----------------------------------~-------------------------------------~ 

~~~~::~--~~~: ... ~~-~::=~~::~~--------------------------------_::~~~:~~-~~~:_~~::~Sgj 
0337452 EDUA~DO ~ARIAS DE ASSIS 
CORRIGIDO PE~A S~PLEMENTAR 

0337467 JERDNIMO MENDES'DA CRUZ 
CORRIGIDO PELA SUPLSMENTAR 
0337470 JOAO GOMES DO NASCIMENTO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR . 
0337471 JOAC NUNES FILGUEIRA . 
corF~ ... ~::! ::"'; " .. t.:. ~::""'! .. ····:'.ITr..9 
(-'1'<17 "-"" '''C' '.:'OS SANTOS 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
0337517 ZEZITO DUCAS DOS SANTOS 
CORRIGIDO P~LA SUPLEMENTAR 

LIQUIDO 

',-IQUIDO 

LIGU:!::)O 

; ... I (~lJ! D~) 

... :G!l!!DO 

'-..IQ\JIDO 

NEGATIVO 

NEGATIVO 
r , . 

NEGATIVO 

NEGATIVO 

NEGATIVO 

NEGATIVa 
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SI A" ~,OC" A , CO NSS E R V • FP CO LI ONE. ( SERVI DÓR ES C/LI. U IDO NEGATIVO , _____ J __ 
DATA 2VJUNi Q97 HORA: 09:50:43 USUARIO: DEMILSON . I 
DRGAD= 2~240 - UFP9 UPAGc 001005002 - DClOT MES PAGAMENTO:I JUL1~97 

UNIDADE ~"GADO;:A, ' 0., •• 5 0.2 - S.R .H. DIV CAOASTRO E LO"AC", 
~ES/ANO-JOL~CITADO: MAI1997 

~~~!:;~~'::'-';;;:;~;~:"".::~~-";':;;;::;;~:;:'~;~;----------_ ... _-----------------.-------~;.:~~~~~~-"~;.~;~-~~~~~~~ 
~;;~;~~;; .... ~~~;!::::--~~;;; .. }~;~~~-;~;~;;~---------------------------~~~~~~~~~~;~~;;~í---
r'(')RRTf"Tl"\p "'c'·· cLIPl EMENTAR I ',.J. • ... -. .1.&.. '.},/_- l_L ...... lo). .. _ .. 

\;, :"37~:.: 37 :::::::',JCf:: NO CUNHAI
,-::: ''::!! .. I! ':,D '!S:GATI V 

CORRIGIDO "'ELA:SUPLEMENTAR ! t' 
03375561JOSE TEOTONIO'DE SOUZA ~!QUIDO ~rtGATIV 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I 
03375571MANOEL ABDIAS FERNANDES ~!QUIDO NEGATIV 
CORRIGIDO PE~A SUPLEMENTAR I 
03375 7 61cEL:N6 ALMEIDA BANDEIRA LIQUIDO N~GATIV~ 
CORRIGI~O p~LA. SUPLEMENTAR . 
0337656jJOSE ~RANCISCO DA SILVA LIQUIDO N~GATIV~ 
CDRRIGIIDC ':>!~L.,; SUIJ!._EMENTAR ,~ , 

SI~PE-eO~M~.CONSSERV,FPCOLIQNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO 
DATA : 27JUN~997 HORA: 09:50:43 USUARIO: DEMI~SON 
ORGAO: 26240 UFPe UPAG: 001005002 - DCLOT MES PAGAMENTÓ: JUL 997 

I 

UNIDAD~ PAGADORA : 001 005 002 - S.~.H. DIV CADASTRO E LOTACAO i 
MES/ANO-SOLICITADO~ MAI1997 i 

~~~" ~; i --~~~~ -,; ,; ~::::,~ ~ ~ ;~~~~~~ ~ ~~-~ ~ ~~~~~ ~~~~~~~~~ ~~ ~~~~ ~~ ~ ~~ ~~ ~ ~~~~~ ~r~~ ~~r~~~ 
03376ó~" ,,-,~,: "oi: é-,I,:: ' ;_.I'~U~~·JD ,'~EGATIIVO 

CORRIGiDO PELA SUPLEMENTAR : I 
033766~ SEBASTIAO MARIA DA SILVA~I~UIDO 1EGATI00 
CORRIGiDO PEL.A SUPLEMENTAR . , 
033768~ ArFDNTCl DOS ANJOS PEREIRA LIQUIDO r'~EGATI~O 

'CORRIGkDO PELA SU~L~MENTAR I 
033769~ E~L! '.jAZ :),; r.:OSTA :":QIJIDO l'lEGATI~O 
CORRIG[DO PEL~ SUPLE~ENTAR I 

03377011 LU:::? ,3ERf'fLDO '._::i;lUIDO NEGATIVO 
CORRIG~DO PELA SUPLE~~NTAR I 
033770~ QTAV~O JUS!!NO DOS SANTOS L!GUIDO NEGAT1VO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I 

i 
__ SIAPE-FOLHA,CONSSERV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIQUIDO NEGATIVO J~ ___ .~ 
DATA : 27JUNi997' HORA: 09:50:43 USUARIO: DEMI~SON 

~:ORGAO: 26240· -- UFPB UPAG: 00100:5002 - DCLOT MES PAGAMEN1'O: JUl1997' 
! 

U~!DAqE_:A~~~O~A ,: 001 005 002 - S.R.H. DIV.CADASTRO E LOTACAQ. J' 

M~a/ANO ~Q ___ I,ADt MAI1997 ' ...... _. _. _u .I_. __ .. _____ " .... _. _. __ ._ .. _____ .. _, _______ . __________ . __________________ ..... ____________ t_·____ -----
MATRId_ NOME DO SERVIDOR . SITUACAO ~POS C~LCULO ___ .. ___ 1 __ . _________ . _____ . ___ . ________________________ ..;, _____________________ .1. ______ 1-____ _ 

I . 
0337710 fy'ALDERG!SO f) ::>E ALENCAR· LIQUIDO i: NEGAT~VO 
CORRI&IDO PELA SUPLEMENTAR . 
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0337711 EL!SrO PEREIRA MORENO 
CORRIGIDO PE~A SUPLEMENTAR 
0:;13773~~ ,.'():3E ;:!!..VL~ DÊ SOUZA r:ILHO 
CORRIGIDO PEL'; SUP! .. EMEN·TAI~ 
0337798 CARLITO GONDIM 
CORRIGIDO aEL~ SUDLEMENTAR 
0337835 JOANA COUT!N~() DE OLIVEIRA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
033784 4 ADAUTO FERRE!RA DA SILVA 
CORRIG!DO PELA SUPLEMENTAR I 

.' 

LIQUIDO 1;ISGATIVO 

LIQUIDe ~EGATIVO 
/ 

LIQUIDO NEGATIVO 
~ 

'_:QU!DO NEGATIVO 
, 

!',IGUIDO NEGATIVO 

_ ... S!AP'::···'7(l~.HA. CONSSERV, FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO i .. --------
DATA : 27JUNi997 HORA: 09c50843 USUARIO: DEMILSON 
ORGAO: 26240 UFPB UPAG: 001005002 - DCLOT .MES PAGAMENTO: JUL1997 

, 
UNIDA~E °AGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTACAO 
MES/~~Q-SOLICITADO: MAI1997 
........ _ M_ ........ __ .... __ • _ M" __ ._ "H ..... ~ .... _ .... ____________ ___________ _______________ o ___ , __ .......... _ N" - .... ---- ..... ---

MATRIC. NOME DO SERVIDOR SITUACAO APOS CALCUl.;·O 
•••• ,. _ •• _ •• - _ •••.•.. _ ••.• _ ••••• _ ••••••••• - - - - ________________ 'lo.. ________________ - -- _. __ o. --_ .... _. ----------
0337859 ANTONIO ALVES DA SILVA 
CORR!GIDO PE~0 SUPLEMENTAR 
0337864 MA~IA DENISE FERNANDES 
CORRIGIDO PE~A SU?LEMENTAR 
0337897 ERIVALDO ~(VES SILVA 
CORRIGIDO P~~A SUPLEMENTAR 
~348252 GC~A~~O caRR~IA DA SILVA 
CORRIGIDO PE~~ SUPLEMENTAR 
0710756 G!LBERTO MAGALHAES DA ROCHA 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
1024884 HELENOR LEITE FONTANA 

UQUIDO NEGATIVO 

~~~UIDO NEGATIVO 

_!0~IDO ~EGATIVO 

SUSPENSO PGTO 

__ SI APE-FOLHA, CDN6SERV, FPCOLIQNEG ( SERVID.ORES C/LIGUIDO NEGATIVO ) ---------. 
DATA : 27JUN1997 HORA: 09150143 USUAR!O: DEMILSON 
ORGAO: 26240 - UFPB UPAG= 001005002 - OCLOT HE~ PAGAMENTO: JUL1997 

UNIDADE PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E ~OTACAO 
MES/ANO-SOL!C~TAr~: MAI1997 . 
_ •• -................... " ..... " .................................• -----_ .. --- .• ------------------- -_ .... - --_ ...... ·····tlr .......................... -,..---~---
MAlR1C. NOME DO S~RV:DOR SITunCAO APOS CALCUL6 
------------------------------------------------------------------------------
~.048949 JOAO MARGUES ESTRELA E SILVA SUSPENSO PGTO 
, 

1110137 ANA EMILIA MACHADO DE ARRUDA 
CORRIGIDO PELA SU?L~MENTAR 
1115980 EDUARDO ESPINOLA FREIRE 
CORRIGIDO PELA SU'''LE'MENTAR 
1116102 GrOVANNI EMM~NUEL SILVA MEIRELES 

\ 

1116103 JOZENALDO GAMA BARRETO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR 
1116702 ANA °AUL~ GONCALVES ROLAND FACETO 

LIQUIDO NEG~TIVO 

L!&UIDO NEGATIVO 

SUSPENSO ?GTO 

LIGUIDO NEGATIVO 

SUSPENSO PGTO 

__ S!AP~-COL~A,CONSSEgV,FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO : ________ _ 
DATA : 27JUN1 Q 97 HORA: 09:50:43 USUARIO: DEMILSCN 
ORGAO: 26240 UF~~ UPAG: 001005002 - DeLOT MES °ASAMENTO: JUL1997 

$ 

1
/· 

I' 
( 

1. 
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I 
Terç:l-feira 32 20315 

UNIDA')[ 1;AGf\DO~.A .: 001 005 002 - S.R.H. DIV, CADASTRO E LOTACM . 
MES/ANO-30LICITADO: MAI1997 . 

~~;;~·~·.-···t~~~·~~-~~~;~i·;~~--------------·-------------------;~;~~~~~-~;~;-~~~d~~~ 
·1 ~~;;~ ~-~;~ ~~;; ~;~~~~ r ~ ~~;;~-~;;;~-;~;~;~~~;------------------~;;~~;~--~~I~;;~~d---
CORRIGID~ ~SL; SUPLEMENTAR ! 
.l1429621MAR In '~LBERTO DE: ALBUGUERGUE LIGUIDO NE.GATIV 
CORRIGIDO PELP SUPLEMENTAR . 
11453181LEOCAD!A ~~M~DE OLIVEIRA LIGUIDO NEGATIV 
CORRIGIdo PELA SUPLEMENTAR 
114586SIEMANOEL D~ MORAIS ,FIRMINO LIGUIDO N~GATIV 
CORRIGI~O PELA SUPLEM~NTAR 
1191849 EDGAR~ ~E ASSIS CARVALHO S/F!CHA , 

~~93172 R8SE0~E BATISTA FEITOSA NICOLAU S/FICHA r.!NANC 

S!AG~-FOL~A.CONSSERV.FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGATIVO 
DATA : 27JUNi9 Q 7 HORA: 09:50:43 USUARIO: DSM!~SON 
ORGAO: 26240 - UFP8 UPAG: 001005002 - DCLOT HES PAGAMENTd: JUL 997 

UNIDADh PAG~~ORA : 001 005 002 - ~.R.H.I DIV CADASTRO E LOTACAD 
l'iES/t.,Nt- '3'." ~ r P ·w" "'~Y: 1997 

·~~~~~~~~~o~~_~~-;~~C;~;;------------------~--------------;~;~~~;;-;;~;-~; CULO 

'711081 HOR~sr;~-;;~~;~~~;-~~;~~i;;------------------------;;;~~~;-~;~;~ ~i;;-

121200~ ANA B~ATRIZ MELO GADELHA ~!QUIDO NEGAT VO 
CORRIGIDO PELA SUPLEMENTAR I 
LH389 j "lOEMt\ DE UMA LIRA EIRA 

121389 7 ~ARIA CATRICIA LOPES SULPINO S/FICHA;FINAN EIRA 

2201~!? NILCIONE MACIEL LACERDA EIRA , 

-- S!1PE-FOL~A~CONSSERV.FPCOLIGNEG ( SERVIDORES C/LIGUIDO NEGAr!VO ) _______ _ 
DATA - 27JUN~QO~ HORA: 09150143 USUARIO:.DEMILSON 
ORGAOI 26241' "rp, UPAG' ", •• 5 •• 2 - DCLor MES -AOAMEN10' JU "'7, 
UNIDA@E PAGADORA : 001 005 002 - S.R.H. DIV CADASTRO E LOTAC~O 
MES/AtO-SOLIC!TADO: MAI1997 

.~~~;; t ~. -~~~~~ ... ~~.-~~~;;~;:; ~ ;;~-------------'-----------""--------;i~~~~~~-;~;~~-~ ~~~~cit. 
-----f----··········· .... -.- ............... _.- ----------------.-----------------------.. ------..:.----_..J _____ _ 
31267[2 ··.JOSE l'f'\RIAS ét~VES S/:-!CHA· ç:"INA1CEIRA 

3'41T" 8',,;'0 O. SILVA ro s;<reH;' -rNA,CEI'A . 

,.~3. 290)1::;; ALOISIO DE ARAUJO L.IGUIDO NEGAtIVO 
CORRIG{DO PELA SUPLEMENTAR . 1 .~ 
6337489 ARLINDO MARINHO DE SOUSA LIQUIDO NEGAtIVO 
CORRiG!DO GELA SUPLEMENTAR 
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Durante o discurso do Sr. Humberto enfrentar o ,mundo com uma prop~ição de idosos 
Lucena, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadei- sem prec~entes, no próximo século. 
ra da presidêrycfa, que é ocupada pelo Sr. Nos países ricos, a pOpula~ão alcança a velhi-
Antonio Carfos Magalhães, Presidente. ce graças ao desenvolvimento sÓCio-econômico:' boa 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) qualidade de vida, ambiente :seguro, moradia e ali-
- Nobre Senador Humberto Lucena, V. EXªserá mentação' adequadas. No~i' países em desenvolvi-
atendido na forma do Regimento. mento, embora não hajá significativa melhora na 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da qualidade de vida, a população também está viven-
Silva. 00 mais. Apesar de oS,riúmeros serem bastante tími-

"A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO/PT - dos, houve uma diminuição dós índices de mortali-
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da dade entre crianças e jovens, por doenças como 
oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, no último pneumonia, sarampo, difteria e outras. 

sábado, 27 de setembro, comemorou-se o Dia do A velhice náda mais é do que um desgaste ce-
Idoso. lular condicionado às agressões intemas e externas 

Desejo registrar uma manifestação ocorrida no que sofre o organismo. Estudiosos garantem que a 
Estado do Rio do Janeiro, quando mais de 10.000 pes- qualidade de vida na terceira' idade está diretamente 
soas, na Praia de Copacabana, realizaram uma cami- relaciQnada com 'a qualidade de vida nas fases da 
nhada que significou para nós a integração e o com- infância, juventude e maturidade, ou' seja, velhice 
promisso de diferentes gerações. Estávamos todos não é doença, nem sinônimo de incapacidade. AIi-
atentos às reivindicações que os idosos têm feito. mentação adequada, condições de higiene, cuida-

o Estado do Rio de Janeiro tem sido uma pre- dos com a saúde e uma vida voltada para aproduti-
sença constante no Congresso Nacional no combate vidade, via de regra, garantem uma velhice saudável. 
à discriminação aos idosos. Nós temos trabalhado 
para que os seus interesses sejam garantidos. 

Eles pretendem que o ano de 1999 seja dedi­
cado aos idosos. Como o dia primeiro de outubro co­
memora-se o Dia Internacional do Idoso, eles decidi­
ram fazer essa grande e belíssima caminhada, em 
que pessoas de diversas manifestações culturais -
roqueiros, . "funkeiros", sambistas etc. - exibiram, 
com muita alegria, seus estandartes nas distribuiçõ­
es de panfletos, nas agitações dos pompons e das 
bandeirolas. 

Na realidade os idosos são pessoas alegres, 
satisfeitas, de bem com a vida, que reivindicam com 
seriedade, mas também com um sorriso. Tenho fre­
qüentado várias reuniões da terceira, idade e visto 
como eles tratam os assuntos com seriedade e ale­
gria: há sempre um almoço, um baile, uma manifes­
tação cultural. E a juventude fez uma homenagem a 
eles ontem quando mais de1 O mil pessoas, na praia 
de Copacabana, exibiram flores, faixas, palavras de 
ordem, discursos e saJdaram esse grande dia. 

Desejo, particulahnente, saudar o Alexandre, ., 
chefe do departamento da Organização Mundial da 
Saúde, que cuida dos idosos. Quero parabenizá-lo 
pelo seu empenho no sentido de que essa manifes­
tação pudesse acontecer no Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em 
agosto passado, a Organização Mundial da Saúde 
alertou, uma vez mais, os governos dos p.ªíses.ricos 
e pobres para a necessidade de se prepararem para 

O problema é que a massa de iclosos em nos­
so País vai multiplicar-se no próximo século, herdan­
do os problemas que já fazem parte de sua realida­
de: pobreza absoluta e muitas doenças, como cân­
cer, diabete, distúrbios neurovegetativos, doenças 
cardiovasculares. 

Preocupam-nos os problemas da terceira idade 
em nosso País. Em particular, causa"nos profunda 
apreensão a falta de atendimento aos cidadãos des­
sa faixa etária pela rede pública de saúde. ' 

t 

A realidade, infelizmente, é, que o Brasil não 
está prepárado para enfrentar o envelhecimento de 
sua população., Dados do último censo realizado 
pelo IBGE sinalizam que o Brasil, em 2025,' terá cer­
ca de 33 milhões de habitantes, acima de 60 anos. 
Esse avanço da idade da população brasileira, regis­
trado nas três últimas décadas, não está sendo 
acompanhado pelas políticas sociais necessárias. 

O resultado atUai desse descaso todos conhe­
cemos muito bem. Ainda estão vivas em nossa lem­
brança as tragédias dos idosos sucumbindo nas filas 
dos bancos para receber seus minguados proven­
tos; morrendo em clínicas como a Santa Gerioveva, 
no Rio de Janeiro; A partir da Comissão Parlamentar 
formada para inve~tigar as mortes dos idosos na­
quela clínica, tivemos a triste oportunidade de cons­
tatar o verdadeiro terror gue-essas,i,nstifiJiçõ~sFepr9· ' 
sentam. ' .., 

; 
,.I 
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A falta d~uma política e toda essa desatenção 
está causandJ uma piora significativa no atendimen-
to aos idosos./ ' 

Agora, dom a trâgédia anunciada no corpo do 
texto da refotma da' Previdência, aprovada em pri­
meiro turno n1esta Ca~a, no sentido de que o traba­
lhador não pÓderá apose'ntar-se sem contar com 35 
anos de conthbuição e 60"8.nos de idade, muito'pro­
vavelmente tbremos uma imensa legião de idosos 
sem trabalhd e sem aposentadoria, condenados à 
própria sorteJ ,\ 

Tomo domo'exemplo a costureira que a televi­
são mostroJ", em reportagem na semana passada: 
trabalhou mJis de vinte anos numa fábrica, foi demi­
tida, tem 50 ~nos e não consegue mais emprego em 
lugar nenhu~. Está desempregada há muito tempo, 
à beira da t~rceira idade e sem tempo de contribui­
ção para apbsentar-se. 

Essa Jituação ,simboliza a de milhões de brasi­
leiros. Só ~o Estado do Rio, a Justiça trabalhista 
está abarro ada de processos, muitas ~udiências es­
tão sendo arcadas, pasmem, para o final de 1999. 

Vejo que o Senador Bernardo Cabral está. 
atento às rhinhas observações. Eu gostaria de cha·, 
mar a aten~o de V. EXª para o fato de estarem ,mar·· 
cadas essé:l.s,consultas para 1999 e que ainda esta· 

mos e:ai:9~:. um a~o" a~ós' a sa~ç~o da lei do 'Ido­

so, ocorrid; em julho de 1996, a qual prevê uma 
ação artic~lada de oi~ó Ministérios para melhorar ;a 
situação dos brasileiros com mais ~e sessenta anos, 
constatamp~ que, mais uma vez, ela ficou no papel e 
que o próprio Programa de Atenção à Saúde do Id()­
so, do Mirlistério da SaL!de, é incipiente, diante de to­
dos os cdmpromissos que assumimos por, ocasiãlo 
da discusJão,desse programa. .i 

É inbompreensível que o Governo não dê a 
esta prodlemática a atenção de .que ela precisa. 

, Além do Inais, pelos gastos que o SUS tem com o 
atendime~to aos nossos idosos doentes, de altíssimo 
custo, as kutoridades deveriam buS"car soluções par­
tindo pará uma efetivaJ~olítica de saúde preventiva. 

'" Já dstou cansada: de colocar isso, muitas vezes 
~'./até par, e~e;,do que é o 'mesmo discurso, tal a ênfa.se 
. que douJem. relação à necessidade de termos uma 
• política de saúde preventiva neste País. 

Pa se ter uma idéia dos gastos, basta citar 
'que dos R$3,2 bilhões investidos por ano em inter­
nações na rede pública e conveniada, mais de 

. 'R$663 i1hões são consumidos com pacientes de 
60 anos ou mais. Enquanto o custo médio de hospi-

talização de crianças de até 14 anlos é d R$11,52 
ao dia, o dos idosos chega a R$61 ;00. 

Seria muito mais producentel, segu do minha 
concepção, investir em atendimento preve tivo. Nes­
se sentido, gostaria de citar um exemplo róximo de 
nós, qual seja, o do GDF: está em ex 
nossa Capital Federal, o projeto uMédi 
lia", com resultados bastante positivos e 
saúde preventiva. Mas isso não é' novida. e, apenas 
um resgate dos tempos antigos" pois, e bem me 
lembro, esse tipo de atendimento era fei nos anos 
de 1954/56, quando recebíamos () médic de família 
em nossos barracões nas favelas do Rio de Janeiro. 
Sendo assim, os custos, pelo GDF, estã bem mais 
reduzidos do que as internações~hospit ares. Cada 
equipe conta com 10 profissionais ent e médicos, 
enfermeiros e psicólogos, que levam a aúde até a 
comunidade, atendendo às pessóas em casa, orien­
tando sobre higiene, medicamentos ecessários, 
dando inclusive apoio psicológico pa a a família 
manter os seus idosos em casa,' com a atenção e o 
carinho que eles merec~m e de que nec ssitam. 

Estudos demonstram que o ambi nte é funda­
mentai para a sobrevivência desSas pe soas. Infeliz­
mente, elas acabam sendo isolaídas e clínicas que 
são verdadeiros depósi~os humános, n maioria das 
vezes porque as famílias, de baixa re da, não têm 
condições de abrigá-Ias em casl,l. , 

Esse afastamento contribui decisi amente para 
o aumento dos índices de mort'alidade entre os ido­
sos. Apartados do convívio com os s us, não raro 
desenvolvem processos' depres;sivos s icidas, cons­
tituindo-se num dramático recUrso qu se desenca­
deia em nível inconsciente para dar bo a um pro-
cesso de isolamento. r 

O Sr. B~rnardo Cabral ,(PFl- AM) - V. EXª 
me concede um aparte? . 

A SRA. BIENEDIT A DA :SILVA (BlOCO/PT -
RJ) - Concedo o aparte a V.EXª, Sen dor Bernardo 
Cabral. , 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - M) - Senado­
ra Benedita da Silva, vejo que V. E , que atua na 
área social há muitos anos, ainda dis ante da tercei­
ra idade, procura fazer a def~sa do idoso, que em 
nosso País é sempre apontado ·olha ali, lá vai o ve­
Ihou

, numa forma altamente sarcásti . No Brasil, o 
velho ou idoso começa a morrer a p rtir da sua apo­
sentadoria. Quando se apoMnta, q ando é aquele 
vergado pelos anos, e a família, co lO V. Ex!! acaba 
de registrar, por esta ou aqU(~la con ição, o recolhe 
numa clinica -para' idosos, é' mais alopante a se­
qüência de por cabo a sua vida, por ue intimamente 

, 
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sente que não há mais nenhuma perspectiva em sua zo, de abandono. Temos que garantir para nossa 
existência. No Oriente, é costume alguém mais ve- população idosa que ela seja eternamente feliz. 
lho perguntar a alguém mais jovem se há um idoso Tive a iniciativa, Senador Bémardo Cabral, de 
em sua casa. Quando a pessoa responde que não, apresentar projeto de lei que dispõe sobre a isenção 
ele diz que trate d~ arranjar um com a máxima rapi- do pagamento de impostos federais para aposenta-
dez, pois o idoso significa tolerância no decidir, ca- dos com idade superior a 65'anos, cuja única fonte 
pacidade de produzir intelectualmente quando está de renda sejam proventos de valor igualou inferior a 
no auge e, sobretudo, o ânimo afetivo para com seu R$600 ao mês. Precisamos desonerar aqueles que 
semelhante. Verifico que V. EXª aborda com dados já recolheram impostos 'por décadas e que hoje re-
estatísticos, a partir da consulta para daqui a dois cebem aposentadorias' que mal cobrem gastos com 
anos, o aspecto trágico daqueles que não podem ter medicamentos, geralmente caríssimos. Porque essa 
um velho em casa por insuficiência de renda pes- idade nos leva a assumir outros compromissos, pe-
soaI. O assunto realmente merece, Senadora Bene- las mudanças orgânicas que temos. 
dita da Silva, que alguém sobre ele se debruce, No início desta década, a Dr-' Maria Jalma 
como V. EXª está a fazer da mais alta Câmara Legis- Duarte defendeu na Escola Nacional de Saúde PÚ-
lativa do País, para sensibilizar as autoridades dessa blica da Fundação Oswaldo Cruz uma tese. Para 
área no sentido de verificarem que se o velho, o ido- prestar essa homenagem ao Dia Internacional do 
so, o homem ou a mulher da terceira idade for cata- Idoso, que será comemorado dia 1 º de outubro - es-
pultado do convívio com os seus semelhantes por- tou antecipando - faço questão de aqui registrar al-
que já ultrapassou a casa d,!s 60, cada um de nós gumas frases dessa tese. A Dr-' Maria Jalma Duarte 
estará morrendo um pouco,. Peço desculpas por in- teve a gentileza de fazer chegar às minhas mãos um 
terrompê-Ia, mas quero c~mprimentá-Ia pelo seu exemplar de seu trabalho "Internação institucional do 
oportuno discurso. Idoso: assistência à saúde em geriatria no setor pú-

A SRA •. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) blico", do qual leio o seguinte trecho, Sr. Presidente: 
- Senador Bernardo Cabral, agradeço o aparte de V. 
EXª, que como sempre vem aprimorar o meu pro­
nunciamento. V. EXª, que,r~pito, foio nosso Relator 
na Constituição de 1988, sabe perfeitamente que 
não atentamos, para algumas letras dos artigos que 
cont~m a, Constituição brasileira as ,quais nos dão 
condição de termos várias, iniciativas. uma dessas 
colocada pelo GDF e tantas outras antigas. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL.;... AM) - Consti- . 
tuição com a qual V. EXª tanto contribuiu para o seu 
aprimoramento no Capítul<rdo Idoso. t: 

, A SRA .. B~NEDITA'~A SILVA (BlocolPT - RJ) ; 
-É generosidade de V. EXª lembrar.,Também sei' 
que fui uma perseguidora contumaz jun~o a V. EXª, o, 
que ajudou em.determinados mome'1tos, já que n~o 
éramos uma grande bancada. Mas o ,Relator tem pa­
pe~ importante quando dialoga com ,~~,segmento~ e 
vê a importância de garantir os direi~Qs desse seg- , 
mento, ainda que minoritário. E V"E~ pôde acom-, 
panhar nosso raciocínio, nossas reivindicações e 
compreender a necessidade de incorporar no texto 
da Constituição esses direitos. 

Então há uma necessidade, comO V. EXª diz. 
Temos que ter um carinho muito especial, primeiro, 
na aplicação da lei e, segundo, em novas iniciativas 
que possam garantir aos idosos final feliz para suas 

;. vidas. Porque se morre também de tédio, de despre-

"Tal leitura permitiu-me constatar, de 
forma cada vez mais nítida, o quanto a dra­
mática realidade atual de milhares de idosos 
já se anunciava há, anos. Ainda em 1982, 
alertava-se para a problemática do idoso e a 
gravida~é ,das perspectivas futuras da com­
posição de nossa pirâmide populacional por 
idade. Durante a realização da Assembléia 
Nacional sobre o Envelhecimento, promovi­
da em. maio daquele ano, ,instituído como o 
"Ano Nacional do Idoso", foram feitas sérias 
advertências. Se no Brasil não fossem cria,: 
dos serviços especiais de grande porte de 
assistência ao idoso as expectativas seriam 
de que por volta do ano 2000 dez por cento 
da população brasileira seria composta por 
idosos abandonados confinados em asilos, 
marginalizados. 

Infelizmente,' os prognósticos feitos na­
quela época não foram equivocados. Segui­
damente pipocam notícias sobre a situação 
dessa população no País, deixando estarre­
cida e indignada a sociedade brasileira. Se­
gundo as pesquisas realizadas pela citada 
doutora, em instituições vinculadas aos seto­
res públicos municipal, estadual e federal; 
localizadas no perímetro urbano do Municf-

J 
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pio do Rio de Janeiro, tendo como referência 
o Padrão (.Básico de Atenção ao Idoso 
(PBAI), penhuma das instituições investiga­
d~s ofe.rrce. a ,,qualidade desejável de aten­
çao ao I~OSO. '~ 

E ~é import~nte colocar aqui que a 
maioria dos interno,s pesquisados são apo­
sentado , atingiram essa situação predomi­
nanteménte por invalidez, e o valor de seu 
benefícip é corresponde[lte a apenas ~m sa-
lário mínimo. 1 

POderia'dilcorrer mais se o 'meu tempo já não 
tivesse termina~o. Por isso solicito, \na íntegra, o re­
gistro do meu .pronunciamento, Sr. Presidente. 

Apenas p~ço a esta Casa, como bem disse o 
Senador Bema~do Cabral, uma atenção muito espe­
cial para todos/esses direitos, e que em 1999 o Dia 
Internacional dos Idosos seja realmente diferente, 
que h~ja som~nte festa porque tudo o mais estará 
resolVido. "J ' ' ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ' 

'~EGUE; 'NA íNTEGRA, DISCURSO 
DA 'SBN~D0R.A BENEDIT.A DA SILVA:' 

~RONUNCIAMENTO DA EXCELEN­
TíSSIMASENADORA BENEDITA DA SIL­
VA~.~ESSÃO.DIA 29-9-9'Z", " 

Senhof~Í'esidenté, :, c' •• I : • ' 

Senhorab,e Senhores' Senadores: 
, .,·1 '," .' , . '" "'< • 

Sábadó'último, dia 27, comemorou-se o Dia do 
Idoso. Em ~ciMtà passiÍtto, 'a Orgá.riíiàÇão Mundial 
da Saúde alêi~ôu 'uma Vêi., rriais aosgovernôs, tanto 
dos países ri os como dos: pobres:'para a' necessi­
dade de se:', repararem . para enfrentar um mundo 
com uma próporçao de "idosos sem p'recedentes, no 
próximo séCü/ó: r ' , ",' ;"",;/';. 

Nos pa~' es ricos, ;~ população'::"àlcança á velhi­
ce"graças aô deSenvolvimento socioerohômico: boa 
qualida~e de .~idà;, ambiente s~guro,. moradia e al~­
mentaçao a equadas. Nos palsesem desenvolVI­
mento, embÓra não haja. significativa' melhora da 
qualidade dei, vida, a população também está viven­
do mais. Apésar dos números serem bastante tími­
dos;, houve ;~ma' diminui~o. nos índi~es de mortali­
dad~ entre' crianças e jovens, por.,doenças como 
pneumonia, áarampo, difteria e outras.· ." • 

,n, A velhiJe nada mais ,é do que um desgaste ce­
lular, condicihnado às agressões internas e externas 
que sofre o prganismo. Estudiosos garantem que a 
qualidade devida na terceira idade está diretamente 
relacionada com.a qualidade de vida .nas fases da 
infância, juv ntude e maturidade. Quer dizer, velhice 

não é doença nem sinônimo de incapacid de: ali­
mentação adequada, condições de higiene cuida­
dos com a saúde e uma vida voltada' para a produti­
vidade, via de regra, garantem uma ve,lhice s dável. 

O problema é que a massa de 'idosos, I no nos­
so País, vai multiplicar-se, no próximo SéC~IO' her­
dando os problemas que já fazem pa'rte de ua reali­
dade: pobreza absoluta e muitas doença como, 
cânceres, diabetes, distúrbios n(~urove etativos, 
doenças cardiovasculares,( 

Preocupa-nos oS problemas dá tercei a idade, 
em nosso País. E, em particular, causa-no profun­
da apreensão o atendimento ofereci~jo ou, elhor di­
zendo, a falta de atendimento aos !cidadã s dessa 
faixa etária, pela rede pública de saúde. 

A realidade, infelizmente, é q1ue o Brasil não 
está preparado para enfrentar o envelhec~. ento de 
sua população. Dados do' último tenso, realizado 
pelo IBGE, sinalizam que o Brasil, elm 2025 terá cer­
ca de 33 milhões de haoitantes adma de 60 anos. 
Esse avanço da idade dá populaçãd brasil ira, regis­
trado nas três últimas 'décadas, :não e~tá sendo 
acompanhado pelas políticas sociai:~ nece~. . rias. 

O resultado atual desse descáso tod s nós co­
nhecemos muito bem. Aindaestãd vivas:' m nossa 
lembrança a tragédia, dos' idosos, sljcumbi do nas fi­
las dos bancos para receber!seuf~ming adospro­
ventos, morrendo em clínicas comio a Sá ta Geno­
veva, no Rio de Janeiro. ,A pártirdal Comis ão Parla~ 
mehtar formada para investigár as i mortes dos velhi­
nhos naquela clínica, tivemos a t,'iste óp rtunidade 
de constatar o verdadeiro horror ('Iue es s institui-
ções representam. ' ,' .. " ! . 

\ ' ..... 't I,.J , 

.:.;0 resultado. da falta de· uma política de todo o 
descaso está sendo a piora signiifieativa cio atendi­
mento ao idoso. E agora, c()m a tl1agédia anunciada 
no'éorpo do teXto da Refomia da Previd~ríéia, apro­
vada em primeiro turno, nesta Calsa, n~oentidO de 
que o trabalhador não pqderá aposen ar-se sem' 
contar com 35 anos de c6ritribuição e ' o anos de 
idade, muito pr~vavelmente terihámos u a imens'a ' 
legiãO de idosos sem trabálho e slem ap sentadoria, . 
condenados à própria sorte:'Tomo corrio exemplo a 

.. ' "," I ' • 
costureira que a televisão mostrou, em eportagern 
na' semana passada: trabalhou ,mais é 20 anos 
numa fábrica, foi mandada êmb6ra, te 50 anos e 
não consegue mais arranjar trabalho e lugar al­
gum. Está desempregada há muito te p(), à beira 
da ter~eira idade e sem tempo suficien ,de contri­
buição para apos'entar-se. Essa situação simboliza a 
de milhões de brasileiros. Só nó Estad do Rio, a 
justiça trabalhista está abarrota~ja de ' rocessos e 
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muitas audiências estão sendo marcadas, pasmem, transporte público (ônibus) para passageiros acinià 
para o final do ano de 1999. de 60 anos. f 

Mais de um ano após 'a sanção da Lei do Ido- Visando a criação de iniciátivas que procurem 
.. ~~ .. so, ocorrida em julho de 1996, lei que prevê uma promover os cidadãos idosos apresentei, recente-

ação articulada de oito Ministérios para melhorar a mente, um Projeto de Lei, o PLS nQ 191/97, que "dis-
situação dos brasileiros com mais de sessenta anos, põe sobre a isenção de pagamento de imposto fede-
constatamos que, uma vez mais, a lei ficou no papel rais para aposentados", fcom idade ,superior a 65 
e o próprio Programa de Atenção à Saúde do Idoso, anos, cuja única fonte de renda sejam proventos de 
do Ministério da Saúde, é incipiente. valor igualou inferior ,a 600 reais ao mês. Precisa-

É incompreensível que o Governo não dê a mos desonerar àqueles que já recolheram impostos 
esta problemática a atenção que ela precisa. Além por, décadas e que hoje recebem aposentadorias 
do mais, pelos gastos que o SUS tem com o atendi- que mal cobrem .gastos com medicamentos, geral-
mento aos nossos idosos doentes, de altíssimo cus- mente caríssimos. 
to, as autoridades deveriam buscar soluções partin- No início cesta década, a Doutora em Saúde 
do para uma efetiva política de saúde preventiva. Pública, Maria' Jalma Duarte defendeu, na Escola 

Para se ter uma idéia dos gastos, basta citar Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo 
que, dos 3,2 bilhões de reais investidos por ano em Cruz, sua tese sobre "Intemação Institucional do Ido-
internações na rede pública e conveniada, mais de so: Assistência à Saúde em Geriatria no Setor Públi-
663 milhões são consumidos com pacientes de 60 co· e teve a gentileza de fazer chegar às minhas 
anos ou mais. Enquanto o custo médio de hospital i- mãos um exemplar desse trabalho. 
zação de crianças de até 14 anos é de 11,52 reais Tal leitura pennitiu-me constatar, de forma 
ao dia, a dos idosos chega a 61 reais. cada vez mais nítida, o quanto a dramática realidade 

Seria muito mais producente investir em aten- atual de milhares de idosos já se anunciava há anos. 
dimento preventivo. Nesse sentido, gostaria de citar Ainda em 1982, se alertava para a problemáti-
o exemplo do GDF. Está em execução na nossa Ca- ca do idoso e a gravidade das perspectivas futuras 
pital Federal o Projeto "Médico de Família", com re- da composição de nossa pirâmide populacional por 
sultados bastante positivos em termos de saúde pre- idade. Durante a realização da Assembléia Nacional 
ventiva. A custos bem mais reduzidos do que as in- sobre o Envelhecimento, promovida em maio daque-
ternações hospitalares, cada equipe conta com 10 le ano, instituído como o "Ano Naciónal do Idoso·, 
profissionais, entre médicos, enfermeiros e psicólo- foram feitas sérias advertências. Se no Brasil não 
gos. Levam a saúde até a comunidade, atendendo fossem criados serviços especiais de grande porte 
as pessoas em casa, orientando sobre higiene, me- de assistência ao idoso, as expectativas seriam de 
dicamentos necessários, dando, inclusive, apoio psi- que, por volta do ano 2000, 10% da população brasi-
cológico para a família manter os seus idosos em leira seria composta por idosos abandonados, confi-
casa, com a atenção e o carinho que eles merecem nados em asilos, marginalizados. 
e necessitam. Infelizmente, os prognósticos, feitos naquela 

Estudos demonstram que o ambiente é funda- época não foram equivocados. Seguidamente pipo-
mental para a sobrevivência dessas pessoas. Infeliz- cam notícias sobre a situação dessa população no 
mente, elas acabam sendo isoladas em clínicas que País, deixando estarrecida e indignada a sociedade 
são verdadeiros depósitos humanos, na maioria das brasileira. Segundo as pesquisas realizadas pela ci-
vezes porque as famílias, de baixa renda, não tem tada Doutora, em instituições vinculadas aos setores 
condições de abrigá-Ias em casa. Esse afastamento públicos municipal, estadual e federal, localizadas no 
contribui decisivamente para o aumento dos índices perímetro urbano do Município do Rio de Janeiro, 
de mortalidade entre os idosos. Apartados do conví- tendo como referência o Padrão Básico de Atenção 
vio com os seus, não raro desenvolvem processos ao Idoso (PBAI), nenhuma das instituições investiga-
depressivos suicidas. Constitue-se num dramático das oferece a qualidade· desejável de atenção. ao 
recurso, que se desencadeia em nível inconsciente, idoso. ", 
para dar cabo a um processo de isolamento. E, é importante colocar aqui que a maioria dos 

Outras iniciativas no GDF também estão viabili- internos pesquisados são aposentados, atingiram 
zando a reinserção das pessoas de terceira idade na essa situação predominantemente por invalidez, 'e'o 
sociedade. São medidas singelas mas de grande al- valor de seu benefício é correspondente a apenas 
cance social, como por exemplo o passe livre no um salário mínimo. i!} 
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Projeçõe~ recentes sinalizam que o Brasil, já acerca dessa questão. A Constituição é mito clara 
em 2020, com 132 milhõ~s de habitantes acima de 60, ao prever a liberdade do culto religiciso, e é laro que 
anos, saltará da 16ª para a 6ª colocação no ranking os sistemas de som, obviamente dentro do horários 
mundial de pafses com o maior número de idosos. previstos na lei, fazem parte da es'lrutura ásica de 
Faço um apelo/aos nossos governantes, para que vol- um culto religioso. Hoje não há segmento religioso, 
tem seus olhos para 'esSa questão e busquemsoluçõ- no Brasil, que, nos seus templos, 1 nos se s cultos, , 
es para resolvtla. Igualmente apelo aos membros do não use sistema de som. 
Congresso Nacional, pára que lutemos para melhorar O Sr. Bernardo Cabral (PFL,- AM) Permite-
as condições de vida e de atendimento à saúde desse me V. EXª um aparte? ' 
contingente tã6 abandonado de nossa população. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -

As visíve1is corriemoraçõese manifestaçÕes em DF) - Ouço, com o maior prazer, () apart do Sena-
todo o País, ~ue encerram o Dia 'do Idoso, alimen- dor Bernardo Cabral. ,-' 
tam ainda m~is a nossa consciência no sentido de O Sr. BernardoCabrái (PFL1_ AM) Senador 
que.numa veJ1dadeira democracia deve haver espa- José Roberto Arruda, V. EXª tem ,absolut razão. O 
ço e voz para todos os segmentos da. sociedade. art. 5º, inciso VI, da Constituição. Fede~ I, registra 

Era o que tinha a dizer! Muito obrigada! textualmente: "é inviolável a liberdade d consciên-
, burante ~ discurso do St4 Benedita da cia e de crença, sendo assegurado o livr exercício 
Silva,1 o Sr: Antonio Carlos Magalhães, Pre- dos cultos religiosos e garantida, na fo a da lei, a 
sidenJte, deixa a cadeira da presidência, que proteção aos locais de culto e a' suas I turgias. n É 
é oc pada pelo Sr. Valmir Campelo. exatamente isso que ocorre com r os cân icos evan-

I' , gélicos. V. EXª tem minha solidarie:dade. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - No- , 

bre Senadorá Benedita da Silva, V. EXª será atendi- O SR. JOSÉ ROBERTO A"RRUD (PSDB-
da na forma ~llegimental. DF) - Socorreu-me o Senador Bernardo abral, lem­

brando-nos o texto da Carta Maglla, que obviamen-Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro- I 

I te, não pode ser contrariado por um proje o de lei. berto Arruda. - I -

O SR. IJosÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB ~ A liberdade de qualquer culto religi so está as-
DF. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. segurada na Constituição Fe~ral.~É certo que os arts. 
Sem revisãoldo orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 66 e 67 da lei sobre o meio. ,amtliente, m certeza, 
Senadores, ci>cupo a tribuna hoje, como Líder do Go- iriam se opor ao espírito da Constjtuição ederal. 
vemo no Cdngresso, para registrar que na semana A SI"! Benedita da Silva ·(Bloco! T - RJ) -
passada tivJmos uma audiência com o Senhor Pre- Permite-me V. EXª um aparte? I 
sidente da República na companhia _de vários Sena- O SR. JOSÉ ROBERTO' ÁRRUD (PSDB-
dores, DepJtados Federais e lideranças' mais ex- DF) - Ouço, com muito prazer, o :aparte e V. EXª. 
pressh;as dÓ segmento evangélicó brasileiro. Fomos A SI"! Benedita da Silva (B'loco!P - RJ) - Se-
levar ao Pr~sidente a preocupação da família evan- nado r José Roberto Arruda, apé~io V. E, ª nesta ini-
gélica brasil~ira acerca da Lei do Meio Ambiente, que ciativa junto ao Presidente da Relpública não apenas 
tramita nessé Í11omento na Câmara dos Deputados. Em como evangélica, mas porque êntendo que há um 
um dos arti99s desse projeto de lei, que tem como objeti- compromisso desta Cé:I,sa em votar a ei do Meio 
vo básico a preservação do meio ambiente e da ecologia. Ambiente. Como evangélicos, somos inteiramente 
inseriu~se -Isem que Par1arnentares ligados ao segui- favoráveis a essa lei, faço essa'afirmaão para que 
mento evangélico tivessem tido a oportunidade de avaliar não fique no ar a impressão dei que s~mos contrá-
as conseqüências - um artigo que pode ferir o manda- rios a ela. É preciso regulamentá-Ia e a oi amos essa 
mento constitucional da liberdade religiosa rio Brasil. No iniciativa. Só que os seus' dispositivo , como bem 

I· art. 66, expressamente, e no art. 67, deforma velada, nal ressaltou V. Exª, não foram examinado atentamen-
verdade, prc!,íbe-se o uso de sistemas de som. Peço àt te por nenhum de nós que, em'itimos om e ruídos 
Senadora ~nedita da Silva, que é do segmento evangé-· nos finais de semana em nossa:s práti s religiosas. 
1ico, que ~'ajude ·com sua argumentação. Ess~ arti·· E a aprovação do texto da Lei do Meio Ambiente vi-
gos, ao proibirem o uso de aparelhagem de som nos ria a nos prejudicar porque evijdente ente é crime 
templos religiosos de modo geral, obviamente, impe- violar o Texto Constitucional. Nós no assustamos 
diriam na p;rática' a liberdade do culto religioso. com a possibilidade -de' ésta -rei ;ser apr~vada tal qual 

Está aqui o Senador Bernardo Cabral, Relator está redigida: imaginamos os nossos pastores, mis-
da ConstitLiçãO de 1988, que faz acenos positivos sionários e missionárias prescis por erem violado 
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dispositivo de lei referente a som e ruídos. É hurna- essa medida provisória seja votada,rapidamente em 
namente impossível, p.ri[lçipalmente para os pente- uma sessão conjunta da Câmara e do Senado, o 
costais, não fazer qualquer ruído ou som nos seus que lhe dará força de lei.' . 
cultos. Ontem, em São Paulo, estivemos com o Se- O que é importante registrar neste pronuncia-
nhor Presidente da República e Sua Excelência re- mento ,que faço, não em me'u nome pessoal, mas 
novou seu compromisso de fazer com que, na regu- em nome do Governo Federal, é que toda a comuni-
lamentação dessa lei, fique muito claro que não será dade evangélica brasileira vive uma tensão perma-
atingido o princípio democrático da liberdade religio- nente. Não há culto religioso, principalmente nas 
sa qu'e a Constituição garante. Certamente, V. E)(-!, igrejas evangélicas, em que não seja invocado esse 
Senador Arruda, vai.nos representar com empenho artigo da Lei do Meio Ambiente como elemento de 
e vai fazer aquela ·pressãozinha" democrática e ne- cerceamento ao culto religioso - o que na verdade é. 
cessária para que possamos agilizar uma urgência Assim sendo, uso a tribuna desta Casa para levar 
urgentíssima a fim de que esta lei seja votada logo. uma palavra de tranqüilidade a todos os pastores e 
Finalizando meu aparte, gostaria de informar que al- missionários, ,enfim, a todas as lideranças do movi-
guns dos nossos templos têm sido fechados em ra- mento evangélico brasileiro, sobre esse comprornis-
zão de não termos realmente, uma lei que garanta a so do Presidente Fernando Henrique., Encontramos 
liberdade de exercício dos cultos religiosos. a fórmula e o caminho pelos quais o art. 51! da Cons-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - tituição - como nos lembra o Senador, Bernardo Ca-
DF) - A nobre Senadora enfoca bem a questão. O bral - passará a ser inteiramente respeitado pelo 
que tem acontecido pelo Brasil afora é que algumas Governo Federal e pelo Congresso Nacional. 
leis municipais, no espírito do que prevê a Lei do ,Sr. Presidente, registro a presença do Bispo 
Meio Ambiente, portanto, 'contrariando o Mandato Renato no plenário desta Casà, Presidente do Con-
Constitucional, já estão 'multando templos e tomando selho de Pastores do Distrito Federal; e de várias li-
decisões contrárias à liberdade do culto religioso, o de ranças evangélicas que, pelo Brasil afora, uniram 
que vai de encontro à livre expressão religiosa. Esta, esse movimento por meio do qual se conseguiu che-
por sua vez - devo dest~éar -, deverá respeitar os gar à presença do Senhor Presidente da República 
horários previstos em lei. para que houvesse essa decisão sobre essa ques-

Terminada a audiência com o Senhor Presi- tão. 
dente da República, a que estiveram presentes auto­
ridades políticas e lideranças de todo os movimentos 
evangélicos do Brasil, Sua Excelência me autorizou 
a dizer nesta tribuna que a Lei do Meio Ambiente -
depois dos entendimentos já mantidos com o Líder 
do Governo na Câmara, . Deputado' Luís Edual-do 
Magalhães, que está inteiramente de acordo com ,a 
solução encontrada -, já aprovada no, Senado e de 
retomo à Câmara, tenha prosseguimento e que, no 
mesmo dia em que for sancionada ele editará uma 
medida provisória excluindo os templos religiosos 
das penalidades previstas nos arts. 66 e 67. Isso' ga­
rantirá a liberdade do culto religioso e, por intermé­
dio de uma lei federal - já que a medida provisória, 
desde a sua publicação, tem os efeitos de lei -, tere­
mos a garantia de que nenhuma lei menor, municipal 
ou estadual, pOssa cercear a livre manifestação reli­
giosa no Brasil. 

Como Líder do Governo no Congresso, quero 
aduzir a esse compromisso do Presidente,Fernando 
Henrique o meU pessoal. Inclusive, conto com a par­
ticipação dos ~enadores Benedita da Silya e..E~ernar­
do Cabral e de todos os Partidos Políticos com rep­
resentação neste Congresso. Temos o intuito de que 

Quero me" congratular com todas" às lideranças 
evangélicas que' souberam, de forma pacífica e or­
deira, defender à'liberdade dó culto religioso da ma­
neira . que se faz em um regime democrático, com 
segmentos organizados da sociedade'fazendo che­
gar às autoridades constituídas a defesade suas po-
sições. --. . . 

, ',PQrtanto, ~àis uma ~ez,' quero régistrar que to,­
dos os que pratic,am os seus cultos religiosos e qu~ 
neles se utilizam, de aparelhagem de som, podem fi­
car absolutamente tranqüilos: sancionáda a lei do 
Meio Ambiente -. que, teoricamente, inv!abilizaria es­
tes cultos -, no 'mesmo dia, o Presidente da Repúbli­
ca editará uma medida provisória para' resolver esse 
impasse entre'úma lei e <> T~Xto Constitucional. ~ 

Era o que.tinha a dizer, Sr. Presidente. ,. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Para­
benizo V. Ex!, Senador José Roberto Arruda, pela 
maneira inteligente pela qual V. Ex" levou esta ques­
tão ao Presidente da República e por ter solucionado 
um problema que não é r~gjp.Dª1 mªsr.~im, néici90al, 
pela justiça que se faz a todas as igrejas evangéfictls 
do País. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- gatório o ensino da língua espanhola no Brasil, à 
cedo a palav~~, por cessão do Senador Humberto contramão desse pensamento de que é p eciso es-
Lucena, ao nobre Senador Bello Parga. . tabelecer um limite, de que é preciso fazer uma pau-

O SR. BELLOPARGA (PFL - MA. Pronuncia sa nessa catadupa de leis. 
o seguinte di~urso. Sem revisão do orador.) - Sr. Há pouco tempo, O Senado, a Câ ara e o 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, esta tarde, quero Congresso Nacional, por longos meses, debruça-
trazer à consideração, da. Casa uma preocupação ram-se sobre a Lei de Diretrizes e Bases a Educa-
que, há algu~ tempo, vem, me assaltando, no que ção, examinando-a e reexaminar,ldo-a. epois de 
toca ao proce~so legislativo brasileiro. inúmeras discussões e debates, s;aiu um texto que 

Todos nÓs que integramos o Senado Federal já recebeu a aprovação quase unânime do Senado e 
devemos ter~ido consciência da verdadeira pletora que está a recebê-Ia da Câmara FOderal. ecém-ter-
de leis existente em nosso País. Há como que uma minada a sua tramitação, a Lei de :Oiretriz s e Bases 
facúndia, eu Idiria melhor, uma fúria legislativa que foi perturbada por uma lei que, prétende ornar obri-
se traduz numa enxurrada de leis e projetos de lei gatório o ensino de mais uma língua no P ís. Ela tor-
votados pelq Congresso, que, de uma forma até na obrigatório o ensino de uma língua strangeira, 
mesmo grav~, vem perturbando a vida brasileira e não a especificando. No entanto,: o text avançado 
até o exercício democrático da política nacional. dessa Lei já veio contrariado por!uma le de origem 

Sr. Prekidente, S~ e Srs. Senadores, já tive do Senado, que toma obrigatório 'o ensin da língua 
oportunidadJ de ouvir um pronunciamento do ilustre espanhola. 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Sr. Presidente, esse assunto já foi iscutido em 
Michel Temér. S. Exª disse que precisamos fazer sessões legislativas anteriores. I-=u me mo, partici-
uma pausa ~ara meditação, uma pausa para siste- pando da Comissão de EducaçãO, tive o ortunidade 
matizar, parraprocurar coadunar, dar coerência a de ouvir o Senador Darcy Ribeirc) dizer ,ue isso era 
essa catadupa de leis que o Congresso brasileiro um contra-senso, porque iria criar uma reserva de 
vota, muitas: vezes por pressões clientelistas, corpo- mercado para professores da língua e panhola e, 

. rativistas, pela cultura do que deve ser feito. também, porque não existia no País - e por longo 
É bem'verdadeque, quando estamos em con- tempo ainda não existiria - uma quantid de suficien-

tato com n9ssas bases, com a opinião pública dos te de professores de língua eSI)anhola para tomar 
Estados, somos procurados por representantes de correta a aplicação dessa lei. Tràta-se duma reser-
classes e de setores, por pessoas interessadas e va de mercado, da criação de interessJ corporativo, 
políticos qu1a reclamam a apresentação de uma lei, e não pOdemosconcord. ar c,om i~,,;SO' sr.~preSidente. 
rium ou no~tro sentido, beneficiando isso ou aquilo" . 
É preciso que se faça algo. Isso se traduz nessa Trago ao conheCimento d,l Casa assunto que 
avalanche '~e .leis, como tive possibi,lidade de dizelr vem ao encontro do meu penSEtmento no tocante a 

• •• I • ' . essa lei. Quero ressaltar' - e aí vai o ch vão - que o 
ao IniCiar meu pronunciamento. . ., ~ 

I Brasil é um país de grandes dimensões continentais. 
Sr. Pr~~idente, temos que dar uma parada. Na parte ocidental, temos fronteiras om todos os 

!=xistem cerca de cinco 'mil leis nó País, e todas, no pal's s e c' eto n rt q e t' I m~l'ngU ast 

~
' e-x onoe-u,aa ai ac e-

seu fecho, trazem aquela cláusula: "Revogam-se as lhana. Do outro lado, limitamo~nos m o Oceano 
disposiçãe em contrário". Estamos dentro de um cii- Atlântico, que é a porta para o mundo ldo. 
poal, dent~o ~e um tremedal, dentro de um labirinto ' 
pior do que o de Creta, de que fala a mitologia grEl- Se pond~~armos as massas ge graficamente, 
ga, e muit6' pior do que aqueles labirintos invencíveis veremos que as concentrações urbanl e populacio-
citad~s ~I? ,escritor argentino J~rge Lúís Bor~es. nais da banda ocidental são muito m nores do que 
PreCisamos, portanto, fazer uma pausa para SISt«!- as da banda oriental, do litoral. No ent nto, estamos 
matizar a ~xistência e a aplicação das leis. sendo sujeitos a aprender uma lín~g porque, do 
,,.' Sr. I?II residente, gostaria de entrar no assun1to lado ocidental, fazemos frontei,',,,a com aíses de fala 

. d' d . espanhola. Estamos abertos para <> undo todo, in-
propnam~nte ItO este meu pronunciamento: entlre clusive para a Europa, a Ásia I~ a Am rica do Norte. 
essas leis que foram votadas - e quero me referir 
'apenas àquelas votadas no Senado da República _, N,O entanto, por 'força de lei, será ObJ.gatório o ensi-
há uma que hoje foi encaminhada à Câmara Fede- no_ daq~e!ª Jí!,.9U~:"-
ral,. ~otadr no Senado em caráter terminativo, na Co- Para encerrar esse meu desaba - posso cha-
missão de Educação Simplesmente ela toma obri mar assim - lerei um expedieflte que me foi endere· I . ,,-

_1 __ 
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çadg.pela Federação Brasileira dos Professores de larga faixa, senão da maioria dos professores de lín-
Francês, sediada em Florianópolis. Dil'O e'xpediente: guas no Brasil. Na nossa fúria legiferante, não pode-

nA aprovação, pela Comissão de Edu- mos obrigar que se faça uma ou outra coisa em de-
cação do Senado, em 21 de agosto de ti"imento ou em contrário à recente lei que estabele-
1997, do projeto de iniciativa do executivo, ce estatutos claros sobre a educação nacional. Por 
estabel~cendo a obrigatoriedade do ensino isso, repito: precisamos dar um basta nessa fúria le-

giferante, debruçando-nos e fazendo deste Congres-
de língua espanhola nos currículos plenos so, Câmara dos Deputados e Senado Federal, um 
dos estabelecimentos de nível médio em lugar onde se possa fazer uma pausa para a medita-
todo o País, fere os princípios fundamentais ção e sistematização das leis que hoje atribulam o 
da Declaração Universal dos Direitos Lin- povo brasileiro. Se os especialistas em Legislação e 
güísticos e o princípio democrático para um em Direito fossem fazer uma consolidação e uma 
ensino diversificado de línguas estrangeiras codificação das leis existentes, teriam trabalho para 
previsto na Lei nº 9.394, que estabelece as mais de um ano. 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Portanto, Sr. Presidente, para externar essa 
Por tal razão, solicitamos a V. Ex!! que, em preocupação, julguei oportuno trazê-Ia ao âmago 
suas manifestações. e votações (em comis- desta Casa. Era o que me cumpria dizer nô momento. 
sões e em plenário),procure assegurar: Muito obrigado. 

1) o princípio do ensino diversificado 
de línguas estrangeiras reconhecido nos O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-
textos legais, em vista da vocação comercial cedo a palavra ao nobre Senador Leomar Quintani-
e cultural do Brasil;' lha, como Líder, do PPB, por cinco minutos, para 

2) ao cidadão brasileiro o conhecimen- uma comunicação de interesse partidário, nos ter-
to da diversidade lingüística que caracteriza mos do art. 14, 11, a, do Regimento Interno. 
o mundo e tão necessário para a construção O SR. LEOMAR QUINTANULHA (PPB - TO. 
de um Estado, de uma sociedade, de uma Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
comunidade; visão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena-

3) a importância e necessidade, com o dores, apresentei proposta de emenda à Constitui-
processo de globalização, do aprendizado ção que visa revogar o § 7º do art. 14, que trata da 
de vários idiomas; inelegibilidade de parentes consangüíneos e afins do 

4) o respeito à diversidade regional., Presidente da República, do vice-Presidente da Re-
Lembramos .que a diversificação do en- pública, dos Governadores de Estado, do Governa-

sino de línguas é hoje a maior contribuição dor do Distrito Federal e dos prefeitos municipais, 
para a construção de um Brasil grande, que por entender que esse parágrafo já não tem mais 
o ensino plurilíngüe não é um luxo, nem o sentido e que a própria Constituição, quando nivela 
supérfluo, mas sim a preparação do cidadão as pessoas e diz que "as pessoas são iguais em di-

"" brasileiro a sua futura mobilização profissio- reitos e o~rigaçõesn, não faz menção ~ parentes. 
"nal e sócio-cultural, aos encontros e inter- Acho que aí está um argumento legal, um pre-

Cambios internacionais, não somente com ceito constitucional que já conflita com a situação 
os países latino-americanos e norte-ame ri- , atual previ~ta no § 7º do art. 14 desta Constituição. 
canos, mas também com os demais países Por outro lado, esta Casa aprovou'recentemen-
de grande expressão cultural e econômica. te a propositura da reeleição. Ora, se o próprio titu-

Agradecendo antecipadamente a" aten- lar, se o detentor do mandato pode ser reeleito, por 
ção e provi~ência para nossas preocupações que não alguém a ele ligado? 
e solicitações, permanecemos à inteira dis­
posição de V. Ex!! para quaisquer informações 
complementares. 

Atenciosamente, Prof. Dário Fred Pa­
gel - Presidente da Federação Brasileira 
dos Professores de Francês. 

Sr. Presidente, o educador que firma esse ex­
pediente reflete muito bem Ó pensamento de uma 

Ainda diria mais, Sr. Presidente: nos dias de 
hoje, com a democratização da informação, esta tem 
chegado a todos os segmentos sociais, e toda a so­
ciedade tem acompanhado, quando lhe interessa, 
tudo o que ocorre no País. Portanto, a população 
sabe efetivamente o que quer. Nada é mais impor­
tante do que deixarmos à soberania popular, ao jul­
gamento do povo, a decisão quanto a parente ser ou 
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não ser. candid :' tendo alguém no exercício, na ti- cação é canalizadas para o ensino superior caben-
tularidade de u~ mandato executivo. do as sobras aos demais graus de Elnsino, nclusive 

Nesse se~tido, Sr. Presidente, estou apresen- ao ensino básico. 
tando requeriménto propondo a tramitação conjunta Para melhor dimensionar as proporçõ s dessa 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 39, de distorção, basta considerar a participaçã relativa 
1996, e 23, de 11996, com a Proposta de Emenda à dos diversos graus de ensino no sistema ducacio-
Constituição n~ 8, de 1997, por versarem sobre a nal brasileiro. 
mesma matéria, já que, na semana passada, a Ver-se-á, então, que o ensino regul r de 1º 
questão foi lerantada nesta Casa e devolvida à grau participa com 76%; o ensino regular e 2] grau 
a~reciaç~o da Comissão de Constituição, Justiça e com 10%; e o ensino superior, com apenas 4%. 
Cldadanra. • E mais se aclara tal absurdo, comp ando-se, 

Sr. PresIdente, espero que a proposta de os dados numéricos da matrícula nos dive 
emenda à Cohstituição que apresentei seja exami- de ensino: 
nada conjunta~ente com as outras que tratam da • no ensino pré-escolar...,. 3.S:l0.000; 
mesma matérit e que estão sob apreciação naquela • no ensino de 1 º grau - 27.640.000; 
Comissão. • no ensino de 2º grau - 3.44;1.000; 

Muito ob igado, Sr. Presidente. • no ensino superior-1.S18,OO; 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O Sr. • total geral- 36.129,904. I 

Senador Od~cir Soares enviou discurso à Mesa, E é paradoxalmente o grau de ensin com me-
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 nor participação no perfil do' Sistema E ucacional 
do Regimentd Interno. , brasileiro que absorve o quinhão privilegi do dos re-

S. Exª ~~rá atendido na forma regimental. cursos orçamentários destinados li educ ção nacio-
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. nal. 

Presidente, ~rªs.e Srs. Senadores, a abertura da 6ª Tamanho desvio de prioridades 
Conferência Ida Academia de Ciência do Terceiro grande parte, a precariedade qual,itativa 
Mundo, a 8 do corrente, no Rio de Janeiro, propor- va da educação básica no Brasil. I 

cionou ao pr~sidente Fernando Henrique Cardoso a Explica, ademais, o conting1ente a urdo de 2 
oportunidadJ de tecer imp'ortantes comentários rela- milhões e setecentas mil crianças brasileiras em ida-
tivos a algurhas distorções que persistem em com- de escolar, privadas do acesso aci ensin I fundamen-
Prometer o sistema educacional brasileiro. t I I a. 

Entre tais comentários, uns lá que exprimem 
avaliações d~ inquestionável pertinência, outros, sob 
vários aspedtos, mostram-se susceptíveis de algum 

repar~ns e!õut;os serão abordados no pronuncia­
mento que agora farei, não só para registrar essa 
importante ala do Presidente, mas, também, para 
lhe dar o de ido 'relevo. 

Desta~ue-se, em primeiro lugar, a ênfase com 
Que o Presidente sublinhou o propósito de seu go­
verno de atklhar de vez com uma das mais absurdas 
e'persistentes inadequações de nossos sistema edu·, 
cacional. i ' 

Referia-se o Preside'nte à tendência, tão antiga 
quanto injJstificável, das administrações do sistema 
educacionál brasileiro de concentrarem no ensino 
sup. erior a[parcela maior e mais polpuda dos recur­
sos aloca os pelo Poder Público à educação. Gra­
ça~ a tão clamorosa inversão de prioridades, em 
nosso paí , investe-se mais no vértice do que na 
b~se da ~irâmide educacional. Noutras palavras, a 
fatia substkncial dos recursos orçamentários da edu-

Explica, por fim, o elitismo élinda p valente na 
educação brasileira, ou, melhor dizendo deita luzes 
inconfundíveis sobre a amarg.~ reali ade repre­
sentada pelo fato de que, de cada 100 ai nos que se 
matriculam em nosso sistema dle ensin , apenas 6 
logram acesso ao ensino superior. '. 

É; pois, sob todos os aspectos lou áveis a de­
cisão do Presidente Fernando H~nrique de pôr fim a 
essa aberração, revertendo a prioridad orçamentá­
ria à educação básica, a fim' de garantir o acesso de 
todas as crianças brasileiras (celrca de O milhões) à 
escola básica, assegurando-lhes educa ão de quali-
dade. ' ' 

Tal decisão leva o Presidente a arrostar dois 
grandes desafios: o de reverter as prioridades orça­
mentárias sem desmantelar a unive idade e sem 

" reduzir os investimentos em ciência tecnologia­
milagre esse que, segundo O' PI:ÓpriO P esidente, de­
penderá da "expansão global na oferta de recursos"; 
o de alterar a fundo o quadro'crônic das mazelas 
de nosso ensino fundamental, assirn ;!escrito ns já 
citada reportagem de O Globo de 9 d corrente: 
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"Pelos dados do Instituto Brasileiro de politicagem, o triunfo da mediocridade, e outros ví-
Geografia e Estatísti~ (IBGE), coletados no cios que emperram as. universidades e que nelas vi-
ano' passado, quase 10% das crianças de 7 cejam, por falta de gestores competentes e qualifica-
a 14 anos vão à escola. dos. 

Dos 2,7 milhões de sem-escola nessa 
faixa etária, quase a metade (1,2 milhão) 
vive no Nordeste, onde as crianças carentes 
trocam livros e cadernos pelo trabalho duro 
em canaviais, carvoarias e nas ruas. A Ba­
hia é-6 Estado recordista em número de bra­
sileiros de até 1.4 anos fora da escola: são 
326 mil, 12% do total. Mas a pior situação 
está em Alagoas, 9~de, 21 % da população 
dessa faixa etária estão sem ensino. 

Depois do. Nordeste, o Sudeste foi a 
região .' com o .'r!l,a.lor' n~mero absoluto de 
crianças fora da escola, com 661.262 crian­
ças até 14 anos sem estudar. O Rio abriga 
113 mil meninos':e,'meninas que não fre­
qüentam as aulas: ,Apesar da melhoria nos 
índices de evasão no País, o comportamen­
to das taxas de pror,ncição ~ :repetência na 1 ª 
série ~o ensino' fu'ndamental está longe do 
deSejável. , ' :,' 

, . Apenas ~5~~~' do' tót~l' de alunos são 
. , : ' . ,pronjovidos' e. 44°k repetem ,o ano, o, ,que 
. .. leva muitas crianças a largarem a eséóla. 

Outro gargalo do ensino básico, segundo o 
. próprio Ministéri'O da Educação, situa-se na 
5ª série, quando se dá a transição do primei­
ro para o segu~do ·ciclo. A taxa de repetên-
cià e'de 34%'" .• . .o.... ," 

Outro comentário' do Presidente, de inegável 
pertinência e rico em' impficações',' sobretudo para o 
problema çtos. it:1vest,irpe,nt<?s no setor educacional, é 
o que se contém nesta corajosa afirmativa: 

. . . ~, . "'.' . . . ~ 
" 

. ~ , , 

"- Ainda.não conseguimos estabele­
.cer critérios razoáveis para que o prinçípio 
da autonomia.universitária:.seja seguido, do 
princípio da responsabilidade, efetiva dos .or­
çamentos· por I parte daqueles que coman-
dam as universidades. n " ' 

Ning~émquestion~ a autonorrlià da univ~r:s!da­
de, incluSive na gestão de seu patrimônio e dos re-

• I' l " , 

cursos que lhe são aloCàdos. 
O que muitos questionam e, ao que parece, in­

clusive o Presidente, é .o mau uso'da autonomia, não 
raro invocada como "biombo" para encobrir os des­
perdícios, as ociosidades, a sub utilização dos recur­
sos humanos, o empreguismo, o corporativismo, a 
improdutividade, a resistência à modernização, a 

Expressão emblemática da irracionalidade ad­
ministrativa vigente em muitas de nossas univerSida­
des é essa aberrante relação aluno/professor que, 
na universidade brasileira, atinge o incrível parâme­
tro de 11/1, sendo que, somados os servidores ad­
ministrativos aos docentes, estes parâmetros des­
cem à insustentável' relação de 4/1! .. 

I . " • 

O presidente e ex-professor da USP teve a co-
ragem de pôr o dedo nesta humilhante ferida. 

Se, além disso, ele 'lograr que' às ,universidades 
passem a ha'rmonizar autonomia e responsabilidade 
efetiva nas gestões orçamentárias,' ele se tornará 
credor da Nação, por haver suprimido, em suas' fon­
tes, a ineficiência, a irracional idade e a improdutivi­
dade que tanto comprometem o sistema educacional 
brasileiro. . .' . ' .. ' 

Dois outros comentários, proferidos por Fer­
nando Henrique Cardoso, não foram tão relevantes 
quanto 'os antenormente comenta'dos', 'riem se mos­
traram infensos' ao questionamento crítico. 

. Atribuir à fálta de entrbsamento'erítre o· merca­
do e a universidade o. aumento da demanda de bol-

, ~as de estudo: nl.Jm ritmo:s~'p'eridr áó'ttéscimento de 
" vagas' r:ià 4riiY~rs.1d~de,: ~ úrpa das~ çitadas avaliaçõ­
, es 'menos felizes,do Presidente. ,,:',., 
li • '" f' ~ " • , " .. ~. . ", & ~ o! ~ 

Em ver:dade, os estuqantes 'não estão buscan-
,do n,a'bolsa de e~t~do um~ alternativa.:a.'os empregos 

,. ." ~ • ., , I ~ '. ~ .'" . A .: r • 

,do se~or pr~u!ivo. " , ., ;' < .., • 

. ,Quer me,pàr~cer que:' ô que eles' buscam, efeti-
I ~ • • • .. • • ~ <;. . . ' t. • , ~ • I tI/"" ' . " 

, ~. \lamente, ~,~I;tlp'lii:U .sua qualificação" para mel~or 
: : Gómp.etir . por .iJrTÍ emprego;, nimíá: ~G<?ryómia em re-

~e.s;;f1o. ,.'.', :. : ' : , . : ' " , ;,~, " : . 
Há de se buscar alhures os responsáveis p'ela 

prolongada recessão de nossa economia. 
Por outro lado,' a falta de um maior entrosa­

mehto universidade/empresa nãodéve·ser imputada 
unilateralmente àd setor'prbdutivo. 

" ., ~. in!c.iat,i~a da aproximação c~t.?e a ambos os 
setores., .. ,... ': "\: '::,'.' :<:, 
, '.' Chego a p~nsaf q~~\ éla deve 'p'àrtir da Uniyer-

, sidadé: ha'm~~ida em qUe, como ~gêhçià. def~nra­
ção de recursos hum~~ó~, a Uriiv~rsidade ten(no 
setor produtivo o seu cliente preferencial, do ',q'ual 
esta deve aproximar-se para o ajuste ~~ oferta ~;de-
manda. . ," ,., 

E bom seria que éssa aprOXimação se desse 
de forma tão estreita que a Universidade se valêsse 
da experiência acumulada pelo setor-produtivo para, 
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também ela, trescer em produtividade e eficiência 
administrativai 

São ess s, senhor Presidente e senhores se­
nadores, as clmsiderações que me ocorreram tecer 
a propósito dp oportuno pronunciamento do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso aos membros da 
Academia de piências. do Terceiro Mundo. 

Muito otirigado. 
I : 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Sr. Senador Leomar Quintanilha enviou à Mesa re­
querimento duja tramitação terá início na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência lembra que constará da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às 14h30min, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
" . 

-1-
PROJETp DE RESOLUÇÃO. ~~ ,124, DE .1997 

(Em ~gime de urgência, nos termos dQ, ' 
Requerimento nº 791, de 1997 - art. 336, b) 

DiscuJSão, em' tú~ó único, 'do projeto. de 'Âe­
solução nº. 1124, de 199'7. (ápre$é'litiido"pela, C,omis-' 
são de Asàuntos Eéonômicos 'comó conclusão de, 
seu parecel~ n~ 523,' d~ 'Ú)~7, RéJ~t~:r. Se~açtor ~osé 
Roberto Arruda), que autonza o Estado de Sergipe aL 
contratar operação de crédito junto' à 'caixa' Econô .. 
mica Fed~ral, no valor de cinqüénta milhões dE~ 

I .,' 

reais, destinando-se os recursos ao' financiamento 
do prog.rari:l Incentivo ~o Desiiga.mento "ajuntario 
no Servi~'Público - PDV, que h,tegra o 'Prpgraina 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. ' , I . 

,-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, . 

I Nº ~~,:DE 1996., ' " . ,: 

Discpssão, em turno' único, do' Projeto de De­
creto Legislativo nº 99, de 1996 (nº 273/96, na Cà­
'.~ara dosID~putadOS),'qúe aprova'~ aio q~~ renova 
a permissão outorgada à'Rádio Franca do Imperador 

. Ltda. parà explorar serViço de radiodifusão sonora 
em onda I média 10c~1 na Cidade de Franca, Estado 
de São Paulo, tendo . .' . 

. " PaJeer favorável, sob nº 465, de 1997, da C:o-
:inissão 1 . . ' . 
, . - d Educação, R~lator: Senador João Rocha. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA IVO 

Nº 101, DE 1996 
, 

Discussão, em turno único, do Proj to de De­
creto Legislativo nº 101, de 1996 (nº 2711 ,na Câ­
mara dos Deputados), que àprova o ato ue renova 
a concessão da Rádio e TelevisÚo Vila lRica Ltda. 
atualmente ~enomina~a Rádio e :Televis~o Ban~ei­
rantes de Minas Gerais Ltda. par,a expldrar serviço 
de radiodifusão sonora' de sons e imag~ns (televi-

são) ~a Cidade de'Belo HO~izont€J.;' Estadf,l.b de Minas 
GeraiS, tendo . ',' . I 

Parecer favorável, sob'"nº 466, de 1 97, da Co-
missão ..... ,. I 

. - de Educação;' Relatora: SE,nadora Regina As­
sumpção, com abstenÇão dq Senadorl.au Campos. 

, " 

., '. .-::- 4;-
PROJETO DEDECRETO LEG1S TIVO 

.. N~ .1.06, DE 1996 '. , ' . 
\. " 

.' Discussão, em turno' único" do. f>r jeto de De-
creto LegislatiVO nº 100,' de 1996 (nº 40 /94, na Câ­
mara dos Deputados), 'que 'aprova o ai' que renova 
,a permissão outorgada à Rádio Piônei ' 'Uda. para 

" explorar serviço:c1e ·rad(O.diusãojso~o~ em freqüên­
cia moduladá na Cidade de' Sé'tltO, Es ado de São .. "-...,,, .. ! . I 

. Paulo, tendo ' , ' .. 
~ • ~ • ' j • ç • l' • ;,. 

Parecer iávorável, sob oº 467, de 997, da Co-. ", .... I .. 
missão , ."" 

. ' - de Et1ucação, Relator: senadOtJoel de Hol-
landa, com abstenção do Senador Lau Campos. 

l . 

'" '7'5,---1 . 
.. , : PROJETO DE RESO~.uÇÃq Nº 11 ,DE 1997, 

, \ r ..' f· " '. 
Discus~ãó, em tur'r'p~ ~hicp, do < rojeto de Re-

solução nº 115, de 1997' (apresentad pela Comis­
, são de Assuntos Econômicos' como conclusão de 

, , seu Parecer nº 489, de.1997, :Relator Senador Ca­
. ·sildo Maldaner), que autoriza aI eleva· ão temporária 
. 'dos limites dé endividamento: do Est do de Santa 
.. Catarina para.que possa emi1:ir, atra és' de ofertas 

públicas, Letras Financeiras. db Teso ro do Estado 
.de Santa Cat~ri!la (LFTSC),.df~stinan o-se os recur­
sos ao giro de .sua dívida' mobiliária c' in vencimento 
no dia 1 º de outubro de 1997. I . 

. I 
O SR. PRESIDENTE (Vé"t1mir Ca;mpelo) - Nada 

mais havendo a a tratar, está érllcerracJa a sessão. , 

','. (Leva[1ta~$ª.a,$~ss~ às 16h21min.) 
" . 

',1' , 10.5.16313/97) 
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ATA DA 1339 SESSÃO NÃO-DELIBERATIVA, lO! Reunião, realizada em 16 de julho de 1997 
REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 27 de setembro de 1997_) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da Ata, à página nº 20180, no item 
2 - Emendas, na 1 ª coluna, . 

Onde se lê: 

Oferecidas ao parecer preliminar ao Projeto de 
L~i nº 25, de 1997 - CN, que ~stima a Receita e fixa 
a Despesa da ,Uniã? para o ex~~ício de 1997. 

Leia-se: 

Oferecidas ao parece(preliminar ao Projeto de 
Lei nº 25, de 1997 - CN, que estima a Receita e fixa 
a Despes~rda União para'o'exercício de 1998. 

ATA DA 1339 SESSÃO NÃ~DELlBERATIVA. 
REALIZADA EM 26 DE 'SETEMBRO DE 1997 

, (Publicada 'no DSF, de '27 de setémbro de 1997) 
• ,! .. ", •• ~ . 

RETlFIC.AQÃO 

Na página nº 2021b: ,n'o c!ibeç~lho das emen~ 
das'oferecidas'ao Projeto (je'Lei nº 25, de 1997-
C~', imediatamente após o'encerramento da sessão, 

Onde se lê:, . 
<, • '" 

. ,',', ' " "GONGRESSO, NACIONAL 

, , Ofér~cid'àS ao Parecer prellmi~ar ao Projeto dê 
Lei nº 25, de'l'997 - CN~ 'que estilila á Receita e'fixa 
a'despesa da' União para: o exercício'de 1997. .." 
. 'I •• ~ .. . •• , 

I:-~i.a-se:, , . 
CONGRESSO NACIONAL 

, '~ Oferecidas ao pàr'~er 'prelimina'rao Projeto. de 
LÊ~! !1~2,~, ,d~ ~ 997 ~ CN: que estim~,,~ Receita ~ 'f!~a 
à despesa da União para o 'exercício êle 1998.' . " 

, • • '. , . • I,' 1.. ' " , ~ . j 

. , , AGENDA CUMPRIDA PELO PRE,SIDENTE ,',' 
,-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

'" .. ,'.29-9-97 "~I (, 

Segunda-feira ':-.'. 

15:30 - S~ssão não-deliberativa dó Senado Federal. 

.!. , 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n2 

001, de 1996-CN "com a ,finalidade de 
apurar as denúncias contidas na reporta­
gem da revista Veja do dia 30 de agosto 
de 1995, sobre o trabalho de crianças e 
adolescentes no Brasil". " 

Aos dezesseis dias do mês de julho de mil no­
vecentos e noventa e sete, às quatorze horas e trin­
ta minutos, na sala 13 da Ala Senaaor Alexandre 
Costa, no Anexo " do Senado Federal, presentes as 
Senhoras Senadoras Mar1uce Pinto, Emília Fernan­
des e Benedita da Silva e o Senador José Alves e as 
Deputadas Fátima Pelaes, Célia Mendes; Deputados 
Alceste Almeida e Pedro Wilson membros da CPMI 
destinada a apurar as denúncias sobre o trabalho de 
crianças e adolescentes no Brasil. Abertos os traba­
lhos foi dada a palavra à Senadora 'Benedita da Silva 
que solicitou a dispensa da leitura. do relatório da 
viagem ao Rio Grande do Sul, em virtude do mesmo 
já ter sidQ ,distri,buído a todos, memb(os.A seguir foi 
concedida a palavra 'à Relatóra ~~Iia Mendes que 
discorreu sobre os fatos avaliados no relatório do 
Rio Granc~e do SUl: Em prosseguim~nto usou da pa­
lavra' a Senadora.' Emília Fernandes' qué 'fez várias 
considerações sobre a' viage~m 'ào Sul: A' palavra foi 
dadà ao Deputado Pedro Wilson que'cjúestionou so­
bre o' Relatório"e' registro a reaH:z:ação elTl Brasília da 
lª Conferência Distrital"da 'Criança 'e dó'Adolescen­
te, presidida pelo' Senhor Oswaldo 'Russo e com a 
presença de rep'resentantés dos Ministérios. do Tra­
balho: ·da Justiça ·é··da 'Previdência Social. Prosse­
guindo. a: SenatJo"ra 'Benedita da Silva 'teCeu comen­
tários sobre vários projetos. que na Sua 'ôpinião de­
vem .. ser abraçados, pelá', Comissão'. 'Foi proposto 
péla' Senadora Presidente' a 'vinda ·da . Sécretária de 
Assistência' Social, LúCia Vânia; para.virfazer uma 
explariação.sobre li Secretária queestá'à frente, na 
.próxima reunião:. Pela presidente foi.ainda esclareci­
do. que' foi enviado em ,18 de,junho, ofício ao Gover­
nador, do, Rio ,Grande do·,Sul,' cobrando todos os 
questionamentos ·Que. foram, ,feitos ao Chefe da Casa 
Civil' .por ocasião da· visita ·da Comissão a- Porto Ale­
gre. Usaram ainda da, palavra os Deputados Alceste 
Alme.ida· e. Pedro' Wilson. ,E' -não havendo nada mais 
a tratar, foi·· encerrada a ,reunião e",para constar, ,eu 
Francisco Naurldes Barros" Secretári<;>, da Comissão, 
.Iavreia preser,te,ata, que depois de lida e aprovada, 
,se.r~ 'assinada .pela Presidente e :ir.â. ~, publicação, 
juntamente' com 'as "riot~~. taquigráficas que fazem 

parte 'da 111~~lTIa" ..: .', ' :.: . .' :" : .: ' 
A SRA. ,PRESIDENTE (Marluce Pinto) ....:·Ha­

vendo número r.egimental,' declaro abertos os traba'­
lhos desta Comissão Mista de Inquérito, criada atra­
vés do Requêrimento n2 "1, de 1996; com a finalidade 
de'.apurar as denúncias'oontidas na, reportagem. da 
revista Veja, do dia 30 de agosto" de '1"995, sobre'0 
trabalho-de crianças e adolescel)tes l'Io-Btasil.. " 

~ .. ~. 
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. A reunião ~o dia 16 de julho de 1997 é a nona ,Então, eu até pediria a pennis:são do ilustres 
do semestre. AI pauta de hoje foi destinada à distri- membros que foram à comissão ~)ara av sar que 
buição e leitura do relatório, referente à diligência também irei anexar ao relatório do f Rio G nde do 
que realizamos em Porto Alegre, no Estado do Rio Sul, junto ao relatório preliminar, um encami hamen-' 
Grande do Sul. 'to, a fim de que o Ministério Público poss fazer a 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr!!Presiden- devida investigação sobre essa empresa. 
te, peço a palaJra pela ordem. . Senadora Emilia Fémandes, Senado 

A SRA. ~RESIDENTE (Marluce Pinto) _ Con- ta da Silva, Senadora Marluce Pinto, no decorrer 
. I deste nosso debate, haverá, com· c\erteza, algumas cedo a palavra, pela ordem, à Senadora Benedita da 

I
,' intervenções da minha parte, que !fne res rvo para 

Silva. 'fazê-Ias por último - já as tenho rélacion das~ Vou 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr!! Presiden- apenas procurar agora, para que hl'aja mai r pratici-

te, eu gostaria Ide solicitar,a dispensa do relatório, na dade. ! 
medida em.qJe fizemos a sua leitura, que poderá A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr!! Presiden-
chegar às cónJideraçôesfinais da Relatora. . te, pela ordem. 'l ' 

O SRA. ~RESIDENTE (Marluce Pinto) .:-. Con- A SRA. MARLUCE· PINTO -' Pois n o, Se na-
cedo a palavr~ à Relatora Célia Mendes. dora Benedita da Silv~ .. '. . J 

A SRA. RELATORA (Célia Mendes) - Sr!! Pre- A SRA. BENEDITA DA I SILVA - E gostaria 
sidente, Sr!!s ,SE;inadoras, tive o cuidado de analiSar que a Deputada Célia Merides "já f)udesse argüir os 
com profund~linteres~e o r~la~ório que ora est~ sen- participantes da Comissão, porque,' assiln, S. Ex!! 
do apresentado nesta Comlssao, até porque diZ res- concluiria a sua análise com algun'a outrJ contribui-
peito a uma ~.a~ dilig~ncias que .esta Parlamentar çãoque pudéssemos dar, se foss~'o casol 
realmente não pôde acompanhar. . . A SRA. RELA TORA (Célia Mlendes) I- Aceito. 

Gostari~i de. aproveitar éstemomento para pa- Fiz essa proposição,. Sr!! PrE~sident.e, até para 
rabenizar a ilustre Presidente; a Relatora ad hoc, que não ficasse tomando tanto' telllpo, e quanto 10-
D~putado Fátima Pelae.~; 'a Senad<?ra Benedita· dá calizo aqui, porque são poucas as rninhas i dagaÇÕe5. 
Silva e a Sefjladora ~mlha ·Femandes, porque,.com Como eu ainda não' havia sido info ada sobre 
certeza, o brilho deste relato· preciso, profundo,. além a cópia da fita, feita pelo.jomalistá Júlio ésar - fui 
da ajuda inc~ntestável'das nos5a's .assessoras, faz informada pela Senadora Emilia I=eman es de que 
com que, me~mo aqueles componentE;is que não pu- éssa fita foi entregue na hora, -, gl)staoa' ambém de 
deram fazer lessa viagem, possam ,tomar conheci~ solicitar que me fosse énéaminha(~a uma cópia, pro-
mento, in loco, dos fatos,como se tivéssemos, ido. va incontestável de que, no Ceas~, fora encontra~ 

Sr!! PrJsidente, Sr!!s' Senadoras, analisando das muitas crianças. • .' ..l 
esse relatórib,,'eu,gostaria, também de informar que Gostaria também de fazer uin outro comentário 
se fez neces~ário um atraso p~ra a ápresentaçãó do sobre os próprios órgãos réspon:sáveis ara cuidar 
mesmo nest~.Comissão, no qual 'presto contasdes- das'questões dás crianças.' Pelo ique.foi demonstra-
te primeiro ~er'riestre dos nossos ·trabalhos, justa- do nesse relatório, observei que As pena 'são muito 
mente porqJ'e gostaria 'que. estivesse ,incluídas 'as brandas no Estado. BasicamentE~ tem ~JdO compro-
várias . reco~éndações dessa diligência e as várias vado esse abuso e sei que,' de. praxe; s tem como 
denúncias contidas. Se 'houver alguma alteração, recomendação que os próprios jluízes e promotores 
ainda terei tJmpo de fazê-Ia'. " " ':. .' façam a primeira tentativa' no sE~ntido e que esse 

Há p06co tempo,' conversei' éom a Senadora c!ime não venha a se repetir. Entretanto, ~emos visto 
Emilia" Femàndes; e S.' EXª inclusive me deu uma reincidência, como no próprio c:aso d Ceasa; há 
justificativa qúe considerei 'relevante:-Mas achei que uma certa insistência na Ojuestao des a carta de 
faltou uma Única coisa, já que esta' Comissão' tinha compromisso. • • 
recebido a denúncia quaodoveio aqui a depoente, a Tenho a impressão de que já é ch gada a hora 
Dr!!. Helena I Beatriz. Ela se referiu, por diversas ve- - e no relatório preliminar faço ~ssa s gestão - de 
zes, à questão da empresa denominada Sears. 'Esta se propor penas mais fortes, até para q e venham a 
empresa hdje conta com pelo menos 30 escritórios, servir de exemplo. 
o que cara~teriza para os noSsos trabalhos a inter- A DRT, o Ministério Público, a Ju za da Infân-
mediação. Eles têm funcionado como espécie de in.. cia tiveram a oportunidade de cc'mstatar que aquelas 
termediado~es da mão-de-obra. . enípresas~jã -fiàviãiri 'partiClpadcf de u 'pãcto, mas 
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que, realmente, voltaram a reincidir. Entâó, analisan- os órgãos públicos e as entidades e pessoas que ex-
do o histórico, com. início, meio e fim, observamos pioram a mão-de-obra infantil - é o Item 1.2. São as 
que, na hora da punição, o problema n~o tem ido primeiras recomendações ao Ministério Público. São 
muito à frente. várias, mas eu apenas acrescentaria - e terei opor-

Tenho a impressão de que é por isso que a tunidade de incluir isso no outro relatório preliminar-
questão do Estado do Rio Grande do Sul, relaciona- que, em todas essas solicitações, seja feito um 
do ao trabalho infant~juvenil, tem realmente se alas- acompanhamento desse termo de compromisso, 
trado muito; e talvez uma das causas seja isto: a fal- para que a Comissão possa exigir, solicitar - use o 
ta de punições efetivas e concretas. Isso foi o que termo que for necessário - do próprio Ministério PÚ-
pude retratar neste' relatório. blico um relatório dessas recomendações, que estão 

Outro comentário que. faço, até para que pos- sendo propostas e encaminhadas à Comissão; o en-
samos, nos nossos futuros debates nesta Casa, vio ao Ministério Público e ao Ministério do Trabalho 
aperfeiçoar alguns questionamentos que são feitos para que sejam feitas as notificações lavradas pelos 
em vários Estados e por vários depoentes, é o se- fiscais do trabalho, nas quais foi constatada a pre-
guinte: tive a oportunidade ~até de grifar o nome do sença do trabalho infantil. . 
depoente Sílvio César Pónço - ele é Prefeito -, . Também acredito ser de fundamental importân-
quando fala da sua vida e 'relata que quer passar por ciaque seja remetida a cópia desses termos de noti-
uma exceção de vida. Nãà .. podemos pegar o exem- ficação, porque, com isso, tenho a impressão de que 
pio' da sua vida de forma' nenhuma. Creio inclusive a Comissão esteve lá, foi muito bem recebida, princi-
que esse tipo de discurso 'tem incentivado muito uma palmente por aquelas pessoas que também se preo-
das culturas que se tem 'tomado fortes neste País: cupam com a causa. 
que o trabalho infantil dignifica, com.certeza, a vida; Perguntei, agora há pouco, à Senadora Emilia 
e, com isso, não posso concordar. se,o que teria sido solicitado da 'P!i!1e. do Govemo do 

Entretanto, ele deu:a seguinte" declaração: ao Estado já teria sido remetido. Ou eles realmente não 
que 'fazer com os adolesc~rites de 16 e 17 anos que têm dado a menor importância para a questão do 
não só sustentam a família, mas têm que traball1ar· trabalho do menor, ou, então, penso que chegou a 
para manter os seus estudos? A Constituição proíbe' hora .de' a Comissão, de' fato,' ,usar' das' suas prerro-
esse trabalho, mas não gáriinte saúde, segurança'e gativas e começar, por 'rnéio:'dàs' nossas solicitaçõ-
educação. Como haverávfnculoempregatício se·al- es, a estipular prazos, até ,porque temos prazos, srª 
guns trabalham de oito a dez meses na agricultura: e; Presidente, e precisamos ,embasar tOda e qualquer 
na 'entressafra, vão ao ga~rhpo?n . denúncia ou recomendaÇão: 'desse nosso relatório 

No que 'pese eu tecer.algurhàs críticas a esse 'ern'fatosconcretos. 
depoimento, gostaria de dizer que'essa tem sid~'a Portanto, ,quanto a tudQ que foi solicitado no 
tônica, tem sido o verdadeiro tumor no nosso País. Rio Grande do Sul, a ComiSsão como um todo e 
Se pretendemos propor,políticas que venham a'aca-esta'Relatora vão solicita'r'úm prazo"para que pos-
bar Com isso, não podemos sair dessa dura reàlidá- samos ter as provas e·s~~e!1rlos.se B;q'uelas institui-' 
de, mesmo que seja através desse' relatório. ções e aqueles órgãos, ~~t~ó, de fato cumprindo es-

Tomara que as autoridades . consigam fazer sas ,solicitações, que entendemos de fundamental 
com que ,este ,Prefeito úse a sua condição de felizár- importância. 
do, de ter tido uma infância dura para não permitir Eram essas as minhas colOcaçõés, srª Presi-
que outras crianças tenham deviver·as mesmas ma- dente, Srs. Senadores" \ ,~rs. Deputados. No mais, 
zelas que viveu. I .' fico muito triste, Senadora.EmiliaFeúnandes, quando 

Quanto à questão da empresa'familiar, no, nos- me pergunto se o Govern'ado'r Antô'1io Britto tiraria 
so diagnóstico, em termos de país,' ela tem estado pelo menos cinco minuto!? do seu tempo para rece-
muito presente. É uma outra preoctipação que trata- ber os membros desta Cómissão, nós que já fizemos 
rei com profundidade na nossa próxima reunião. parte de várias comissoes;' de várias' diligências em 
Penso até que parte dessas famfliáS tem sido incen- várias CPls - faço questão de aqui registrar, inde-
tivada; mas, de maneira geral, também são usadas, pendentemente de qualquer, crítica política - se a 
e não apenas seus filhos. questão que está em pauta não fosse a do, men~r. 

S,o Presidente, no capítulo das recomendaçõ- Com isso, constato que há realmente, por parte de 
es, eu gostaria que houvesse o acompanhamento algumas autoridades desse Estado;. falta de' empe-

. :.de vários termos de compromisso" realizados entre nho em resolver esse problema. 
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A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Está ção de madeira, à extração de pedra, ao tra alho re-
com a palavra ai Senadora Emilia Femandes. . lacionado na Ceasa, distribuidora dei ali me tos, e, o 

A SRA. ENIILlA FERNANDES - srª Senado.ra que considero mais grave, pessoás rela· ionadas 
Presidente dest~ Comissão, srª Deputada Relatora, com a luta em prol da criança e do a.dolesc nte, rep-
demais integrarltes, neste momento, esta Comissão resentantes dos Direitos e dos Cons,elhos utelares, 
trabalha, investiga, debate ou suscita neste País al- tanto no âmbito do município de POli0 Alegre, como 

I 

guma ação mais concreta em relação à questão da do. Estado. Ouvimos deles' que e>c:iste e loração, 
exploração do trabalho infantil no Estado do Rio existe utilização de mão-de-obra de 'criança ,contra-
Grande do Sul. . riando toda a lei da dignidade, porque isso xpõe as 

Nós, que estivemos lá - estão aqui o Deputado crianças ao fumo, por exemplo. . 
Alceste Almeid~, que também esteve conosco, De- Lá não apenas as crianças estão exp stas à si-
putado de Roráima; a Senadora Benedita da Silva; a tu ação de exploração; mas tambén,l os pr prios pe-
ilustre preSide?te desta Comissão, Senadora Marlu- quenos produtores que têm acordos firm dos com 
'ce Pinto, que t1ambém esteve lá; a Deputada Fátima as grandes empresas multinaciona,:is do f mo. Eles 
Pelaes- pr~isamos cobrar imediatamente, e isto se submetem a contratos que exige:m dele prazos e 
precisa ficar registrado para todo o País, medidas· lhes impõem preços, garantindo indlusive possibili-
objetivas e co?cretas c,omo a que a Deputada Célia' dade de multa de fidelidade, caso não cum ram com 
Mendes apresenta. o estipulado. Eles fazem a negociaÇão do contratos 

Há algo ~ue precisa ficar esclarecido: o Estado através das próprias empresas, indusive o que se 
do Rio Grand~ do Sul, apesar da sua situação em refere aos agrotóxicos. . 

termos de pefqUiSa e levantamento de dados, da', O maior índice de suicídios dI) Brasil é registra-
sua situação rconômica, cultural, educacional é so- do no Rio Grande do Sul, naregiiio do f mo, e até 
cial - até melhor do que outras regiões do Brasii -, hoje não se encontrou nenhum requrso q e permitis-
precisa urgentemente assinar e admitir que. a ques- se às pessoas que vêm trabalhando com ssa ques-
tão da exploráção do trabalho existe. tão, inclusive com teses nesse sehtido, i plementar. 

EstamoJ trabalhando com dados de que os se~ programas e projetos para resolvelL esse roblema.", 
nhores tomaràm conhecimento, através de um traba­
lho que foi trá.zido a esta Comissão pelo pessoal .do' 
próprio Ministério do Trabalho desse Estado. Dados 
levantados ~Io IBGE'apontam que mais de'500 mil 
crianças ou ádolescentes de 10 a 17 anos já traba­
lham, o que Jorresponde a 10% da força de trabalho' 

I 

do Estado. B o mais grave é que, na faixa de 5a'9 ' 
anos, no Estado do Rio Grande do Sul, já temos' 
6,59% de criknças trabalhando, o que significaria di-

. zer mais de SO mil crianças. 
Se fonhos verificar a questão de gênero, va­

mos ver um~ acentuada participação dos· meninos 
trabalhando I prematuramente. Vamos verificar,em 
relação ao meio rural, que temos um percentual de 
mais de 57010 de jovens, entre 10 a 14 anos, traba­
lhando. Sab~mos que isso resulta da prioridade eco­
nômica do Bstado. 

Mas não nos podemos contentar com isso;'te­
mos que leJantar a nossa voz e verificar claramente 
o que está ácontecendo. Se a Constituição diz que ,é 
proibido o t~abalho infantil, não podemos admitir que 
isso continue acontecendo. Em primeiro lugar, temos 
que ter clarP o conceito de trabalho infantil e de tra­
balho juvenil. Dezenove pessoas deram o seu depoi· 

I 

mento na tssembléia Legislativa, onde estávamos> 
presenteS'1 essoas ligadas à área do fumo, à exlra-

O caso é grave, e a denúnciá é uma só: a força 
do pOder econômico predomina 1;0 Rio rande do 
Sul' no setor do fumo, no setor càlçadist , inclusive 

I 

com respaldo político. Essas nãcl são p lavras mi-
nhas: são palavras dos depoentes que fo am lá. 

t 
Deputada Célia Mendes, na' quest o da extra~, , 

ção da pedra, assistimos a depOiment01 semelhan- , 
tes ao que vimos aqui em relação a ou ras regiões 
do Brasil: a concentração na mão' de po cos através 
dá ,exploração de muitos. Houve àquele refeito que, 
em 'depoimento, disse que· coriseguiu sobreviver,'" 
conseguiu até pagar os seus estudos n universida-
de com o que, arrecadou no ga:rimpo. Mas, nesse 
caso, a sitúação é totalmente diferente: ele é dono 
de garimpo, não é o trabalhador (~xplora o. E inclusi-
ve na cidade onde é prefeito, ~metist do Sul, ele 
ganha, mas apenas se encontralt algum pedra. Ve­
jam a aberração: se não encontl~ar nen uma pedra, 
não ganha nem o mínimo para ~;obrevi er. Em algu­
mas. outras_ regiões, algun.s ou'tros m~nicíPioS' o~ 
contratos sao um pouco diferentes - ouve depoi­
mento sobre o assunto -, porqUf3 há g rantia de um 
salário mínimo. Embora haja e~l(ploraç o, pelo me­
nos há esse salário. Em alguns municí ios nem isso 
existe. 
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Temos à disposição O relatório do que foi cons­
tatado e vamos dar ampla divulgação a ele. A pró-. 
pria Comissão vai enviá-lo para órgãos do Estado e 
da União. Mas quero ressaltar, em primeiro lugar, 

· que esse silêncio por parte do Governo do Estado 
preocupa-me' terrivelmente; ele é uma evidência 
muito clara de que no Rio Grande do Sul infelizmen­
te não temos um çompromisso formal, firme, em re­
lação a esse assunto, com destinação de recursos. 
Tanto que os conselhos tutelares até nos pediram 
ajuda na liberação dos recursos, porque, no ano de 
1996, eles simplesmente não tiveram nenhuma ver­
ba. No ano de 1997, embora constasse o recurso, 
até aquela data não tinha sido liberado nada. 

Por esses dados, percebe-se o que está acon­
tecendo. 

Portanto, esta Co~issão, por proposta daquele 
Estado, através da Assembléia Legislativa, da Drª 
Helena Beatriz, que trouxe o seu relatório, pode ini­
ciar a construção de um momento diferente no Rio 
Grande do Sul, com a parceria de todas aquelas en­
tidades e daquelas pessoas que deram depoimento 
e que já estão praticando muitas ações positivas, 
mas ainda insuficientes. Não podemos continuar 

,com aquilo que praticamente coroou o encerramento 
dos nossos trabalhos: (, desabafo de uma pessoa 
que até nos provocou, dizendo que precisamos nos 
indignar um pouco mais com o que está acont~en­
do, uma vez 'que esse .silêncio conspirador e coni-
vente. . . 

A partir de agora,' com esse relatório pronto, te­
mos que acionar, sim, os órgãos públicos, chamar o 
Ministro do Trabalho, chamar o Ministério Público e 

, ~s próprios Governo. dos Estados para que esses ór-
_ ~gão's nos .comprovemse estamos equivocados. Va­

mos diZer:. ~Não tínhamos o devido conhecimento, 
mas o qUe' temos até B;gora é que há uma total coni­
vência e, silêncio; as medidas são tomadas na base 
da fiscalização, mas terminam ali, não têm continui­
~~de, não há penalidade mais firme". 

· , .. ' Não podemos co.ntinuar com este discurso, em 
,nome da ,cultura, da honra e do dinheiro limpo: o jo­
,vem e a cri~nça têm que trabalhar porque a pobreza 

· tomou conta do País. Não, temos que nos indignar. 
Não temos só estes dois caminhos: ou a rua, ou o 
trabalho forçado. Temos que encontrar uma alterna­
tiva com a participação da sociedade e dos gover­
nos. Há necessidade de políticas públicas, de pro­
gramas, de bolsa para escola, de renda mínima, pro­
gramas que façam com que os pais saiam da pobre­
za e da miséria em que se encontram para que os fi­
lhos tenham condições de vida melhores. 

Este depoimento objetiva registrar o trabalho 
significativo que foi feito por todos os membros que 
lá compareceram. O Rio Grande do Sul está agrade­
cido e consciente de que vamos tomar medidas ob­
jetivas e concretas em todo o Brasil, passando inclu­
sive por aquele Estado, para que tiremos a máscara 
de hipocrisia de que lá as coisas ruins não aconte­
cem. Acontecem sim, e estão-se agravando pela si­
tuação econômica do povo daquele Estado. 

Era este o registro que desejávamos fazer. De­
vido ao adiantado da hora, não podemos entrar em 
um detalhamento maior. Vamos continuar, durante 
todos os nossos debates, a registrar a nossa indig­
nação, inclusive no plenário do Senado, para que fi­
que bem claro o que queremos, o que pOdemos e 
devemos fazer. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Com 
a palavra o Deputado Pedro Wilson. 

O SR. PEDRO WILSON - srª Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, é estimulante para nós, que fize­
mos a proposição inicial desta CPI, lembrar que mui­
tos diziam que a realidade não precisava'ser mostra­
da porque era conhecida. É certo que estamos ven­
do a realidade, mas parece-me que essa visita - não 
pude na última' hora comparecer - revelou todo o 
nosso trabalho. Inclusive desejo saudar a Relatoria e 
seus assessores pelo relatório preliminar, que nos 
deu uma' idéia dá geografia do trabalho· infantil no 
Brasil. : " \ 

Como bem disse a ilustre Senadora Emilia Fer­
nandes, tenta-se colocar 'para nós um falso dilema 
dá questão: ou"a 'criança trabalha, OÚ rouba. Mas 
não aceitamos 'es·semaniquéísino. Queremos que a 
criançi:l estude, brinque, prepare-se para ser um pro-
fissional digno." . 

Nesse sentido,' peço a concessão da srª Presi­
derite para registrar que, no final de jun~o, em Goiâ­
nia, foi realizaç:jÇ> um foro em' defesa da criança e do 
adolescente, quando foi firmado um pacto pelo Go­
vernador, pelos Secretários, Prefeitos, Parlamenta­
res, . pelas Universidades, organizações não-gover­
namentais, mediante o qual. buscou-se justamente 
levar'o Estado à: luta em '~efesa do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, . debatendo seus proble­
mas. Trata-se de um pacto de ação da sociedade e 
do Estado. 

Quando vejo a ilustre Relatora e a Senadora 
Emilia Fernandes - sei que não as move a questão 
partidária - mostrarem que um Governador de Esta­
do nem por princípio teórico assume os compromis­
sos, fico assustado. O silêncio e a omissão, para 
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nós, é muito mJis grave ainda do que a política pa- aqui? Fui aberto, coloquei que sou cont~' rio. Não 
ternalista que e~iste neste País. ' quero jogar pedra em ninguém, mas temos que dis-

Ofereço e~te testemunho porque sou oposição cutir a questão. 
no Governo do Estado e na Prefeitum, mas não sou Parabenizo a Relatoria, a Presidência, a comis-
oposição à cri~nça e ao adolescente. Participamos são que foi ao Rio Grande do Sul, pois iss anima e 
de todos os evJntos, de tudo aquilo que se coloca a mostm que o Congresso trabalha, que a C ~ ara e o 
serviço da criarlça e do adolescente. Senado trabalham. Infelizmente, a' maior parte· da 

Registro J realização em Brasília da Iª Confe- mídia só nos focaliza na hora em que vo amos no 
rência Distrital da Criança e do Adolescente, promo- plenário. Se votamos em dez minutos e v mos em-
vida pelo Gov~mad?r Cristóvam Buarque, presidida bora, parece que cumprimos toda a obri ação. O 
pelo Sr. OswalÇ:to Russo, com participação da socie- Congresso funciona numa viagem ao Rio rande· do 
dade e de o'rganismos oficiais. Participando de uma Sul, ao Nordeste. Ainda há outras manei as de se 
mesa com rep~sentantes do Ministério do Trabalho, constatar otrabalho parlamentar. , 
da Justiça e da Previdência Social, pudemos ver o Mais uma vez digo que me sinito graf icado por 
alto alcance' d~ssa conferência, que se está prepa- fazer parte desta CPI e pelo trabalho dos il stres pa-
rando pam urh encontro nacional. Imagino que o res não só na viagem ao Rio Gmndl9 do Sul, mas em 
nosso tmbalhÓ da CPI poderá ter um momento es- toda a jornada. Valeu a pena não só solici ar a reali-
pecial quand9 tivenrnos a Conferência Distrital da zação desta CPI, mas como a sua própri proIToga-
Criança e do tOlescente c.omo resultado de um pai- ção, como justificativa do ano passado, q e foi ano 
nel. Proponho a V. Ex!! elltra( em contato com os or- eleitoral. 
ganizadores, esmo que não tenhamos a conclu- Esperamos que, com mais alguma visitas e 
são. A Comi~são poderá ter um painel, porque já audiências, possamos conCluir. R€inovo' o apelo 'e'a 
tem elemento~ suficientes para expressar todo o tra- solicitação de contato com os orgallizador s da Con-
balho que te~ feito. Sem o momento oportuno pam ferência Nacional da Criança e do Adoles ente, para 
revelar ao Brasil, como o relatório preliminar já o fez, que esta CPI possa estar'presente para ostrar os 
o tipo, a formJ, a maneim como se realiza o tmbalho resultados finais. . 
infantil no Bbsil. Inclusive há situações graves, Manifesto, mais uma vez, o jjúbilo la 'rea!i~a-
como as plantações de fumo no Rio Grande do Sul e ção da Iª Conferência Distritai de Bmsília, onde pude 
as pedrarias,jRecentemente estive na Bahia e pude sentir a vontade do GoverTIador'Cristóva 'Buarque 
constatar es~r dmma. de realizar uma nova política para a crian a e o ado-

DenunCIo esse falso dilema que se nos coloca, lescente, como tem feito com a bólsa-és ola, com a 
de perguntar~m se temos alternativa, se queremos propagandã'dâ'esmola que não, resolve problema 
que a Crianç~ venha do interior'da Bahia para a capi- do abandono da criança, e' óutros mecari smos. Não 
tal para roubar. Isso nos coloca como pessoas que se' trata de Governo ou de partido;' trat se de Go-
levantam poéira, mas não têm respostas concretas. vemo e sociedade tentar resolver o dra a contiriúa-
Eu disse quJ ,existem verbas dos orçamentos esta- do das crianças no Brasil, especiêilmente em re'lação 
duais e fedérais. E nós, do Parlamento, estamos ao trabalho infantil. Muito obrigadó. .... ' . , 
aqui para fis~alizar, fazer lei e aprovar o Orçamento. A SRA. PRESIDENT~ (Mal1uce P! ,to) - Obri-
Vimos que, áté hoje, <> Ol'@mento para a área social gada pela participação. Foi lamentável o seu não-
só foi de 320/0, até o dia 6 de julho. Tivemos a pre- comparecimento, em decorrência: de ter sido exata-
,sença da SOpióloga Jussara, de Goiás, que trabalha mente V. Ex!! que entrou com o' re.que mento para 
com criança e adolescente. Até outubro de 1995, só que hoje esta CPI existisse. Mas, como em falou'a 
28% do orçámento relacionava-se à criança nos Mi- Senadora Emilia Fernandes, tivemos 19 depoentes, 
,'nistérios da jJUstiça, da Educação e da Previdência todos muito voltados a COIT.igir lestas '~istorções: 'o 
Social Pergunto também' e nos Estados e Municí trabalho escravo e a mão-de~obrá mal-r1muneradá . 

. ::s~~J:~i~~~=! ~:~:~~;i: :~~~~; ::?i~~ ~;~=~E!~~~~:::: 
',ção do Es~tuto da Criança e do Adolescente na menina de 16 anos, nesta banqUleta col ndo sapato, 
questão do Itrabalho infantil, mas estão tirando o di- usava a cola de sapateiro e estava -gest nte. 
nheiro atra~és do Fundo de Estabilização Fiscal. Vo- Após o nosso relatório S€ir apro ado, iremos 
cês tiram o dinheiro lá e nos dão responsabilidade encaminhá-lo imediatamente ao Gove ador do Rio 
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Grande do Sul e iremós chamar a atenção para esse Ao mesmo tempo em que constatamos que 
aspecto, porque essa indústria funciona sem ter o al~ existia irregularidade na documentação da empresa, 
vará de licença. Não encontramos naquela empresa verificamos que as pessoas que ali estavam já traba-
nenhum funcionário réglstrado. Ihavam há algum tempo e que a sua contribuição 

Tivemos, a presença não só da Drª Helena para a renda familiar não era apenas de complemen-
Beatriz, mas de dois fiscais da Delegacia do Traba- tação, mas o salário básico. Surgiu, então, o questio-
lho do Rio Grande do Sul. No ato; solicitei dos fiscais namento: o que fazer, já que não temos uma contra-
que tomassem as devidas providências junto à Dele- partida? 
gacia Regional do Rio Grande do Sul e, se fosse o 
caso, procedesse ao fechamento daquela indústria, 

, porque encontramos na. sua, maioria só adolescentes 
a partir de 12 anos"trabalhando corri cola de sapãteiro. 

Com a palavra a Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - srª Presidén­
te, srª Relatora, srªs e Sis. Parlamentares, ressalto 
um ponto que considero importante e que já foi ini­
ciado pela Presidente: trata-se das diligências. A $e-

, nadora Emilia Fernandes, tom muita propriedade, 
pôde aqui resumir a atividade da Comissão Parla-

• mentar no Rio Grande dó Sul, e colaborou, sem dú­
'vida, na síntese do relatório preliminar da Deputada 
. Célia Mendes. ' 

Contudo, é importante' re'ssaltar alguns' aspec-
tos, porque a nossadiligêntia se deu no momento 

, 'em' que:" pareceu7me, principalmenté no que ,diz 
, respeito à Ceasa ...:. houve um ,vazamento. Como 
, houve vazamento er:n relação ao que a CPI estaria 
, 'investigando, a diligência feita na,Ceasa não surtiu o 
, efeito desejádo. Percebemos nitidamente que reco­
'Iheram todas as crianças e adolescentes que esta­
· vam trabalhando. Tivemos a oportunidade de falar 
'com dois ou três, mas estavam acompanhados de 
"seús pàis,' que deram o testemUnho de que seus'fi-

, 'Ihós não estavam trabalhando, mas apenas acompa­
nhando, ajudando, que estavam na escola, que esta­

, Na tudo muito bem, que tinham horário, que não ha­
,via problema, apesar de estarmos lá muito cedo e 
isso- caracterizar o fato de que essa criança tinha 
que acordar muito cedo. Ainda que não estivesse 

· numa atividade direta naquele momento, o simples 
fato de estar tão cedo na Ceasa já significava que 

· era do seu cotidiano fazer daquela fOrrTta: acordar 
tão cedo e chegar ali para a atividade exercida pelos 
'seus pai!i. 

A outra questão é com relação às empresas 
em que estivemos e em que constatamos, como dis­
se a Senadora Marluce Pinto, a presença de adoles­
centes - e uma delas estava grávida -, sem nenhu­
ma proteção. Trabalhar naquelas condiçç;es é risco 

, para uma pessoa que está grávida, porque ela esta­
va trabalhando com cola de sapateiro, Michelin, que 
é muito tóxica~ .- -, , - ' 

Deparamo-nos com isso em todas as situações 
verificadas, seja no caso da Ceasa, seja no caso da 

, , ,,_produção de turno, sobre a qual falarei mais adiante, 
seja na questão do corte e lapidação de pedras. 

Como lembrou a Senadora Emilia Fernandes 
no final da sua intervenção, devemos convocar o Mi­
nistério do Trabalho e identificar o que é trabalho in­
fantil, o que é trabalho juvenil e yerificàr qual é a 
contrapartida govemamental neste contéxto, porque 
não podemos pura e simplesmente fechar uma em­
presa. Poderíamos fechar todas as empresas irregu­
lares" mas não' resolveríamos o problema social. 
Além disso, não podemos negar o fato' de que, por 
razões sociais" levamos aS crianças e os adolescen­
tes a serem explorados numa relação de trabalho. 
Então; como fazer isso? 

Âs~i~, ~cr~dito ser fundamental 'ó depoimento 
do represéntante 'do Ministério do Trabalho à CPI. 
Há a con,tra,pa,rti~~. que está sendo apresentada, pois 
éxiste' conhecimento do fato, uma vez que não se 
trata apenas de uma questão do Rio Grande do Sul, 
mas do Brasil como um todo. ' ' . 

\ (U .. ,: '; 

, "O Ministério ,do Tra,balho recebeu uma contri­
buição que ,eu gos~a,ria de resgatar, através de solici-

_ tação desta CPI, ou seja, a documentação do semi­
nário que houve ,na Câmara dos Deputados sobre o 
trabalho infantil. Gostaria que essa documentação 
fosse agregada ao relatório final da Deputada Célia 
Mendes, porque estaríamC?s novamente lembrando 
ao POder públic? ql;Jejá houve um seminário sobre 
isso, um trabalho,. e que foi dada, através da Câmara 
dos' Deputados,.uma contribuição para, que seidenti­
fique"o trabalho infantil no Brasil, em vários Estados. 

, "" . ~ . , 
A outra questão é sobre a estrutura das empre­

sas. Além de explorar essa mão-de-obra, a empresa 
não tem uma estrutura para cumprir o que diz a 
Constituição brasileira sobre creches, de cuja impor­
tância lembrei-me ao ver aquela moça. Onde ela dei­
xará sua criança, se tem que trabalhar como adoles­
cente? Ela necessita de trabalhar, e por isso está 
trabalhando, vai ter aquele bebê e como vai se dar a 
sua relação com ele? E,ªJLc.a[ácom,quem?, C.ç~o? 
Em que condições? ' ' 
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É importa~te detectarmos essa, questão. Ácho quando estiver 'fazendo essa discussão, p ssa se 
que a função de nossa CPI é investigar, mas ela associar a essas necessidades. 
pode perfeitaménte apresentar alternativas, associa- Como disse o Deputado, não se trata omente 
das a essa.s hecessidades, em cumprimento da da questão de cobrança da pCipulaç;ão, ma de que 
ConstituiÇãO'CO~O um todo, não apenas do Estatuto nós,' também, deveremos estar ate:ntos a isso. Se 
da Criança e do Adolescente. Mas, diante de algu- somos defensores dessa causa, nlio pod mos,de 
mas realidade~, como foi o caso dessa menina grá- forma alguma, permitir que o Governo tire recursos 
vida nessa em~resa, e sabemos que existem outras, dos Municípios, quando estamos propondo ma polí-
devemos ass~bar essas questões. É fundamental ' tica de descentralização, dando a eles a re ponsabi-
que possa, rno~estar voltados para isso, assim como Iidade de implementar o Estatuto da Cria ça e do 
estamos,i.faz~ do co_m, ,rel~çã.o ao fato de que a Adolescente. Então, como é que v:amos f er uma 
criança está,n mercado de trabalho e o adolescente leitura desassociada? Não é possi'veI; te os, real-
está fora, da~ Jalas de aulas: Então, é preciso que a mente, que garantir os reCljrsos no Orçam nto. 
criança esteja, bstudando. - A outra questão, também co\c~cada p la Sena-

, O ;;;~sinb oc~rre cÓrTl á questão do tratamento dora Emilia Femandes, é que acho:: srª Pr sidente e 
de saúde. 'jàh1bém temos que discutir o assunto srª Relatora, ainda que tenhamos élpenas m relató-
com o Mi~,~:MHo da SaúdeE{da p'revidência, Pórque rio preliminar, que deveríamos ma:rcar u a audiên-
existem atividádes' dé riséo. - cia com o Senhor Fernan.do, Henriq'ue Car oso. Esta 

No' tr~bJlho de' ~~rte e ,I~pidação de pedràs, . CPI merece fazê-lo. Se Sua Excelênc.iae tá gover-
.. constatamos: ~ue e~isi~m: 'além dessa exploraçãp, nando por medidas provi~prias e f já que toleramos 

os aciden~~~ ~ecorr:e:nies déser essa uma ,atividade várias delas - e,considerq'!ilgumals.t~tal ente.des-
de risco,< ondJ perde-se dedo, perde-se mão, perde- necessárias -, por que, então, o Pn~sident não p'ode 

! se .!Jraçó" pér~e-se vista: fica7se surdo. Há uma série mandar uma que absorva eSsas r'lecessi ades ime-
de coisas acdntecendo: que, não podem estar disso- diatas que temos, com reJ~ç,&o ~s ,çria.nça ? " 

_ c, iadas d~ S!j1ple,S c.o,._t:'~t~tação d,',e que é uma ativida- A Senadora Emilia coIQÇo~.q~elqs p ojeto~ qúe 
de de risco. . o entanto, não apontamos 'rienhuma _. aí estão têm que ser abraçados ~\or- nós: ~ai.s:l;JlJla 
alternativà" • ,; ". ',' :'.' .' .... «' , .. "vez,vamos dizerao, Pr~~i.dE:mte ;Qa .Re ública .que 

. ' " A .6,~i~~1 que~!ã~ ,{çoni; rel~Ção' ao fumo;ativi- - esses são projetos, nece~~ri9~,~ imp.0, .~ntes, p.or 
dade em que está eahiétei'izaéla uma coisa impres- ,issoqueremosabraçá-Io~,tqão importa'.d ,.gu~m. ,~e-
sionante': 'o 'Jnvelhecimentc) prêcoce de quem' atua jam, se do PT, do PPB, d<;>,PSDBou d,o, TB.,Oque 

, nessa área. I~sse produto tamôém é tó>dé?', princi- " importa~é."WA~&~,!?_~S projeto~ ,dize1m resp ito à nos,sa 
" palmente' pa~à essa' fáixa' etária: e' -pelo tempo em ' estrat~gia de ação em relação à defesi'l.-, a c~ança e 
. 'que se déseTvolve' éssa atividade. 'Então;, temos' que ' ' do ,adolescente para tir~~lo~ d~~~~ 1rfl~a ryo explora-
"tomar umà',prõvidêrícia" cóm-relaçao a isso.' Não é • tQriQ"escravo, cjando-lhesa.s.lcondiçõ~1i ~çessárias 
'possível'ace~ar'mos 'que haja esse'processó·coin as <,de,cidadania." . , 1 "1'; ,', , •• ",,;' ' , , " 

~,' Crianças. - ~,·I'- ' iI' " '".,- ', .. , ,'.','" - , , , . , Concluindo;,.gostaria'c de di'zer .-qu . participei, 
" . ,,' Tamb,etn pudé'perceb9r 'nos depoimentos que " junto com a Deputada Célia' ,Mendes; , e, umfl 'reU-

"'foram feitos ~o Rio'Gráridé do Sul que há à riecessi- nião onde tratamos ,da chalna(~a ~'Ma cha, Global 
~~dàde de o' ~oder Públlco'local, ou sejá, do"Estado, c ,contra oTrabalho,lnfantil".~Ressàlto que éimportan-
~ '(ja)':uma" assistência>ã:, essaS atividades;' airidá 'que ',/ tíssimo que esta· CPI seja presel)te nas a marcha e 

, " ~ejam irregJla'res, póis, , comotai; \ quem nelas' traba- 'que possamos envolver nossos E~stados, .' '_ 
, "Ihanao rêc~be 'nerih'umà proteÇão nó que diz resjJei- ' ' . Essa marcha tem por ,objetivo 'emp~eender ,uma 

. ;lto a sua sadde ou à -carga'horária:. ,,' ,I" • ' • denúncia do trabalho infantil, em nível. ~cional e',in-
',',':,',' Há, eJtão, necessidade de se fazetém essas temacional, por isso é chamada de ca ·panhaglo-
~ p~lí~icas afifs, assoeiádasao Orça~ento, sem o que bal, e precisa do,esforço de tod(:>s os,s gmentos da 
" nao chegaremos alugar algum. Nos, que estamos sociedade. Ela não é partidária, vai des e as organi-
(;nessa cam~anha, nesta, CPI, que somos da Frente zações não-governamentais até outr~ ,entidades, 
';'Párlamentar dé Defesa da Criança, temos' que le- sindicais ou não, que devem, agreg r-se a esse 
"Vantar ess~s argun'léntações na ,tribuna. Devemos. grande movimento. :,. ,~ . 
, 'ditér de qyanto precisamos e para quê, que os re.. Comprometi-me com ela não só c mo membro 
. "ct1rsos ,quel estão sendo tirados não bastam. Espero do Partido dos, Trabalhadores; mas t mbém como 

que ate isrno a base de sustentação do Governo, rnombro da Ç9111issão que_est~ neste rnp",ento in-
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vestigando a questão do trabalho infantil.··CoflíO V. Ex!! 
não estava presente, achei que, como membro da 
Comissão, poderia assim fazê-lo, comprometendo 
cada vez mais a nossa Comissão com esse trabalho 
que já vem sendo d~senvolvido. 

Era o que tinha adizer. Muito obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Antes 
de conceder a palavra ao Deputado Alceste e à Se­
nadora Emília, comunico à Comissão que, como não 
houve tempo de a Secretária Lúcia Vânia vir à nossa 
Comissão para tratarmos do assunto do Orçamento 
- que S. EXª, em julho, já teria que encaminhar para 
o Ministério do Planejamento -, marquei uma audiên­
cia em que conversamos sobre isso, sobre nossas 
necessidades, que já havíamos discutido nesta Co­
missão, e informei-lhe que a partir de agosto S. EXª 
seria convidada para vir aqui fazer um relato de to­
dos os projetos relacionados no seu Ministério sobre 
o desenvolvimento e proteção à criança. 

Com referência ao Ministro do Trabalho - a Se­
nadora Benedita da Silva estava ausente quando foi 
votado esse assunto - o Senador Nabor Júnior que­
ria que S. EXª fosse o próximo depoente, partindo do 
dia em que estávamos discutindo o assunto, mas a 
Senadora Emilia Fernandes e a Deputada Rita Ca­
mata acharam por bem :- e colocamos em votação -
deixar a sua vinda mais para o final. Mesmo assim, 
já estive em audiência com S. EXª, com referência à 
nossa Comissão, relatei os fatos constatados no Rio 
Grande do Sul, até fazendo ver ao Ministro a neces­
sidade de que entrasse 'em entendimento com todo 

.os delegados regionais nos Estados:' Se"é 'àssim no 
: Rio Grande do Sul, que tem uma economia forte, 
. que tem um povo conservador e uma outra cultura, 
, :taZemos uma avaliação de que nos Estados mais 
. distantes e. menos desenvolvidos deva haver uma 

exploração ainda maior, com referência à criança, do 
que o que já havíamos constatado in loco. 

Estas eram as duas informações que queria 
trazer para os Membros desta Comissão, além de di­
zer que, como foi relatado pela Senadora Emilia, já 
encaminhamos ao Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul um ofício, datado do dia 18 de junho, 
cobrando todos os questionamentos que fizemos ao 
Chefe da Casa Civil, já que S. EXª estava ausente 
quando estivemos em Porto Alegre, mas, infelizmen­
te, até a presente data, não obtivemos respostas a 
esse ofício. Vamos reiterá-lo para que possamos, 
realmente, comprometê-lo, pois mesmo que S. EXª 
não esteja conivente, no mínimo está sendo omisso 
nas questões que dizem respeito à criança no seu 

:o Estado. 
I' 

Eram estas as minhas colocações. 
Volto a palavra à Senadora Emilia Fernandes 

para um breve relato; depois, está com a palavra o 
Deputado Alceste Madeira. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Gostaria ape­
nas de deixar uma sugestão à Relatora. 

Nosso relatório sobre o Rio Grande do Sul foi 
muito bem elaborado pela assessoria qúe nos auxi­
liou e a CPI recomenda algumas questões ao Minis­
tério Público do Trabalho, ao MinistériO PÚblico Esta­
dual, à Delegacia Regional do Trabalho,' aos postos 
locais da Previdência Social, ao Senai, Senac, Se-
nar, Senat. . 

Assim, com a aquiescência da Relatora, sugiro 
que acrescentemos também recomendações ao Go­
verno do Estado do Rio Grànde do .S~I;' [lo que se 
refere a essa questão objetiva, inclusive sobre recur­
sos, e ao que está sendo feito com relação à ques­
tão do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. ' . ." . 

Jun~o à. F~rSul, Fede~ção da Agricultura do 
Rio Grande do Sul, fúnciona o Senar, ri serviço de 
treinamento p~ra mão-de-obra, que desempenha um 
excelente trabalho - já mantive contato com o Presi­
dente a respeito disso -, irias: constatarh0s que não 
são fornecidos cursos de aprendizagem para os tra­
balhadorés jovens no meiô 'rural. Já que Jemos da­
dos que constata{1i a pre'dominância: nó, ~etor primá­
rio, na zona rural, da mão-de-obra infantil, ou jlivenil, 
temos que trabalhar essa questão. VamOs'verificar o 
que está sendo oferecido em termos profissionalizan­
t~ para jovens tfàtiálhádOres do meio rural, porque as 
crianças estão auxiliando os' Pais na' agricultura e al­
guns trabalhadores rurais; recebendo esse serviço de 

, profiSsionalização e _orientaÇão rural. 'E os jovens? 
Quem sabe não poderíarilOStrabalhài alguma coisa 
nesse sentido, dentro do que é legal e'previsto. 

Além disso, deve haver recomendação, ou pelo 
menos maiores informações, ao SIE, esse serviço 

. de que a Deputada já falou,' que trabalha junto à 
Fiergs. Então, temos que entrar em contato com a 
Fiergs também 'parei 'verificar 'como está sendo feita 
a indicação de jovens para ri trabalho.', 

Acho que são recomendações interessantes a 
serem acrescentadas ao nosso relatório e isso fica 
como uma sugestão à Relatora, para as suas consi­
derações. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Sena-
dora Emilia, as providências serão tomadas. ' I 

Passo a palavra ao Deputado Alceste Almeida 
O SR. ALCESTE ALMEIDA - Sr<' Presidente 

Marluce Pinto, Senadora, Relatora Célia Mendes, 
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Deputada' Federal, demais Pares desta Comissão da 
qual me orgulhei, de participar, sem dúvida, esse as-

I 

pecto do trabalho infantil é muito abrangente nos 
seus vários as~ectos, bem referidos pela Senadora 

I , 

Benedita da Silva. Pudemos, realmente, inferir que 
envolve questõbs de saúde, previdência, enfim, tan­
tos outros fato;es que São de importante relevância 
na considera~o desta Comissão. 

Como beh, ressaito~ a Senadora Emilia Fer­
nandes,tambéni magistralmente, há.a questão tra­
balhista, comol no caso:de Ametista, no Sul, em que 
o garimpeiro trabalha' sem carteira, sem contrato 
pré-estabeleci~o. Em Sápiranga, constatamos in 
loco situaçõe~ extremamente irregulares, no que diz 
respeito à qúe~tão trabalhista, uma vez que a fábrica 
por nós' fiscalIzada parece ter uma rotina de atuar 
por algum ten1po e falir 'para renovar a sua condiçã6 
de emprega,dJr semo"ônus das Pendências dà ad~ 
ministração q~e os antecederam. Isso, parece-me, é 

, ." . I . 
uma rotina, feita propositalmente para evitar esse 
cumprim~nt9 ~as obrigãçõe5 trabaihistas diante do Mi­
nistério.do·T~balho e que se volta, sobretudo, em fa-

, ,I ' 
vor do empregado. No caso, levamos pessoas liga-
das ao Minist~rio do T~abalho e à Delegacia do Tra­
balho, mas não senti ainda nenhum retomo daquilo 
que foi ins'pEkionádo.f Penso que o trabalho desta 
Comissão :nã~ pode ficar com pendências de~sa or­
dem, ser:n, q~le. po~$a~os co~rar a su~ correçao para 
o bem da ~,~ do j~enil, do empregado em si. 

Então, eu sugeriria à Presidência que adotasse 
diligências nd sentido de que a Delegacia do Trabalho 

·1 
realmente vOI~sse aos .locais ~ntes inspecionados e 
averiguasse se a situação dos funcionários foi regulari-

· zada, ou ~j~, aquel~ que estavam sem carteira assi­
nada, algU~~'ncluSiV~!f?balhandO ,rês, quatro meses 

· antes, desde a nova,implantação da firma que, naque­
la ocasião;,e a empregadora, enfim,pendências que 
merecem urll retomo' para que possamos Considerar 
isso de fo~ mais incisiva, visto que todos esses as-

. pactos, por tnais. aparentemente, divergentes que se­
jam, acaba~ por incipir, sobre o. trabalhador, que, no 
caso especffico, atende ono85o interesse, que, inclusi­
ve, é o emp~egado juvenil ou infantil, como era o caso 
daquela gestante. Eú, como médico, posso dizer que . . ,[ , 

, .trabalhar respirando cola, um produto altamente tóxico, 
_. não precisa/estar ge~tantepara se detectar aspectos 

" nocivos à ~aúde. Isso,' sem dúvida alguma, merece 
, uma consi~eração específica nos seus diversos se· , 
· tores para que possamos, como um todo, colaborar 
com os objétivos desta Comissão. 

." Srª p~idente,' gostaria de cumprimentar V. Exi' 
. pela condução dos trabalhos, assim como os depoi,· 

mElntos que me antecederam das Senador s Bene­
dita da Silva e Emilia Fernandes; e també o traba­
lho da nossa querida Fátima Pelae:; que, m Porto 
Alegre, foi bastante atuante. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (MarlUf~e Pint ) - Obri-

gada pelas suas considerações. I; 

Registro que, além das autof'idades aqui pre­
sentes, contamos com a pessoa dó jove Procura-
dor do Município de Boa Vista. ' 

I Antes de passar a palavra à nossa Rei tora para 
as considerações, como esse relatório é p eliminar e 
não exige quorum, gostaria de colocá-lo em votação. 

Os Srs. Senadores que 'o Aprova queiram 
permanecer sentados. (Pausa) I 

Aprovado. .1 
. r 

. Tem a palavra o Deputado Pe!dro Wil on. 
r 

O SR. PEDRO WILSON - srª Pres dente, es-
teve presente nesta Conferência D:istrital Professor 
Sadi Dalrosso, da Universidade de: Brasíli ,um estu­
dioso do trabalho infantil. Gostaria (,ie sugeHr à V. EXª 
que o convidasse para uma palestra, pqis acredito 
que seria interessante ouvi-lo. ,f 

A SRA. PRESIDENTE (Ma~uce P nto) - Va-
mos convidá-lo. i ' 

O SR. PEDRO WILSON - Muito o rigado, srª 
Presidente. I 

O Professor Sadi Dalrosso, há dez s é um es-
tudioso do trabalho infantil, inclusive Com pu licaçóes. 

Gostaria, aproveitando a I oportu idade, de 
mencionar o trabalho da Drª Mariil lrineid ,do Minis­
tério da Justiça; da Margarida e :da Ra uel, ambas 
do Ministério do Trabalho e Previdênci . Gosto de 
nominar essas pessoas porque 'elas. re lizam uma 
importante tarefa no combàte aó trabal 
ao trabalho forçado e ao trabalho: infantil. 

Muito obrigado. I 

A SRA. PRESIDENTE (Mélrluce into) - Este 
trabalho, Deputado Pedro Wilson:, essas reuniões do 
Conanda aconteceram no meui Estad , Roraima. 
Primeiramente no· conselho munbpal, p steriormen­
te no estadual e agora, já na primeira uinzena do 
mês de agosto, acontecerá, a nível n cional, aqui 
em Brasília. Teremos o máximo prazer m compare­
~er, inclusive encaminharei ofício aos embros des­
ta Comissão convidando-osparat o eve to.' 

Concedo a palavra à Refatora ara as suas 
considerações finais. 

A SRA. RELATORA (Célia Mend s) - srª Pre­
sidente, gostaria de dizer a Se.inadora Benedita da 
Silva qúe também sinto essa ml~sma a gústia. Acre-



20338 Terça-feira 30 DIÁRlO'DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

dito que, futuramente, essa mesmas crianças nos dos Estaduais; e principalmente aos Municípios, por 
agradecerão. lá se convive diariamente com esses problemas. Su-

srª Presidente; estando na condição de. Relato- giro que, juntamente com o relatório, se anexe um 
ra, confesso sentir mais o problema, já que constan- ofício alertando a importância de os Municípios se 50-

. temente estou em contato com documentos e com marem a essa luta no combate ao trabalho infantil e ... 
denúncias, observando a falta de interesse no senti- A SRA. RELATORA (Célia Mendes) - ... está 
do de apurar os fatos. Inclusive, para que se diminua inclusive propondo, está certo que seja condicionado 
um pouco essa angústia que, com certeza,é de to- a qualquer repasse .... 
dos os membros,' esse relatório preliminar que será A SRA. EMILlA FERNANDES - ... recursos e 
apresentado na próxima semana, nas recomendaç~ uma série de coisas ... 
es finais, entre proposições e denúncias, esta Rela- A SRA. RELATORA (Célia Mendes) - ... desde 
tora proporá aos membros desta Comissão para que que os conselhos estejam devidamente constituídos. 
seja encaminhado para as providências .finais, que já A SRA. EMILIA FERNANDES - Exato. Essa 
somam 59. Estou tendo o cuidado de pegar ~s ques- seria uma medida imediata. É lógico que o amplo re-
tões de Rondônia e do Rio Grande do Sul,. que ,são latório final será divulgado para todo o Brasil, Mas, 
sérias. Tenho a certeza de que quando V. Ex!! rece.; quanto a essa questão do Rio Grande do Sul, penso 
ber cópia do relatório saberá identificar, mesmo sem qUe temos que chamar a 'parceria e a responsabili-
havermos conservado,onde estão as suas. proposi-. dade mais direta de Prefeitos, de Vereadores e de 
ções. Com certeza, senão todas, 90% foram acolhi- entidades comunitárias do nosso Estado; Penso que 
das neste relatório preliminar. isso é fundamental. . 

Com relação a essas últimas sugestões da Sena.. A·SRA •. PRESIDENTE (Marluce·Pinto) - Para 
dora Emilia Fernandes, elaS também Serão acolhidas.' mostrar o que está acontecendo no Estado. 

Estou tendo a maior preocupação para' que . A SRA. EMILlA FERNANDES - É lógico. E 
não transformemos esse segundo semestre dos também. para que eles sejam alertados e, inclusive, 
nossos trabalhos em uma mesa de debates. Sabe- busquem altemativas para'solucionar'os problemas 
mos qual a radiografia do País. Portanto, é chegada dos seus' respectivos Municípios. Isso é ,fundamen-
a hora, srª Presidente, de usarmos das nossas prer- tal. Já podemos agilizar isso rapidamente. 
rogativas de uma Comissão Mista onde, pela pÍiméi~ ~ A SRA~ PRESIDENTE '(Marluce Pinto) - Certo, 
ra vez, a criança está tendo essa opOrtunidade. Senadora Emilia Fernandes. 'Tão logo esteja pronto 
Sempre tivemos Corriissãesisoladas na Câmara, o relatório, nós o encaminharemos aos Munidpios 
não sei se a nível do Senado' já tenha tido' alguma. do Rio Grande do Sul. 
Mas, desta vez, temos uma Comissão Mista. Então; Agora, quero falar a respeito da próxima reu-
no segundo semestre, concretizaremos todas as nos- nião. Vínhamos nos reunindo às terças-feiras, às 10 
sas denúncias, exigindo os encaminhamentos finais. horas:·A própria, Relatora tem dificuldades de estar 

srª Presidente, para encerrar, solicito,' mais aqui nesse horário. O Senador José Alves, que este-
uma vei, que fosse. decidido qual seria a nossa pró- ve aqui há bem pouco tempo, disse que é impossível 
xi ma reunião, porque pretendo apresentar o relatório vir à reunião nesse horário, porque só costuma che-
preliminar como também o próximo' roteiro para: o se- gar, na terça~feira, às 14 horas. 
gundo semestre, parà á sua deviaa aprovação, mas ' Eu perguntaria aos presentes se seria conve-
em conjunto com os membros da Comi~ão . niente realizar a nossa reunião nas quartas-feiras, às 

'A SRA. EMILlA FERNANDES - srª Presiden- 14 horas. Nas qúártas-feiras,.todos estão aqui. Sa-
te, antes V~ Ex!! fazer essas considerações, solicita- bemos que, tanto no Senado,' como na Câmara, as 
ria um esclarecimento à Deputada Relatora. No rela- matérias mais importantes são votadas neste 'dia. 
tório específico sobre-o Rio Grande do Sul, V. Ex!! Como a Ordem.do Dia começa a partir das 
tomará algumas providências junto com a Presidente 15h30min, poderíamos marcar o horário da nossa 
para que sejam encaminhadas cópias desse relató~ reunião para às 14 horas. A partir da próxima quarta-
rio aos órgãos e às autori'dades do Estado do Rio feira, já poderíamos proceder à discussão do relató-
Grande do Sul, porque há essa expectativa, até para rio preliminar. 
que possam dar continuidade ao trabalho que já vem Eu tambem gostaria de combinar o seguinte:.o 
sendo desenvolvendo. Entendo que seria importan- próximo convidado poderia ser o Presidente do Con-
tíssimo fazer chegar cópias também· aos: prefeitos, selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
às Câmaras de Vereadores e, é claro, aos,:D~puta- cente - Conanda. Como, em todos os meses, ele 
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vem do Rio Gra~de do Su! para uma reunião' aqui verá aquele Brecesso branco·. Então, lipÓS a~eunião 
em Brasília, poderíamos entrar em contato com ele que será' realizada no dia 23, haverá. a reu ião do 
para saber em qJal dia do mês de agosto será reali- dia 06. Vamos consultar o PresidentE! do C nanda, 
zada uma reuniãb. No mês de julho - ele até entrou para saber se ele poderá estar aqui nCI dia 6. 
em contato cono~co -: a reunião ocorreu no dia 07. A SRA. BENEDITA DA SILVA -- srª P siden-
Poderíamos con*idá-Io para que ele estivesse aqui, te, peço que o relatório seja distribuído ant s, para 
independenteme~te do dia da semana. Faríamos que possamos ter alguns subsídios, áté po ue não 
uma reuniã,o extrljaOrdinária para receber o Presiden- sabemos como serão as nossas reuniões a artir de 
te do Conanda. A esta altura, os relatórios munici- agora. De repente, poderá haver sessões nb Sena-
pais e estaduais, estão concluídos, já que a reunião dopela manhã e à tarde, para que seja cu~prida a 
nacional será realizada em agosto. Ele poderia nos pauta. " ~ 
repassar muitos fatos constatados nos Estados. "A SRA. RELATORA (Célia Merldes) - rª Pre-

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Isso seria na sidente, Senadora Beneditá da Silv~3., have ' algu-
próxima seman~? mas alterações com relação, ao Rio Grande do Sul. 

A SRA. P~ESIDE~E (Marluce Pinto) - Não. Creio que esse relatório poderá se:r encarinhadO 
No dia 30, não há nada marcado ,no Senado. A pró- aos seus gabinetes a partir de terça,-feira. manhã, 
xima reunião selrá realizada no dia 26; a Relatora já estarei viajando. ' , : ' 
solicitou esse dik. Por isso, eu até preferiria que ti reuni-o não fi-

A SRA. RELATORA (Célia Mendes) - srª Pre- casse marcada. Mas, se se pude~'sse m reá-Ia -
sidente, na pró~ima quinta-feira haverá sessão ou mesmo que fôssemos em cinco, sei's ou e quatro, 
reunião no Sen~do na'parte da manhã? Na Câmara, pelo menos tivéssemos um tempo;dispon vel para 
a quinta-feira s~rá livre. ' •... ,... verificar realmente quais os encaminhame tos que 

A SRA. ~RESIDENTE (Marluce Pinto) - Que vamos precisar fazer com esse relatcSrio pre iminar. 
dia do mês ser~ quinta-feira? A SRA. PRESIDENTE (Marluce PintJ) - Pela 

A SRA~ RELATORA (Célia Mendes) - Eu pedi- experiência que tenho, no que tange ao recesso, 
ria uma excepÇionalidade nesta data. Inclusive, não acho que na quarta-feira talvez se consig , porque, 
vou propor qué o nosso relatórjo seja aprovado no na quinta-feira passada, iniciamos uma reu ião às 9 
mesmo dia. No' momento dos encaminhamentos dos horas, no Senado, que terminou às 16 h ras, sem 
projetos e das ~enúncias, precisaremos de tempo. haver suspensão. . , i 
. O SR. (Não Identificado) - A reunião poderia 'Então, como é para encerrar él pauta, como fa-
ser realizada n~ terça-feira., loua Senadora Benedita da Silva, ,jeixam s marca-

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Mas da para o dia 23, e, se houver modificaçã comuni-
isso ocorreria ~o dia 23, não é? ' , " caremos aos gabinetes. 

A SRA. RELATORA (Célia Mend~)....,. Mas, in- ' Obrigada pela presença. ale'toc!os. 
felizmente, nãb poderei estar aqlli nesta terça-feira, Está encerrada a reunião. , ' 
pela manhã. T~nho um compromisso. '. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - E no 
dia 23, na qua~a-feira? 

O SR. ("'I ão Identificado) - Ou na terça7feira à 
tarde? ; . . 

A SRA. RELATORA ,<Célia Mendes) - É muito 
complicado, ~Ibrque só há um vôo, que chega aqui 
às 16 horas. ". ' , 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) ~E no 
dia 23, às 14 horas? " 

A SRA./ RELATORA (Célia Mendes) - A reu­
nião poderia fer realizada na quarta-feira pela ma~ 

,nhã. Eu ped,ria ~ssa excepcionalidade, por conta 
desse relatório. Eu gostaria de ouvir todos os mem- , , 
bros, para qub possamos trocar idéias. 
. A SRA.! PRESIDENTE (Marluce Pinto) - No dia 
30, não há n~da marcado. Na semana seguinte, ha-

I 

(Levanta-se à 'reunião às 15h50min.) 
_ i l.; . 

COMISSAO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO 

. Criada através do I~equer mento nl! 
, 001, de' 1996-CN "com' a fina idade de 

apurar as denúncias contidas n reporta­
gem da revista Veja do frlia 30 e agosto 
de 1995, sobre o trabalho de rianças e 
adolescentes no Brasil". ' 

111 Reunião realizada em,28 ele 8Q<l$ de 1997. 
" , Aos vinte e oito dias do mê~. de ag~sto de mil 

novecentos e noventa e sete, às l'love hdrás e trinta 
minutos, na sala 9 da Ala Senador Alexa dre Costa, 
no Anexo \I do Senado.-Federal, prese es as Se­
nhoras Senadoras Marluce Pinto, Emília Fernandes 
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e Senadores José Alves e Nabor Júnior, e as Depu- mos a honra de submeter a esta Comissão Parla-
tadas, Célia Mendes e Maria Valadão e o Deputado mentar Mista de' Inquérito, sob a forma de relatório 
Pedro Wilson membros- da CPMI destinada a apurar preliminar, o resultado do trabalho realizado por 
as denúncias sobre o trabalho de crianças e adoles-, seus membros na busca de maiores esclarecimen-
centes no Brasil. Abertos os trabalhos'foi dada a pa- tos sobre as causas do trabalho infantil. em nosse 
lavra à Deputada Célia Mendes, Relatora da Comis- País, bem como dos seus nefastos efeitos às crian-
são, que passou a apresentar o seu Relatório Preli- " ças e aos adolescentes. . 
minar, sendo que a Senadora Emília Fernandes pe- Este Relatório, S~ Presidente, é o resultado do 
diu uma questão de ordem, sugerindo que fosse dis- empenho de seus componentes, imbuídos de eleva-
pensada a leitura do Relatório em razão do mesmo do espírito humanitário e patriótico, que souberam 
já ter sido distribuído aos demais membros da Co- suplantar obstáculos diversos motivados pelas cons-
missão. A senhora Relatora continuou a sua expla- tantes alterações nos trabalhos desta Comissão, de-
nação detalhando os pormenores do seu Relatório, vido ,ao envolvimento de seus membros em outras 
ainda questionou sobre o Relatório a Senhora Presi- questões de relevada importância. 
dente, o Deputado Pedro Wilson, a Deputada M,~ria A SRA. EMIUA FERNANDES - srª Deputada ... 
Valadão, os Senadores José Alves e Nabor Júnior. A SRA. RELATORA (Célia Mendes) "- Não es-
Finalizando a Deputada Célia Mendes encaminhou tou lendo este Relatório, srª Senadora. 
uma sugestão de roteiro para os próximos depoi- A SRA. EMILlA FERNANDES - Pediria uma 
mentos, ficando assim Dr. Charles Pranke, do Co- questão de ordem à Presidente, se V .. Exê permi-
nanda, Ministro do Trabalho Paulo Paiva, Secretária te. (Assentimento da presidência.) , 
de Fiscalização do Trabalho do Menor, Ruth Beatriz Sugeriria exatamente nesta linha:' 'o Relatório 
Vilela, Governador Cristovam Buarque, Secretária foi muito bem elaborado e foi' distribuído, inclusive 
Lúcia Vânia, Ministro da Educação Paulo Renato, antecipadamente, e, de certa forma, todos já toma-
Secretário da Educação dos Estados de Pemambuco mos conhecimento dele. Então, 'a minha sugestão-
e Bahia, Juiz Siro Darlan, do Rio de Janeiro, Ana Maria logicamente que com o direito e até a importância de 
Wilhem da Abrinq, Coordenador do IPEA, José Grego- A Srª Relatora acrescentar alguma coisa ou chamar 
ri Secretário Nacional dos Direitos Humanos, Prefeitos a 'atenção para algum ponto - é, enfim, que dispen-
de Retirolândia a Santa Cruz, na Bahia e Ela Wiecko sasse, srª Presidente, a leitura na íntegra.. , 
de Castilho, Subprocuradora-Geral da República, fo- A SRA. CÉLIA MENDES - srª Senadora Emi~ 
ram ainda sugeridas pela Relatora que sejam feitas 
diligências aos Estados do Mato Grosso do Sul, da 
Bahia, de Minas Gerais, Ceará e Rondônia. E não ha­
vendo nada mais a tratar, foi encerrada a reu~ião e, 
para constar, eu Francisco Naurides Barros, Secretá­
rio da Comissão lavrei a presente ata que depois 
de lida e aprovada será assinada pela Presidente e irá 
à publicação, juntamente com as notas taquigráficas 
que fa.zem parte da mesma. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Declaro 
aberta a reunião da Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito, criada mediante o Requerimento nº 01/96, com 
a finalidade de apurar as denúncias contidas na reporta­
gem da revista Veja, no dia 30 de agosto de 1995, sobre 
o trabalho de crianças e adolescentes (lO Brasil. 

A reunião do dia 28 de agosto objetivou a apro­
vação do relatório parcial referente à diligência reali­
zada em Porto Alegre e também com relação a to­
dos os depoentes na Comissão até a data presente. 

Com a palavra a Relatora, Depu1;;tda Célia 
Mendes. 

A SRA. CÉLIA MENDES (Relatora) - Stª Pre­
sidente, Sr-s e Srs. Senadores, Srs. Deputados, te-

lia Femandes, srª Presidente, realmente, não estou 
fazendo mais a leitura do Relatório, apenas estou fa­
zendo uma pequena 'exposição, embora saibamos 
que esta nossa reunião, em que pese esteja com o 
quorum muito baixo, está sendo gravada. Portanto, 
entendo por bem fazer alguns pequenos registros. 

Entretanto, não nos rebelamos contra tais in­
cursões,'.pois reconhecemos a importância dos vá­
rios problemas que aqui são trazidos. Porém, sugeri­
mos aos nobres Deputados, e Senadores que dora­
vante os trabalhos da CPMI sejam conduzidos com 
racionFllidade e ,clareza. Mesmo reconhecendo que 
no Congresso Nacional essa prática de condução 
dos trabalhos e a profusão de debates correlatos 
são comuns, no entanto, faz-se necessário registrar 
que essas dificuldades têm prejudicado' considera­
velmente a retomàda das atividades. 

A Comissão foi instalada em 30 de maio de 
1996, há, maiS de um ano, e nesse período foram 
realizadas apenas 18 reuniões, colhidos 12 depoi­
mentos, precedida 'somente de uma diligência ao Es­
tado do Rio Grande do Sul,f6fGrQa,ndoa','AOssacon..,jc­
ção da pouca produtividáde na apuração dos fatos. 
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Outro as~o difícil no exercício desta relatoria tentarmos fazer a leitura deste Relatório Pre iminar, 
foi a insuficiência I de dadOs sobre a problemática do sabemos que muito ainda há para ser visto. . 
trabalho infantil. ~ão foi possível contar com dados Pretendo, como Relatora desta Comiss - o, com . 
atualizados e esclarecedores do IBGE, o que nos obri- a ajuda de todos os membros, como também o pró-
gou a recorrer ~ Delegacias Regionais do Trabalho, prio empenho da nossa Presidente, fa.zer co que o 
sendo que aquel~s que se dignaram a mandar seus !Relatório Final desta causa tão importante e ão ver-
relatórios quase sbmpre o fizeram com base em dados gonhosa não seja transformado em alpenas m rela-
do próprio IBGE, Jque estão defasados, em alguns ca-tório, uma espécie de estudo. 
sos em até 10 anos - caso da PNAD 87. Entendo que se faz necessáriol que e ta Co-

Assim, resJentimos de estatísticas mais realis- missão, neste segundo semestre, pclsse, d finitiva-
tas sobre a situáção das crianças e dos adolescen- mente, para a parte investigativa. Este R latório, 
tes trabalhadorJs no Brasil, no sentido da análise com certeza, poderá abalizar os trabalhos e todos 
dessas vari~vei~, como idade, local, atividade e rela- os membros desta Comissão, até para qu 
ção trabalho~esdola. . mos saber o que já temos até aqui. 

Portanto, Jssas são as razões pelas quais que- Algumas providências estão sendo en 
remos justificar I um relatório que, infelizmente, não das agora por esta Relatora à Presidente ara que 
pode ainda mostrar a real situação da mão-de-obra sejam tomadas, como também recomenda ões aos 
infanto-juvenil, que só de ouvir falar e até pela pró- Três Poderes: tanto o Legislativo, o Executj. o, como 
pria observaçãd diária sabemos o quanto é repre- também o Judiciário. . 
sentativa em no~so País. Este Relatório está bastante deltalhad e agora 

No entantb, esta relatoria seguiu com intenso chegou a nossa vez de, de fato, entrar na questão 
trabalho, notadámente na busca de dados e informa- investigativa. O Relatório foi distribuído há elo me-
ções detalhada~ sobre o tema, por meio de inúme- nos duas semanas e reconheço qUE) realm nte tive-
ros requerimentos, pedidos de providências e ofícios mos problemas que, graças a Deus~ foram ealmen-
encaminhados ~s mais variadas entidades governa- te solucionados. Coloco-me à disposição p ra entrar 
mentais e não-bovemamentais, no sentido de' eluci- direto nesse pequeno debate. 

. dar as razões festa mácula nacional que é a explo- A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pin o) - srª 
ração da mão-de-obra infanto-juvenil. Relatora, srªs e Srs. membros desta Co issão e 

RegistraJ
1 

os a inestimável e valiosa colabora- técnicos que estão acompanhando I:>S trab lhos des-
ta CPI, quero aqui manifestar minha soli riedade, 

ção de vários ~'rgãOS governamentais e não-gover-
meu reconhecimento pelo belo trabalho r alizado e namentais, cuj s instituições e movimentos organi-

zados, no sentido de erradicar o trabalho da criança exposto nesse Relatório. 
e proteger o d6 adolescente, despertaram a indigna- Com relação às ausências já refe das pela 
ção dos Srs. ~arlamentares contra a exploração dos nossa nobre Relatora, não eximilldo a ulpa dos 
menores e fomeceraminúmeros subsídios para o membros que aqui não se fazem presen es, reco-
diagnóstico doi trabalho infanto-juvenil no Brasil. nheço que nós Parlamentares temós muit dificulda­

de em atender a nossa agenda. Para que . EXªs te-
Importante também enfatizar o eficiente traba- nham idéia, estão marcados seis ,evento , seis co-

lho da imprenk escrita e televisada que, ao veicular missões em minha agenda, às 10h. Entã , é impos-
o tema da exploração do trabalho infantil, despertou sível que um parlamentar possa, élO men s, corres-
o País paraeJsa mazela social e, em conseqüência, 
ensejou a inJtalação desta Comissão Parlamentar ponder a 20% das suas obrigações: diárias 
Mista de Inquérito. Ontem, o Presidente do Semido rei ou alguns 

I fatos e, por conta disso, hoje haverá u 
Finalmente, registro os meus mais· profundos dos Líderes Partidários, visando 'encont 

agradecimentbs aos' Assessores Legislativos, que solução, porque isso realmente nã.o vem 
muito contribJíram e por certo haverão de continuar do só nesta Comissão. A nossa Helator 
colaborando tom os trabalhos desta' Relatora e dos que nos reunimos 18 vezes, enquánto qu 
demais membros desta Comissão. comissões com o mesmo período que nã 

srª Pre~idente, reconheço, e aqui quero dar o ram 50% do que já conseguimos .. 
meu testemu~ho, o esforço da Presidência desta Co- Então, está muito difícil, em decorr ncia desta 
missão no sehtido de que essas interrupções em nos- Casa marcar .os eventos das te~;, qua . _e quintas-
50S trabalhos sejam de vez superadas. No entanto, ao feiras, e há várias comissões especi~ic> N) issóes tem-
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porárias e CPls funciananda. Seria bastante salutar muito mais, mas gastaria de saudara relatório. da 
para todas se hoje estivéssemos aqui, na mínimo, Célia Mendes, daassessaria que tem trabalhada. 
com 70% dos membros, pois assim poderíamos Acha que está senda cansalidada uma série de in- . 
aprovar esse relatório e dar continuidade aos nossos formações que pululam em jarnais, revistas e na pró- , 
trabalhos. pria Cangresso, e que às vezes não temos. ,Um dos 

Hoje é impassível definirmos o próximo de- fatores importantes para esta CPI é a consalidação 
poente e até mesmo o dia para a reunião. Temos de um mundo., de informações que nÓs já temas, 
que continuar tenda um dia certo, coma estávamos para que possamas indicar alternativas. , 
fazenda na início. dos trabalhos, porque, a cada reu- Acha que esse. relatório. já derylanstra a prafi-
nião em que nos fazemas presentes, sempre há um ciência da Camissãa Parlamentar Mist~ de Inquérito, 
ou mais de um membro que salicita outro dia. A quin- mesma cam a questão da ano passada e <;Jeste ano.. 
ta-feira - e hoje estamas aqui pela manhã - foi solicita- A srª Presidente fez muito bem em abardar a ques-
da pela Relatara na nossa última reunião., achando tão das diferentes atividades que ocorrem nesta 
que quarta-feira, para a Câmara, era inviável. A própria Casa. Infelizmente, repito, muitas vezes'.él,mídia só 
Vice-Presidente veia pessoalmente salicitar, também, considera o parlamentar no plenário, mas as camis-
que nos reuníssemos às quintas-feiras pela manhã, sões são. variadas, assim camo as audiências, ativi-
porque assim ela poderia estar presente. Entretanto., dades parlamentares dignas de rename, mas, infeliz-
antem, procurou-me para dizer que haje muito cedo mente, muitas vezes, não. são.' registradas' nem divul-
estaria indo para São. Paula; para uma diligência. En- gadas. Mas me considera como tál. . ',; w 
tão., vejam cama está sendo difícil! Concordo que, a partir' des~e relatÓrli> prelimi-

Não. sei se seria melhar voltarmos a nos reunir às nar, talvez passamas fazer a'lgumas 'p'óuCas mas 
terças-feiras, à tarde, e nos pautarmos dentro de um 00.: pradutivas atividades sistemáticas, talvéi:' uma ou 
rária e de um dia certa,porque, se ficarmos sempre mu- duas viagens a. aigumá regiaô do Bràsi!;' fazenda 
dando, entendo até que ainda fica mais difícil. Se todos reuniões regionais; escalhendo uma ci~~~~ do Nor-
os membros tomarem conhecimento. de que nos reuni- deste e convidando as autras Estados' a . estarem 
remos todas as terças-feiras, à tarde; será melhor. presentes, . uma a~ duas ,regiões, para. áp'rafundar-

Até entenda o problema da terça-feira pela ma- mos as dados que t~moscom'depoim~f!tos:e com in-
nhã, que é exatamente a horário em que os parlarnen-' vestigações, como foi a caso do Ria Grande. da Sul. 
tares estão retomando ·das'suaS bases, com atrasos Parece-me que a visita' àquela fáb'~ica, pelas 
de aviãa:e outros motivos~ eventuais que ocorrem, en- depoimentos 'qué houVe aqui ê por infarmações tam-
tão é muita 'difícil mesmo terça-feira pela manhã. bém que obtive' diretamente,' teve repercussão. no· 

Portanto, 'a minha, sugestão, hoje, é que esca- Ria Grande do ,Sul, mostrou que aquelé' não é um 
Ihamos aqui 'um harário às terças:'féiras e que cada fato isolado, mas,é'simbólico'de tada uma realidade 
um procure se arganizar de acordo Gom as suas ob- do BrasiL Então, poderíamos;programar, par exem-, 
rigações prioritárias. Devemos aproveitar as três últi- pio,' uma ida a São Paula, uma ao Nordéste e, quem 
mos meses, setembro, outubro e novembro - de- sabe,'fazer uma ,reUnião em Brasília, -chamando 
zembro é.,um mês muito: difícil, não podemos nem Gaiás, Minas, ToCantins, Bahia; regiões(oo Norte,-l 
considerá-lo. Espero que, até o final de novembro., parque temos dificuldade não'só de témpo, mas de 
ten/:lamas auvida todos~os depoentes que já aprova- recursol:; 'para viajar. E aí terminaríamos essa fase. 
mos em outras comissões, para,. dessa forma, po- Faça uma solicitação à presidência, à srª Rela-: 
dermos finalizar nassos -trabalhos;·"se não 'com brio:' tara e à assessoria, pois tivema,s agora, el'T) Brasíli~, i 
Ihantismo, ao :menos com grande responsabilidade e a 2ª Conferênci~ Nacional de Çrianças e Adalescen~ 
com a con~iência de termos procura(iq fazer o melhor. '. teso Certamente, ,m~itos dado~ ,foram, produzid<?,s. e.1 

Passoa'palavra ao Deputado Pedro Wilsan,' apresentados. Inclusive apresentei um t~~o de.l'!li-, 
, que,foi o autarda requerimento. para que esta comis- nha au~oria como contribuição à reflexão ~ com"ITI~-, 
são ' fosse instalada, a fim de que ele possa externar didas que possam trabalhar, que vou encélminhª! él .. 
a sua vantade e o seu deseja de mudanças nesta esta Camissão. Participei da 1!! e da 2ª Conferência.:: 
comissão, para que se tenha um resultado razoável. de Brasília e acho que também deve ter trazido bOél~! 

O SR. PEDRO WILSON - srª Presidente, srª sugestões. 
Relatora, Senadora Emilia Fernandes, assessores Um relatório desses já tem muitos dados mos~j 
aqui presentes, gostaria de dizer,como autor, que já trando o passado e o presente dos arganismos. Infer) 
me considero realizado. Acho que: podemos tentar lizmente, muitos órgãos não têm dados consolidados' 
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ou estão atrasadbs, como o IBGE, mas o Conanda, ,. Minha última palavra é no sentido de termos 
com o esforço ~a assessoria que tem trabalhado ,em mente um papel importante que" muitas vezes, 
bastante, poderál nos ajudar para que esse relatório fica' ao largo e para o qualgostarial de ch mar a 
seja um marco rJalmente da nossa atividade. atenção para que pudéssemos talvéz cont ctar: o 

Por fini, siligiro que uma reunião nossa seja papel do Judiciário e do Ministério PÚlblico. emas o 
realizada com ~ finalidade única de apresentar as Poder Executivo e o Legislativo, mas gos aria de 
nossas sugestõ~s. A Relatora já tem muitas, mas ressaltar o papel do Judiciário que, 'por ve es, fica 
poderíamos fazJr um debate para apresentar suges- meio recolhido, meio fechado, mas p()ssui u a atua-
tões possíveis, ~iáveis. Pode-se faz~r todo tipo de ção cada vez mais pública,atraves ~os juiz dos da 
sugestão, mas muitas vezes fazemos algumas que criança e do adolescente, bem comcl a atu ção sig-
vão além da nbssa competência e capacidade de nificativa do Ministério Público, que :tem da o muita 
produzir resulta~os. Depois, criam-se textos muito importância à questão. De resto, res~~alto t a a polí-
bonitos, mas s~rn conseqüência para uma política tica da criança e do adolescente. I . 
pública relativa ~o trabalho infantil em todo o Brasil. Outra sugestão: o. fortaleciment:o da questão do 

I Estatuto da Criança e do Adolescente, da :llítica de 
Temos assistido a campanhas no Brasil comp C M . C Ih' ~r 

Presença de o-.Lanismos internacionais _ a'Unicef,.,a onselhos unlcipais, de . ~nse. o~) Tutel~es, com 
rg recursos humanos e matenals. Tivemos um caso de-

OIT - e creio Jtue temos alternativas. Sinto nossa nunciado na Comissão de Direitos' Huma os e na 
responsabilida le indo em duas direções, srª Presi- própria Conferência da Criança e do' Adoles ente em 
dente: a primeira, de sugestões variadas que virão que um prefeito propôs, por questiio de onomia, 
da sociedade ~ já estão no relatório; a segunda pas- t 

J 
fechar o Conselho porque este não ffuncion va e não 

sa por nosso compromisso legislativo. Há muitos tinha sentido. O promotor manifestl:>u-se n sentido 
projetos, mas everíamos selecionar alguns, aO.final - t 
desse relatórid, para os quais a CPI daria ênfase, de pre~der o .~refeito por n~o estar c~mp ndo uma 
classificando c6mo substantivos, que, se aprovados, das cOisas mais fundamentais no BraSIl. 
poderão melhdrar a política pública brasileira, em ní- Agradeço e gostaria de parabenizar ais uma 
vel federal, e~tadual e municipal, na questão da vez o trabalho da relataria, da assessoria, b colocar-
criança e do aL~olescente~ de modo geral e, especifi- me à disposição. Temos um horário fixo: t~rça-feira, 

às 14h30min, reunião da COmissão de, Di eitos Hu-
camente, na q estão do trabalho infantil. manos, mas coloco-me à disposição. ' 

São esJs as sug~tões: realização de audiên- Considero quinta-feira, pela lT1é~rihã, u bom dia., 
cias com a fin~lidade de obter depoimentos e investi- Se fosse na terça-feira; poderia ser mais c a ou mais 
gações, como ~ern disse a Relatora, que poderiam ser tarde, 'porque gostaria de continuar partici ndo das 
audiências regionais, tendo em vista a questão do tem- reuniões desta Comissão Parlamerltar Mis a.' 
po; segundo, ~ue pudéssemos obter o máximo de da- M it b' d 

l u o o nga o. .'. ,. ~', 

dos possíveis, pois já temos muitos dados e podería- A SRA. CÉLIA MENDES -2, srª' - residente, 
mos obter outros em vários organismos, para anexá- peço a palavra pela ordem: . 
los a umabat~ria de quadros, de indicações históricas, A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pi to) - Con-. 
que poderiamlservir depois, inclusive, para estudiosos. ' I cedo a palavra a V. EXª. ' . '. l ' ./ 

Há um f;empo, descobri que um professor da A SRA. CÉLIA MENDES - (tapena,s para rea-
Universidade de Brasília, Sadi Dal Rosso, é um anti- firmar o nosso compromisso. Na piágina 66 do nosso 
90 estudioso na questão do trabalho infantil, tem in- relatório estão ~Iencadostodos os' projet em trami-
clusive trabalhos na área. Penso' que deveríamos tação na Câmara e no Senado. Gostari de avisar 
consolidar e~ses dados, precisamos buscar uma àqueles membros que gostariam de ter cesso que 
metodologia. I A 11 Conferência deve ter produzido vá- nossas assessoras estão COm Ur,n traba ho técnico-
rios dados, dos quais recolhi muitos. Inclusive, vou legislativo, uma espécie de estudo; justifi ndo todos 
encaminhar ~ma reflexão que fiz sobre a questão da os projetos de lei, nas duas Ca~.\as, rec mendados 
criança e dd adolescente e minha preocupação de por esse' relatório para que' a Présidente encaminhe 
que nosso rélatório, ao final, tenha sugestões para a a~s P!esidentes das duas Casas;com P~~idO de tra-
sociedade ~ compromissos legislativos de projetos mltaçao urgente. Da mesma forrna tam~m elenca-
que estão em andamento e possam ser apresenta- mos vários pedindo a rejeição e a~s razões. ' 
dos - projetbs do Governo, de Parlamentares, Sena- Com relação aos Conselhos TutelJres a ques-
dores e De~btados. tão está bastante detalhada, indusive c eio que, de 



20344 Terça~feira 30 DIÁRIO Dê> SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

certa forma, isso afronta bastante nossas leis. É bom 
que se diga que o próprio ,legislador realmente tem 
avançado muito nesse sentido. Quando se detectou 
que essa inserção do trabalho infantil em nosso mer­
cado estava bastante presente, muita coisa já havia 
'avançado, mas nossas leis estão sendo descumpri­
das. Vou-me ater mais à questão dos Conselhos. 
Segundo informações do Conanda para esta Comis­
são, até novembro de 1.996, existiam 1.983 Conse­
lhos Municipais, 27 Conselhos Estaduais,· 1.092 
Conselhos Tutelares, totaiizando 3.112 Conselhos. 
Em minha avaliação, isso é muito pouco porque os 
Conselhos são um dos principais instrumentos do 
Estatuto .da Criança e do Adolescente. O maior deta­
lhe, Sr. Deputado, é que a grande maioria desses 
Conselhos está hoje sobrevivendo a duras penas, 
pois não recebe dotações orçamentárias tanto por 
parte dos Estados quanto por parte dos próprios Mu­
nicípios, o que está previsto em lei. 

Eram essas as minhas considerações. A Co­
missão existe, através de seu requerimento. Com 
certeza, a Relatora, de forma especial, poderá con­
tar com V. EXª com relação a todos os dados que fa­
çam avançar essa questão. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - A pa­
lavra está franquiada. 

O SR. PEDRO WILSON - Gostaria de reafir­
mar minha convicção de que, se parássemos hoje, 
já te~íamos realizado o trabalho, porque já há o com­
promisso, a consciência. Mas se utilizarmos esses 
90 dias restantes e pudermos realmente terminar o 
trabalho em novembro, penso que podemos chegar 
ao que chegamos. Se pudermos realizar mais duas 
ou três audiências regionais, alguns depoimentos 
importantes, a consolidação desses dados e, ao fi­
nal, algumas recomendações que pudéssemos esta­
belecer, 'a CPI estaria contribuindo e o Congresso 
Brasileiro daria uma resposta a esse grande desafio. 

Volto a dizer, Sr" Presidente, mesmo depois 
daquela reunião, temos recebido repetições. A pri­
meira é que sempre que um menor mata uma pes­
soa no Brasil, a solução imediata é rebaixar a idade 
de responsabilidade penal para a adolescência. Es­
tamos descobrindo, no Brasil, que mesmo para os 
maiores não é a questão penal que está resolvendo 
o problema da violência, são penas alternativas, 
possibilidades reeducativas, socializadoras, que po­
dem mudar essa relação do crime com a questão da 
capacidade do Estado de recuperar as pessoas. 

Por fim, a outra é aquela história de que é me­
lhor uma criança estar trabalhando do que estar na 
rua. É uma idéia falsa que COntinua presente. E o 

pior, Sr" Presidente, é que tem programas de teleVi­
são que ressaltam isso. 

Urna das conclusões, não gostaria de adiantar­
me, mas sugiro a V. EXª, nossa Relatora, que ao final 
do relatório tenhamos pelo menos um parágrafo sobre 
a questão dos meios de comunicação e da educação 
da infância e da adolescência em relação ao trabalho. 

Temos programas de televisão que ressaltam e 
dão importância a esse terna. Mas nós, muitas ve­
zes, ficamos paralisados, porque hoje a televisão 
tudo pode. Sabemos que ela, mais do que a igreja, 
os partidos, o Parlamento, os empresários, os traba­
lhadores e suas entidades, tem influência. 

Não queremos, de maneira nenhuma, a censura. 
Mas qual é a colaboração que temos? A televisão apre­
senta programas belíssimos, mas eles são pontuais .. 

Ontem, como Presidente da Comissão de Di­
reitos Humanos, recebemos a visita de diversos bis­
pos e pastores evangélicos luteranos da Alemanha, 
interessados em saber sobre o trabalho infantil no 
Brasil, sobre o chamado pomoturismo. E eles per­
guntavam-me se havia alemães envolvidos. Eu disse 
que, infelizmente, sim. Temos denúncias dapartici­
pação de turistas alemães, principalmente no Nor­
deste. Eles ficaram indignados e colocaram à nossa 
disposição a sua instituição na Alemanha, para pres­
sionar o Governo alemão a ajudar a combater este 
mal de fim de século: a exploração sexual de crian­
ças, o que não deixa de ser uma das formas mais 
vis e desumanas do trabalho infantil. ' 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Pior 
até do que o trabalho escravo em si, porque deixa 
seqüelas. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr" Presiden­
te, peço a palavra. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con­
cedo a palavra à Senadora Emilia Femandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr" Presiden­
te, sabemos das dificuldades que surgem nas nos­
sas atividades. Todos concordamos com o que foi 
dito pelo Deputado Pedro Wilson em relação à quali­
dade do trabalho e aos objetivos alcançados pela 
Comissão, pelo excelente trabalho da assessoria e 
da relatora; e também concordamos que já alcança­
mos grande parte dos nossos objetivos. 

Sendo assim, diante das sugestões apresenta­
das, das preocupações com medidas concretas e 
com a construção da agenda, eu sugeriria que já 
partíssemos para ver que medidas a nobre relatora 
tem a sugerir e o que poderíamos deixar definido 
para os nossos próximos passos. 

I 
I 
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A SRA. P~ESIDENTE -(Marluce Pinto) - Con- Daí a necessidade de ouvir essas' pers~nalida-
cedo a palavra àJ Relatora, Deputada qélia Mendes. des, que agora poderão contribuir pa, la o ba1zamen-

A SRA. CELlA MENDES (Relatora) - srª Pre- to dos trabalhos desta Comissão. 
sidente, devido~à agenda dos membros desta Co·· srª Presidente, com relação às 'nossas diligên-
missão, pro~on o um rote!ro bem suci~to de tra~a- cias, tenho uma pequena sugestão .. E':scolhi . S Esta-
lho, aberto aqu les que,slntam necessidade de In- dos do Mato Grosso do Sul, da Bahlé~, de Minas Ge-
cluir algum outrd depoimento, em outros Estados. rais e de Rondônia. Tentei cobrir todas as regiões, 

Quero aprbveitar a presença dos quatro mem- selecionando um Estado por região. Mas into ne-
bros da Comiss~o que ainda estão presentes. Estou cessidade de que esta Comissão façi:l uma i1igência 
encaminhando ~ma sugestão de roteiro para os pró- no Est.ad~ do C~~rá, que, aliás, !oi um dos Estados 
ximos depoimentos - e deixo as datas em aberto -, que pnmelro solicitaram a nossa Ida. 
segundo a qual~ seriam ouvidos o Presidente do Co- Solicito, srª Presidente; que V'. Ex!! a rofunde 
nanda, o Ministro do Trabalho Paulo Paiva, e a Se- essa minha idéia e verifique a possibilidade de a Co-
cretária Nacioryal de Fiscalização do Trabalho do missão se dividir. Penso que não :seria n essário 
Menor, Ruth Beatriz Vilela. Eu gostaria, também, que ela saísse daqui para fazer ess~s diligfncias le-
que fosse ouvido o Governador Cristóvam Buarque, vando todos os seus membros. V. Ex!! poderia deter-

I 

do Distrito Federal; a Secretária de Assistência So- minar que fossem dois Senadores 'para c da Esta-
cial, srª Lúcia Vânia; o ,Ministro da Educação, Paulo do. Em 30 dias, no máximo, farrannos iss , porque 
Renato; os Setretários da Educação dos Estados de nos Estados teremos o apoiamento da Assem-
Pernambuco ~ da Bahia; o Dr. Siro Darlan, Juiz da bléias Legislativas. 
Vara da Crian~a e da Juventude no Estado do Rio Sendo assim, encaminho estEl suges ão de ro-
de Janeiro; re~resentante~ do Minist~rio Público do teiro de trabalho, aberta, para que seja incl~ído aqui-
Trabalho do Estado do RIO de Janeiro; A srª Ana lo que os membros da Comissão achare~ necessá-
Maria Wilhem~superintendente da Fundação Abrimq rio. Da mesma fonna, estou encarninhahdo, para 
pelos direitos da criança, que desenvolve o progra- apreciação desta Comissão, algumas detehninações 
rna Empresa miga da Criança; o Coordenador do ao Ministério Público, para que a .comiSf-o não fi-
lpea no Brasi; os Prefeitos de Retirolândia e Santa que perdendo tempo com questões g víssitnas, 
Cruz, na Bahi~, que falariam sobre a cultura do sisal;' como a da Ceasa, no Rio Grande do Sul. sse é um 
o Dr. José Gfrlegori'. se, cretário N~cional dos Direitos caso que mostra reincidência. Não conco o com as 
Humanos, e . Ia Wlecko de Castilho, Subprocurado- cartas de compromisso queforarn assinadas, pois 
ra-Geral da RI pública. as considero um instrumento m.uito fr*-~o. Tenho 

~rª pres, idente, este pequeno rot~iro se faz ~e- q~a~? certeza de que é Chegada,' a hora A C~~is-
cessáno - to~as as pessoas que estao sendo cita- sao ja fez a sua parte: detectou e comprovo a existen-
das aqui sãol sugestão da relatora e -não daComis- cia do problema. Já é hora de O· Pock~r Judici . rio agir. 
são, que devfrá ser votada - diante do material que Sendo assim, proponho que a Com',ssão solici-
consta do nosso relatório, até para complementá-lo. te que o Ministério Público faça vá,rias re omendaçõ-

Quantolaos depoentes que estão sendo propos- es, principalmente ao Estado do Hio Gra de do Sul. 
tos e que reRresentam o proprio Governo, eu gostaria Com relação à Ceasa, estou fazElndo u a proposta 
de reafirmar ~ue no início dos nossos trabalhos fui das específica. 
que ficaram contrárias à sua vinda, especialmente à do Sobre a 'denúncia :do Garimpo de om . Futuro, 
Ministro pa~116 P~iva. "pOrém, agora, :stamos ent~ndo estou requer~n~o ~ue a Presi~ênic:ia d~s Comissão 
na fase de Investlgaçao e comparaçao. Essa radlogra- tome as prOVidencias. Temos Infonnaçoe de que há . 
fia do Brasillnão é necessária apenas pará mostrar o verdadeiras milícias armadas lá dentro. Já ouvimos vá-
lado ruim. No nosso relatório estamos ajJontando o rios depoimentos, existe uma CPI funcio ndo no Es-
que existe dê bom, o que de fato está funcionando. tado para tratar do mesmo assunto, mas, infelizmente, 

Algum1s coisas ainda precisam ser adequa- até o presente momento esta Cornissão inda não re-
das. Estam6s aqui agindo suprapartidariamente e fi- cebeu o que foi solicitado ao SUPf~rintend nte da Ebe-
zemos até I recomendação ao Poder Executi'(o de sa(?). Ficou, simplesmente, o dito pelo nã dito. 
que o programa da bolsa-escola do Distrito Federal Outra denúncia que considero mu to grave - e 
seja estendido para todo o País. Entendemos que se que está devidamente identificada no E tado de São 
trata de u~ programa de baixo custo, com resulta- Paulo - é a que se -refere à-reC:le Mac onalds. T e-
dos extraor inários. mos a relação dos nomes dos f:uncion ' rios e os en-

t 
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dereços das lojas em que está ocorrendo a prática A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Às 
desse crime com menores e adolescentes - inclusi- 17h30min? 
ve há denúncias de aou'sõ sexual. O SR. JOSÉ ALVES - Sim, porque, às terças-

Faço questão de encaminhar essas três de- feiras pela manhã a maioria dos Parlamentares está 
núncias isoladamente, tendo certeza de que a Presi- chegando. 
dência desta Comissão será competente para tomar A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - En-
todas as providências recomendadas aos três Pode- tão, já deixamos registrado hoje que, na próxima ter-
res em nosso relatório. ça-feira, às 17h30min, teremos uma reunião . 

. 'A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Agra- Não há tempo hábil para convidar a Secretária de 
deço as providêncié!s tomadas pela nossa nobre Re- Assistência Social, Lúcia Vânia, porque ela tem uma 
latora. Faremos imediatamente chegar às autorida- agenda e já me solicitou ser chamada antecipadamente. 
des competentes todos esses requerimentos. Deixaremos para convidá-Ia no dia 9. Nesse horário de 

Gostaria, então, que os membros da Comissão 17h30min, não dá para haver mais de um depoente. 
se pronunciassem sobre o dia em que realizaremos Penso que a vinda da Drª Lúcia Vânia é muito 
as nossas reuniões. Sugiro que seja às terças-feiras, importante até para sabermos o que fez constar em 
às 11 horas. Temos que, hoje, pelo menos escolher seu plano de trabalho para o Orçamento da União, já 
um dia. Às 16 horas, no Senado Federal, não é pos- que, nesse momento, ela já preparou e encaminhou 
sível, devido à Ordem do Dia. (Pausa) ao Ministério os programas sociais relativos à criança. 

Marcaremos então para 17h30min, porque se Antes de extinguir o prazo para que A SRA. 
houver um atraso de 15 minutos, a Relatora poderá Secretária terminasse seu plano de trabalho, estive 
iniciar a reunião com alguns Deputados. com ela, solicitando exatamente que fossem aloca-

A SRA. MARIA VALADÃO - Na terça-feira, te- dos recursos dentro de um programa no qual pudés-
mos também a Ordem do Dia, na Câmara dos Depu- semos ter a verba carimbada, uma vez que é muito 
tados, que se inicia às 16h30min. Não vejo muita fa- difícil, principalmente nos Estados, manter-se um 
cílidade para estar na Comissão às 17h30min. programa por intermédio de convênios e sem inter-

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Deputada rupção. Só podemos contar com a verba quando ela 
Maria, estamos tendo certa dificuldade de horário. já faz parte do Orçamento da União. . 

A Presidência já testou quase todos os dias, Colocarei em votação. Todos estão de acordo 
com exceção das sextas-feiras. Nós, que temos al- com que, no dia 9, seja convidada a Secretária LúCia 
gum conhecimento dos trabalhos da Câmara dós Vânia? (Pausa) 
Deputados, sabemos que às terças-feiras nunca es- Aprovado. 
tão previstas votações importantes, porque é exata- Para os dois Senadores e a Deputada que não 
mente nesse dia que os Parlamentares estão reto r- estavam !lO início de nossos trabalhos, o relatório 
nando. Nas quartas e quintas-feiras, porém, ficará não foi lido porque a Senadora Emília Fernandes as-
complicado marcarmos reunião da Comissão no ho- sim o solicitou. Já que todos os membros da Comis-
rário da Ordem do Dia. são o haviam recebido com bastante antecipação, 

A SRA. MARIA VALADÃO - Às terças feiras a considero que todos já devem tê-lo lido antes de vir 
partir das 9 horas, estamos todos na Casa. No en- para essa reunião. Foi então aprovado o relatório 
tanto, para uns é possível e para outros, não. parcial apresentado pela Relatora Célia Mendes. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - É por- . Quanto ao roteiro das viagens, como não tere-
que, srª Deputada, o seu Estado é muito próximo. mos nenhum convidado para ser ouvido na próxima 
Mas, para quem vem do Norte, fica muito difícil as- terça-feira, dia 2, queremos aprovar não só os no-
sumir compromisso às 9 horas. . mes e a seqüência de nossos futuros convidados 

A SRA. MARIA VALADÃO - Se funcionar às como também das nossas viagens. 
17h30min, estaremos aqui. Havendo necessidade, Solicito aos membros desta Comissão que fa-
seremos chamados - como ocorre em outras Co- 'çamos uma visita aos Presidentes do Senado Fede-
missões. ral e da Câmara dos Deputados para que tratemos 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce' 'Pinto) - Sr, do assunto referente às nossas viagens, uma vez 
Senador, qual é a sugestão de V. EXª? que há despesas, a serem pagas por aqueles órgã-

O SR: 'JOSÉ ALVES"': Penso -que"às terças- os, no-que tange a p§lssa§ens,e.aiárias: Preci~~r:nos, 
feiras à tarde é melllOI. assim, ter a anuência de S. rxªs, para

0 

n'e Dossa-
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mos ter um rot iro que, depois, não venha a sofrer Agradeço a atenção de V. ExBs e p licença 
modificação. ± em função desse compromisso com repre entantes 

Solicito q e se apresentem os membros que do México, da área dos direitos humanos. 
quiserem nos . companhar ao encontro com o Presi- O SRA. PRESIDENTE (Marluice Pint ) - Pois 
dente do Senatlo, Antonio Carlos Magalhães, e tam- não. Fique à vontade, Sr., Deputado .. 
bém com o De~utado Michel Temer. A SRA. MARIA VALADÃO ~:. S~ P esidente, 

O SR. (NrãO Identificado) - (Inaudíve/- Fora do quero agradecer as palavras do nosso có panheiro 
microfone.) i Pedro Wilson e, a propósito, informar a V. xB que ti-

O SRA. RESIDENTE (Marluce Pinto) - Quanto vemos conhecimento de um calendári nacional 
à data, solicitatei uma audiência por meio de ofício, in- para a realização dos encontros, El fim d 
fonnando o a~unto a que se refere, e, posterionnente, violência, a exploração, a prostituiç;ão de 
comunicarei abs membros da Comissão. Será difícil o trabalho infantil. . 

't 

marcar uma: kudiência levando em consideração a Procuramos fazer um trabalho aco panhando 
agenda dos rrtembros da Comissão, porque temos de os eventos nacionais. O Estado de Go ás estava 
dar prioridade là agenda dos dois Presidentes. com um seminário marcado para. o dia 15, e como 

O SR. ~EDRO WILSON - Coloco-me à disposi- fomos informados de que no dia 07, em rasília, co-
ção para partibipar dos dois encontros. Se for possível maçaria o grande seminário nacional, antr:.iPamos o 
comunicar ao/ gabinete, estarei à disposição, pois gos- nosso para o dia 11, razão pela qual nã~ pude con-
taria de estarlpresente. Quero, mais uma vez, parabe- tar com ilustres presenças, como a de . ExB, que 
nizar o trabal'f da Relatoria pelo relatório preliminar. nos enviou um fax justificandO a ausênci 

Peço licença para me retirar, porque tenho de re- De antemão, sabíamos que· um dia após o Dia 
ceber uma ciblegação de deputadOS do México, mas dos Pais seria muito difícil contar com presença 
gostaria de ~er um registro em reconhecimento ao dos Srs. Deputados, que também têm ví culos fami-
trabalho da ueputada Maria Valadão, que promoveu liares nos Estados. Essa antecipação n s privou de 
um encontroJ em Goiânia, para discutir problemas rela- presenças que realmente motivam até a ociedade a 

. cionados às frianças e aos adolescentes, trazendo en- comparecer a seminários como ,esse. as devo in-
tidades públicas e da sociedade, inclusive igrejas, que formar a V. Ex! que, com essa antecipa ão, tivemos 
representarT) cada vez mais o compromisso. a oportunidade de fazer um relatório e laborarmos 

Anteriormente, tivemos a Deputada Lídia Qui- a aCarta de Goiânia". Embora ,não te hamos sido 
nan organitando também um encontro. Tivemos o convidados para o grande seminário na ional, envia-
pacto, que ps Governadores e Prefeitos estão assi- mos por fax, diretamente para () semi ário, que se 
nando, mas, como bem disse a Deputada Célia, não realizou do dia 17 ao dia 20, mllndand a contribui-
sei se nest~ direção, muitos o assinam e não o cum-· ção do nosso Estado, após ouvirmos a autoridades 
premo Quel~emos mais que pactos ou protocolos.. que realmente vivem o problemil há mitos anos, in-
Queremos compromisso.para valer, em termos de clusive, a partir de 1979, quand() tivem s a oportuni-
política e de orçamento. dade de começar nossa atuação. 

Aliás,1 no próximo dia 31, vence o prazo. Va- Gostaria também de dizer que tive uma parti-
mos ver qJal é a proposta do Governo. Faço, inclusi- cipação muito grande: de um MurlicíPio~e tem dez mil 
ve, um ap~lo a V. ExB, à Relatora e, principalmentE!, eleitores, compareceram cinco mi,1 para lher o Con-
à assessdria desta Comissão, no sentido de que selho Tutelar. Aquela festa toda,'aquele ntusiasmo foi 
possam n~s ajudar. Uma das medidas que sugiro, totalmente cortado quando o Prefeito larou que não 
enquanto membro desta CPI, é a recomendação de tinha condições de manter o CoMelho T elar. 
verbas, dé rubrica para a questão da criança e diO É de suma importância que trab Ihemos esses 
adolescen~e para o próximo ano. Esta seria uma for- recursos para que possamos aprovei r esses traba-
ma de int~rvirmos . no Orçamento de 1998: ao recle- lhos e essas discussões em tomo d um problema 
bermos ~ Proposta Orçamentária, fazermos reco- tão cruciante no Brasil, que é a~ violê ia e a explora-
mendaçõés. inclusive aosgovemos estaduais e a()s ção de menores, quer seja por meio e trabalho in-
Municípiok. Assim saberemos se Prefeitos, Govema- fantil, quer seja por meio da exploraçã sexual. 
dores, prrsidente, Ministros, Deputados, Senadorles Associo-me .,aos meus C;Olegas~ue tiveram o 
ou Vereaaores realmente têm compromisso com po- ~ri!ilé~~o ~~ ~xa~i~~~ prof.~ndjamente o relatório pre-
líticas públicas. Sem recursos financeiros e mate- liminar. E também quero Just~ficar a intla- chegada 
ri ais, não é possível fazer qualquer política. um pouco atrasada porque, sE.~m me orlSultar, o ga-



20348 Terça-feira 30 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Setembro de 1997 
: '-"- . ._-

binete marcou uma audiência no Mi~~istétio, hoje, às 
9 horas da manhã, motivo pelo qual não pude assis­
tir a toda a reunião. . 

Mas reconheço o trabalho da nossa Relatora. Já 
participamos de Qutros eventos e outras comissões e 
sabemos da sua dedicação plena. A sua manifesta­
ção, ainda que para complementar esse trabalho, vem 
exatamente em decorrência da sua responsabilidade e 

. o sentimento de toda esta Comissão para que tenha­
mos um bom trabalho, não fiquemos ~ em CPMls; e, 
mais uma vez, para que levemos ao Governo as solu­
ções que pudemos observar em todo Território, para 
que possamos ter uma política pública implementada 
pelo Govemd, enfim, para que possamos obter resulta­
dos não só pelo nosso trabalho, mas pelas crianças 
que merecem viver umayida de criança. 

A SRA. CÉLIA MENDES - Sr"! Presidente, 
pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Pois ,não. 

A SRA. CÉLIA MENDES - Deputada Maria 
Valadão, tenho certeza de que a sua preocupação 
sobre os Conselhos é o sentimento desta Comissão. 
E, se a senhora verificar, nas recomendações ao 
Poder Executivo, essa nossa preocupação está bem 
mais exteriorizada, quando propomos que seja edita­
da uma medida provisória condicionando o repasse 
dos recursos destinados aos Fundos de Participação 
Estaduais, tanto o FPM quanto o FPE, a essa libera­
ção de verbas ao Orçamento Estadual e Municipal 
para os Conselhos de Direito das Crianças e dos 
Adolescentes. Tenho impressão de que apenas com 
medidas desse calibre é que poderemos verificar 
que esse principal instrumento, essa principal mola, 
determinada no próprio Estatuto da Criança e do 
Adolescente, fará com que os Prefeitos não mais te­
nham, em um evento desse porte, do qual participa­
ram 5.000 pessoas, ou seja, quase 50% daquele 
Município, a cara-de-pau de dizer que não têm re­
cursos para que seja mantido o Conselho. 

Tenho a impressão de que uma das coisas 
boas que esta CPMI com certeza irá conseguir vai 
ser pressionat para que o Poder Executivo, que tem 
editado tantas medidas provisórias desnecessárias 
neste País, ápresente essa que será bem recebida 
por esta Casa. Essa medida provisória irá condicio­
nar que todos os Estados e Municípios sejam obriga­
dos a repassar aquilo que é de direito aos Conse­
lhos, porque, sem isso, iremos, com certeza, avan­
çar muito pouco. 

A SRA. MARIA VALADÃO - Agradeço as in­
formações de V. Ex!. 

Quero dizer que talvez fosse bom que trouxés­
semos para cá as notícias de jornais, para que tam­
bém provem o que estamos aqui dizendo. Eu pode­
rei trazer para V. Ex!, porque essas informações fo­
ram colhidas naquele seminário que realizamos em 
Goiânia, no dia 11. Notícias posteriores dão conta de 
que tudo isso está acontecendo. Em parte, tem sido 
bom, porque em vários Municípios tem funcionado 
como voluntariado. Aí, notam-se também as pes­
soas de boa vontade que querem colaborar inde­
pendente de recursos maiores para manutenção. E 
tem-se registrado também que há muitas pessoas 
que querem o status, de participar de um Conselho 
Tutelar e que, no entanto, não comparecem. Aque­
las pessoas realmente voltadas para a problemática 
vão, não medem sacrifícios, e aqueles que querem 
apenas status realmente pontificam só nas horas 
em que a notícia vai circular. 

De dificuldade em dificuldade, haveremos de 
encontrar um caminho que realmente possa nos aju­
dar e a todas as comunidades a terem os seus con­
selhos fuilcionando~ 

Era o que tinha a dizer, srª Presidente. 
A SRA; PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Com 

a palavra o Senador José Alves 
O SR. JOSÉ ALVES - Parabenizo a Presidente 

da Comissão e a Deputada Célia Mendes, relatora, 
pelo rigor e esforço com que tem se comportado à 
frente da Relatoria. 

Coloco-rne inteiramente à disposição da Comissão 
para irmos aos PreSidentes do Senado e da Câmara. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Muito 
obrigada ao Senador José ~Ives. 

Com a palavra o Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR - Sr"! Presidente, Sr"! 

relatora, demais membros da Comissão, registro 
também a minha satisfação pelo cumprimento da pri­
meira etapa c;tos nossos trabalhos, com apresenta­
ção do relatório preliminar por parte da relatora des­
ta Comi"ssão, Deputada Célia Mendes. S. Ex! alia 
uma série de fatos e providências que foram toma­
das para apurar, de maneira concreta, o trabalho es­
cravo de crianças em nosso País. 

A Comissão, apesar das dificuldades que tem en­
frentado, da falta de datas compatíveis para a realização 
das suas reuniões, tem avançado consideravelmente na 
apuração dessa chaga social que, infelizmente, macula 
li imagem do nosso País interna e externamente. 

Congratulo-me, portanto, com a relatora pela 
apresentação do seu trabalho e pelas sugestões que 
apresentou para o roteiro dos trabalhos da Comis­
são daqui para a fren~e. 
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Manifestol também, a minha disposição de A SRA. PRESIDENTE (Marlucf3 Pinto) - A su-
acompanhar V. Ex!! e,outros membros da Comissão gestão de discutir as prioridades é bastante significa-
nas audiências que vão 'ser mantidas com os Presi- tiva. Poderemos levar para os dois Presider tes a re-
dentes dó Sen do e da Câmara dos Deputados, a lação e deixar em aberto as nossas priorida es. 
fim de viabiliza I o desloçamento de membros da Co- A SRA. CELlA MENDES - ,srª Pv~sidente, 
missão aos Estados para a realização de audiências peço a palavra pela ordem. ' 
públicas. ' 'I ' A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) Tem V. 

Era O qúe tinha a dizer. Exª a palavra. 
A SRA. ~RESIDENTE (Marluce Pinto) - Muito A SRA. CELlA MENDES - ~~enado José AI-

obrigada pela ~anifestação de V.Ei-!. ves, eu até gostaria que os PLs elerlcados ha página 
Na próxima te rça'-feira, já teremos um roteiro 66 do nosso relatório tivessem sido bastar te debati-

elaborado de I~uais os primeiros Estados a visitar- dos pelos membros da Comissão. Lembrp que, no 
bé A início dos nossos trabalhos, a Senadora dE signou al-

mos, dependerdo tam m da nossa audiencia com guns Senadores e Deputados palra que fizessem 
os presidenter das duas Casas. Vamos entrar em 
contato com,a assessoria do Presidente do Senado, essa triagem. Infelizmente, devido:a tantos compro-
para marcar nk terçá-féira, e com a do Presidente'da missos agendados, não foi pos'sível. I estou-me 
Câmara na qJarta-feira. ' como alternativa simplesmente fazl,3r a tria ~em geral. 

A SRA. I CÉLIA M, ENDES _ Encaminharemos Agora, nosso debate geral fica fácil, porql e eles es-
tão aqui priorizados. i 

também o nosso relatório, para que comecem a to- A análise detalhada desses r,iroJ·etos poderá fa-
mar as providências contidas. te I cilitar a identificação por parte de V. Ex!!. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva)' - A SRA. PRESIDENTE (MarllJce Pin o) - Muito 
Poderemos rl,andar oficialmente antes e, no dia, le-
var um exem.Llar para pessoalmente passar às 'mãos obrigada. 

P Nada mais havendo a tratar,' encer~ a presen-
do Presidénte. Assim, a assessoria já prepara um re- te reunião. 
latório das principais" providências que estão para 
serem tomad~s pelas duas Casas. 

A SRAl CÉLIA MENDES - A srª Presidente, 
pela ordem./ .', ~' ' " 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Tem 
V. Ex!! a pal~vra.· . 

A SRA. CÉLIA MENDES - Solicito à assesso­
ria legislativ~ desta Comissão que providencie uma có­
pia de todo ~ estudo legislativo contido principalmente 
nesses proj~tos que estão sendo recomendados, para 
que seja disftlbuída a todos os'membros da Comissão. 

Solicitd aos mesmos membros que estão nos 
prestando efse serviço corno técnicos que, na segun­
da-feira, dêem entrada na secretaria desta Comissão a 
relação des$es projetos, para levarmos uma cópia aos 
presidentesl do Senado e da Câmara. Aproveitamos a. 
nossa ida :l~resen~amos os p~jetos prioritários para. 
serem colurdos na' pauta. Assim; poderemos acom·· 
panhar a aprovação desses projetos. ' 

É muho iniportânte que, nessa' reunião, levemos 
essa sOlicidtção aos Presidentes das duas Casas. 

. A pa~vra. está franqueada àqueles que dese-
Jam se pro I unclar. 

O SR. JOSÉ ,ALVES - Sr. Presidente, desejo 
dar uma i~formação. Temos um levantamento de to­
dos os prçjetos em tramitação na Câmara e no SEl­
nado. Gostaríamos de discutir com a Comissão. 

(Levanta-se a reúnião à~ 10h57min) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS (ECONê MICOS 

23! Reunião da Comissão de AsslJntos Eco­
nômicos da 3! Sessão Legisbi~tiva O dinária da 
501 Legislatura, realizada em quatro d4 setembro, 
de 1997, às 10 horas. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia quatro 
de setembro de mil novecentos ei noven a e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão" 'sob a Presidência 
do Senador José Serra e com a presenç a dos Sena­
dores Ney Suassuna, Albino BClaventu 'a, Jefferson 
Peres, Eduardo Suplicy, Esperidião A min, Osmar 
Dias, Jonas Pinheiro, Lauro Campos, José Fogaça, 
Romero Jucá, Pedro Simon, Casildo til aldaner, Lú­
dio Coelho, Vilson Kleinübing, Robert ~ Requião e 
João Rocha. Deixam de compalrecer c s Senadores 
Francelino Pereira, Gilberto Miranda, Bello Parga, 
Freitas Neto, Waldeck Omelas, Gilvan Borges, Fer­
nando Bezerra, Onofre Quinan, Carlos Bezerra, Ra­
mez Tebet, José Roberto Arruda, Coutinho Jorge, 
Ademir Andrade, José Eduardó Dutra, Levy Dias e 
José Eduardo Vieira. O senhor Presi ente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a lei ura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprc vada. Em se­
guida inicia-se a apr~ciação das segui ,tes matérias: 
Audiência Pública com a finalidade c e debater as 
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proposições em tramitação no Congresso Nacional A localização do Projeto Cédula da Terra, foi' 
relativas à questão agrária, além do Programa, Cédu- escolhida com base em critérios de concentração de 
la da Terra, com a presença dos senhores Milton Se- trabalhadores sem-terra, extensão de terra subutili-
ligman, Presidente do Incra; Gilmar Mauro - MST;, zada e condições de clima e solo. Ao final, foram se-
Francisco Urbano - Contag; Gilman Viana Rodri- lecionados os Estados do Maranhão, Pernambuco, 
gues, Vice-Presidente - CNA. Ofício S Nº 68, de Bahia, Minas Gerais e Ceará, sendo que este último 

, 1997, que Encaminha ao Senado Federal solicitação participará deste projeto apenas a partir do segundo 
do Governo do Estado de São Paulo para emitir Le- ano, pois já existe uma experiência em curso neste 
tras Financeiras do Estado de São Paulo - LFTSP, Estado sob o abrigo do Projeto Combate à Pobreza. 
cujos recursos serão destinados ao giro da dívida Um outro fator que influenciou na escolha foi o 
mobiliária vencível em setembro de 1997. Relator: Se- fato de estar operando nesses Estados o Programa 
nador Vilson Kleinübing. Parecer: Favorável, nos ter- de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAP, cujas 
mos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o estruturas operacionais, metodologia e equiparação 
parecer do relator. Ofício S Nº 57 de 1997, que Enca- comunitária seriam aproveitadas neste projeto. ' 
minha solicitação da Prefeitura Municipal de Goioerê - São potenciais beneficiários do projeto os tra-
PR, para contratar operação dá crédito junto ao Banco balhadoresrurais sem-terra, minifundiários organiza-
do Estado do Paraná, no valor de R$ 1.460.200,00, dos em associações, requerendo-se uma,experiên-
que serão destinados a obras de infra-estrutura urba- cia agrícola anterior. Há uma previsão de serem 
na, bem como a aquisição de terrenos a serem doados atendidas cerca de 15 mil famílias. 
à Companhia de Habitação do Paraná - COAHAPAR, É importante também sublinhar que a execu-
para a implantação do Programa de Vilas Rurais. Rela- ção do projeto não é do Govefr:to Federal., Ela ficará 
tor: Senador José Eduardo Vieira. Parecer: Favorável, a cargo dos Estados participantes, mediante convê-
nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprova- nio com o Ministério de Política Fundiária e, dentro 
do o voto em separado contrário nos termos do PRS do Ministério, com o Incra. Caberá ao Ministério ape-
que apresenta, do Senador Roberto Requião, que pas- nas a avaliação global da experiência, confrontando 
sa a constituir o parecer da Comissão. Segue a integra com outras alternativas de reforma agrária e anali-
dos acompanhamentos taquigráficos. Nada mais ha- sando a possibiiidade' de estender essa experiência 
vendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze horas a outros Estados. ~ , • ' 
e vinte e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma- Esse é (, 'Projeto Cédula da Terra que quis re-
chado Filho, ~ presente ata que, lida e aprovada, ,será sumir' para que se' tenha um quadro de referência 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diá- mais claro a respeito da discussão de hoje. 
rio do Senado Federal. - Senador José Serra, Presi- Na parte final da reunião, vamos tratar de, pelo 
dente. menos, três assuhtos breves do trabalho de rotina 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo desta Comissão; São'projetos de rolagem'de dívida 
número regimental, declaro aberta a reunião. mobiliária de São Paulo e Santa Catarina: Haverá a 

Na reuhiãode hoje,' teremos uma audiência apresentação dê um voto em' separad~ do Senador 
pública, com a finalidade de debater as proposições Roberto"Requião' com relação a um "financiamento 
em tramitação no Congresso Nacional, referente à de uma prefeitura do Estado do Paraná. 
questão agrária, além do 'programa'Cédula da Terra. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

Na verdade, a idéia desta audiência pública peço a palavra pela ordem. 
nasceu a partir da votação' de urrÍprojeto de resolu- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a 
ção, autorizahdo uma operação 'de crédito com o palavra V. Exª .. "'-' ' ' 
Banco Mundial,' da ordem de U$90 :milhões, equiva- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A pauta comple-
lentes a 60% do custo do Projeto'~chamado Cédula ta da ComissãomericiOna dois projetos de resolução 
da Terra, cuja duração'será de três'anos. O Governo relacionados à rolagem dé dívida. Como isso tem 
Federal assumirá, como contrapartida, a contribui- sido quase que 'uma norma, dou conhecimento a V. 
ção requerida para a formação do Fundo de Terras EXª e a Comissão de que estou dando entrada em 
de U$45 milhões, destinados exclusivamente ao fi- um requerimento no plenário do Senado. 
nanciamento dessa aquisição e equivalente a 30% Ficou evidenciado nos últimos projetos que 
do total do projeto. São previstos nove milhões apreciamos aqui, Sr. Presidente, que não há avalia-
oriundos dos beneficiários e seis milhões dos gover- ção alguma sobre o que os Estados estão ou não fa-
nos estaduais.- zendo com os contratos de renegociação de dívida 
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já firmados, ta~to com aquele da Caixa Econômica Do ponto de vista orçamentári,o e fin ceiro, é 
Federal em 95:lquando V. EXª era Ministro do Plane- bom que se diga, o Governo Federall, por i termédio 
jamenta, qu~nto com os protocolos assinados que de seus orçamentos, tem superado em m ito todos 
antecedem o afordo d~finitivo. os índices que podemos usar COn.10 rete ência no 

Não vou ~er o requerimento, somente dou co- sentido de atribuir recursos para o projeto de refor-
nhecimento ,à Comissão, mas gostaria que V. EXª, ma agrária. Considerando que no ano de 1995 o or-
antes da aprediação do primeiro projeto de rolagem çamento foi preparado pelo govern-,o ante ar, ele já 
de dívida, por/favor, desse conhecimento à Comis- se refletia como o maior orçamento~da hist ria da re-
são do teor do requerimento. Não agora. Aguardo o forma agrária, algo em tomo de 1~$1,3 i1hão. No 
encaminhame?to de V. EXª. ano de 1996, o orçamento do Govemo Fe eral apre-

O SR; PRESIDENTE (José Serra) - Passarei sentou uma elevação de 11,4%, lelevan o orça-
a palavra (aos, [part,_ icipántes para uma exposição de mento para R$1,43bilhão. No alio ele ,1997 um orça-
15 minutos.; , :, . " mento 63,55% superior, elevando1o or mento, já 

Seguirei ordem praticamente casual da chama- contingenciado - separada' a contingênc a, peque-
- I na, diga-se de passagem - . do orçament do lncra da da Mesa; depois, abriremos espaço para outra in- , 

tervenção déS minutos que eventualmente seja ne- para o valor que está sendo executado e te ano de 
cessária'pãra-/efeitOde alguma elucidação. Posterior- R$2,3 bilhões. 
mente, passal~ mesa palavra aos Srs. Senadores. Especificamente, nos- temas. mais d retamente 

relacionados aos benefícios, à, s farnílias 1 trabalha­Em pri eiro li:Jgar, concedo a palavra ao Presi-
dente dó lncrà, Sr. Milton Seligman. ' dores sem-terra e que dizem respeito a s créditos 

~ , I -'0 especiais de reforma agrária, os niúmero são ainda 
O SR~:MIL TON SELlGMAN - N'obre Senador .. . t . f t ,,'" I '. I ' - , ' mais Impresslonan es no que, se f,re ere ~o aumen o 

José S, erra;; ,Rgresidente desta Comissão de Assuntos orçamentário. Em 1995; o Governb operou um orça-
Econômicos,em nome de quem saúdo os Srs. Se- mento de R$83 milhões; em 1996, o In ra recebeu 
nadores'ese hores 'membros da Mesa. um aumento de 74%, elevando pa'ra R$1 ,4milhões; 

Sr.:Rre~idente, ~,reforma-agrária no Brasil vive em 1997, um aumento de 135%,'elevan o a R$337 
um pa~~?~9: Dos ~riritaanos que vão desde a apro- milhões, que é o orçamento de cr,édito o erado' nes-
vação do Estatuto da Terra, de 1964, até o final do te exe~ício. ",;'-
Governo J;.l~~~élr Fran?o, a ~~m!nistração Federal, ' Entretanto, Srs. Senãdores,~ colega 'que com-
por intermédio ,dolncra, assentou_em projetos, _não põem a Mesa, é muitoimpórtantH assu ir pública e 
de colon'iza~~o, 215'ornil 'famílias, e em tomo de 70 claramente os limites da,'métoqologia usada pelo 
mil famíli~~ , m proj~t0s. de colonização. Governo Federal para desenvolvE~r e' col ar em prá-

No atuaIGov~".)o;F.em~ndo Henrique Cardoso, tica o projeto de reforma agrária~' 
a Administr~~o P~~IiCê~Feder~1 trabalha no; senti~o É correta a avaliação -do' movi ento social 
de assÉmta~li280 rnn.~a.míli~s .d,~ trabalhadores,sem- quando diz que o Govemo Fedéral não tem a agili-
terra. Essa I r;neta, corresponde, ,Srs. Senadores" a dade necessária para' executar lfm pro rama de re-
~O% ~ m~!~ de tudo à q,:,i~ foi f~itó na história doBra- forma agrária amplo e profundo, Icomo;e ige a socie-
sil nesta área. , " ,-. " dade brasileira, enfrentando" tan1bém, grande de-

O parÁdoxo é que a sociedade brasileira e os safio posto a essa sociedade qUf~ é dar exo econô-
movimento~ sociais diretamente ligados ao tema en- mico aos projetos de assentamento co pletados e 
!endem quJ a meta. do Governo F~deral é tímida e implantados pelo próprio Governo Fede I. 
insuficientejpara resolver o problema. _.. .Eo Governo não tem essa agili ade, basica-
, .... O pa orama político brasileiro preyê ou pode mente, por uma questão - _se!)undo ,diagnóstico 
'induzir que ;nas eleições do ano que vem, as candi-, do Governo Federal: a ortodoxale anti a centraliza-
daturas a ~residenteda Re~ública~everã~~presell" ção que ainda hoje vige na éond~ção d ssa política . 
. tar provavelmente metas ainda mais ambiCiosas no O Incra é uma instituição com a c ncepção dos 
.que diz reslpeito aO,assentamento de trabalhadores anos 60, do regime autoritário, quando e imaginava 
. sem-terra ~o projeto de reforma agrária. Isso .envol.. a possibilidade de implementar política públicas de 
va, seguratnente, um aumento ainda mais substan- amplo conteúdo social, a partir de um rgão central 
aial no conjunto das atividades da Administração PÚ- ligado ao Governo Federal e que, de rasília, ema-
blica Federal, que tem a competência exclusiva para na ria decisões de -nátureza- E~xecuti ; na ponta, 
o tratamef do tema de reforma agrária. apresentaria seus resukados, it efieiê eia exigida e 
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requerida para a implementação de projetos de polí- zação das atividades da reforma agrária, inclúindo 
ticas públicas. novas parcerias para permitir uma maior agilidade 

Se analisàrmos, -com valores médios, as ações nesse processo e, assim, podermos caminhar na 
desenvolvidas pelo Incra nos seus 30 anos de fun- mesma direção e no mesmo sentido do processo de 
cionamento, desde a sua instalação até o final do democratização do nosso País. 
Governo Itamar Franco, verificaremos que o Incra Nesse sentido, o Senhor Presidente da Repú-
operava no sentido de assentar 600 famílias por blica, por intermédio da Medida Provisória nº 1.577, 
mês. Esse é o valor médio da atuação do Incra. Ja- de 11 de junho deste ano, abriu a possibilidade de a 
mais,. em t~mpo algum, o Incra assentou mais de União efetuar convênios com os Estados, para efeito 
1.800 famílias por mês, nesse período. Estamos as- de compartilhar atividades visando ao processo de 
sentando, em média, nos anos de 1997 e 1998, se- reforma agrária, estabelecendo uma única pré-condi-
gundo a meta do Governo Federal, mais de 7.500 fa- ção: que os Estados, com os quais a União possa 
mílias por mês. um número mais de dez vezes supe- fazer convênios, organizem sob sua direção, sob a 
rior à rnédia experimentada pelo órgão nos 30 anos direção do Governador, do Governo Estadual, um 
que antecederam este Govemo. órgão colegiado com funções de articular, implemen-

O problema para enfrentar essa situação se tar, supervisionar e controlar as ações da reforma 
prende a algumas constatações que, tenho absoluta agrária e que dele façam parte os' movimentos so-
certeza, não são de amplo conhecimento da popula- ciais. Essa é a pré-condição. 
ção e que, muitas vezes, se perdem nessa discus­
são exageradamente ideologizada, quando se trata 
da questão da reforma agrária. 

O Incra - além das atividades imobiliárias, am­
plamente conhecidas, na qual usa instrumentos de 
desapropriação e de aquisição; das atividades credi­
tícias, que são também conhecidas, na qual o órgão 
executa e opera linhas de crédito no montante de 
R$337 milhões neste exercício, utilizando sistemas 
descentralizados para analisar o Procera e direta­
mente os outros créditos de implantação - executa 
ainda algumas atividades de infra-estrutura~ cujo vo­
lume realmente dá uma idéia bem clara das limitações 
de execução, de maneira centralizada. 

Estamos executando, neste exercício de 1997, 
185 projetos de abastecimento de água, construindo' 
357 açudes, demarcando 36.179 parcelas rurais nas 
áreas de posse do Incra, demarcando 10.773 quilô­
metros de perímetros rurais, executando 4.743 quilô­
metros de eletrificação rural, executando 9.857 quilô­
metros de estrada e cavando 530 poços artesianos. 
Isso foi feito a partir de Brasília, coordenado pelas 
Superintendências Regionais do Incra, de forma 
centralizada, e, algumas vezes, é verdade, fazendo 
convênios com Municípios. 

Por tudo isso, Sr. Presidente" entendeu o Go­
vemo Federal que a pol.ítica correta para dar agilida­
de ao processo de reforma agrária, para atender a 
esse desejo da sociedade brasileira de aumentar as 
metas de assentamento, para permitir que venha­
mos a enfrentar, de maneira mais aguda,- a questão 
da inserção social e a pobreza rural em nosso País, 
entendeu o Governo Federal _. repito --.. quea políti­
ca adequada a ser desenvolvida é a da gescentrali-

Em decorrência dessa decisão de Governo, o 
Incra, internamente, propôs e.executou uma profun­
da desconcentração de suas ações, dando às supe­
rintendências regionais atividade finalística nos pro­
cessos de identificação de áreas e de. conclusão dos 
processos que nos permitam a desapropriação de 
áreas para efeito de reforma -agrária, não havendo 
mais necessidade do trâmite desse processo entre 
as superintendências regionais e Brasília; mas, ain­
da assim, o processado deve tramitar absoluta eO in­
ternamente dentro da autarquia. -

Essa tarefa de descentralização pássa, em pri­
meiro lugar, por uma análise, por uma identificação 
de todos os itens que compõem a reforma agrária. 
Quando falamos em reforma agrária, de um modo 
geral, entendemos um processo como se fosse mo­
nolítico, quanélo na verdade ele é composto por es­
forço de arrecadação de recursos fundiários, cadas­
tramento e seleção de beneficiários, estudos de via­
bilidade e elaboração de projetos técnicos, assistên­
cia técnica, crédito de custeio e investimento, admi­
nistração do uso dos lotes, implantação da infra-es­
trutura, fomento à diversificação da produção, con­
servação e recuperação de recursos naturais, capa­
citação técnica agrária'e a emancipação desses pro- ' 
jetos de assentamento. 

Dentro dessa política, Srs. Senadores - assim 
entendeu o Governo Federal -, o Ministro Raul_ 
Jungmann tornou as iniciativas necessárias para que· 
em algumas dessas áreas que compõem a reforma 
agrária pudéssemos implementar processos descen­
tralizados que nos permi~umentar -a ~f.ic~~çia ' 
e buscar com isso agregar pa-rceiros -e fazer com 
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que as metas dá reforma' agrária fossem alcançadas Há um~ contrapartida brasileira de US$60 mi­
e até superadasl ~ 'Ihões nesse projeto, composta da seguinte maneira: 

Nesse se~tido, o programa Cédula da ,Terra US$45 milhões do Governo Federál, componente 
inscreve-se como uma 'experiência importante no esse exclusivamente voltado para a obtençã) de ter-
sentido de desdentralizar as ações da obtenção de ras; componente de 6% em relaçã() a es! e valor, 
recursos fundiá~os, sem prejuízo das demais ações pago diretamente pelos 'beneficiários, corresponden-
de obtenção de~ses recursos que o Incra executa de do a US$9 milhões; e um componente de ~%, cor-
maneira normalle natural. respondendo a US$6 milhões, que é a cont apartida 

O Cédula da Terra: permitam-me observar, não dos Estados nos quais o projeto serál implen entado. 
é um simples Iprograma, de obtenção de recursos Com essa composição será p'ossível executar 
fundiários, é um projeto' de desenvolvimento que não só a obtenção de terras, mas também pe rmitir aos 
agrega, ao ladJ da possibilidade da obtenção do re- beneficiários a utilização de financiamentos para a im-
curso fun~iárioldiretamente pelos interessados e be- plantação do projeto, contratação deassistêr cia técni-
neficiários do programa, um amplo conjunto de ca adicional às oferecidas pelos órgiíos gov ~mamen-
apoios para o onjunto das demais atividades de in- tais ou anteriormente executadas dirE)tament ~ pelo ór-
fra-estnitura e Iconsolidação do processo de produ- gão público federal responsável pela ,:eforma ~grária. 
ção agrícola fatniliar nessas áreas. Trata-se, portanto, de um programa je cunho 

Insisto q~e é um' programa que não tem por altamente social, altamente subsidiado er~ relação 
objetivo substi~uir os demais. Estamos experimen- às famílias beneficiárias. Pode-se a\firmar, Sr. Presi-
tando, neste mês, no Estado do Paraná, um novo dente, que 70% desses recursos 'se con põem de 
processo de 6btenção' de recursos fundiários por subsídios governamentais, restanido ao demais 
meio do leilãol para compra de terras. É uma expe- 30% uma forma absolutamente razi>ável dE financia-
riência nova, na qual,l estamos utilizando o instru- mento, no qual serão utilizados téixas de juros de 
mento do Decreto nº 433, que autoriza o Governo longo prazo e prazo de pagamerito de ez anos, 
Federal a adqüirir terras para efeito de reforma agrá- com três anos de carência. ' I 
ria. Continuarrios utilizando os mecanismos da desa- Dessa forma, o Gove'rno Federal - e desse 
propriação unilateral em áreas improdutivas' e, com modo encerro minha apresentação: inicial - inova o 
isso, temos urh leque de alternativas à disposição do processo de reforma agrária,' criando um ir strumento 
Poder PÚbliC9 para que a atuação nessa área possa novO com parceiros importantes para o enf entamen-
se fazer com a maior agilidade possível. to desse problema. São esses parceiros c s Estados 

Em rela$ão ao programa que o Govemo brasi- membros da federação, o movimel~to soei I e os be-
leiro está ex~cutando com o apoio do Banco Mun- neficiários que, por intermédio das' comun dades, te-
dial, posso dbservar que os Estados beneficiados rão uma participação direta da co/'cepçãe do proje-
inicialmente t Minas Gerais,. Bahia, Pernambuco, to, na sua elaboração e na sua ccínsecuç ão, evitan-
Ceará e Mar~nhão - ~ foram eleitos a partir do inte- do-se assim os desvios decorrente:s de un a visão na 
resse governamental ,de obter resultados de curto qual os beneficiários não são com~Ultados e passam 
prazo. Nessel~ Estados, o Banco Mundial já está ins- a sofrer as conseqüências de projletos tal nocráticos 
talado, já está operando por intermédio do Programa formados sem a sua participação. : 
de Apoio ao Pequeno Produtor- PAPP. Assim, não Agradeço a oportunidade e me coloc!> à disposi-
precisarnos driar uma estrutura nova do Banco Mun- ção para esclarecer alguns dos pontos apre sentados. 
dial para exPerimentarmos esse programa. Ao pro- Muito obrigado. 
cedermos a~sim, tere!T10s condições de obter resul- O SR. PRESIDENTE (Jôsé' Serra) - Passo a 
tados de cu~íssimo prazo, o que eleva, inclusive, o palavra ao Sr. Jilmar(?) Maúro, do: MST.· I 

compromisso governamental de assentar 280 mil fa- O SR. JILMAR MAURÕ - E~om-dia Srs. Sena-
mílias. Se ti~ermos sucesso neste ano na execução dores, personalidades, vou té'ntar,i nesse~ quinze mi-
desse programa, elevaremos essa meta para 295 nutos, falar o português claro, tãlveiz não o correto, so-
mil'famílias, la partir das 15 mil famílias que segura- bre o que pensamos não somente'sobre é questão do 
mente asse1taremos nessa modalidade. Cédula da Terra, mas também sob~e outro li programas 

O programa Cédula da Terra tem, portanto, um que foram implem~ntados pelo Goivemo a é agora e a 
component~ internac\onal, traduzido por um emprés- necessidade da reforma agrária no' Brasil. 
ti mo de US:jj90 milhões que o Banco Mundial fez ao - N"âo'mécaüsâ súrt>résa esse tipo d ~ programa, 
Goy~rno Fe~eral. , porque, ao longo dos anos, verifi<':amos uma série de 
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iniciativas, todas elas periféricas, qlie nãO resolve- política, e que tem que ser executado para resolver, 
ram o problema central da reforma agrária. No nosso de fato, a situação social no Brasil. 
entendimento, o Cédula da Terra é mais um, entre O Projeto Lumiar, em vários Estados, não foi im-
tantos outros, para confundir a população e não re- plementado. O Projeto Casulo' e um monte de outros 
solver o problema na essência. . projetos, no nosso entendimento, mais do que resolve-

Por que não· se faz a reforma agrária no Brasil? rem os problemas, visam à propaganda e talvez, des-
Seria um problema de falta de terrà? Temos 850 mi- viem a atenção do problema principal do Brasil. 
Ihões de hectares de terra e, destes, 400 milhões 
são férteis. No entanto, em 1996, utilizamos apenas 
52 milhões de hectares para plantar. O restante ou 
são terras utilizadas na pecuária extensiva ou estão 
ociosas. Terra há e aos montes. Seria o problema de 
falta de gente? Olha, os dados mostram que existem 
4,8 milhões de famílias sem terra no Brasil. Seria um 
problema de falta de recursos? Todo mundo sabe 
que o Brasil é um país rico, é a oitava, nona econo­
mia do mundo, tem dinheiro para um monte de coi­
sas, tem dinheiro até parà socorrer os bancos, mas 
nãó tem dinheiro para fazer reforma agrária. Portan­
to, a justificativa de que não existem recursos não é 
válida - tanto isso/é verdade que agora até o Banco 
Mundial está oferecendo financiamento. Então, re­
cursos há. 

Seria um problema de lei? No nosso entendi­
mento, a Constituição brasileira é muito clara: a terra 
que não cumpre a função social pode ser objeto de 
desapropriação. Se formos cumprir ao pé da letra a 
Constituição Federal, vamos encontrar muitas terras 
para assentar todas as famílias sem terra no Brasil. 
Seria problema de opinião pública? 

Há um elemento a· mais. Trago aqui um docu­
mento sobre pesquisas de opinião pública a respeito 
de reforma agrária desde 1962 até 1997. Verifica-se 
que todas as pesquisas feitas até hoje foram favorá­
veis à reforma agrária. Talvez não exista um outro 
assunto com tamanho apelo popular' no Brasil como 
a reforma agrária. 

Então, por que não se faz a réforma agrária? 
No nosso entendimento, o Governo adotou es­

sas medidas, e outras que chamamos de periféricas, 
que não resolvem o problema na essência. 

Vejamos, o wojeto do ITR, sobre o qua1 foi fei­
ta uma enorme propaganda: o que aconteceu com 
ele? Previa-se arrecadar 1 bilhão e'100 milhões este 
ano. Sabem quanto foi arrecadado até agora? Ses­
senta e cinco milhões. Esse projeto do ITR começa 
na prorrogação e vai terminar na sonegação, pelo 
que estamos vendo. Não é uma medida concreta. 
Em nenhum país do mundo se fez a reforma agrária 
por meio de compra e venda, do ITR, ou de qualquer 
outro projeto. Para se fazer reformar agrária, deve 
haver um projeto centralizado, que envolva decisão 

Portanto, esse tipo de projeto é uma clara de­
monstração da.incapacidade do Governo de resolver 
uma situação histórica, um sonho que milhares e mi­
lhares de tràbalhadores brasileiros vêm acalentando 
há muito tempo e até hoje o Governo não o realizou 
por pura incapacidade; objetivamente, há todas as 
condições para realizá-lo. . 

Temos uma série de problemas agrários que, 
no nosso entendimento, uma reforma agrária deve 
enfrentar. Alguns eu já os mencionei. O problema da 
concentração fundiária é um deles. É uma vergonha 
o Brasil ser o segundo país no mundo em concentra­
ção fundiária. Só perdemos 'para o Paraguai. Apesar 
de sermos a oitava ou nona economia do mundo . - , 
somos o sexto país do mundo em pobreza no cam­
po. Há regiões no Brasil em que o nível de analfabe­
tismo atinge 90% da população. As condições de 
vida da população camponesa no Brasil, ó:acesso a 
coisas mínimas, como a eletricidade,' pó~ exemplo, 
saúde, educação é ur:n sqnho que em muitas regiões 
não se concretizou. Uma grande parte dos trabalha­
dores bóias-frias' não tem carteira assinada- e nem 
trabalho o ano. todo. Esses são os reais' problemas 
que precisamos enfrentar. . . . . 

O êxodo rural, agravado pela política econômi­
ca do Governo, tem sido constante, e o problema é 
que não ocorre só o êxodo do campo para as cida­
des, mas agora eslamos vendo êxodo das pequenas 
para as médias e grandes cidades. Por quê? Nas 
pequenas cidades, a arrecadação e a economia mu­
nicipal dependem fundamentalmente da agricultura e 
do comércio. Se essa vive.uma crise, obviamente a 
arrecadação municipal diminui, o emprego diminui e 
as populações têm que migrar para outras regiões 
em busca do tão sonhado emprego. 

Em 'relação a essa política do Governo e a 
esse projeto Cédula da Terra, trouxe aqui uns co­
mentários do pessoal do Incra do Ceará, sobre a 
aplicação do programa naquele Estado, numa clara 
demonstração de que não resolve o problema social. 

Existem pessoas que estão sendo colocadas 
em 1,4ha a 14ha de terra, enquanto o módulo fiscal 
no Ceará, nessas regiões, varia entre 30ha, 40ha, 
50ha de terra. Isso resolve o problema social? Isso 
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resolve o problbma dos excluídos no Brasil, que não . arriâs que radicalidade é essa ocupar-se ma terra 
têm condições Ide pagar pelas terras? para que pessoas possa,m ter o que comE r?" Esta-

Estava até brincando com alguns companhei- mos fàlando em gente que morre de fome, em 32 
ros hoje, pois I acho que os Senadores já devem ir milhões de pessoas que passam fome t do dia e 
pensando nU"j'a lei de' securitização futura, porque, que não têm perspectiva de empn~go. Es amos fa-
da forma como está, é impossível que se consiga lando em seres humanos que não têm o c ue comer 
pagar pelas t~rras. Aliás, da forma que vamos, com por falta de uma reforma agrária, por falta de políti-
essa política Agrícola, observamos que nem os as- cas sérias em nosso País. 
sentamentos ~oje bem localizados estão conseguin- E o pior: essa situação vem se agravando, o 
do sobreviverl Os pequenos agricultores estão per- desemprego vem aumentando e a miséri também. 
dendo as terrcts no Brasil de forma maciça. Falamos de milhões de excluídos e falarr os de um 

Tanto él assim que, só para fornecer-lhes al- monte a mais de excluídos que es:tá sendo gerados 
guns dados, ~o Governo Fernando Henrique Cardo- a partir da aplicação dessa política econôn! ica. 
so, perdemos 850 mil postos de trabalho na agricul- Como resolver isso? Será que ess$ medidas 
tura, ao passb que as universidades pesquisaram e de assentamento de 15 mil pessoas têm I algum im-
encontraram 58 mil famnias assentadas pelo Incra/ pacto social? Assentar 15 mil num universo de 4,8 

Então, é uma lógica extremamente perleffia, milhões de famnias, qual é o impacto s(~ial desse 
em que se a~sentam 85 e perdem-se 850; dessa for- programa? Nenhum impacto. 
ma, não vaRios conseguir alcançar nunca o que al- Então, ou pensamos de fo"na séri ou corre-
mejamos'se tão houyer mudanças na política agrí- mos o risco do desgaste. O debate sobn a reforma 
cola. .' agrária está muito mais evoluído .~ muito mais avan-

Aliás, SI verificarmos dados mais antigos,_ ve- çado na sociedade do que a realidade co ereta. 
remos que, de 1989 a 1996, a redução da área plan- Vou só, para concluir, citarl os dac os de São 
tada no Bra~il foi de 8 milhões de hectares. Se fizer Paulo. Em toda a história do Incra, só fo am assen-
um cálculo ~m que a ocupação para cada hectare é tadas no Estado de São Paulo 2 mil fa" nias. Trinta 
de 0,4 pess

l
6a, chega-se à conclusão de que, de· anos para assentar 2 mil famnias! Conver hamos! 

1989 a 1996, perdemos 3 milhões de empregos no O Incra, em vez de ser o Iristituto "acionai de 
campo. Se rlão houver mudança na política agrícola, Colonização e Reforma Agrária está sen jo o Institu-
tornando 'vi~vel economicamente o cultivo da terra, to Nacional de ·Contra-Reformel Agrária". E, com 
não só vai ~air mais 'gente do campo, os pequenos esse tipo de programa, talvez pc.)ssa tra~Sformar-se 
agricultores,1 como haverá abandono dos assenta- em uma grande imobiliária que objetive negociar e 
mentos corno os do projeto Cédula da Terra. Esse é resolver talvez o problema de caixa de a guns fazen-
um dos prorlemas principais -que tem que ser en- deiros que querem vender a temi, mas . ão resolver 
frentado. . o problema social, o problema da refotma agrária, 

Então, no nosso entendimento, precisaríamos que a sociedade quer que se resolva. I preciso re-
discutir hoje como· fazer acontecer essa refonna solver-se, e acredito que temos ítodas s s condições 
agrária. Tal~ez uma sugestão seja a mudança dos para isso. 
índices de ~rodutividade - que são baixíssimos e, Se não avançarmos ,pela 'via go emamental, 
todo mundd sabe, foram estabelecidos nos anos 70 - pela via democrática da desapropriação obviamente 
, segundo ~s quais .para uma área ser considerada temos que avançar através da prressão, ~a organiza-
produtiva bksta ter uma cabeça de boi a caija 1 ,4ha ção dos trabalh~dores, fazendo com q e esse pro-
de terra. sJ' plantarmos mandioca em 1,4há de terra, cesso avance, porque a sociedade qu r, exige e é 
economica~ente será mais viável do que a criaçãO! uma coisa que fará bem não só aos camponeses 
de boi. Então, economicamente é inviável; política E! sem terra deste Brasil, não só MS agric Itores. 
socialmenté nem se fala. É necessário discutir esse~. Se a reforma agrária vier como un conjunto de 
aspectos, para que medidas sejam encaminhadas E! medidas que não seja pura ~ sirnplesm nte de distri-
a reforma kgrária seja feita no Brasil. Do contrário, buição de terras, mas sim como parte ( e uma políti-
não vamo~ resolver o problema da exclusão social: ca dentro de uma perspectiva macroe onômica, de 
não vamo~ resolver um dos problemas essenciais do desenvolvimento econômico, gé~rantind:> a produção 
Brasil, quel é o povo morrendo de fome. de matérias-primas necessárias às ind ústrias neste 

Fico até indignado, às vezes, quando nos di- Brasil, dentro de uma política gElral de c istribuição de 
zem e nosl chamam de radicais. E tenho dito por alí: terras, sim, mas possibilitandcl o de~ envolvimento 
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socioeconômico das regiões mais longínquas deste lógica. Criou o Ministério da Reforma Agrária, dando 
País, não tenho dúvida de que não só socialmente, ao assunto uma outra visão, de caráter nacional, 
mas economicamente varrios dar o salto para a fren- com um Ministério para discutir em pé de igualdade. 
te que o Brasil quer e de que tanto precisa. Criou outra medida que seria complementar à 

Então, Srs. Senadores e todos os presentes, questão da reforma agrária, como a mudança do Im-
. essa é a nossa visão. O Brasil tem condições de re- posto Territorial Rural, objetivando punir os I~:ltifun-
solver os problemas sociais e, mais do que isso, tem diários. Mas logo, para nossa surpresa, o Govemo 
vocação. para crescer economicamente; o Brasil recua de forma brutal nesse processo e começa a 
pode resolver os seus problemas sociais. criar medidas que não são medidas de reforma agrá-

Talvez não p0ssamos competir exportando bugi- ria, não são programas de reforma agrária. 
ganga para outros países; talvez não tenhamos tecno- É bom dizer que nem este ou qualquer governo 
logia, mas' não tenham dúvida, temos tecnologia sufi- do Brasil fez reforma agrária. Quem realmente se 
ciente para resolver o problema da fome e da miséria dispunha a fazê-Ia era João Goulart, e, por esse mo-o 
no Brasil; temos tecnologia suficiente para fazer com tivo, tivemos o golpe militar. 
que esse País volte para o caminho do crescimento, E aí quero fazer uma correção ao nosso Presi-
que historicamente sempre foi a nossa vocação. dente: o Incra "não é de 1963; o Incra é de 1969, do 

Muito obrigado. Governo Médici. Em 1963, ainda havia a Supra -
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Agora, Superintendência Regional de Reforma Agrária, com 

chamaria Francisco lJrbano, da Contag. o caráter claramente de fazer reforma agrária. 
Mas, de toda maneira, sem querer condicionar Os militares, tentando enganar ainda a socie-

a exposição dos Srs., participantes desta Mesa, dade, criaram o Ibra e o Inda. E aí estava certo: o 
como esta reunião foi motivada pelo Projeto Cédula Ibra ia fazer desapropriação e o Inda faria o proces-
da Terra, até por curiosidade, seria interessante sa- so de desenvolvimento da agricultura e da reforma 
ber qual a posição concreta dos participantes com re- agrária. 
lação a esse projeto específico, independentemente de O Govemo Médici percebeu que esses progra-
considerações mais gerais. mas iam dar certo, porque um cuidaria da desapro-

Concedo a palavra aoSr. Francisco Urbano. , priação e o outro, do desenvolvimento. Ao final, jun-
O SR. FRANCISCQ URBANO - Sr. Presiden- " taram-se os dois, que, juntos, ficaram menores. 

te, Srs. Senadores, Srs. Membros da Mesa, em pri- É claro que esse Incra que está aí não pode fa-
meiro lugar, gostaria de agradecer aos membros zer reforma agrária, porque não existe nem está ca-
desta Comissão a oportunidade de estar aqui para pacitado para desapropriação, devido a sua estrutu-
tratar dessa matéria, que é de fundàmental interesse ra arcaica, atrasada e à falta de política, e muito me-
para os trabalhadores e para a sociedade." nos para o desenvolvimento, porque os seus técni-

Queria, em rápida~ ,palavras, .fazer um comen- cos não estão preparados para fazer desenvolvi-
tário antes de tratar do Projeto Cédula da Terra. mento da política de assentamento da agricultura. 

Havia uma expectativa maior, é verdade,' de Não estão prontos para isso. Mas isso não quer di-
que esse, Governo pude~se tratar a reforma agrária zer que a reforma agrária está errada; o que está er-
com uma outra visão, na medida em que o Presiden- rado é a lógica política e de estrutura do Estado. 
te da República tem uma história, tem um passado O que se faz no Brasil é urna enganação da socie~ 
democrático. dade. Isso não é reforma agrária, nem o que se fez no 

O problema é que a estrutura econômica e po- passado nem o que se faz hoje. O que existe são ações 
lítica deste País é perversa, antiquada em relação à isoladas de reforma agrária e não reforma agrária. 
sociedade., J Uma reforma agrária envolve uma decisão polí-

O Governo, 'em seu programa, anunciou uma tica de intervenção na estrutura agrária, criando um 
meta bem maior do que as metas anteriores. Isso é novo modelo de desenvolvimento, em que se des-
verdade. Pode-se até reconhecer que fez mais do concentra poder, . riqueza e se estabelece um novo 
que os anteriores; mas, no início do Governo, a' im- patamar do processo de desenvolvimento do País. 
pressão é a de que ia manter-se no mesmo patamar O que se faz hoje é apagar fogo de um lado e 
dos governos anteriores.-- de outrO: desapropria-se um pedaço aqui pela ocu-

Em certo momento, o Governo deu um sinal pação, desapropria-se um outro pedaço ali porque o 
para a soci~dade - que exerceu Joda uma pressão fazendeiro ofereceu. Não se muda nada da estrutura 
em favor d~ .reforrna agrária -, de ~l!e iria ~udar essa agrária da região; as estruturas econômica, comer-
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cial e bancári~ permanecem as mesmas; portanto, frentá-Ia e que usará esses métodos'apenas para apa-
não há como rh

l 
udar es. sa lógica do processo econô- ziguar... É preferível que diga isso" pois f~rá mais 

mico do País. compreensível. Mas, dizer que have!rá uma agilização 
Aí, tem- e todas essas discussões: reforma dessa reforma não passa de um equívoco r~uito gran-

agrária é cara~ vamos criar outros mecanismos; va- de que a sociedade brasileira não aceita. Com certeza, 
mos descentrálizar. Lógico que qualquer cidadão po- o Govemo tem consciência disso, PlJis poSSIUi homens 
deria imaginat que os Estados e Municípios deve- experientes e inteligentes que não i.gnora~ os verda-
riam ter um papel importante na reforma agrária. deiros processos para uma reforma iigrária. 
Mas não é tra!nsferindo o poder do Govemo Federal O Projeto Cédula da Terra, além do que já foi dito ... 
para eles, e, ~im, criando mecanismos de introdução Sr. Presidente, o que tenho' a dize é que os 
de participaçãb no Plotesso de reforma agrária. técnicos do Banco Mundial foram à Cont~ g e disse-

Entrandd no Cédula da Terra, de fato, quero con- ram-me que o Govemo brasileiro tE3m uma legislação 
cluir, o Gove~o recua - depois de tudo isso que falei: muito ruim para essa reforma agrária e n ~o tem co-
Ministério da~eforma Agrária, ação do ITR - e baixa ragem e força política para fazer isso, ~ orque sua 
um decreto diZendo: terra ocupada não pode ser visto- base de aliança é muito conservadora e a miséria no 
riada". 'ISSO~' nitidaménte inconstitucional, porque só campo cresce a cada dia. 
se pode'dé ropriar se'feita a vistoria. Logo, é uma Disseram, ainda, que desejavam o erecer um 
inconstitucion lidade nesse processo e uma falta de vi- programa para ajudá-Ia' e apresentarar l-me essa 
são para 'a reforma agrária, porque se esquecem des- proposta. Eu lhes disse que deveria ser ~m progra-
sa importante/medidaAsso foi um recuo nítido. ma complementar à reforma agrária, qUE não fosse 

Posteriormente, o Governo cria um outro me- centralizado no Mare - o que tiraria o se J eixo. Ain-
canismo .... É linadmissível falar sobre esse importan- da que, se fosse nas áreas de minifundi :irios - que 
te assunto. ~ejamos: tem-se até leilão para comprar não podem ser desapropriadas por seren~ pequenas 
terra, e dizem, inclusive, ser um negócio provavel- -, ou em áreas não passíveis de dlesapro riação, po-
mente mais' ~arato. Contudo; o problema não é o de deríamos examiná-Ia como elemento corr plementar. 
ser mais·óu·lmenos barato. O que se deve saber é Disse-lhes mais: que não poderia SE r nos,Esta-
sobre a IÓ9i«f desse processo e intervir, a partir diS- dos do Maranhão, da Bahia. e de Minas Gerais. Por 
so, em sua rstrutura, não o considerando simples- quê? Neles existem um enorme territóri( de latifún-
mente um mecanismo de ajuste de minha maneira dios improdutivos, e o mecanismlJ corretD a ser em-
de trabalhar.1 pregado seria a desapropriação. • 

Mais ainda, criou-se um outro programa, o Cé- Contudo, poderia ser feito em regiõe~ concentra-
dula da Ter~. Mesmo com todo o respeito que tenho "das de minifundiários, ou em outros Esta~os do Nor-
ao Presidente da República e' ao Presidente do In- deste que têm enormes quan~idades de terra que, le-

I • -'. 
cra, isso não passa de um atraso - dos maiores que galmente, não podem ser desapropriadas, como as da 
já vi -'no Pt-. esso de reforma agrária neste País. É Zona da Mata e as terras dos falidos fom~ores de 
nitidamente um retrocesso no processo dá reforma cana com seus vários conflitós e módulos Iscais. 
agrária e u1a forma de o Estado fugir do seu papel O que o banco e o Govemó fizeràrn? Pegaram 
ao não intervir na mudança de sequer um patamar Maranhão, Bahia e Minas 'Gerais. OE ecutivo nos 
na estrutura/agrária brasileira. diz que é u"l programa-piloto e, ilntes d dar certo-

, São mecanismos utilizados, ém- que teremos, o que eu não acredito - já lança un outro pelo 
, de um lado,lo processo de desapropriação; do outro, BNDES. Diz mais: que é umpro~lrama-plloto e trans-

um processb de compra desconhecido, acompanha- parente, objetivando a participa~rão' dm trabalhado-
do de um IJilão onde se ignora o lOCai d~ proprieda- res. Todavia, ele próprio decidiu sobre os Estados, 

. de leiloada.1 Quando for feito um leilão, ofereço mi- sobre os manuais e o tipo de conselhe. Não foram 
. nha terra oride eu quiser. Ela deve estar onde a que- ouvidos os trabalhadores. Sei aiJenas c ue, até ago-

ro, não em ~ma região em que o Estado diz ter uma ra, nenhuma de nossas federé:!-ç6es trat alhistas par-
forte concehtração de terra inexplorada, passando, ticipou da discussão. E nos disseram que haverá 

, posteriormJnte, a 'intervir nela. " transparência e participação efetiva do trabalhado-
. . DessJ forma, não dá espaço para o fazendeiro' res. Erra o Executivo' em" ignorar nos!: as divergên-
: oferecê-Ia ~nde,quiser. Esse caminho para a refor·, cias, pois ele as conhece desde o início 

ma agrária I está errado. Se o Estado assumir e dis·' Caem sobre nos 'a t JlPC e mais ps 5% ... Ora, 
, ser que nãb tem força e coragem política para en.. isso nem os grandes conseguem pa ar. Para al-



20358 Terça-feira 30 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

guns, vêm a T JLPC com abatimento de 50% e, para Se temos uma medida favorável e três contrá-
o financiamento do Procer, tem-se T JLP com a dimi- rias, isso não se viabilizará. Se fosse um carro, que-
nuição de 50%~ Contud"o; para a compra dessas ter- braria a caixa de marcha, pois não poderrainos seguir 
ras, a T JLP é cheia. Acredito haver algum equívoco e voltar ao mesmo tempo. A sua quebra signifiCa recla-
nesse processo. É um programa em que a compra da marmos - por toda a vida - da falta de reforma agrária 
terra nada tem a ver com reforma agrária, tampouco a e os senhores a dizer que isso é um processo caro; 
complementa, tendo que se virar aquele que a queira. que esses sem-terra estão perturbando h~, ocupação 
Dessa maneira, isso se toma impagável. Se compra a de terras; que os dirigentes sindicais desejam àpenas 
propr.iedadecom toda a estrutura pronta, os recursos desabonar o Govemo e seus políticos: 'Não se deve 
serão pagos em 10 anos e - caso seja R$10 mil -, pensar assim. Ou sentamos para examinar sÓbre a im-
paga-se a T JLP, que deixará a mensalidade 'em mais portância da reforma agi"ária "no desenvolvimento do 
de mil reais por ano, sem contar os custos ocorridos País e no novo patamar de desenvolvimentó'da socie-
anualmente. O recurso previsto está para 4 ~ 5 hecta- dade, ou nada de novo acontecerá. , 
res de terras, não para os 30 hectares. Esse projeto Sr. Presidente, peço' aos Srs. Sen'aqqres, e ao 
está errado e se toma impossível. Daí, chega-se à Executivo que soliçitem' a G~ls9 J:urtado ,o'~~u último 
conclusão de que ele não.g feito para 15 mil famnias, pronúriCiamento feito à CBN 'durant~ 40 minutos. Ele 
pois esse trabalho não se pÔde ria f~r em uma área dizia que, pela impossibilidade de se' iht~~r9mper a 
de 30 hectares ou 45 hectares. ------::-----_____ globallzaçao econômica, o ~r~~iI, preci~~~~ 'ter' cora-

Digo ao Sr. Presidente desta reuniã"õ~-S;~se:-- gem, nesse momento, pará enfrentar essa'mudança 
nadores, Presidente do Incra e Ministro que isso sêm .perversidade' e 'desse p~ossegui~erítô à refor-
deve -ser mudado. E aind~'faço um apelo para que'o . ma 'agrária, aum,eht~~do à ,ba~~·dé~f~g:~c,u~t.ura fami-
Senado não vote outro p~ojeto sem que se discuta o liarcomo um novo corriponente para O' desenvolvi-
mérito. V. ExM apenas autorizaram o Governo a fa- mento. Dizia claramente que reforma agranaé inter-
zer o convênio com o ba~co, semque se discuti,s~e . venção no latif~hdló ~ que,'pé>~ ,outro'laC:!o .. ':oque fa-
o méi;toda' questão. ' P9r ~esse, motivo, até pedim~s :lemos' é be'rie'fic'iá.:lo.' Reforma 'agrária 'não é punir o 
audiência pública para que isso fosse discutido. To- 'Iatifúnéuárià, : mas' -'a 'sua própriedade 'ifT1produtiva. 
davia, responderam-nos, que o Senado só discut~. a Essà, tão lig'àda à 'vidà; hão 'pode' ser r'n'eramente um 

- possibilidade de a questao poder ser feita ou não, o patrimÔni<>' iguâi 'à (m,:Càrro',"pois' tem' a ,ver com a 
que eu considero errado. Pelo que sei, a Casa repre- ' vldà de' toda â conjiúltura soéial. InClusive, esse tra-
senta, além do povo; 'ó interesse do Estado. Nesse, balho primárió sustenta os' senhores qúe' 'vivem na 
sabemos, o povo se e'ricontra, ó qUe inviabiliza essa cidade. ' .. ~: 
apróvação setn a necessaria discÚssão do rriérito:' , :- -: -',' Há'.~m~ frase: quemê:édo'u um 'problema - foi 

, ... ' .,. . .t., • ~. ~.~, ~.; , _ '.;' J ... \ • 5 ~ .. , • "" .'i. :' • I, I .... 

. . , ',' Com todo o respeito que ,devo às autoriqaqes também dita por Jp,ãp Pe9fÓI'1() RIO q~ ~a':lelro, tra-
. aqui presentes, o p~oj~to Céd.ula d~ Terra é um atra- zendo-Ihe, inclusive:' um próCess·o. DizÍé3.mos sobre o 
'.~o e equívoco, político ,para a refor:ma agrária. ,É, .in- fato de os mais ricos terem' à "necessidade de ter 
. elusive" inaceitável, para essa sociedade . em ,ql,le ',. uma' Casa com úm grande :portaf Alé:m 'disso, preci-
95% são 'avoráveis ~. ~forma agr:ári,a e 850/0, fayorá- ,. sam ae um portão eletrônico, um gUéirdà' e um cão 
veis à ocupação de terras mesmo produtivas. O Go- , fila brasileiro: Alguns já pensam' em ter em seus câr-
.vemo faz ouvidos moucos, -ros vidros blirldado's'. Por outro lado, a pôpulação de 

. " . miseráveis aumenta a cada dia. Que qualidade de 
,Preciso'elogiar um homem deste Governo, pois -" vida' é essa que 'n'ão se pode ,.sair à rua', os carros 

"não apenas<criticamos. ·Entregamos ao Presidente da "devem'ser blindaaos é, em Cása, não 'se tem sosse-
. República eao Ministro Nelson JObim, no seu terceiro gocom os-Iatidos"de"seus cães,' guardas na porta e 
" mês de trabalho, essa. medida provisória que desejava um porteiro eletrônico, tudo por'medo de ser assalta-
'acabar com a extrema confusão dos preços de terra e do?-Se' não tivermos a coragem de, enfrentar um 
os juros compensatórios. Ali estava a possibilidade de novo patamar de desenvolvimento neste' País, inevi-
baratear o custo da reforma agrária. Infelizmente, não tavelmente serão assaltados. 
foram acatadas quaisquer dessas medidas. A "reforma agrária em nossas terras é funéfa-

No Governo Itamar Franco, dizia-se: se não 'for 'mentalpara que se evite isso: Todos ôs países' tio 
proibida a modificaçãó da propriedade pelo latifun- mundo - e os senhores são inteligentes doutores' e 
diário após a '/i~:,toria, a reforma agrária não andará. sabemdisso'-, até meSfOO-OS-Es-tadbs Unidos.;'·rlão 
Felizmente, o Governo acatou essa idéia, 'tiveram como base de desenvoivimento 'os latifún-
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dios, tampouc~ as grandes agropecuárias de hoje. tuto da Constituição, que se quer mudar po intermé-
Possuíam, sini, uma agricultura familiar que criou dio de lei. 
desenvolvimento, gerou emprego e desconcentração Cria-se, assim, uma ansiedade por falta da 
de riqueza. Pbr esse caminho puderam fazer' um contestabilidade do processo, que Inão lev a resul-
grande desenJolvimento. Isso foi feito entre os capi- tados visíveis. 
talistas! Não fÁlo aqui das expropriações socialistas, 
mas do qU,e pbde nos trazer uma vida mais decente Quando se pede reintegração de po se, está-
e tranq~i!~., I se falando de posse entendida como u direito. 

É precis<i> que assumamos esses objetivos com Esse direito é o direito à propriedade, p evisto na 
I Constituição, no seu art. 52, incisCi XXII. ntão, tal-

muita cI~rezar ou então será necessário dizer que vez o desejo fosse de mudar a C.onstitui ão antes. 
não faremos a reforma agrária, mas que apenas ate-
nuaremos ,o p~oblema. ' Isso originaria uma alteração contíl1ua de egislação: 

I ' se a vistoria não pode ser feita c,je tal j ito, então 
O General Ernesto Geisel, no Palácio do Pla- b' 

nalto, ao lan,~r o Proagro na presença maciça de fa~ muda-se a lei para via ilizar outr,o tipo e vistoria. 
zendeiros _ ~ mesmo 'assim estávamos presentes _, Vai-se, assim, contorcendo o processo e vivência 

, , I' '. , .~ , . democrática e não se implanta uma regr contínua, 
nos disse qUe estava desapropriando algumas terras onde se pode discutir o conteúdcI da lei Aí fica-se 
no Acre,; ~~pl porque desejava fazer a reforma agrá- desobedecendo a lei. 
ria e mais alguns proprietários, mas somente pelo 
fato de o: séJ governo não permitir conflito nem vio­
lência. E, 9Y~~ caso is~o 'O:corress~, acabaria por de­
sapropriar te~ras. Se,'é ,para evitai' determin'ado pro­
blema, quando houver um foguinho, eu apagarei ... ' 

Refprin1a ag~ri~ é ,outra coisa! Vamos discuti-Ia 
como tal; vatnos discutir a suaestrúturà e' qual a ati-

' .. '1 \.", .. ' ,.,. 

vidade do, Estado nesse trabalho" inclusive saber so-
, bre o e~'(ql~i.rnento' da~ 'prefeitúras e' b segmento da 
. sociedade <!Iue bancará essa, questão. Para tudo .... !' . , ,. ;, ... ' .. t}·' ' •• 

isso, es~a Casa é fundamental e terá de fazer um re-
paro mUit~"irnporta~t~, ~a ,Iégislaçãq, a coí:nàçàr' pela 
Constituição, que é mais atrasada que o Estatuto da 
Terra, do' regime militar.' ,. , ' , . 

, I .' . , 

Equ.ro . recon~~er, mesfTIQ ,após o advento da 
Assembléial Nacional Cdristitúihté, quê 'e'm plena de-

I I- • 1 ' t: •• ' ... ' '" • 

mocracia não se tem uma lei melhor~,' 
E~'q 6ue tinha à:dizer ... '." '.' . 

o SRl PRESlpENTE (Jos~ 'Sér'ra) ~, Passo: ai 
palavra ~~I~r~ Jilmar Viana. Rodrigues, Viçe-presi .. 

. dente da Confederação Nacional de Agricultura. I . " , ," , , .. 
. O SR. GILMAN VIEIRA RODRIGUES -, Muito 
obrigado: ,I .", . ".' , ..' ' 

Sr .. S~nador J~~é ' Serra, ~~~~i~ c~m~~nh~iros 
da Mesa, Srs. Senadores, Senhoras.e· Senhores; o 
que tem atontecido, ·na nossa'visão sobre, a reforma 

, agrária, é 8ue as desapropriações contest~veis que 
aí estão nao chegãm a bons números: ora contesta 
o de&aprOpriado, ora contesta o desapropriante, ora 
contesta d candidato ao assentamento, ora contest­
a-se até 01 próprio instituto legal, quando Parlamenta­
res come~m a criar uma idéia de que, mudando-se 

: as regras Ido Direito, muda o cenário da desapropria­
ção. É o baso da proposta para eliminar a validade 

• da Iiminal de reintegração de posse. que é um insti· 

A nossa leitura é de que a LE!i nº 8.6 9, aprova­
, da por estas duas Casas' e 'sancionada elo Gover­
'no, deveria ser o pilar, o'eixó das ações da reforma 
'agrária:. Essa lei recebeu',àté o nc>me'de Lei Agrária 
do Brasil. Ela traça esse' tecido d~ conví io entre às 
partes interessadas e as' partes que es ão envolvi-

'das no processo' de desapropriação. É bom dizer, 
Sr. Presidente e Srs. Senadore's,' qúe 'o 'istemá sin­
'dical patronal não' aprova',a presenfaçã 'de nenhu­
, ma, . propriedade 'improdu~ivã, qualquer' que seja' o 
, seÚtamanho. . ,/ . - . ..". - ,'< 

, Se a lei impéde que a' pequena pro riedade im­
.~'produtiva seja desapropriada, que sÉ! 'o'deçaa'lei. 

Mas proteger, por nosso meio, uma gr nde proprie- _ 
dade improdutiva não te~ -nosso avál.' que se pre-

, Cisa' discutir é quem determina que à· p opriedade é 
., 'improdutiva. E,'a meu ver; quem deve eterminàf é 
. alei, dizendo que propriedade é impro utiva, e não 
, quem" quer se utilizar desse conteúdo' d' improdutivi­
dade para dela fazer uso; ou'chamand de invasão, 
ou chamando de ocupação:'!ssCl é outr tom. 

O que vejo, Sr. PresidentE!, é qula Cédula da 
,':rerra, embora modesta, é o.sinal do' a esso à terra. 

Ela não é só um agente finance1iro, um roduto finan- ;' 
ceiro. Ela é o sinal, efetivamentc~, de qu;e aquela pés- i 
soa que quer 'fazer produção profissIonal na terra 
deve investir nela. Agora,· com rep ros, Senador 
José Serra: os prazos estão curtos, s juros estão 
altos e também os valores pmcisam er discutidos 
região por região. Há Estados: em q e os módulos 
não permitem a economicidade com. quatro hecta­
res, ~ h~. E,~t~~.Qs.gl,l~_p~·rrriitem ,à' .conomicidade 
com dois hecta~e:s. Então, tem':que'ha er umã noção 
geoeconômica da ação para ser ren, ável: Esta im-

o •• -.\ , ' ~ 1. j :. ' 
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possível de os custos, repito, serem acessfveis para Então, esses pontos da medida' provisória, em-
viabilizarem uma rentabilidade. bora ela venha a tratar de outras coisas que cami-

Quanto, ainda, à Medida Provisória nº 1.Sn, nham para regulamentar o processo de acesso à ter-
gostaríamos de chamar a atenção para algumas co i- ra, trazem agressões à própria Constituição e aos 
sas que são impossíveis de serem aceitas. princípios gerais de Direito. Parece-me' absoluta-

Essa histôria da chamada "maquiagem", que mente impróprio. ' 
"não será considerada, a partir desta lei, qualquer Concordo plenament~ 'em que falta 'fi 'agricultu-

, modificação quanto ao domínio, à dimensão e às ra brasileira, como um todo, ser inse(ida 1')0 projeto 
condições de uso do imóvel", o domínio, parece-me, é econômico do Brasil. O Braslráinda não P<;>dé se dedi-
a questão de a pessoa poder dividir o imóvel. Pergun- car à agricultura como parte ~nômicà do seu proces-
to: e se a pessoa morrer, não pode ser dividido por he- so de, desenvolvimento. Aí vem o probléma ao desem-
rança? Está-se engessando uma coisa por exagéro. E prego rural, muito bem :col~d,o, onde ás importações 
se essa propriedade vistoriada não for improdutiva o brasileiras de alimentos em' 1996 - 13, milhões de to-
cidadão não pode plantar 'durante seis meses? Não neladas - representam uni 'milhão de desempregos. 
pode mudar a aparência física da sUperfície da fa- Importamos 13 milhões deton~,a,a1as, quanao~podería-
zenda? É uma situação que- agride todo o processo mos produzi-Ias .aqui. São 13 milhões de toneladas 
produtivo. Isso agride o ~,endário agrícola. ,~e alime"."tos imp~rtadôs,' en) 1996. Se: produzidos 
" , ' :' 'De outro lado, verifico também no art. 7º da no Brasil, preserVariam'um'milhão de empregos. 

,medida provisória, que trata do preço a se indenizar O SR. (Não Identificado) - (Inaudívêl.Fora do 
pela propriedade, que ,é' o de' mercado. Pergunto: microfone.)' ',.. ',',' .,'.', " .... :', 

, qüe ,pessoa aceita renunciar ao seguro de um carro " O' SR.G'ILMArífvIEIRÀ 'ÀODRIGÚES - Mais? 
batido, que é o preço real, 'preço justo, por vender o Só a China. . . 
carro' batido no mercado? O que é uma propriedade O SR. (Não Identificado)'- (InaÍldivé/. Fora do 
invadida? O que se quer dizer 'com ·propriedade microfone.) ,', '. .,'"",., 

','OCupada"? ~ com "acampamento passeando à sua ' O SR.' GILMAN VIEIRA· RODRIGUES - Se-
· extrema"?, É .uma propriedade sem valor. O mercado gundo. 'E' de algodão, por' exemplo, 'estamos cami-
vai dizer qU,e. aquéÍa prop~edade' ninguém compra. nhando para 's'e'rmos campeões em' importação de 
.q va,~r, é z~r9. E vem d~, ,novo a Constituição falan- algodão: Esfacelamos todõs"os empregos dos algo-

· do em preço justo. Preçq justo é aquela ação que doeiros do BrasiL· ' ,'."~ " .. ,',', ",.",'", , ' 
,faz,ju$tiça. EI~ sai do ~~rcado, sai por preço justo. O SR:PRESIDENTE(José Serra)'.... (Inaudí-
,.o~ novo, ,é uma tendência absolutamente agressiva ,vel. Fora do microfone.) 

, a um processo econômiGo. O SR. (Não Identificado) - É o maior exporta-
" " " De'outrolado" há ,o problema da ocupação.' ,O ' dor.> Perfeitamente, Senador.' .. .' : .. " '>: ." 
,imóvel ocupado não pode'ser vistoriado. EngraÇado. O SR. 'PRESIDENJE',(José 'Serra) '- Minha 
,M~s ele pode ser ocupado. Está-se dizendo ,que . preoçl,lpação,é AO ~fi!nt,idQ d,e não haver um debate, 

,'mesmo que não seja' para vistoriar, pode-se ocupá- ,,-para' que ,possamos cOl1cluir e, ,poster;ior,njente, pos-
· 'lo,' pode-se' invadi-lo, 'pode-se agredir o direito de . sa haver, uma nova,rodada e ,os, Senadores possam 
. propriedade. É uma visão lateral' do processo. Va- fazer suas intEHV~!lÇ9~S.:, " '." 
mos exagerar: significa que uma moça não pode se O SR~ GILMAN VIEIRA ROÓRIGUES- Pois não. 

'casar, mas pode-se estuprá-Ia. É.curioso. Você não " ,,,O. SR •. CNão ,Identificado). 7" (Inaudív~/. Fora do 
,'pode matar ,a pessoa.em quem atira, mas pode,ati- ,microfone.).; ,', "i • ' '·'~I." 

raro O imóvel ocupado só poderia ser... . .. O .Sf:I~PR~S,IDENTE, (jósé Serra)',- Não fiz 
'.' : : ' 'O S~;· (Não Identificado) _' O Maluf já disse al- nen,hum~ opservação.É apenas para qU,e a coisa ... 

· 'guma coisa nesse sentido. " ',' O SR. GILMAN VIÊIRA'RODRIGUES - É bom 
O SR. GILMAN 'ViEIRA RODRIGUES _ O se- dizer que a agricultura emp~e,s.arial brasileira expor-

. tou, no ano passádo, valores que atingiram um su-
nhor é vizinho dele ... Eu não conheço o Maluf, não perávit de US$12 bilhões da balança comercial bra-
tenho nem convívio com ele. Isso não sou eu quem 'I O 
diz. Entãó, à leitura está parecendo' do Maluf. SI eira. u seja, se a agricultura não tive~se al~,,!ça­

do os, US$10 bilhões de saldo positivo, nosso déficit 
Esse cidadão invade a propri~dade que não se do ano passado teria sido de US$1S bilhões. Então 

quer que seja desapropriada e inviabiliza a atividade essa agricultura precisa sei" preservada para gera; 
agrícola da propriedade.' empregos. Não é proibido ter empregados na a9ri-
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cultura - a agri~ultura é uma atividade econômica. E ,A referência a 1,2 hectare não diz res eito à ex-
as pessoas qu~ não querem ser empregadas têm o periência do Cea~ sobre a implantaição de !programa 
direito de ter ~cesso à terra. Parece-me, Senador, semelhante ao Cédula da . Terra, qjue é Reforma 
na minha visã6, que a cédula da terra é um instru- Agrária Solidária. Refere-se, sim, ao Prog ma Esta-
mento dá maidr qualidade para viabilizar esse conví- dual de Titulação de Posseiros, do Gl:>vemo o Estado. 
vio de quem ql~er deixar de ser empregado e ter um O Programa do Ceará, que, entendo, mereceria 
acesso profissional à terra para exercer ali sua ativi- por parte do Senado urna avaliação, porqu já foi im-
dade econômita. I . . plementado, tem urna média de-3Q hectares r família 

Tenho o~tro lam~nto, Senador. Eu tinha agen- e os resultados são expressivos. Nã:o vou alongar, 
dado, como tbdos, qu'e às dez horas haveria esta mas deixo urna cópia desses resultados à isposição 
reunião e qüe! às doze: h<;>ras e trinta minutos eu via- da Comissão. Acho importante esta observ 
jaria com o M/inistrod8' A9riCu.ltura para tratar do fe- Com respeito à exposição de:meu 
chamento de um treinamento de alfabetização de Urbano, da Contag, eu gostaria de fíuer u única ob-
adultos 'em Teôfilo Otoni. S. EXª 'passou-me o reca- _servação a respeito do leilão. A únk:a expe 'êneia que 
do, agora, dJ que está me esperando para decolar temos no leilão refere-se ao Estado'do Pa ná, onde o 
naquele ho'rálio, então não sei até que ponto posso,.. lnera, no edital de comunicação, observa da Municí-
me retardar a~ui para atender os debates. . pio, a área de cada um deles e a nota agro ômica. 

" ., . 
O~a::t •. (Nãoldeil,tificado) ..;. Eu, se fosse V. EXª, Infelizmente, não tenho cópia do ditai, mas 

não sairi~. " , i . . . . . . . . posso fazê-Ia chegar à Comissão,: para q e tome co-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) ~ V. S@ ain- nhecimento. Na verdade, não é um le lão amplo, 

da dispõe de/cinco minutos para concluir, se desejar. onde cada um oferece a área que! quer, ,sim, o In-
Mas não é obrigado., . . era diz a área e a região em que ,~uer a ropriedade 

O SR: GILMAN.VIEIRA RODRIGUES - Minha e especifica os seus dados. ' 
exposição e~tá terminada. - Sobre as observações do Sr. ~Jilrnar, a CNA, pa-

Resumindo, é cumprir a, legislação em vigor, a rece-me que caberia algurnadiscu~;são m~ s profunda. 
Lei nº 8.629! resistir.a essa inovação legislativa per- Quero deixar claro que as ta)(as de juros são de 
manente, ,q~le muda 'a toda, hqra o cenário das obri- longo prazo e não há nenhum acréscimo' I elas. Não é 
gações; e implementar, com mais amplitude, recur- T JLP mais seis. É T JLP pura.Sim~)lesme e isso. . 
sos finance-itos para acesso à terra. . Eu queria só explicar; se me per item, e de-

Não, s~i-se é possível, mas gostaria de saber pois aproveito uma outra'oportunidade ara comen-
se esses ci~co minutos restantes podem ser libera- tar as observações sobre 'a médida pr visória e o 
dos paraquklquer pergunta,., . ' decreto, que há uma confusão nas obs rvações do 

O SR.~RESIDENTE (JoséSerra)'-Fatalmen- Sr. Jilmar quando se refere à questão a desapro­
priação. Ela não é da medida prc)visória mas do de-

te, acabaría os partindo para um debate. ereto. É uma decisão do Goverrlo sobr a- Adminis-
Vou cbnceder mais' cinco minutos para cada tração. Portanto, não incide ,sobre asp ctos legais. 

membro dai Mesa, pára eventuais óbservações; para Simplesmente diz que em uma d.etermin da situação 
fechar seu depoimento. V. S@ pode aguardar, porque a administração não atua; Portélnto, n-o há nenhu-
daria tempb. Quanto mais tempo economizarmos, , ma incidência Sobre discussão,' salvo. elhor juízo, 
mais debates haverá. '. . -' . nem da inconstitucionalidade, a que s refere o Ur-

O Or.IMilton S~ligma"foj'à primeiro a falar. Hou.. bano, nem da aceitação da:hipótese d turbação ou 
ve várias ~servações que têm muito a ver com as ca.. de qualquer delito que venha a ser. co etido. É jul-
ractetíst~1 ~o projéto, que ~Ie poderia esclarecer. gado normalmente nos aspectos judicia s. 

O SR. MILTON S~LlGMA '- Muito obrigado, Eu só gostaria de f~~r un'la peq ena observa-
Sr. Presid~nte.· , ' . '. ...' ção para deixar claro o su.bsídio que á no Cédula 

Não Jou com~ntar.ospontos de vista dos quaÍl; -da Terra. Essa discussão. me parec consistente, 
divirjo. Vo~ simplesmente esclarecer informaçõel:; porque ela é a intervenção do Estado É óbvio que 

. que me p~réCem necessárias. Acho que as informa-' não passa pela ação estatal punir algu m; passa por 
ções prestkdas pelo Sr. Gilmar Mauro a respeito dos ter uma. ação de Estado para beneficia parte da po-
comentáriÓs do Incra sobre o programa no Ceará pulação. 
são importantes e ,relevantes, merecendo, portanto, O esquema do projeto é extrema ente simples 
um esclarécimento . . . e talvez esse seJ'a seu grande mérito. I . . 
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Uma associação de pequenos produtores ou O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pergunto 
sem-terras procura um agente financeiro, procura o ao Or. Jilmar Mauro se deseja usar os cinco minutos. 
órgão de terra do Estado com uma proposta para as- O SR. JILMAR MAURO - Quero apenas fazer 
sentamento. Analisada a sua situação, lhe é fornecido duas observações rápidas. Primeiramente, esqueci 
um valor com o qual pode ir ao mercado e buscar a de mencionar um projeto que está tramitando no Se-
aquisição de uma área, que é negociada normalmente. nado e gostaria de pedir o empenho dos Senadores 
Em seguida, retqma aos órgãos governamentais para no sentido de aprová-lo. Trata-se de um projeto do 
avaliar, primeiramente, se a qualidade da terra é ade- Senador José Eduardo Dutra, que já foi aprovado na 
quada para reforma agrária; segundo, se o preço que Câmara, e estabelece critérios para as ações limina-
foi negociado é razoável, em termos de mercado para res, ou seja, antes de o juiz conceder uma liminar de 
aquela região, e se a situação jurídica do imóvel tem reintegração de posse em qualquer área, terá de ve-
uma cadeia dominial que permite essa aquisição rificar, ou, pelo menos, dirigir-se ao local,buscar in-
sem que essa comunidade seja prejudicada. formações etc. Em muitos casos, isso acontece no 

Feito isso, lhe é dada uma carta de crédito, por local onde esteja, sem que sejam tomadas medidas . 
intermédio de um agente financeiro estatal, e o pro- de segurança e sem que se tome conhecimento dos 
dutor adquire, em condições de mercado, essa pro- problemas reais e,Cistentes'nos conflitos. 
priedade. Adquirindo a propriedade, passa a rece- Nesse sentido, taivez o documento mais lr'npor~ 
ber, de imediato, o financiamento de R$1.300,00 por tante que tenhamos, hoje, seja o Acórdão que o Su-
família, a título de apoio à instalação, e de até premo Tribunal Federal proclamou em relação à pri-
R$4.000,OO por família para cobrir despesas com são da Diolinefa e dos demais que foram presos no 
realização de pré-investimento e de infra-estrutura, último conflito do Pontal do Paranapar;lema. O STF 
que 'a comunidade faz por conta própria, inclusive coloca com clareza que problema fun~iário e reivin-
com o seu trabalho, se assim o desejar. E recebe dicação de movimentos de massas que lutam pela 
esse financiamento a fundo perdido. reforma agrária não é caso .de Polícia e não é crime. 

A partir desse momento, essa comunidade faz Está na legislação e é preciso luta~ pO~!sso. 
jus ao Procera. O próprio Supremo Tribunal Federal emitiu 

O SR. (Não Identificado) - Então, não é finan- esse parecer contradizendo aquilo que o senhor, da 
ciamento, é doação. CNA, vinha dizendo. Quer dizer, .estam~s. lutando, 

. reivindicando um direito estabelecido pela Constitui-
O SR. MILTONS~~IGMA - É doação. Ele faz ção, que o Estado não cumpre. Vamos continuar fa-

parte de um conjunto. O Procera também é uma Ii- zendo isso e não entendemos que seja crime. Se 
nha de crédito, com um rebate de 50% - é quase for, continuaremos cometerido-o, porque acredita-
uma doação - e juros de 6,5% mais TR, que são os mos que a reforma agrária -tem que resolver' esses 
juros do Pronaf. 

Esse é o Procera. A' comunidade recebe 
R$4.300,00 e faz jus aos créditos do Procera, tanto 
:de custeio, que é um 'financiamento de R$1.000,OO 
por famíliaiano, renovável, e R$7.500,00 em juros 
rotativos, valor a que, à medida que é saldado, pode 
fazer jus novamente, porque se trata de um crédito 
de investimento. Além disso, constituindo:se .em 
cooperativa, faz jus ao Procera, teto 2;êfé~cooperati­
va, no mesmo valor. As condições: 50% de rebate e 
os outros 50% à TR mais 6,5%, medida recentemen­
te aprovada no Conselho Monetário Nacional. 

Essa é a mecânica do Cédula da Terra: profun­
da interferência estatal, profunda intervenção do Es­
tado, uma vez que o subsídio eleva-se a quase 70%. 

O SR. (Não Identificado)·- Quem comanda 
esse processo é a Prefeitura, o Estado ou o Incra? 

O SR. MILTON SELlGMA - Não é o Incra, é 
estadual. 

problemas sociais no Brasil.' .. : . 
A terceira observação diz respeito a um docu­

mento que veio do Ceará, do.próprio Incra do Ceará 
- reforma agrária solidária, anti-reforma' agrária -
que entra nesse parâmetro,' nessa compra e venda 
de terras etc., que não resolve o problema. As pró­
prias pessoas do Incra estão tecendo vários comen­
tários sobre esse tipo de atitude, que não resolve de 
fato o problema. 

Por último, cabe uma crítica ao Banco Mundial. 
Se o Banco Mundial quer ajudar a resolver os pro­
blemas sociais do Brasil, há vários lugares para in­
vestir dinheiro, como a pequena agricultura falida, 
com pouco acesso a recursos, esperando investi­
mento concreto. Alguns conseguem créditos no Pro­
naf, mas são para custeio. . 

Co mó se investe em tecnologia? Como se en­
frenta a globalização? Como a pequena agricultura 
poderá conseguir uma tecnologia para enfrentar 
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esse problema? INão há jeito. Por isso a agricultura é Relator na Comissão de Constituição, Justi a e Ci-
está perdendo, por isso estamos perdendo. tantos dadania. Esseprojeto institui o Fundo de TE rras de 
empregos. QUe1diZert para cada assentamento, há acordo com uma experiência que foi adotadé no Es-
quatro ou mais evasões do campo. Essa lógica é tado de Santa Catarina em 1983, por lei e~tadual. 
perversa, não v i a lugar algum; ao contrário, só vai Sei que não se pode imaginar que essa que~ tão fun-
agravar os problemas sociais do Brasil. Então, se o diária, que o Or. Francisco Urbano mencion ::>u, seja 
Banco Mundial quer contribuir, há muitas maneiras nacionalizada de maneira igual. Mencionei o Sergipe 
e, certamente, Jsse é o campo e essa contribuição porque acredito que ele ainda é, ni> NordE ste, se-
ao Cédula da Térra. gundo meus dados, o Estado menos concen rado. 

Penso, Mihistro, que o Cédula da Terra devia O Estado de Santa Catarina tinha o mE nor índi-
sair do Incra. Pbde ser, talvez, um programa do Mi- ce de concentração de terras no Brélsil - pE nso que 
nistério da AgriJultura, mas não um programa do In- ainda é assim. - e no Nordeste, segundo a informa-
cra, como bem ~isse o Or. Francisco Urbano. ção que eu tinha, era Sergipe, por isso o cit~ i naque-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O primeiro le momento. Isso varia muito. O Estado (O Mara-
inscrito é o Sen~dor Esperidião Amin. nhão possuía o maior índice de conóentraç~ o de ter-

Todo parJnaense, em princípio, pode se sentar ras do Brasil, não sei se ainda tem.' Então, tem que 
a minha esqJerda nessa cadeira, como repre- haver uma visão diferente. 
sentante da CNA. Mas o Senador Esperidião Amin é Mas onde a concentração é maior, o undo de 
o primeiro inschto. Eu pediria a V. E~ que se limitas- terras seria menos utilizável; onde é menOlO Fundo 
se a cinco min~tos para a.. resposta, depois a réplica, será, mais utilizável. Mas se trata de, outro odeio de 
segundo o pro~edimento tradicional. Fundo de terras, que, estranhamE!nte, o Governo, 

Concedo k palavra ao Senador Esperidião Amin. por intermédio de seus Líderes, tem 'proc rado em-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, eu baraçar. A última colocação foi dE! que- ele estaria 

gostaria de, pritneiramente, fazer alguns registros. Esta criando um Conselho. 
reunião é muitb importante, tanto pelos esclarecimen- Eu já ofereci uma redação nova que [tão cria o 
tos trazidos pelo Presidente do lnera, quanto pela con- Conselho, mas estabelece que a gestão será feita 
tribuição que ~ CNA, o Movimento dos Sem-Terra e'o dé forma colegiada, recomendando -a pé rticipação 
Presidente da Contag nos trouxeram. ' do Movimento dos Sem-Terra, das ~onfedE rações. 

Quero cdnfirmar. Não conheço essa série históri- . Quer dizer, não estou criando o Con elho, mas 
I 

ca de 1962 a 1997 sobre a reforma agrária, mas solici- penso que ele terá de existir - e já existe.lralvez, no 
tei a pesquisa ~ue a Fundação Milton Campos - que é máximo, devesse ser aperfeiçoado .. Quero esclarecer 
do Partido Propressista Brasileiro e a entidade que cui- que, no modelo do Conselho, do Comitê ou do Conse-
da desse debate de temas sociais, econômicos e polí- lho do Fundo de terras que organizamos e" Santa Ca-
ticos -encom~ndou ao Ibope agora em junho.' taliria - à época, o Senador Vilson Kleinüb ng era Se-

Segund~ os dadOS da pesquisa, num elenco de cretá~o da Agricultura -, o Governo tinha ~ articipação 
12 setores em que o Governo estaria menos bem, minoritária. Ou seja, o Governo não pod a escolher 
quer dizer, nal ordem, digamos assim, crescente de in:' nem a' terra nem a pessoa, para fwitar o apadrinha-
satisfação, o ~esempenho do Governo quanto à refor- mento. Por isso, nunca houve contestaçã 
ma agrária s9 é menos bom - usando uma expresSão Saliento que, naquela época, cc nseguimos 
mais eufemista - que a criação de emprego, tráfico de produzir, no período de 1983 a 1987, ass ntamentos 
drogas e corhbate à corrupção, estando à frente, em que representaram o dobro dos éllssenta nentos que 
matéria de inktisfação, da segurança pública. o Incra, que podia desapropriar - n6s nã ~ podíamos 

No seg~ndo ponto, eu gostaria de obter um es- -, fez nos três Estados do Sul. Fizemos, em Santa 
clarecimento! do Or. Milton Seligma, porque ouvi, Catarina, o dobro, o que, naquela época, foi um índi-
mas não quis interromper - talvez essa tenha sido a ce naturalmente pequeno; foi feito nos t ês Estados 
minha cUIPa!maior -, sobre a gestão desse Fundo de do Sul, onde havia casos - o O r". Miltor conhece -
Terra ser colegiada. como a Fazenda Anone e outras, alguma s delas ain-

Eu quJria q~e S. Sª me fornecesse mais infor- da hoje atuais. ' 
mações por~ue sou autor de um projeto de lei com- Então, eu queria saber como é o Cbnselho dis-
plementar, que já foi objeto de contribuição de vários so e se não poderia ser.somentei um.Cc nselho para 
Senadores, I como José Serra, Osmar Dias, Vilson a reforma agrária em geral, paral a polít ca agrícola, 
Kleinübing ~, agora, o Senador Lúcio Alcântara, que que considero o mais importante, e tam )ém para os 
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Fundos de Terra. O Fundo de Terra do financiamen- se vacinar contra a perda na relação de troca, que 
to do Banco Mundial, ·na -minha opinião, é uma das acontece sempre. Na hora de pagar vale menos; na 
fontes para o nosso programa. hora em que ele vai pagar a prestação é que o grão 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sem dúvi- vale menos; depois sobe. O pequeno sempre se de-
da, vai muito no espírito. fronta com esse problema. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não vou entrar Então, eu gostaria de apresentar essa questão, 
em detalhes porque restam-me apenas cinco minu- porque entendo que o Fundo de Terra, Jinanciado 
tos do meu tempo. Então, eu gostaria de saber qual pelo Banco Mundial, é uma proposta complementar, 
é o Conselho, o órgão colegiado, em detalhes. E, fi- como foi dito aqui. Ninguém disse de maneira dife-
nalmente, deixar uma questão, que possui alguns rente. No entanto, não julgo que a proposta seja in-
desdobramentos e que penso ser o cerne desta nos- conveniente. Essa é a minha divergência em relação 
sa discussão. ao que foi dito aqui por alguns. Penso que o País 

Defendo, enquanto estiver na política, e terei tem alto índice de concentração e precisa combater 
como prioriQade da minha vida política encontrar for- a falta de renda do produtor. Enquanto o produtor ru-
mas que via~ilizem o pequeno na economia. ral não tiver renda, o problema não estará resolvido. 

A economia está se transformando. Hoje, pen- Para concluir, Sr. Presidente, 'julgo que deve-
so que a pequena propriedade só será viável - é ríamos incorporar a este trabalho as conclusões do 
preciso que o seja - se houver diversificação, aces- seminário feito ontem na Comissão de Agricultura da 
so a tecnologia e cooperativismo, quer dizer, asso- Câmara dos Deputados, cujo Presidente é um com-
ciativismo.na obtenção de insumos, na transferêr:'cia panheiro nosso, catarinense, o Deputado Hugo I 

ou na transfusão, até preferiria dizer, de tecnologia e Biehl, também autor de um projeto de 'crédito fundiá- -:;. , 
na comercialização. rio que teve como objetivo discutir renda. Nós preci-

As nossas experiências de armazenagem comu- samos ver aumentada a renda do pequeno produtor I 

nitária, de Fundo de terras, de crédito fundiário, são to- rural, senão ele se safa da compra da terra, mas não Ih 
das com o objetivo de dar sustentação ao pequeno, paga o insumo. Se escapa do insumo, quebra na co-

Em resumo, portanto, deve haver mais riquez;3. mercialização. 
e mais donos da riqueza. É preciso aumentar o bolo Temos que fazer esse grande esforço para.au-
e, ao mesmo. tempo, haver mais donos do bolo. mentar a renda, 'agregando renda - como diria ·n().s-

Para aumentar o bolo, numa economia que so amigo Senador Osmar Dias - à àtividade que ele 
está globalizando, costumo usar uma expressão: en- já desenvolve, sob pena de assisti-lo em uma coisa 
tramos nessa globalização como quem entra num que seja, pÇJblica, na qual já' estão todos de olho, e 
baile de' cobra sem perneira e no escuro, ou' seja, depois não assisti-lo em uma inviabilidade solitária 
sem prote,or de canela e no escuro. Então,est.amos que ele vai enfrentar; ,e então ele québra. Será mais 
recebendo picadas. um que vai, sair do campo, mais um que vai agravar 
" .' Há 12 anos, fazíamos passeata contra o,'alho' o cenário que já conhecemos. 
argentino. ,Agora, vamos junto com os argentinos, ". Essa era a contribuição, Sr. Presidente, que eu 
vamos reclamar do alho chinês. queria traz~r, resumindo minha pergunta à questão 

Fala-se em algodão aqui. Há um ano, pedimos do .Conselho,· porque, pragmaticamente; isso vai fa-
salvaguarda para importação de produtos têxteis. cilitar' a tramitação na Comissão de Constituição, 
Agora, queremos que acabe o contrabando. Está Justiça e Cidadania. E solicito algum comentário a 
havendo contrabando! Agora a questão é de polícia respeito dessa questão de' como fazer para aumen-
e não de medida governamental. tar a renda. . 

Então, nesse cenário, tem que haver mais ri- '0 SR; PRESIDENTE (José Serra)" - Tem a pa-
queza e mais donos dessa' riqueza. Tudo tem que se lavra o Dr. Milton 'Seligman:' . 
encaixar nisso. Penso que o Fundo de Terras só ' O SR. MILTON SELIGMAN _ Muito obrigàdo, 
será uma coisa definitivamente honesta quando a 
renda permitir que a pessoa pague. Se o indivíduo Senador J()sé Serra. . 
não pode pagar, vai ser sempre um excluído, porque Senador Esperidião Amin, concordo absoluta-
o sistema é capitalista. Não adianta ganhar, de gra- mente com V. Exª quando. afirma que a questão é 
ça, esse subsídio ou aquele.·Sou a favor.dosubsí- dar viabilidade à agriculturafamilia(, corno fO~lTla de 
dio? Sou. Defendo o crédito fundiário para pagar manutenção da população -ativa -na área. rúnif I::Itasi-
com grão. Por quê? Porque é a melhor maneira de leira. Esse é um desafio que tem a nossa sociedade, 
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não só o Poder Ekecutivo, mas também o Legislativo do reforma agrária para criar o quê? Os desa para-
e os movimentos Ibociais. dos? Não é o caso. 

Concordo plenamente que diversificação, aces- Nesse sentido, o que estamos propon o - e 
so a tecnologia J associativismo são basilares para essa proposta foi feita formalmente ao MST, ' Con-
essa questão; ~as eu incluiria um item a mais: a tag e ao Grito da Terra - é para discussão d s Con-
descentralização/dos processos de tomada de deci- selhos Estaduais, que serão os órgãos políti os, em 
são. Para que iS$o seja possível, principalmente tra- que a gestão e a coordenação do Conselh é do 
tando-se do mOTento que vivemos, de tecnologias Governo Estadual. O Estado tem muito maio s con-
elevadas e mercados absolutamente identificados e dições de estabelecer uma política de des nvolvi-
claramente competitivos, precisamos ter processos mento regional do que o Govemo Federal. O Gover-
de tomada de decisão próximos aos beneficiários, no Federal é parte, e parte com recursos, c m toda 
próximos aos fat~s, para que as respostas não depen- a capacidade de desapropriação, com mec nismos 
dam de decisõesl~uito distantes desse problema. de obtenção dos recursos fundiários, e co os de-

Por essa rkão, toda a discussão sobre o pa- mais recursos que o Governo tem alocado e modo 
gamento refereIlte ao Cédula de Terra. está sendo crescente para essa política. Além disso,'o ovemo 
planejada para ser feita durante o projeto piloto, e tem recebido apoio do Congresso, qúe tem antido 
que depois po samos avaliá-Ia. Por isso também os recursos sem cortes nos dois últimos 'an s; ees-
parte desses rJcursos a serem financiados basica- pero que neste ano haja apoio novamente. 
mente pelo Banfo Mundial será utilizada para estudo Sem dúvida, esse Conselho coorden do pelo 
e acompanhal1lento dessa aplicação nesses cinco Estado, com a participação da União, com partici-
Estados, de mbdo que possamos ao fini 'ter uma pação dos atores sociais envolvidos, quer ejam os 
identificação tébnica e profunda sobre essa expe- movimentos sociais, por intermédio' do repre.;. 
riência. Há um bstudo preliminar que nos dá alguma sentantes dos assentados,' quer sejam' repre-
segurança de ~ue as rendas adquiridas serão sufi- sentantes daqueles movimentos qUle' vêm da área' 
cientes para Jsse pagamento, na forma de dez sindiéal ou do movimento social propriame te dito'-
anos, com três r.1 e carência, mais taxa de juros a lon- refiro-rne com clareza ao grupo coorden do pela 
go prazo; mas estamos abertos;',à -discussão, dessa Contag e pelo MST - esses movim(~ntos,' 'eSSa for-
situação a partir dessa experiência piloto. .,' , - " ma e dessa ordem, como também (IS prod tores ru~ 

O SR. P~ESIDENTE (José Serra) ~ E.desde rais, sem dúvida, são parte importante .... 
logo o Tesourolé avalista do empréstimo.. , . Dou um exemplo nesse sentido, ao la' brar que; 

O SR. MILTON SELlGMAN - Exatamente. Há, em São Paulo, na região do Pontal do Paran panema, 
uma securitiz~çãO imediata. Não há nenhum risco' a União vem fazendo ações concretas, já'.' m aniJn-
nesse sentidoJ O que pode acontecer é o projeto cios de desapropriações naquela:-área. E é v rdade. O 
mostrar-se inVIável, o que nos p.er~itirá desenvólvê~, Sr. Gilmar Mauro observa com correlfão que pouco se 
lo de outra forma." , , .... " , tem féito naquela área, mas agora se est fazendo. 

Boa part~ das questões relevantes levantadas Junto'ao.Govemo do Estado, estamos dese volvendo 
pelo Urbano não estão encerradas; há uma abertura, um grande projeto na área de éilgodão, cha ado par-
para o estabJlecimento de toda a orientação ,dos ceria rural no algodão, coordenado pela Se retaria de 
procedimento~, com a participação dos interessa- Agricultura, que deverá gerar dois mi1 empre os. 
dos, dos benJficiários e, por certo, da Contag e dos É esse o objetivo que queremos co~a criação 
sindicatos paja o estabelecimento das. normas ,de dos Conselhos Estaduais: criar condições' ara o de~ 
procedimentol Portanto, são questões pertinentes, ~envolvimento coordenado daquel~.s área' " éom p~-
mas ainda em aberto que, 'por certo, serão' discutidas. Jetos de assentamento e com projetos d 'produçao 

Dessa f rma, introduzo a questão que V.' EXª gerando emprego. Há espa:ço para pro ução em 
leya!lta com /grande acuidade: o ponto da gestão grande escala, e, sem dúvida, com os pro etos coor-
desses proce~sos, não só desse, mas de todos os denados por um organismo colegiado, co a partici-
processos qJe envolvem reforma agrária. Quando pação da sociedade. 
falóem refota agrária, quero incluir, de imediato, A esse Conselho, no caso específic do Cédu-
todo o esforç de fortalecimento da agricultura fami- la da Terra, estaria ligada uma unidade té nica esta-
liar. Caso co trário, estaremos enxugando gelo, por- dual, respoosável,P9r an,ªlisar tecnicame te as pro: 
que 'não há cllúvida de que, se a agricultura familiar postas às quais me referi - preço de ter'ia condições 
não'for'sufici~ntemente amparada. estaremos fazen- da área, questão dominial, para ver se rsa aquisi-
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ção é possível. No easo desse projeto qll'ê estamos é consultivo. Além disso, o manual de orientação já 
criando, o agente financeiro para o Fundo de Terra é está pronto, e nunca tivemos conhecimento para dis-
o Banco do Nordeste, e o agente financeiro para os cuti-Io. Eu' discordo do projeto, mas nem isso pode-
créditos comunitários e o Procera é o Banco do Bra- mos dizer. Dessa forma, não dá para dizer que é 
sil. Esses são os pois agentes financeiros ligados à transparente, que vai haver uma efetiva participação 
unidade técnica que faz a análise, sendo ela ligada da comunidade. 
ao Conselho Estadual. Temos esperança de poder O quarto ponto é que os Estados do Maranhão, 

. constituir esses órgãos a curto prazo, a partir dos Bahia e Minas Gerais não podem ser exemplo para 
debates que provavelmente poderão ser iniciados de um projeto dessa natureza. Vamos discutir crédito 
maneira mais profunda com os movimentos sociais. fundiário? Sim, mas discutir esse programa dizendo 

Espero ter respondido às perguntas de V. Exª, que é de reforma agrária, querendo transformá-lo 
Senador Esperidião Amin. em reforma agrária, é uma grande divergência! Isso 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sr. Jil- não confere com a realidade! E esses Estados não 
mar Mauro, V. Sª gostaria de comentar alguma coisa? podem ser exemplo. 

O SR. JILMAR MAURO - Senador Esperidião Outro, ponto: o Banco Mundial dizia o seguinte: 
Amin, eu gostaria de fazer yma observação sobre a "Queremos. atuar onde há o Papp - Programa de 
questão da renda. Considero até engraçadas algu· Apoio ao Pequeno P'rodut<?r Rural do Nordeste, que 
ma~ coisas: como eu disse antes, temos tecnologia tem uma gestão participativa dos movimentos so-
para resolver alguns problemas. Citarei um exemplo ciais". A Bahia não., é o melhor exemplo. Lá, quem 
que uso sempre: na Holanda, cada vaca produz '40 a decide é o Governó 'do Estado. Não há participação 
50 litros de leite. Para aumentar a produtividade do social. Quero ver'qualquer'conselho 'do PAPP na 
trabalho naquele país, exige-se unia pesquisa tecno- Bahia qúe tenha'efetiva participação dos trabalhado-
lógica muito grande para encontrar novas formas de res. Não 'há.' Os Esfados que' têm mais são outros. 
produzir. No Brasil, a média gira em tomo de 5 litros, 'Dissemos a ele quais eram. . ) J • 

. O SR. PEDRO SIMON - Mas as vacas da Em- "No Maranhão, há uma melhora na participação 
brapa também dão 50 litros. É que a tecnologia fica . social, mas não àCor~e essa participação efetiva da 
lá, não é passada aos produtores rurais. ' sociedade dvll nos Córiselhós: . . ' . : ' 

O SR. JILMAR MAURO - Exatamente. Mag'a ' ,Ent~o'há alguma coisá"que pre~isa ser discuti-
média no Brasil é de 5 litros. Para passarmos ae' 5 Ii- da, 'aclarada, f/rião só fica.r'na boa intenÇão. De boa 
tros para 10 litros, temos tecnologia ou não temos? intenção o inferno está cheib~ " . , , , I , 

• " • ~ l • J f" .. ,~ '" •. • • ' ... • •• 

Temos. Temos tecnologia para passar a produção '.0 ,SR. PRESIDENTE (José Serra) - O próximo 
para 10 litros, para 15 litros, e assim por diante. Isso inscrito'é o Senador Esperidião Amin. 
é ou não aumento da produtividade do trabalho e, O SR~ ESPERIDIÃO' AMIN .: Em função do 
por conseqüência, aumento de renda? 'aqui a:nun'Ciadô; seria importa'nte que'o Governo es-

~I 

, . Essa tecnologia está exposta! Temos tecnolb- clarece'sse' essa' qóestão' do' objetivo' do conselho: 
gia para avançar! Temos tecnologia' para supriras até que'ponto'o Governô quer ir ou pode ir. 
necessidades básicas da população e, ainda mais, ." 'àuàndo .levantamos' essa questão em Santa 

. para avançar em várias outras áreas. A tecnologia . Cat~:lri'na:, de cáaa' cinco membros do Conselho Mu-
do sistema bancário, por exemplo, pode ou não ser nicipal; só ,um 'era'do Estado. Por'quê? Porque eu 
aplicada à saúde? Claro que pode. O cartão magné- não queria' ser acusado de'ter atendido a um e não 
tico é uma tecnologia praticamente estabelecida ter àiendido a outro: Pelo êontrário, eufícava de om-
·aqui. Há várias coisas que podem ser disseminadas, . budsman, ó ~.nbudsmari-:era o Estado. Se fosse 
que podem contribuir para avançarmos em termos pai'li- dêfinir a' potação orçamentária; talvez eu não 
de produtividade e de renda. . pudesse. Não' ádiànta querer uma dotação que não 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sr. existe rio Orçamento. Cn3io que pode perfeitamente 
Francisco Urbano, V. Sª quer comentar as perguntas haver uma conciliação clara, explícita do que o Esta-
do Senador Esperidião Amin? do quer dar participação maior para a sociedade -

O SR. FRANCISCO URBANO - O Dr. Milton acho que deve ter. Tudo' 'aquilo que representa o 
Seligman falou dos Conselhos. Para começar, o mérito da questão deve ter participação majoritária 

.. Conselho não é paritário, e isso já está decidido. O das forças sociais, .mesmo que algumas em conflito. 
Incra e o Ministério já decidiram que o Conselho não O Governo vai ter de ficar - até porque é. da 

:. será paritário. Em segundo lugar, não é deliberativo, Constituição - com as iniciativas que dizem respeito 
I' 
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à organizaçâõ,-áC; suprimento de fundos. Não há for- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - ubmeto 
ma colegiada ~revista na Constituição que tire do à c~nsideração dos Srs. Senadores: Com impatia, 
Presidente da ijepública a iniciativa de propor des- é evidente. 
pesa, cabendo1nos substituir despesa. Mas criar O' SR. ESPERIDIÃO AMIN - i3e o P sidente 
despesa e recJrsos, matéria tributária, fiscal, orça- propõe com simpatia, eu concordo.' 
mentária, no frigir dos ovos, a iniciativa sempre será O SR. VILSON KLEINÜBING -'- Sr. Pr sidente, 
do Executivo. I, Srs. Senadores, esses títulos foram emi idos em 

Então, . essa explicitação me parece fundamen- 1990 e 1992, com a aprovação destá Casa. 
tal para qlJeo j~go seja mais claro. Que se diga: isso O total é de R$389 milhões em valor s de ju-
eu não posso ~ar,isso eu posso dar" Com a expe- nho, de uma dívida que o Estado tem e quase 
riência de ExeJutivo que tenho, é bom que a socie- R$20 bilhões, uma parcela pequena'. Dess s R$389, 
dade tenha participação majoritária, até porque, se R$81 milhões se referem a títulos emitidos para pa-
houver algum Jquívoco de natureza moral, o Estado gamento de precatórios emitidqs e'm .199 e 1992. 
fica como fiscaL não précisa ser o despachante. Portanto fora do âmbito da Resoluç'ão nº 6 /95. 

O SR! P~ESIDENTE (José Serra) - Concedo Ab~olutamente correia, então,' a :p'~' posta de 
a palavra ao n~bre Senador Vilson Kleinübing. / São Paulo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidenle\ O parecer do Banco 'Central ~coloca o cumpri-
Srs. Senado;'e~, quero fazer um comentário para, ver mento de todos os dispositivos da IPortaria n~ 69, ~e 
se, juntos; r~~blvenios ~m problema. 1995, pelo Governo de S~o. Pauló., E~t~ absoluta-

HOje'est~ na pauta a rolagem de parte dos títu- mente adimplente. Toda a documentação f i correta-
los de São, Páulo, da qual sou relator. Essa dívida, mente entregue ao Bancq~entral E! o Esta o de São 
inclusive :está incluída naquele processo de nego- Paulo está com a folha, de pagame~to , rTl 60.,69, 
ciação q'ue" Já! apróvamos aqui- No entanto, infeliz- praticamente dentr~ da l,.eL Rita Célmata é ,ull) ,d~s 
mente, tem9s1 prazo e,estou v~ndo que, o quorum poucos Estados brasileiros, gye está com , folha pro-
está diminuin~o. Se fosse o caso, se todos concor- xima dos 60%; a maioria está com .70, .7.5,0, . 
darem, eu pó~éria fazer a ,Ieitl:lra. desse relatório - é ' " . Como prazo, São Pa~lo 'ainda t~m_ ais 3 anos 
um projeto. ~~~olutar;n~nte t~an,q.üil? -:-e votaría~?s para cumprir a Lei, e já chegou :a 60.6 f portanto, 

. agora; do contrário, téremos de realizar uma reumao está perfeitamente coberto.,' '. ! 

'extraordinána~l'ria terçá~feira. :, , ., , , Na resolução, estamos autoiizando a rolagem, 
O, SR. SPERIÓíÃO ÀMiN -:- Ser)ador, regi- estamos exigindo a publicação por três e ições'con-

'mentalmente 'na terçá~feira, a reunião é ordinária. secutivas e três dias antes do leilão nos j mais; para 
, O SR. ~RESIDENTE(José Serra) - Aproveito que o mercado saiba que esses títulos $ rão coloca-

'para esclé!re,' ~r ao ~.e,nador ES, peridião Af!1in e aos dos em leilão, e o Estado. de São Pa lo' também 
membros da Comissão que, em reunião,com o Pre- .tem, de acordo com essa Resoluç:ão .. a o rigação de 
'~idente e ~p-m difereQtes cómiss6es, proçurando entregar ao Banco Central; 14'di~~s apó ,o tomador 
,cpmpatibií~Z.ài.:horári~s, e,ntre toCi,os:. e~ta~e!ecem~s final, a relação de todos os compr'adores o mapa de 
gue a Comissão de Assuntos E<?onomlcos passana todos, os compradores, com O,dE~ságio,. reço com-

:,a 'se reunir çqfJfor~e~c~n.súltas inform~is ~ o que te- pra e preço de venda. ; 
.mos feito ~ ,quintas-feiras extraordlnanamente - , Então, Sr. Presidente, Srs. Senado és, a Reso-
~empre, parà efeito d~ equilíbrio, cqm' outras ~omis- . lução'propõe a rolagem tamoém de 98°1<, a exemplo 
sÕes, uma Jez· que, ,pór, incrível.que pa~eça, ,a Co- do que temos exigido de todos ()S Esta os' brasilei-
missão de Assuntos Econômicos' e' a Comissão de ros. De forma que não há aqui qualquer 'rivilégio ao 
'9?!1,~titUiçã~~"justiça e:Çi~adat;li~,:~~o ~s ComissÕes Estado de São Paulo. 2% para'pagar, pr zo igual ao 
em que há m~is prese~ça, portanto, retiram ,Senado- dos outros, tudo dentro da Resolução n 69/95, toda 
'r.es 'de outrà/;. ~', .,' , . " documentação corretamente entr'egue, stado abso-
';~-,..~" Portan~o; em uma c~mpatibilização informal de lutamente adimplente em s~us compro issos finan-
horário - o Senador Pedro Simon até estava presen~ ceiros com a União, e esses tftulos já e tão naquela 
t~, ~,:chegart,os a essa conclusão. rolagem global que já aprovamos aqui, que está no 
,'i'I', O SR.lvILSON KlEINÜBING - Sr. Presidente, plenário do Senado para ser aprovada ela Casa e, 

Sei todos doncordarem,', apresentarei rapidamente com isso, ser rolado por 30 anos, a exe pio de São 
e'sse relató~o. ' Paulo e de todos os outros Estaclos bra ileiros. 
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Era O relatório que queria fazer, pedindo aos acabe aprovando processos que não podem set. 
Srs. Senadores que aprovem o voto do Relator. . aprovados. Mais ainda: quero propor à Comissão 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- que advirta o Banco Central que não é mais possível 
cussão o 'parecer do Senador Vilson Kleinübing. que ele aceite documentos absolutamente inábeis, 
(Pausa.) . como certidões assinadas por funcionários do Tribu-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a nal que não têm condição legal para isso. 
discussão. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Um aparte, Senador. 

Em votação. Só não concordo com a parte final. Creio que 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram não podemos advertir o Banco Central porque temos 

permanecer senta~os. (Pausa.) que nos advertir. Por quê? Porque sabemos quais 
Aprovado. são os erros. Já escrevemos as soluções. Essas so-
Vou submeter, em seguida, a pedido do Sena- luções estão consolidadas num projeto de resolução, 

dor Roberto Requião, a questão referente ao Municí- cujo Relator é o Senador Vilson Kleinübing. O Sena-
pio de Goio~Erê. O Senador Roberto Requião pediu dor José Serra já deu prioridade. Tenho certeza de. 
vista. Trata-se de financiamento do Banco do Estado que, brevemente, será votado. Então, não podemos 
do Paraná ao município. O Senador Roberto Re- advertir porque sabemos qual é a causa. Falta pouco. 
quião pediu vista e hoje apresenta o seu voto em se- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Espe-
parado. S. Ex!! solicitou também sua inclusão nesta ridião Amin, o Banco Central, em seu parecer,' diz 
pauta extraordinária. Parece-me do meu dever fazer esta preciosidade: "O Tribunal de Contas' esclareceu 
isso, pois já entrou uma questão, e deixar outra para que o município já tomou 'providências no sentido de 
o final seria condená-Ia a não ser examinada. dar atendimento ao disposto no parágrafo único do 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto art. 38 do Atodas~Disposições Transit6riàs". Nem é 
Requião. mais o· art. 3á que 'Já "vigendo - o que vige' é a lei Rita 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador José Camata -, e ele aceita um documento inábil, dado por 
Serra, pedi vista porque 'achei estranho o processo um contador, um funcionário do Tribunal de Contas, 
do pedido de financiamento de Goio-Erê. que diz que as providências estão sendo tomadas e 

. Em primeiro lugar, a lei Orçamentária não pre- não diz quais são elas, nãojurita os balancetes ... 
via o financiamento em sua totalidade. Consultei o O SR. ESPERIDIÃO' AMIN - O projeto de reso-
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que nega lução estabeléce p'rêcisámente quem escla"rece o quê. 
legitimidade a uma certidão anexada ao processo. O SR. ROBERTO REQUIÃO - 'Mais' o projeto 
Trata-se de-uma certidão assinada não pelo Presi- vigente 'não 'admitiria que o' Bancó' Central desse 
dente do Tribunal, mas por funcionários. uma informação como deu. Ela não é nem dúbia, é 

Procurei a Câmara Municipal de Goio-Erê e uma informação falaciosa que tende -a induzir em 
tive a informação de que o município fez uma anteCi- erro a Comissão de Economia. " .', 
pação de receita de R$1,69 milhão, que estão sendo O SR. PRESI~ENTE (José Serra)'~ De qual-
pagos em parcelas de R$140 mil. O município tem quer maneíra, o dado de sels'meses'sem'pagamen-
uma receita que varia, ao mês, em R$650 mil. to de funcionários é 'chocante para efeito 'de análise 

Além disso, o município não paga seus funcio- de um projeto dê financiamenfo, que não fosse para 
nários há seis meses e não paga a Câmara Munici- saneamento financeiro. Porque poderia 'ser um pro-
pai há dois meses. jeto de financiamento para saneamento financeiro;.o 
. Tinha pedido, inicialmente, num voto em sepa- que é outra coisa:· '. ••.. , .. , 

rado, que transformássemos o processo em diligên- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Para sanea-
cia e que ele fosse ao Tribunal de Contas para que mento financeiro seria uma coisa a ser discutida. 
os dados certos viessem. O SR. PRESIDENTE -(José Serra)' - Agora, um 

Quero modificar essa disposição ir.icial. Creio município que está com seis meses de salários atra~ 
que o Senado da República não pode mais aceitar sados não tem capacidade' a"lguma de 'tomar novos 
essas tentativas de fraudar processos. Esses docu- empréstimos. . 
mentos são falsos, e quero propor a recusa do finan- O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Presidente 
ciamento. Se o município quiser, que venha nova- da Câmara Municipal, inclusive quando me mandà 
mente com documentos corretos e hábeis. Não po- esse ofício dizendo que há uma dívida de ARO 'de 
demos mais aceitar que essas tentativas se repitam R$1, 69 milhão, diz que existe atraso de pagamento. 
e, em alguns momentos, por descuido, a Comissão Quatro meses, o Prefeito atual herdou, dois meses 
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já são dele e a Câmara Municipal está atrasada em O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Designei o 
dois meses. I '. Senador Lúcio Alcântara. 

Então, a Qâmara Municipal propõe que a Co- O SR. EDUARDO SUPLICY -- Obrig~do, Sr. 
missão de Eco~omia analise um saneamento finan- Presidente. 
ceiro em dinheirb para sanear financeiramente o mu- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex!! que 
nicípio. Mas nã~ é o que o Prefeito pede. Além dis- acompanha esse projeto pode entrar em contato 
so, o pedido está fora da dotação orçamentária. Ab- com S. Ex!!. 
solutamente irrJgular o processo. O SR. EDUARDO SUPlICY - E e tará na 

I 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
I •• 

OSR. VILSON. KLEINUBING - Aproveitando 
as colocações Ido Senador Roberto Requião e do 
Senador Esperidião Amin, lembro os Srs. Senadores 
que todos recJberam cópia da nova Resolução nº 
49. Por favor, épresentem sugestões e emendas no 
máximo até tetça-feira, 'porque o meu relatório virá 
para votação n~ próxima quinta-feira. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O meu voto é 
modificado emlrelaçãO aó voto escrito e peço a rejei­
ção por faltá d~ documentação,e por documentação 
incorreta e fraudada. 

". " . O S.~ .• ~~ESIDENTE (José Serra) - Em dis-
cussão opare .. cer do Senador Roberto Requião. 
(Pausa.) . 

Não hav ndo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ,L,· 

Em v~té;lÇão. (pà~s~:> '.' . 
Os Srs.,1 Senadores que estive~em. de acordo 

queiram permrnecer sentados. (Pausa.). 
Aprovado. " ) • 
Peço ad Senadór" Roberto' Requião. que, enca­

minhe, à SeJretaria da Comissão" os documentos 
que embasar~m suas apreciações. . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Já faiem parte 
do processo.J '_ - -' -', . '. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN :- Aprova o voto em . I' ,. ' 
separado, porque derruba o parecer. . , I • • • 

, O SR. ,PRESIDENTE (José Serra) - A Comis-
são aprova 'orl voto em'separado do Senador Roberto 
Requião. , 

Os srsl Senadores que estiverem de acordo 
permaneça.~ sentados., (Pausa.) . 

Aprovat:lo. ",.,. . 
',-. . O SR./EDUARDO ,SUPlICY '-:- Sr. Presidente, 
p'e,ço a pala~ra: , .. 
, « \0 SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a informação à Presidência, já que desde a se­
m'ana pass~da está na Comissão o projeto que insLÍ­
tui.a renda h1ínima associada a ações sócio-educa-

.. . ,clón'iS' se r Presidente já designou o Rela!or. 

pauta na próxima semana? 
O SR. PRESIDENTE (José Sena) - Depende de 

S. Ex!! apresentar o relatório.,V. Exª pode rec uerer ur­
gência, mas acredito que o melhor seria « onversar 
com o Relator para tomar corihecimento da d ta. 

Voltando ao nosso debáte, concedo a ~!alavra ao 
próximo Senador inscrito, Senador Jonas Pin 1eiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. P esidente, 
Srs. Senadores, não vou fazer indagação vou dar 
apenas um testemunho; o testemunho de ( uem vive 
esse problema muito antes da Supra. Vim o serviço 
social rural e do Inic, que se fundiram, reslltando na 
Supra. Fui preso, na época da revolução, or ser da 
Supra e participei, posteriormente, da div são entre 
Ibra e Inda. Depois, licenciei-me e fui fund r o traba­
lho de extensão rural no Estado de Matb Grosso. 
Quero me ater a isso para dar o mElU apoie à (?). 

Mato Grosso, quando foi dividido, tin~a 38 mu­
nicípios, portanto, há 20 anos atrás. Hoje o Estado 
tem 126 municípios. E, se analisannos a orgem des­
ses municípios, observaremos que! 80 de~ s~s novos 
surgiram por meio do crédito fundiário. 

Sr. Presidente, nós, na AS!3embléi Nacional 
Constituinte, fizemos um esforço para qu~ o crédito 
fundiário fizesse parte do corpo da Constit ição brasi­
leira. Eu, naquela época, convidei um volonizador 
para, nesta sala, debater sobre crédito func iário ou co­
lonização - nós tivemos aqui, a ,visita (O saudoso 
Ariosto DArriva com seu filho Ludovico - Sé udoso tam­
bém, porque os dois já morreram. Presidi 3 a sessão, 
naquela época, da Subcomissão dé Polític~ 'Agrícola e 
Reforma Agrária o nosso colega Deputac o Fernando 
Santana, do PCB da Bahia, que, no final, ( uando arre­
matava aquela audiência pública, disse qu ~ Ariosto D'­
Arriva era o empresário mais comunista ( ue ele já ti­
nha visto. Exatamente pelo formato com que se fez, 
por meio do crédito fundiário, a sual coloni~ ~ção. 

Sr. Presidente, o crédito fuhdiário f i; na verda­
de, a alavancagem do progresso doEst do de Mato 
Grosso. Tenho isso em mente, porque, bomo Presi­
dente da empresa de assistência técnil a, participei 
de todos esses eveRtos.-Os-e)(eml3lo~ que temos 
dos municípios que se criaram em Mate Grosso são 
extraordinários. 
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Tenho também um exemplo, companheiro agrária e da questão social no País, acredito que ha-
Francisco Urbano, de duas colonizações - importa~ verá sempre concordância. E é por isso que qual-
mos os produtores e ~9~icultores do Rio Grande do quer pesquisa que se faça sobre reforma agrária vai 
Sul. Guarantã do Norte, que é uma belíssima cidade, dar quase unanimidade. Não há divergências, pelo 
mas, dos 914 colonos que trouxemos de Nanuá, em meno~ relevantes, no que se refere à concentração 
função de invasão indígena, hoje só há 14. Claro da terra, que é um problema que agrava as injusti-
que outros assumiram essa propriedade, e o fato se ças sociais, aumenta as desigualdades sociais, tanto 
repetiu com Lucas do Rio Verde, que também nas- é que a própria FAO, num relatório recente, disse o 
ceu em 1982, em função desse processo detransfe~ seguinte: não é possível que, no Brasil, 20 grupos 
rência de produtores do Rio Grande do Sul. É uma econômicos tenham a posse de 20 milhões de hec-
belíssima cidade, um município extraordinário hoje. tares e que quatro milhões de pequenos proprietá-
Mas, daqueles 214 éolonos, nós temos hoje 10. rios tenham a posse de 20 milhões de hectares, ou 

Quem compra uma propriedade e nela. vive seja, a mesma ,área. 
consolida a sua família e consolida essa coloniza- Então, os diagnósticos são, praticamente 
ção. Por isso, sou extremamente favorável ao crédi- iguais, porque não dá para mudar os números. Até é 
to fundiário como coadjuvante do processo de refor- possível discutir números quando se fala que assen-
ma agrária. Ela não vem substituir reforma agrária; taram 104, 58, 60. Enfim, há divergências que' não 
vem em apóio à própria reforma agrária. são relevantes, porque o que mais importa não é a 

O grande problema que enfrentamos hoje é, discussão do diagnóstico. Tanto é que não vou en-
como falou <> Gilmar e o~enador Esperidião Amin, trar aqui em pOlêmica,com relação aos 4'00 milhões 
renda agrícola, que temos que trabalhar, Sr. Presi- de hectares de terras produtivas existentes, porque, :;, 
dente do Incra. evidentemente, temos que considerJ que 150 mi-

Não é possível deixarmos os produtores tão Ihões dessàs áreas estãó na Amazôrlia,' e elas, evi-
desamparados, sobretudq os pequenos produtores. dentemente, estão sob uma floresta que não pode ~. 

A cesta básica do dia 1º de julho de 1994 era ser derrubada sob o pretexto de qualquer projeto ou 
R$108; a cesta básica hoje, trê!) anos e dois meses de colonização ou de distribuição de' terras. Mas, 
depois, está em R$11 O, quando há uma inflação em- penso que esta reunião poderia ganhar· uma impor· 
butida, um. custo de produção el~vado. Portanto, o tância se tivéssemos, pelo menos, o início de um en-
nosso problema é renda. Não é Justo deixar o agri- tendimento diferente sobre ref?rma a~rár!~. , 
cultor, sobretudo na área de fronteira agrícola, .ven- Tenho criticado, sim, a postura de Liderançás 
dendo milho, sua principal produção, a R$4,OO ou do Movimento dos Sem-Terra. . " " 
R$3,50 o saco. Fúi Secretário de Agricultura e ~~r~dito que as 

Na verdade, exatàmente para corrigir isso, pre- Lideranças me conhecem do Paraná. ,Fui eu quem 
cisamos trabalhar. Por isso, como Relator do Projeto conduziu o, processo de reforma agrária no Paraná 
de Lei que, oficialmente, possibilitou esse financia- durante sete anqs. Lá, enquanto fui S~cretário, não 
mento para a cédula.daterra, sou extremamente fa- houve conflitos. Fui..eu quem 'colocou as famílias -
vorável. Como disse 'ó Francisco Urbano,' como antes que pensem, qualquer coisa errada' - que hoje 
coadjuvante, sou extremamente favorável, exata- estão ocupan.do a área da antiga fazenda dos Atala, 
mente por essas considerações que estou fazendo, que é um devedor contumaz' ~o tesou~o da União é 
de conhecimento próprio, de quem viveu o problema do Estado, com uma dívida enorme, que não pagava 
durante os últimos 30 anos. e que tinha dez mil hectares de terras improdutivas. 

Muito 'obrigado. ' Eu, como Secretário, promovi ,a invasão dessa terra. 
o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri- Então, a invasão daquela propriedade:se justificav.a 

gado, Senador. .' porque se tratàvá' de um latifúndio'improdutivo .e 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osma~ Dias. abandonado, onde' nenhum grão de arroz era produ'-
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se- zido. O Município de Querência do Norte se transfor-

nadores, acredito que, se colocarmos em volta de mou, a partir daquele momento, no maior produtor 
uma mesma mesa qualquer representante de qual- de arroz do Paraná. '.~,' 
quer setor da sociedade, do gov~rno, de qualquer Isso é apenas 'para . dar um balizamento I de 
governo, qualquer seja a sua ten~ência, sé a reunião onde quero chegar. Só que; diferente disso, lá mes-
for para fazer uma diagnóstico sobre a situação da mO,no MuniCípió de Querência do Norte, temos.hoje 
distribuição de terras e do problema ""da -'reforma dezessete pro'priedades in'{adlcfas, tod~s cem' r~lri~e~ 



Seterribro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ten;a-feira O 20371 

gração de posse I decretadas pela Justiça; competên- ta de uma proposta atrasada de desenvolvim~nto da 
cia do Governador do Estado, que não cumpre as reforma agrária no País, chegando até à ridie ulariza-
orde:ns de reintelgraçãO, não porque tenha um perfil ção do próprio Presidente quando o assunto é esse. 
que >se aproxime das lideranças dos sem-terra, da- Concordo, em parte, que não é o programa (e refor-
queles que defJndem um programa de desenvolvi- ma agrária dos sonhos de nenhum cidadão brasilei-
mento social e d próprio 'programa da reforma agrá- ro, mas eu me nego a acreditar que o Pr sidente 
ria, ,mas porqueJnãOqUer se desgastar politicamen- Fernando Henrique Cardoso, e não vou di er nem 
te, já que havera uma eleição em que quer concorrer da sua origem ou do seu passado, como cc stumam 
no próximo ano./ É uma questão apenas eleitoreira. citar, mas apenas vou falar do seu futuro, como can-

: Pois bem, lá existe uma propriedade - conheço didato à eleição ano que vem. Se há uma esquisa 
a f~mília, inclusive - de oitenta alqueires invadida, que ele tem em mãos, porque trabalha corr pesqui-
que pertence ~ oito irmãos. Se dividirmos vai dar sa, que diz que 90% quer a reforma agrária mais di-
urna propriedade familiar, Francisco Urbano, nós já nâmica, mais acelerada, será que I) Presi 'Jente da 
nos conhecemds há tempo, de dez alqueires por fa- República é menos inteligente do que qualq Jer outro 
mília, numa árJa do Arenito Caioá, em que, eviden- cidadão brasileiro, a ponto de não querer ~ue essa 
temente, é qu~se impossível que alguém sobreviva reforma agrária seja rápida e ágil? Não acredito. 
com dez alqueires. Mas essa área foi invadida e lá Penso que ele, pela inteligência que tem, qlller que a 
estavam cultivJndo grãos, mandioca e criando bovi- reforma agrária assente 1 milhão, 4 milhões, 10 mi-
nos. Não vou éntrar na discussão do que é proprie- Ihôes de famílias em três meses. Só que bara con-
dade produtival' porque esse critério de cabeças por seguir assentar os 4 milhões, ou 1 milhãe, ou 500 
alqueire é mais antigo do que o assunto reforma mil, como quer o Movimento dos Sem-Te ra, é ne-
agrária. HOje,~bmos de discutir produção de leite ou cessário que haja os instrumentos para ql e se efe-
de: carne por hedaree não cabeças por hectare. tue o assentamento. . 

, Então,' Jncaminhando a questão ao Jilmar Então, se essa proposta do Presiden e Fernan-
Mauro, eu goJtaria de saber duas coisas. Primeira: do Henrique Cardoso é ruim, o Movimento dos Sem-
se aquela fam~lia que está lá, pegando como exem- Terra a acha ruim, deve haver outl"a mel h )r. Qual a 
pio, com oito Irmãos, oitenta alqueires, com dez al- proposta do Movimento dos Sem-Terra pa a um pro-
queires para 9ada irmão, praticamente, - e lá há ca- grama' efetivo de reforma agrária melhor do que o 
sados e soltei~os - não têm a mesma perspectiva de atual Governo está executando e que alc inçasse o 
vida, as mesmas esperanças, o mesmo senso de anseio e a expectativa da maioria dos cid dãos bra-
justiça que tê~ aqueles que estão sendo colocados sileiros? 
para invadir k referida propriedade? É justo que O SR. PRESIDENTE (José Serra) Concedo 
aqueles proprietários tenham seus direitos lesados e a palavra ao Sr. Jilmar Mauro. 
hoje estejam iimpedid()s, inclusive, de pro~uzir na- , O SR. JILMAR MAURO - Em rela ão à área 
quela propriedade, perdendo o ano safra e o calen- citada de 80 hectares, confesso que nãc 'tenho co-
dá rio agrícol~ e, portanto, tendo prejuízos pela sen- nhecimento. Vou procurar fazê-1o, pore ue não é 
s~ção dos re1?imentos, que p,?deriam estarcolhend? orientação do MST ocupar pequerlas áre s, porque, 
ah? Um drama que sacode'nao apenas aquela faml- primeiramente, não resolve o . problema de grande 
lia, mas outr~s daquela região. Não estou falando de quantidade de famílias e, menos, a ori ntação de 
t~rra improdu,liva; estou falando de terra produtiva. É ocupar terras produtivas. Muito pelo ~OritráriO, a 
j~sto isso?<P Movimento dos Sem-Terra defende orientação é ocupar consideradas terra improduti-
isso? E, se não defende, por que não tomá uma pro- vas, que não atinjam os índices necessá ios estabe-
vidência no ~entido de, assim como organizou para lecidos pelos critérios do Incra, e, mais terras em 
i~vadir, Orga+izar para r~tirar essas famíli~s de lá? grandes quantidades, porque se resolve o problema 

'( \ A segu1nda pergunta, bem objetivamente, é a de um monte de gente. 
seguinte: frusto-me, às vezes, porque venho ii um Conheço aquela região, inclusive a fazenda 
~nctontro de~te e penso que vou aprender e vou le- dos Atala, já estive lá dentro. Pfmso que há de se 
var para cask uma proposta de reforma agrária. Nas convir -e por isso as pesquisas de opi 1ião pública 
~ntrevistas das lideranças do Movimento dos Sem- da região dizem - que a maioria da cid é de de Que-
Terra, é ditd que o Governo Fernando Henrique é o rência do Norte 'apóia o MST e a 'refo ,ma agrária, 
prôr Govern6'na área social, e que, na reforma agrá- numa demonstração de que, de fa.to, as jesapropria-
ria é, tambéh" o pior, que não faz nada e que se tra- ções e 'os'-asserifáriléntos 'provot:aram uma- nova di-

.. _ 1_ .__ ' . J 
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nâmioa na economia municipal,-elevando p arreca­
dação e as condições de vida de forma"significativa. 

O efeito multiplicador dessa reforma agrária na­
quele Município tem gerado uma quantidade bastan­
te grande de empregos, o que verificamos em outras 
regiões do País. Cito, por exemplo, com dados con­
cretos, a Cidade de Promissão, no Estado de São 
Paulo, onde 30% da arrecadação do Município ad­
vém de atividades agrícolas desenvolvidas no as­
sentamento na região. Por isso, a opinião pública e o 
comércio são favoráveis, assim por diante. 

Se houver injustiça nesse caso, é óbvio que 
conversaremos e veremos a possibilidade de corrigi­
la. Prefiro conhecer o assunto e comprometo-me a 
analisá-lo pessoalmente. 

Uma segunda questão: nunca dissemos que o 
Governo Fernando Henrique' assentou menos gente 
que os anteriores. Muito pelo contrário, ele assentou, 
proporcionalmente, mais gente do que nos outros 
governos, assim como dissemos que, em São Pau­
lo, o Governo Covas assentou mais gente proporcio­
nalmente. 

Colocamos que essa política e que esse ritmo 
estabelecido pelo Governo Fernando Henrique Car­
doso não condiz com a necessidade social e com os 
problemas agrários existentes no País. Estamos di­
zendo que, ao passo que se coloca um na terra, sai 
quatro, cinco, seis, sete pequenos agricultores. . 

Como o Senador Roberto Requião dizia antes, 
só no Governo Fernando Henrique Cardoso, perde­
mos 400 mil unidades familiares. Se contarmos dois 
empregos por unidades familiares, são aoo mil, fora 
os desempregados na área do algodão, os bóias­
frias e assim por diante. Ou então, suponhamos que 
aceitemos 100 mil famílias, assim perderemos 1 mi­
lhão de empregos no campo. 

Essa é a lógica perversa que não entendemos 
como reforma agrária. Ela, sim, é um processo para 
redistribuir terra, a questão fundiária, que deve ser 
pensado como parte de um programa de um desen­
volvimento sócio-econômico para o Brasil. 

O Governo Fernando Henrique Cardoso ,-: con­
cordo que é um Governo inteligente - acredita que a 
globalização é um processo irreversível, que o de­
semprego é natural e normal. Isso está acontecendo 
no mundo inteiro, e, no Brasil, não vai ser diferente. 
Alguns dizem: a exclusão é uma coisa normal dentro 
desse processo de globalização. 

Ora, historicamente, um país com taxas de 
crescimento em torno de 7% a 10%, que cresceu 
economicamente - apresenta grande vocação para 
o crescimento -, que conseguiu transformar uma 

. . . 
economia camponesa, basicamente agrícola, na aI! 
economia do mundo, admitir que não há solução 
para essa quantidade de população, é assumir que o 
projeto em curso no nosso País pensa' resoluções 
concretas e inclui em torno'de 50, 60 milhões de bra­
sileiros, tratando-se do restante com o movimento 
Comunidad~ Solidária e cestas básicas. 

Não vemos o Brasil dessa forma. O nosso pro­
grama de reforma agrária - talvez até teríàmos difi­
culdades de nos aprofundar nele - é visto a partir 
das potencial!dades que o País tem, ou seja, o Brasil 
é um grande País, de 150 milhões de habitant~s. 

Temos terras. em grande quantidade, o que, 
em outros países, não ocorre; temos a Amazônia, 
grande reserva natural, que outros países não têm; 
temos reservas naturais importantíssimas; temos 
condições de desenvolver um amplo programa de 
reforma agrária, que gere emprego e renda, levando 
o desenvolvimento econômico para muitas regiões 
do Brasil, alijadas do processo de industrialização, por­
que este se concentrou em alguns centros urbanos. 

Entendemos, Sr. Senadór,a refôrmaagrária -
às vezes,brinco comparativamente ~ c<>mo uma es­
pécie de feijoada. Só se faz uma feijoada boa quan­
do se colOCa o feijão e os demais ingredientes. Ve­
mos a reforma agrária dessá forma: A distribuição da 
terra é o ingrediente principal: Àgora, précisamos de 
uma política agrícola de estímulo à produção; preci­
samos de uma' política quejncentiv~ o desenvolvi­
mento, como o disse anteriormente;' p'recisamos de 
uma política que contenha o uso do real·e que leve a 
agroindÚstria para o interior do Brasil, já que perde­
mos 30% de tudo o que é produzido entre a produ­
ção e a comercialização, fruto de vários problemas. 

Queremos' uma reformâ agrária 'que coloque o 
País no caminho do desenvolvimento 'econÔmico, 
uma reforma agrária auto-sustentável, um projeto de 
desenvolvimento tecnológico que não obedeça sim­
plesmente à lógica da maximização dos'lucros, mas 

, que preserve o meio ambiente. Queremos uma re-
i 

forma agrária que traga segurança alimentar para0 
nosso País; queremos uma reforma agrária que gere 
emprego.e rendas à populaç~o brasileira. . t' 

Penso que, como coloquei anteriormente, .t~­
mos terr~s, dinheiro, leise:gente. O que falta p'~ra 
fazer a reforma agrária? Falta vontade política e.,co­
ragem de enfrentar o latifúndio. Concordo com e~sa 
justificativa de que é um problema histórico e que 
não pode ser resolvido de, um dia p~ra o Outl·~.,· ~ 
verdade, mas isso só poderá ser resolvido se enca­
rar essa situação de frente, eliminando os latifÚndios 
existentes no País. Óbvio que o setor vai perder,n'ão 
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tenho dúvida qulanto a isso. Não tem jeito de se fa­
zer :uma reformk agrária em que todos ganhem. O , 
setqr do latifúndio - que, aliás, sempre ganhou e ex-
plorou -, obvia~ente, vai ter que perder. 

, Assim, essa é a reforma agrária que queremos, 
que aponte pará o futuro, que resolva o problema da 
fome e da miséfia e que, acima de tudo, seja um ala­
vancador do no~so progresso econômico. 

, Digo maisl, essa reforma agrária não interessa 
somente aos sém-terra, nem à agricultura brasileira. 
É impossível densa r solução de problemas, como 
vemos nos grahdes centros populacionais do Brasil 
- $ão Paulo, Rio de Janeiro etc -, sem, paralelamen­
te, ,pensarmos luma política agrária que contenha o 
êxodo rural e qLe fixe o homem ao campo. 

, Por isso, /a reforma agrária não pode s~~Vísta 
de forma isolada. É parte de um grande processo 
que deve ser ~ensado a partir de um projeto de de­
senvolvimento jeconômico-social para o Brasil. 

Aliás, esfe é um detalhe que queria colocar: o 
Brasil já foLcdnsiderado subdesenvolvido uma vez; 
depois, em de~envolvimento; e, agora, é visto, como 
m~rcado eme~gente. A' reforma ,agrária deve, ser um 
processo dire€ionado para o desenvolvimento eco­
nômico do P~ís, e não simplesmente uma questão 
iS91ada para 01 problema dos sem-terra. É dessa for~ . ,I 
m,a que vemo~ a refo",!"a,agrária,. 

O SR. PrRESIDENTE (José Serra) ,.... O Sena­
dor Osmar Dias gostaria de fazer, uma réplica? 

O SR.·dsMAR DIAS - Não: Apenas confesso 
que vou volt~r para casa sem ter a proposta do 
MST, porque la reforma agrária que o MST quer é a 
mesma do Gcl,vemo, do Presidente José Serra. Fico 
imaginando sb o Presidente desta Comissão, Sena­
dpr José se.r~a, fosse Presidente da Repúb!ica, ago­
ra, neste momento. (Pode ser até que um dia o 
seja). EntãoJsuponhamos que S" EXª, não muito li­
g:ado ao ass nto, mas' especialista em outros, àssim 
somo o pres!~ente Fe~ando Henrique Cardoso, dis­
sesse ao M9vimento, dos Sem Terra que prioridade 
de seu Governo seria a reforma agrária, pedindo su­
gestões parai isso. S" EÍ<ª sairia ,da reunião sem sa­
ber o que fker, porque, não entendendo nada do 
assunto e tehdo ouvido, ó que ouvi aqui 'como res­
postà', 'sairial daqui sa,bendo quai~ são sonhos do 
MST e qual ~ tipo de reforma agrária 'que interessa a 
~I~'. Entreta~!to, não saberia dizer quais os instru­
nlEmtos que o MST utilizaria, diferentemente do que 
6 'Governo ,o Presidente Fernando Henrique está 
fazendo. Nã6 mudaria nàda. 
: ~, O SR. iJlLMAR MAURO - Desculpe-me. Só há 
,u~' jeito de ie fazer reforma agrária, Senador: desa-

; I 

" 

propriando terra. Esse é o mecanismo con reto de 
se fazer reforma agrária no Brasil. 

Ora, como é que se enfrenta a cone ~ntração 
fundiária? Há um outro mecanismo~? Lavra a terra 
resolve somente o problema de alguns latif ndiários 
que querem vender reforma agrária, No Japão, nos 
Estados Unidos e em várias partes do mund o, ela foi 
feita enfrentando o latifúndio. 

É essa a coragem que um Presidente se for o 
Senador José Serra, ou quem qu€'r que eja, tem 
que ter para fazer reforma agrária no Bra! il, senão 
ela não sai. ' 

O SR. OSMAR DIAS - Para desapr bpriar há 
que se pagar. O Presidente da Repúblic poderia 
desapropriar os 400 milhões de hectares, mas teria 
arrumar o dinheiro para pagar. 

O SR. JILMAR MAURO - Para salvar banco, 
Senador, há que se pagar também. 

O SR. OSMAR DIAS - Também não concordo 
com o Proer e votei contra ele. Até :saí do ::>SDB por 
causa daquilo e, depois, voltei, acreditam o que tal 
fato não aconteceria mais. Mas, se forme s sempre 
colocar a reforma agrária nesse patamar ~e discus­
são, não chegaremos a conclusão .alguma Porque o 
Governo cometeu, no meu entender, um equívoco, 
por ajudar os bancos ele vai ser etE~rname rte conde­
nado, além de ser obrigado a ter dinheiro para tudo. 
Devemos ter uma resposta rea.lista.: 

Já me propus, junto ao Senador Edu ~rdo Supli­
cy - sou do ramo, V. Sª não está falandp com um 
leigo - a contribuir com o Movimento dos em Terra, 
para, juntos elaborarmos uma proposta. j\gora, dis­
cursos levantando teses e diagnósticos ni o levam a 
nada, somente a um desgaste eventual d ~ Governo, 
politicamente e em de véspera de: eleiçãe , mas não 
vai resolver o problema dos seus, 4,8 milhões de li­
derados. Disso tenho certeza. 

O SR. JILMAR MAURO - Veja ben , Senador. 
Para quem paga juros de uma dívlida inte na e exter­
na que, somadas, dão um rombo de R 60 bilhões 
todo ano, quarldo se fez o Plan() Marst ali, etc, se 
parássemos de pagar esses juros duran e um ano, 
faríamos a reforma agrária no Brasil. Par resolver o 
problema lá, foi feito. Não estou pensé ndo só no 
mercado, Senador, mas pensando em ente. Todo 
mundo sabe que há recurs,o. 

Agora, há um segundo aspecto que gostaria de 
destacar. V. EXª é testemunha, pois foi Secretário de 
Agricultura no Paraná. O ex-Presidente ~arney pro­
meteu assentar quantas famílias neste Pfiís? Um mi­
lhão e quatrocentos mil. Quantas asse tou? Collor 
prometeu assentar 500 mil. Quantas as~entou? Ita-
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mar? Cem mil. Quantas assentou? Aí entra o Presi- revelou, de fato, o grau de improdutividade. Por isso, 
dente Fernando Henrique ... Isso é diagnóstico! Essa V. Ex!! determinou a desapropriação. 'Ali, ainda, há" 
é a realidade! um dilema a tratar com o proprietário, etc. 

O SR. OSMAR DIAS - Cheguei querendo sa- Considera V. Ex!! que, de fato, por esseproce-
ber como fazer a reforma agrária e vou sair sem sa- dimento do Serra da Terra teríamos uma decisão 
ber como. mais racional do ponto de vista do aproveitamento 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador de áreas improdutivas? 
Osmar Dias, acredito que os pontos de vista de V. Ex!! Pergunto aos Srs. Gilmar Mauro e Francisco 
e do Gilmar ficaram bastante claros para que os Urbano: em tendo realizado um diagnóstico tão críti-
poucos Senadores que aqui estão julguem e o públi- co do processo de cédula da terra, se o MST e a 
co mais amplo que está nos assistindo também pos- Contag - embora críticos - ali, estarão participando 
sa avaliar. do processo decisório nesses Estados, os cinco Pr!-

O Senador Eduardo Suplicy não é o último ins- meiros escolhidos como experiência-piloto para, in-
crito porque eu também estou. Dessa maneira, não clusive, estarem participando desse processo. 
raciocine como não tivesse mais nada pela frente. Se, em sendo críticos, vão dizer: "Deste pro-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, cesso não participamos." Portanto, eles não estarao 
inicialmente, gostaria de perguntar ao Presidente do dizendo qual potencial propriedade nesses cinco Es-
Incra, sr. Milton Seligman, sobre o documento que diz: tados do Nordeste que poderão ocorrer. E o proces-

"Para o acesso à terra as comunidades benefi- so fica em que termos? É o Governo que unilateral-
ciárias negociariam diretamente a compra da terra mente vai comunicar, sem a participação dos movi-
com seus donos, apresentando ao órgão estadual, mentos sociais convidados para participar? 
encarregado da reforma agrária ou da administração Quais os critérios foram adotados para escolha 
fundiária, uma declaração de intenção de compra desses cinco Estados citados? Será que, na avalia-
para obter confirmação da legitimidade do título de ção do Governo Federal, nesses Estados está ha-
propriedade da terra e se o preço negociado é con- vendo maior nível de concentração da propriedade 
sistente com o preço de mercado. da terra, em menor grau de produtividade? Houve 

Com a: opinião favorável do órgão estadual en- esse critério em relação a situação máisgrave para 
carregado da reforma agrária ou da administração se iniciar o procedimento? Ou que outro critério hou-
das firmas qualificadas O Banco do Nordeste Brasil, ve? Seria próprio que se começasse a resolver o pro-
gestor financeiro do Fundo de Terras, proverá o cré- blema onde a situação está mais,tensa, mais grave. 
dito para que a comunidade adquira a terra sobre a Qual é a previsão do Governo Federal a res-
responsabilidade individual e solidária de cada mem- peito do programa Cédula da Terra? Por exemplo, 
broda comunidade." os Estados do Centro-Oeste vão estar inseridos de 

A minha pergunta é relacionada ao Sr. Francis- alguma maneira? Será expandido em termos de 
co Urbano e ao Sr. Gilmar Mauro: o que se pensa abrangência? Haverá recursos para isso? Como fica 
neste caso? Haverá a negociação com os potenciais a combinação de recursos do Orçamento do Gover-
interessados, digamos os trabalhadores sem-terra, no Federal, como um todo? E esse programa, será 
os pequenos agricultores que apontarão qual a terra expandido muito significativamente? Como V. E:xª 
que gostariam de adquirir e, lá, dialogarão com os examina a avaliação crítica formulada hoje pelo MST 
proprietários? e pela Contag? ' ' , " 

Vou citar um exemplo prático. Sei que São Ainda outro dia ouvi, no programa Roda Viva, 
Paulo não está entre' os cinco Estados - Maranhão, João Pedro Stédile formular críticas de forma seme- , 
Ceará, Pernambuco, Bahia e Minas Gerais - mas di- Ihante. É interessante observar que, enquanto ·os 
gamos que os trabalhadores sem-terra, como estão trabalhadores foram críticos, o representante, da 
no Pontal do Paranapanema, apontassem as Fazen- Confederação Nacional da Agricultura' consideroo 
das São Domingos e Santa Irene, que o Dr. Milton um bom projeto. ' . '.'~,\ 
Seligman conhece bem porque as designou para se- Potencialmente o que significa o programa Cé-
rem desapropriadas. Que tipo de procedimento dife- dula da Terra? Do ponto de vista dos proprietários 
rente haveria num caso concreto como aquele? de 'terra e, em especial, considerando-se que num 

No caso do Pontal, o Incra estudou as áreas e período recente o valor da terra decresceu em 'fun-
fez o diagnóstico, realizado por meio do sistema de ção da rentabilidade da agricultura não ter se expan-
satélite e mais a vistoria efetivada logo a seguir, que dido tanto, provocando até desemprego do campo, 
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houvé tantas famflias que' acabaram tendo que dei- que não é esse um valor acanhado palra a ex ensão 
xar suas atividad~s agrícolas. Diversos fatores aca- de terras improdutivas existentes no Brasil~ Que 
bararh fazendo c~m que o valor da terra diminuísse. avaliação os senhores fazem dessa última alteração 
para!o proPrietá~lio da terra, se o Governo Federal que houve na legislação do ITR? 
vai promover um processo de lellao, obviamente slg- Com respeito ao ITR e tendo essa rel nião o 
nifica; uma possib1ilidade de valorização da terra. IPropósito de examinar projetos de lei. em ex me no 

:No documerto da Cédula da Terra, está escrito Congresso Nacional, quero informar (~ue est:>u pre-
que não vai ser tão importante essa situação porque parando um projeto de lei sobre a cobrança ~o ITR. 
o programa é pe~ueno, e, assim sendo, não há pre- Basicamente esse projeto de lei - eiessa pargunta 
visão de sua ex~ansão a ponto de, inclusive, atingir faço aos três: Francisco Urbano, Milt,on Seli }man e 
a questão do valbr da terra? Fico com essa dúvida. Gilmar Mauro - refere-se à: será qu:e não ,á uma 

; O Presiderlte Milton Seligman informou que o maneira de aperfeiçoar a declaração ~a pro~ riedade 
Orç~mento do Ihcra; para a realização da reforma da terra para fins de pagamento do ITR? A ic éia que 
agrária em 1997l é de 2,3 bilhões. Quanto desse re- estou considerando é: uma vez que: a pre~ ente lei 
curso foi efetiva'mente destinado à desapropriação leva em conta que, se o proprietário da terra ~eclarar 
até ;0 momentor Quanto será destinado ao paga- tal valor, poderá a sua terra ser de~~apropriada por 
mento de precatórios? . aquele valor. Esse já é um instrumento, ma s não é 

, A informaião preliminar, que gostaria de ter' completo. A maior parte das propriédades (te terra 
confirmada, é de que apenas 10% do previsto para não estão sendo objeto de potencial desaprc priação. 
1997, em Irefo~a agrária, até agora foi efetivamente Essa seria uma minoria. ' 
liberado e destinado. E 32%; 'Ou cerca de 800 milhões E para as outras? Como fica? lJma po sibilida-

, I 
est~riam comprometidos com o pagamento de preca- de, e essa é a idéia que estou formulando, é que o 
tóri<?s. Queira saber com precisão a informação. ' proprietário da terra tem a possibilidade de declarar 

; O Gilmar IMauro comentou aqui a respeito do o quanto vale a sua terra, fora as be'nfeitori s, sepa-
Im~osto Territ9rial Rural, que arrecadou este ano rando os valores.' 
ap~nas R$65 milhões, havendo a previsão anterior Uma vez declarada, poderá ~Iessoa ísica ou 
de R$1,100bilhão. No início desta semana tive.a jurídica e o próprio Governq Federall, ofere::er com-
preocupação d~ indagar do Secretário da Receita prar aquela terra por até 150% do :valor declarado. 
Federal, Everafdo Maciel, a respeito desse assunto. Caso o proprietário se recuse, a vMder - ele tem 
Fiquei assustado com o que saiu na Folha no início essa possibilidade - pelo menos ter!á que ~ justar ao 
da isemana. EIJ me disse que somente em outúbro é novo valor que lhe foi oferecido, e 'aí paga ndo uma 
qu~ . haverá o fncaminhamento da informação e só pequena taxa pelo ajuste que será f(aito. Ou seja, ha-
praticamente em dezembro arrecadar-se-I,i e ter-se-á veria um mecanismo, que o pr.oprio merc ido diria, 
a ~stir:nativa oy o resultado efetiv~mentearrecadado. . para que ele fosse instado 'a declárar o alor ade-

: V. Ex!! há de convir que, diante das críticas de quado,mais próximo do valor de mercado. 
que nos dois ~rimeiros anos do Presidente da Repú-' , Gostaria de saber a avaliação que os senhores 
blica pouco se arrecadou de ITR, 'considerando-se têm sobre essa proposição que está por SI r aperfei-
que o próprio I Governo Federal·· enfatizou, por oca- çoada, mas que já tenho preliminannente r digida. 
sião da aprov~ção do ITR - V. Ex!! estava, então; no· O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Evidente-
Ministério da Justiça -, que seria um 'novo caminho, mente as perguntas ao Senador Suplicy, se forem 
mais um instrJmento de redenção sobre o problema respondidas em detalhe, poderão, na verd ide, exigir 
d~ terra. O qJe de fato aconteceu é que, até o pre- um ou dois debates mais, pelo volume. 
sente, o ITR tbmou-se pouco significativo. Será que Pediria ao Presidente do Incra, Milton Seligman 
ele vai se torhar um instrumento de desestímulo à que procurasse, dentro do possível, ser b eve e sin-
irDprodutividade da terra? E servirá também de apoio' tético, uma vez que já estamos ultrapassé ndo o ho·· 
significativo à Irealização da reforma agrária? rário. 
! Isso está, mais uma vez, relacionado à questão. O SR. MILTON SELIGMAN,..L Pois não. Gosta-

d9 diálogo en~re 'o Senador Osmar Dias e o coorde- ria de dizer que nós, do .• Governo', o Pre sidente da 
n~dor Gi!mar IMa~ro. ~ vontade do Governo Fernan- República, o Ministro, este Presidlante do Incra, en-
do Hennque sera tra~sformada, de fato, em ação tendemos que o movimento social teve e está tendo 
concreta no que diz respeito ao próprio ITR? Mesmo uma função de extremã importânCía no sentido de 
q~e se arrecade R$1, 1 bilhão, o que é difícil, será agendar a questão da reforma a!]rária na lista das 
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grandes políticas públicas que o País vem enfrentan- programa. Onde houvesse experiência do PAPP -
do. Evidentemente qu~ ~~o parceiros que suscitaram o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor - e as uni-
problema e, por isso, o problema foi agendado. dades técnicas instaladas. 

O que estamos fazendo agora, e aí responde Desse conjunto: Governos interessados, PAPP 
um pouco às inquietações que o Senador Osmar e a experiência do Banco Mundial no PAPP, esses 
Dias levanta e que são inquietações da sociedade Estados foram escolhidos. 
brasileira, é convidando o movimento social para Com relação à combinação de recursos, já tive 
que seja parceiro na solução dos problemas, para a oportunidade de me referir, são 60% de recursos 
que"passea compor, juntamente com os governos que correspondem a US$90 milhões do Banco Mun-
estaduais, Federate municipais, uma parceria para dial; dos 60%, US$45 milhões são do Governo Fe-
resolver o problema, para criar o sonho que o Gilmar deral e o restante, 4 e 6%, os outros 10% divididos 
levanta - e que é de todos nós. entre o Estado e os beneficiários. 

Nesse sentido a sua pergunta de como fazer Para quem é um bom negócio? - V. Ex!! per-
no caso da Cédula da Terra se não há uma comuni- gunta. Respondo: o pior negócio para o Governo Fe-
dade intere~sada. Ora, se a Contag e o MST não deral não posso ainda dizer - espero em breve es-
,aderirem ao programa não quer dizer que a comuni- peroque o estudo esteja concluído - mas os dados 
dade não tenha outras formas de organização, e as iniciais dão tota!" tranqüilidade de afirmar que o pior 
têm. E essas formas de organização são reconheci- negócio para o Governo .Federal é a desapropriação 
das pelo Governo Federal e serão atendidas. Não há litigiosa. Esse é o pior. Estamos pagando algumas 
exclusividade, não há reserva de mercado na organi- propriedades rurais no Brasil com cifras superiores 
zação da sociedade brasileira. Portanto, MST e Con- aos R$100 milhões. Não há nenhuma propriedade 
tag, mesmo sendo reconhecidos como movimentos dessas que valha algo que seja 10% desse valor. 
de extrema vitalidade, de extrema importância e res- Esse valor é fruto não da superavaliação, mas da 
peito que temos por eles, não incluem todo o conjun- subavaliação. Quando o INCRA avalia muito baixo e, 
to da sociedade. em decorrência, o proprietário recorre judicialmente 

Ora, não havendo beneficiários, não há o pro- e é acatado - o Senador Pedro Simon sabe muito 
grama. Não havendo beneficiários o programa não bem quanto tempo o Judiciário leva pàra analisar es-
acontecerá, o que duvido, pela' experiência de su- ses processos -, transcorrem dezenas de anos: Pfi-
cesso já realizada no Estado do Ceará. Deixarei com gando-se juro compensatório, que é uma criação do 
o Presidente da Comissão uma cópia para ser anali- Poder Judiciário. Não havia lei; agora há, inclusive 
sado caso a caso, identificando quanto foi o preço reduzindo o valor. Por anos e anos pagamos 12% 
oferecido, qual foi o preço negociado pelas comuni- mais TR, juros compensatórios e juros de mora. E 
dades, quanto foi. o hectare por família e assim por tudo isso sobre o total do valor a ser desapropriado, 
diante. Todos os dados do projeto cearense que é elevando-o a essas cifras brutais que o Tesouro tem 
de extremo sucesso e que nos estimula a entender o hoje que honrar. Este é o pior negócio. 
Cédula da Terra como um programa a mais e não Qual é o melhor negócio? É aquele indicado pelo 
substitutivo. mercado, e.m que conseguimos, de comum acordo, 

A questão da escolha dos Estados, que V. Ex!! encerrar uma negociação em valores de mercado. Não 
pergunta. Foram dois os critérios: primeiro, o interes- fosse este o melhor negócio, os interesses privados 
se dos governos estaduais, que tem sua contraparti- que compram terras usariam outros. Estamos exata-
da, e o número seria muito maior; segundo, temos mente buscando agilizar o poder público para usar o 
interesse em agilizar, que é o mesmo interesse le- grande benefício que a iniciativa privada encontrou, um 
vantando tanto pelo Presidente, da Contag como mercado de terras em queda; estamos buscando favo-
pelo representante do MST. recer o interesse público com esse mercado. 

Nesse sentido buscamos, com o Banco Mun- Tenho provas - e posso dar o exemplo do 
dial, qual a fórmula que o banco entenderia mais rá- . Ceará - de que as famílias sempre conseguiram re-
pida para aprovar o programa. Foi aprovado em tem- duzir o pr~ço ofertado pelo interessado. Sempre. As 
po recorde, tanto lá quanto aqui, graças inclusive, e comunidades foram aos interessados e reduziram os 
faço de público o agradecimento ao Senador Jonas preços. Aqui estão os números, para mostrar algu-

I 

I 

Pinheiro pelo trabalho de relatoria que realizou. Mas mas reduções de até 30% sobre o valor de mercado. 
o importante', nesse caso, é observar õs critérios que Os qúe' qUeriam vender, oferecerarri;'.asJámnlás ne-
o banco estabeleceu para de modo ágil aprovar esse gociaram e conseguiram reduziram o preço. Em 
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qua~e todos os 6sos reduziram; em alguns, até de Apresenta V. Ex!! uma proposta sobre as for-
maneira signific~tiva.' mas de aumentar a declaração por pl~rte do proprie-

i O leilão é dutra forma de usar exatamente essa tário que me parece muito interessante. Soli ..;itaria a ' 
situ~ção: o ben1bfício que a queda desses preços V.- Ex!! uma cópia para que pudésSE!mOS e tudar e 
propicia. pergunila V. EXª: "Não aquece o mercado?" dar-lhe o nosso posicionamento. ' 
O que aquece o mercado é o Incra entrar e desapro- No orçamento de 1997, conseguimos Jma im-
priat, porque el é um grande comprador, com uma portantíssima redução. No orçamento deR$~ ,300 bi-
mo~da altamente valorizada no mercado, que éo Ihões, o que temos disponível para CI paga'j ento de 
TD~. Hoje, o TíllUIO da Dívida Agrária é uma moeda precatórios, de sentenças judiciaistransit das em 
procurada, que tem inclusive mercado internacional. julgado, é algo em torno de R$512 milhões. 
Corno a confiança no País está aumentada, os títu- Conseguimos importantíssimas vitórias judi-
los rãO altos nol mercado de investimentos. ciais, com sentenças rescisórias sobre o p~catório, 

• Por esta razão, quãndo o Incra entra, desapro- observando erros materiais no cálcullo. Esta os ten-
pria e paga urr) preço justo, ele aquece o mercado do muito sucesso nisso, reduzindo sllbstan ialmente 
de qualquer maneira, porque ele é o único grande esse valor, o que vai nos permitir certamdnte uma 
corpprador existente no mercado. Desapropriar como economia de recursos públicos de rllonta. devido às 
pu~ição - sinto !isto da p~rte do movimento social -, o sentenças e à imposição constitucicinal de pagar os 
interesse na purição que o ato de desapropriação rep- precatórios na ordem de sua apreséntação pelos tri-
resenta é um engano. Nós pagamos pela desapropria-bunais - não podemos pular um precatórib -, tive-
ção o preço justo de merCado. Na compra também. Os mos o processo de execução paralisado a é que as 
valores são anklisados rigorosamente com a mesma sentenças fossem julgadas. 
metodologia. PÁgamos a mesma coisa. Já executamos o pagamentó a1té o dia 1 º de se-

I É I • tembro - os meus dados são atualiza'dos -, ( que tota-
• por que o interessado não quer? E essa a 

I 
lizou R$4,300 milhões. É uma exectição ba xíssima e 

punição? Mas é uma punição de natureza psicológi- estamos discutindo J·udicialmente esse paga"'ento. 
ca~ Não se reflete em termos materiais para nenhum .. , " 
do:s lados. Portanto, é evidente que o papel do Esta- Para as indenizações de imóveis ruré is, temos 
dq, que tem q1ue administrar conflitos, é buscar for- um orçamento de R$901,4 milhões. Até o momento 
mas adequadas de administração dos conflitos. temos uma execução de R$398,8 milhões, o que é 

, Sobre oJ recursos, de imediato passo às mãos adequado para os processos para ós quai já temos d imissão na posse. Portanto, já temos o depósito e o 
d~ V. Ex!! os ~ ados atualizados do Orçamento, para pagamento. 
que V. Ex!! te[ha conhecimento do que apresenta e Estamos executando o orçlimento de 1997 
é ,pertinente. ': dentro da tradição do Incra, que não é boa como 

; Sobre a arrecadação do ITR, devo dizer que execução orçamentária; ela é elC:treman ente con-
ela teve um a mento importante, mas aquém do de- centrada no, segundo semestre, refletindo duas 
sEiljado, até pdrque os estudos técnicos para a elabo- questões que me parecem impodantes. V. E)(ft ca-
ração da declkração foram muito mais complexos do racteriza-se por ser um Senador que disCI te a ques-
que imagináJamos. No caso da reforma agrária - tão dos órgãos públicos e dá condução e da eficiên-
há, depois, o Icaso do meio ambiente, que também é cia dos organismos públicos. 08 órgãos públicos 
c~mplexo -, (l) problema é encontrar formas que per- acostumaram-se, no tempo da inflação, a terem a 
njlitam ao pro~utor rural completar a declaração sem peça orçamentária como pouco: import nte~ dado 
que tenha que fazer um exagerado estudo, para o que ela não refletia, quatro meses depois, a r alida-
q'ual necessife de assessoria. Precisam ser solicita- de, e passavam a contar com os excesso~ de 'rreca-
~os dados màteriais que o produtor rurál possa dar e dação, fruto de aplicações financeiras do G vemo. 
que o Goverrio possa fiscalizar. I Neste ano, quando temos o C1rçamen o em moe-
.i' As fórmulas iniciais propostas eram elaboradas da real, tivemos o orçamento apro;vado e liberado no 
qom manipul~ção matemática na qual se utilizavam primeiro trimestre do ano. Estamos com c orçamento 
~Iguns dadoJ de realidade e se trabalhava sobre ín- absolutamente liberado, a nossa execução orçamentá-
qices, tornahdo-se difíceis de serem preenchidas ria é absolutamente normal, semqualque empecilho. 
pelo produt9r e impossíveis de serem fiscalizadas. De qualquer modo, o Incra, refletindo um pouco essa 
Por essa razão, os estudos levaram a que a apre- 1radição; -terriatraso no-empenho,' princip; Imente nas 
Sentação da declaração só saia agora em outubro. áreas de investimento, o que sempre ten je a refletir, 
l ' • 
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nCT'~9undo semestre, uma "força mals i\9POrtante, tamos. Muitas pessoas haviam abandonado a refor-
que e o que estamos realizando agora. ma agrária, dizendo que não ela era um mecanismo 

Por último, há também o fato de que o proces- eficiente e que estava ultrapassada. A reforma agrá-
so de obtenção de terras, de desapropriação, é len- ria voltou à cena, voltou ao debate político por causa 
to. Só na última fase acontece o pagamento, por da luta política que desenvolvemos. 
ocasião da imissão'de posse, que se dará no último A nossa reforma agrária, como eu disse antes 
trimestre do ano. Penso que respondi as questões e quero enfatizar, não é uma medida separada da 
mais importantes do Senador Eduardo Suplicy. Mui- política econômica do Brasil. Pelo contrário, é uma 
to obrigado. reforma agrária que vise desenvolver um mercado 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa- de massas. Para isso, tem que haver outras mudan-
lavra o Sr. Jilmar Mauro. ças na polític~ econômica em geral. 

O SR. JILMAR MAURO - Vou ser bem rápido Quero aproveitar a oportunidade para deixar al-
e objetivo. No meu entendimento, o problema do ITR gumas questões para os Srs. Senadores. Como va-
é o de arrecadar, de cobrar. Há uma legislação anti- mos fazer avançar a reforma agrária se não modifi-
ga, há uma nova, etc., mas que não está sendo efe- camos o índice de produtividade? Esta é uma ques-
tiva na arrecadação. Temos que criar mecanismos tão. Como fazer avançar a reforma agrária se não 
de cobrança do ITR. Este é o· problema principal. estabelecemos um teto máximo para a propriedade 

Houve mudança, houve alteração, fizemos vá- no Brasil? Não é possível fazer avançar. Estas são 
rias críticas à nova legislação, mas, objetivamente, questões que precisam ser discutidas e resolvidas. 
isso não resultou em aumento de arrecadação e n~ Como vamos fazer avançar a reforma agrária se os 
punição ao latifúndio improdutivo. conflitos fundiários existentes e as ameaças de en-

A segunda questão é a participação no Progra- frentamento estão pelo Brasil afora sem solução? 
ma Cédula da Terra, na comissão. Somos contrários O Senado Federal e a Câmara dos Deputados 

;.;1 

e não vemos o Programa Cédula da Terra como um podem contribuir com medidas concretas, mas o Go-
programa que busque resolver o problema da refor- vemo tem que tomar a direção e fazer com que as 
ma agrária. Não só não vamos participar da comis- desapropriações e os assentamentos aconteçam e 
são como vamos combater esse tipo de programa. permitam fazer avançar a reforma agrária. 
Gosto de deixar os fatos claros e de ser objetivo, O SR. PRESIDENTE-(.)9Sé Serra) - Concedo 
porque não queremos criar ilusão em ninguém com a palavra ao Sr. Francisco Urbano, Presidente da 
esse programa. Contag. 

Mas somos parceiros quando se trata de discu- O SR. FRANCISCO URBANO - Com relação 
tir um programa de reforma agrária para o Brasil? ao ITR, eu digo o mesmo que disse o Gilmar. É 
Somos. Queremos a solução do problema da refor- questão de arrecadar. O Estado brasileiro tem medo 
ma agrária no Brasil de forma negociada? Quere- de cobrar dos latifundiários. Isto é histórico. Eles 
mos. Os maiores prejudicados por esse processo de nunca pagaram e fica por isso mesmo. Elabora-se 
entraves burocráticos e políticos, por' não avançar uma lei e outra, mas se não se mudar a lógica, se 
um programa de reforma agrária, no Brasil, somos não se cobrar dos latifundiários, nada vai acontecer. 
nós mesmos. Se o Governo quiser parceiros para fa- É uma questão de cobrança. 
zer avançar um programa de reforma agrária, pode Com relação ao projeto de V. Exl', eu gostaria 
contar com o Movimento dos Sem Terra. Estamos à ,de receber uma cópia para que possamos dar a nos-
disposição, desde que seja para avançar e não sim-sa sugestão. Já que não pudemos discutir os proje-
plesmente para realizar reuniões. tos de lei que estavam na pauta, enviaremos, por es-

O diálogo, para nós, não é simplesmente sen- crito, a nossa opinião para a Comissão sobre cada 
tar e conversar; o diálogo consiste em .sentar, con- um deles, embora sejamos contra a maioria. 
versar, mas também em cumprir as determinações Sobre a nossa participação, estamos discutin-
que são estabelecidas. do com as nossas federações e os sindicatos de tra-

Um terceiro aspecto: a reforma agrária do Gover- balhadores rurais, nos Estados, e vamos decidir se 
no Fernando Henrique Cardoso é incompatível com o participamos do processo ou não. 
plano neoliberal. Por isso não se avança. Consegui- O problema é que o Governo baixa normas e 
mos transformar a reforma agrária em um problema não nos ouve. Quando criticamos o Governo, ele 
político. Ela deixou de ser simplesmente um problema baixa decretos e diz que, se não quisermos, ele te-
social, e passou a ser um problema político, porque lu- mos outro jeito de fazer. Essa é uma política dI'! se 
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coptrapor ao Movimento e não uma política de fazer: -'-, a,coligação que temos no Goverrno nãJ dá força 
- Já que os Jenhores. não querem, vamos buscar para se fazer reforma agrária. 
outro jeito. ! Como é que essa coligação que e lá aí vai 

: Vamos discutir com as federações e os sindi- apoiar a reforma agrária? Quem .já viu eoliberal 
catos. QUerOtizer que não acredito na _ viabili~ade apoia.r reforma. agr~ria? O ~FL vai apoi~r reform~ 
desse progra a. Se as nossas federaçoes aflrma- agrána? Eu digo Isto publicamente. Nao falo aquI 
rem que vão articipar, a Contag estará participan- como PSDB, falo como sindicalista, que é meu pa-

~ . 

d9, criticando.gporém, não acredito que esse progra- pel aqui, como dirigente sindical. E digo is o na Exe-
rria dê certo. senhor falou que vai garantir o Pro- cutiva também. Este não é um Governo d PSDB. O 
cera para esJe pessoal. Mas o Procera que temos PSDB é uma parte importante do Gover o. Mas o 
hoje não dá riem para os assentamentos. A màioria PFL é muito forte no Governo. 
deles está fota, cerca de 20% ou um pouco menos. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. I' residente, 
E há outra qu1estão. O senhor disse que vai acompa- peço a palavra pela ordem. 
rihar, que vai fiscalizar. Fiscalizar uma propriedade O SR. PRESIDENTE (Jonai, Pinh~.ro) - Tem 
que é individLal- oferecerei um pedaço em Mosso- a palavra V. Ex!!. : 
ró, no Rio G~nde do Norte, outro vizinho, em Ceará- O SR. EDUARDO SUPLlCY - P o somente 
Mirim, em Natal, em Caicó - é um gerenciam~ntó,' que, respondendo aos Srs. Senadores ao final, o 
muito mais daro. Isto é maluquice! Se fosse concen- Presidente da Contag, Sr. Franci:3co Uno, relate-
~rad? numa !região pred.eterr:n!na~a, poder~se-ia 9a- nos também aquilo que o ouvi 1:ranSmi~r ao Presi-
rantlr o Procera e até a flscallzaçao. dente Milton Seligman e ao Minis1tro Rau Jungmann: 

Não a~redito no programa. A participação vai o paralelo que fez relativamente ao qu aconteceu 
:depender db decisão de nossas federações, que quando terminou a escravidão no Bra iI e o que 
!têm podere, nos Estados. Junto com o Conselho.de aconteceu agora com o Governo Feman o Henrique 
~ Representantes, vamos definir a forma de participa- Cardoso. 
,ção. Se hoJver participação, será sempre crítica, de- Essa é uma observação irnportan e. que o Sr . 
. nunciando, Idizendo que o preço está errado, mos- Francisco Urbano fez em uma audiênc a fechada e 
, trando ao ~ovemo que isso é um grande equívoco. que merece ser repetida nesta aludiênci transmitida 
, O únic!:o país do mundo que tentou fazer refor·, pela TV Senado . 
. ma agrária/lcom compra de terra, a Venezuela, foi àl Na resposta conclusiva, achei mito relevante 
; bancarrotaj Não fez e virou a grande imobiliária na-· sua observação. 
cional. Os fazendeiros iam ao Incra de lá negociar él O SR. PRESIDENTE (Jonas Pin eiro) - Con-
compra di !e.rra. _Compra de terra em processo de cedo a palavra ao Senador José Serra. 
reforma agrana nao dá certo. O SR. JOSÉ SERRA - Não fare , propriamen-

Segu1hdo, não estamos equivocados em enten- te, perguntas, Sr. Presidente, mas algu as observa-
der que, ria desapropriação, pagamos caro. O pro- ções que me parecem muito pertinent s aos temas 
blema nã9 está ,na r:forma agrária, está na .Iógica da aqui levantados e para o nosso debate 
estrutura </Ia leglslaçao que temos, que mais favom- Sublinho também que est':! reunr o me pareceu 
ce o latifúmdio. bastante útil. Teríamos de multiplicar sso no Sena-

T en~o dito o seguinte: as duas coisas mais rea- do, assim, de uma forma serena: Iss realmente é 
cionárias ~o Brasil - antigamente era a Igreja; agora, muito importante, acredito, pará todos. 
com a Igréja Progressista, não é mais - são a banca- Primeiro, é inegável que o d senvolvimento 
da ruralisfa e o Judiciário brasileiro. Os militares, que brasileiro teria sido outro se tivésse os uma outra 

I eram outrps reacionários, estão até melhores, não E!S- estrutura fundiária. Não tenho dÚvida de que a con-
tão mais Intervindo. Ao contrário, estão até dando tl~r- centração da propriedade da terra a rasou muito o 
ra, estão Idizendo que é bom para a democracia São desenvolvimento do País, produzind uma desigual-
essas as duas instituições mais reacionários, junta- " dade na distribuição de renda das ais cruéis do 
mente c~fn a estrutura da legislação. mundo. Não tenho dúvida di.SEiO. A b e da desigual-

Nã~ estou duvidando - o Senador Osmar Orias dade, do atraso no Brasil esteve na rande proprie-
não esta1 aqui - da capacidade, da inteligência e da dade fLlndiária. \ 
vontade do Presidente Fernando Henrique Cardoso Segundo, as refo~a agrárias bem-sucedidas 
de fazer a reforma agrária. Estou dizendo que el~sa do pós-guerra foram todas feitas po exércitos - no 
estrutur de poder que temos - como disse no iniício caso, pelo Exército Norte-arrierican , na Coréia, no 
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Japão -, sem pagamento de desapropriação na for- Acompanhei de perto, nas ruas e nos palanques, 
ma que posteriormente foi estabelecendo aqui tam- o processo de reforma agrária na época do João Gou-
bém no Brasil. lart. Houve dois episódios significativos: primeiro, o go-

Lembro-me muito de qual era a bandeira da re- vemo perdeu aqui no Congresso a emenda constitu-
forma agrária no começo dos anos 60. Nesse perío- cional que permitia, facilitava as desapropriações. O 
do, na esquerda havia os setores mais progressis- relator foi o Deputado do Partido Democrata Cristão e, 
tas, que tinham três bandeiras: reforma agrária, anti- hoje, petista iminente, Plínio Sampaio. 
imperialismo e mais Estado. Antiimperialismo e mais Na verdade, o que aconteceu é que vários de 
Estado saíram um pouco de moda, no momento em nós tínhamos uma certa posição de reserva com rela-
que o próprio bloco' do socialismo de Estado entrou ção ao Governo João Goulart, porque achávamos na 
em colapso. Todo mundo disputa capital estrangeiro época que não se jogou para aprovar essa emenda. 
e procura, no mínimo, conter o avanço do Estado na Essa era a suspeita do próprio relator. Não jogou todas 
economia. Restou a reforma agrária. as suas forças, todo o seu peso nessa direção. 

Hoje, a reforma agrária tem outra perspectiva. 
Naquela época, reforma agrária era feita para au­
mentar a oferta de alimentos, essa era a tese da Ce­
tal, do Celso Furtado, de toda a esquerda, de todas 
as pessoas progressistas. A reforma agrária hoje 
não se propõe a resolver essa questão, porque, de 
fato, a produção de alimentos no Brasil se expandiu. 
A estrutura vigente, com a modernização que houve, 
mostra-se capaz de responder à demanda. O próprio 
dado trazido pelo representante da Confederação 
Nacional dos Trab~lhadores na Agricultura mostra 
isso. Temos um superávit comercial com a agricultu­
ra de U$10 bilhões.,Ele mencionou dado de importa­
ção, mas isso não é o relevante, ~, sim, ver a dife­
rença entre exportação e importação. A diferença é 
U$10 bilhões, ou seja, abastecemqs, houve um forte 
aumento no consumo de alimentos e, mesmo assim, 

I 

temos uma exportação líquida de U$10 bilhões. 
O SR. PEDRO SIMON - Na agricultura? 
O SR. JOSÉ SERRA - Na ~gricultura. Produ­

tos agrícolas. 
O SR. PEDRO SIMON - Quanto nós importa-

mos?' \ 
O SR. JOSÉ SERRA - Ele falou em 13 milhõ­

es de toneladas; não ~ei quanto é em dólar. Senador 
Pedro Simon, a diferJnça entre o que exportamos e 
o que importamos é d~ ordem de U$10 bilhões. 

O SR. PEDRO S,MON - Só na agricultura? 
: O SR. JOSÉ SEARA - Só na agricultura. Ela 

segura o balanço de ~agamentos brasileiro. É uma 
prova do seu vigor. ISSI~ é indiscutível. 

A agricultura bra ileira mostrou vigor. A refor­
ma agrária hoje tem oUI,ro propósito. É justiça social. 
É uma maneira de redistribuir renda, redistribuindo 
patrimônio. Em vez dei fazer por educação, saúde, 
etc, fazer por reforma agrária. 

O Sr. Francisco Urbano, que sabe o apreço e o 
respeito que lhe tenho, fez um comentário sobre o 
qual não posso deixar ge fal~r. 

Segundo, o Governo Goulart esteve longe de 
um processo-organizado de reforma agrária. A Su­
pra, que era presidida por João Pinheiro Neto, autor 
do livro sobre a vida privada de Juscelino Kublts­
chek, esteve longe de qualquer processo organizado 
de reforma agrária. 

Lembro-me de que, antes do comício do dia 13 
de março, do qual fui, como Presidente da UNE, um 
dos oradores, fui chamado a uma reunião no Rio de 
Janeiro, para discutir, juntamente com sindicalistas, 
o decreto que João Goulart iria anunciar, declaran­
do, para desapropriação, áreas à margem das estra­
das federais. Desapropriava-se - se não eram es­
ses números, era essa a proporção - até 200 me­
tros ou até 500 metros. Essa discussão foi colocada. 

Não é verdade o que se espalhou a meu res­
peito - o que o ,Pimenta da Veiga e o Fernando 
Henrique disseram -, com relação ao meu desco­
nhecimento de gado na agricultura. Isso virou folclo­
re! Na verdade, eu não era nenhum erudito na maté­
ria, pois acabei sendo um voto naturalmente a favor 
dos SOOm, não é, Jonas Pinheiro? É óbvio. 

Isso mostra, Sr. Francisco Urbano, a precarie­
dade, o improviso com que se levava essa questão 
na época. Realmente, o Governo Goulart não enca­
rou mais seriamente, do ponto de vista prático, a re­
forma agrária do que o que foi feito agora. 

, . 
O SR. PEDRO SIMON - Com todo o respeito, 

o Congresso Nacional não queria nada com a refor­
ma agrária. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, Senador Pedro 
Simon, o q~e o Presidente da Contag disse é que 
era o Gov~mo que tinha, realmente, organizado o 
processo de reforma agrária. 

O SR. FRANCISCO URBANO - Eu não falei 
isso. Eu disse que o governo tinha claro compromis­
so de fazê-Ia. Eu não disse que tinha organizado. 
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, O SR. J0SÉ SERRA':" Confesso que tenho muito mais consistente, embora extremam nte cus-
minhas reservJs, embora reconheça que o Presiden- toso. Essa questãe do custo não p()de ser ignorada. 
te Goulart se jdgou nisso. Quande estava ne Geverno, mandEli fazer cálculo. , . 

. O SR. PlEDRO SIMON - O Congresse não O custo médie de assentamente é da rdem de 
queria isse. R$40 mil. Essa é a realidade. 

O SR. J SÉ SERRA - O Congresse nãe que- É evidente que qualquer. Goveme de 
ri~, é evidenteJ ' tar educaçãe, saúde e reforma agrária, que 

, Aquele rlx,vimente de reforma agrária teve um mas de redistribuir rendas, indiretamente. O minho a 
ef~ito espetacJlar que fei na mobilizaçãe para e gelpe. ser adotade nãe é um problema dH produ - o de ali-
ESsa mebilizaÇãe para o gelpe, de alguma maneira, se mentos, mas de empregos, de gerar renda para pes-
eu pudesse separar um veter, e mais importante, sem soas pobres, o que, evidentemente, é um e ietivo fun-
d~vida, seria ~ questão da reforma agrária. O mais im- damental de qualquer governo série e co prometide 
portante de t~os: a pregaçãe, porque havia essa idéia ne Brasil. Ao mesme tempo,~ há .outras q estões na 
de que ia se fazer a reforma agrária na virada da es- área social e até uma - por que nã,e dizer competi-
quina, quandd estávamos distantes disse.çãe por recurso. Esse problema não pode ser ignora-

AcompJnhei a referma agrária, além disse, em do; corno sempre e veje nas discuS!ôões. 
outres paíse~. Acompanhei, de perto, ne Chile. Lá, Na verdade, há dois obstáculos in titucionais 
era considercldo latifúndio qualquer propriedade aci- seriíssimos para essa reforma agrária a elerada. O 
ma de 80 hedtares irrigados. Isse no Governe Deme- primeiro é a Censtituiçãe. O Sr. Franci co Urbano 
crata-Cristãeldo EduardeErE!i?~ne Goveme de Allen- disse com razão que a Constituição, n a matéria, 
de, de 40 hettares. Isso era latlfúndie. é mais "atrasada" que e Estatute da Ter de Caste-
i A reforJ,a agrária des democrata-cristães foi a lo Branco. O Pedro Simen era Govern dor nessa 

mais séria q~e já se fez na América Latina, ordena- épeca, quando votames o Estatute da T rra de Cas-
c;ta, tudo dirJitinho, nãe tinha defeito, apenas custa- telo Branco centra a tese do Centrãe, q e era con-
va, per cadal família assentada - esse é um exame trária àquela para dificultar as desaprepri ções. 
feito a postJriori -, algo, em moeda atual, em tome Esse não é um problema dó Gover o nem das 
tle 40 a 50 E"' il dólares. Feita sem nenhum defeite: forças mais conservadoras que estão c m o Gover-
Atingiu 20% da população rural do Chile. Evidente- no. Trata-se de um problema, num po to de vista 
mente, a po ' ulação assentada, do ponto de vista po- institucional, do Congresso, de que foi cravade na 
lítico, tomo~-se conservadora, inclusive, contrária, Constituição. 
posteriorme~te, ao Govemo de Allende, porque, Quanto à questão do ritual de des propriação, 
uma vez erltregando a propriedade, não há motivo não existe uma indústria de corrupção o Brasil tão 
;alg~m para ~ue o novo proprietário assuma posições forte e consistente, ao longo. do tempo, como a de-
imals ou me,nos avançadas. Não h~ correlação algu- sapropriação de terras para a mferma grária. Isso 
;ma nessa matéria. não é um problema também somente os juízes, é 
, O fato I é que a referma agrária durante o perío- um problema que vem da Constituição de toda le-
! do de Allen~e, que ~hegou a 100% de desapropria- gislação existente. Para mostrar a dificu dade encon-
: ção, teve <f>mo contrapartida, uma m,onumental de- trada, propus na Constituinte, para ef ito de desa-
i sorganização da produção agrícola. E evidente que propriação n~o de terras, mas de ob as públicas, 
: desorganiz~. Reforma agrária, a curto prazo, ampla, que não houvesse desàpropriação por alo r simbóli-
, massiva e ~rástica, como dizia o Ministro Jackson, é co, para que o Governo que desaprop asse tivesse 
: uma refornia agrária que desorganiza a produção. É: que pagar o valor de mercado provisor amente arbi-
, um custo, é um problema de avaliação. ' trado pelo juiz. Isso, em tese, protege os desapro-
~ Eu r'Jtive muito da experiência chilena estas priados e o Governo futuro, porque gra de parte dos 
: questões: b custo; a transformação dos assentadoH governos do Brasil têm dificulda'de co desapropria-
: em força ~elítica conservadora, em alguns case!, ções passadas. Não consegui?, prova isse, porque 
I apoiando d golpe, que rompeu a continuidade demo- houve um lobby, inclusive de setores e advogados 
: crática no jChile e' a inconveniência de se fazer um contrários a essa idéia que enc()ntram isso um mer-

processo de reforma agrária pisando no acelerador a cado de trabalho. Imàainém como a onteceu com 
200 qUilôrhetros por hora. A reforma agrária, tal relação ao resto! 
como erallevada pelos democratas cristães, qu'e Especificamente no que sle rete;' 
eram os r formistas de verdade, se tratava de alge los senhores que aqui se apreHentara 
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cas que não sei julgar se consistentes ou não, mas O SR. PEDRO SIMON - O Jango não queria 
certamente articuladas, tanto do Sr. Francisco Urba- nem ir e foi porque o comício era para ser contra ele 
no quanto do representante da Confederação da e porque a sua tese era a de que, como Presidente 
Agricultura. Eu gostaria depois de obter uma explica- da República, deveria debater e discutir com o Con-
ção mais detalhada sobre o assunto. gresso Nacional, para ver o que conseguia obter. De 

, Quanto ao MST, pensei em conhecê-lo melhor. repente, ia-se fazer um comício contra ele, que foi lá, 
Estou surpreso com a idéia de que ele vai realizar discutiu e fez aquelas afirmativas todas, fazendo pa-
uma campanha opondo-se à questão da cédula, recer, no dia. seguinte, que a reforma agrária estava 
como se fosse politicamente razoável se opor a algo instituída. Na verdade, çoncordo que foi dali que 
que pode ser positivo, ~embora não vá resolver ,o pro- nasceu a gota dágua que terminou com tudo. 
blema fundiário no Brasil. A partir daí, trata-se de O SR. JOSÉ SERRA - A direita e os proprie-
uma perspectiva do "tudo ou nada". tários rurais, inclusive a classe média, acreditavam 

Lembro-me de uma resposta do Che Guevara que se faria algo que não se ia fazer. 
a respeito da reforma agrária. Perguntaram a ele: O SR. PEDRO SIMON - Só não sabia que tu ti-
"como se hacia la reforma agraria". Ele respondeu: nhas falado naquele comício. Fiquei sabendo agora. 
"mui sencillo, se toma el poder y se hace la reforma Sr. Presidente, felicito esta reuniijo. O Senador 
agraria". Para o Guevara, o poder eram as armas e José Seira tem razão, temos que fazer mais. reuniões 
não ganhar a eleição. Mas essa não é realidade como esta, inclusive, sem horário para terminar. Elas 
aqui. Portanto, se recusarmos todas as propostas in- não deveriam começar às 9, 10, 11 horas da manhã, 
crementalistas, que avancem, que procurem abrir mas às 20 horas, adentrando a, noite, para debater-
novas perspectivas, será um radicalismo do tipo mos, discutirmos e apr'ofundarmo-nos nessa matéria. i'. 
"tudo ou nada", que acaba não levando a nada. Essas discussões devem ser tranqüilas, serenas, nas 
Essa é minha opinião. quais pudéssemos expor as idéias e buscar algo. 

Com relação à questão da coligação, não vejo, No início do Governo de Fernando Henrique, 
dentro do Governo ou de setores do PFL no Con- eüdisse da tÍibuna do Senado que me parecia que 
gresso, quem seja contra a aceleração da reforma núnca na história do Brasil o clima estivera tão facilita-
agrária. Não sei se o Milton Seligman, que está há do, tão fácil para fazer reforma agráriacorilO no seu 
pouco tempo no Incra e que tem um desempenho Governo. Eucitava como um dos exemplos Ó Exérc~O. 
apreciado por muitos - inclusive pelo seu conterrâ- Fui Ministro da Agricultu'ra e G'ovemadordo Rio Gran-" 
neo Pedro Simon, que aqui me dJzia - em algum de do Sul e révei bronca quando falámos que'as terras 
momento sofreu pressão por parte de forças conser- do Exército deveriam sér usadas para fazer a reforma 
vadoras para deixar de fazer ou para fazer a reforma agrária. Nó Rio Grande do Sul, 'eles têm não sei quan-
agrária. O problema é mais profundo que um apoio tos milhares de hectares, assim como no resto do Bra-
partidário ou não ao Governo. . sil. O que custava dar um pedaço dessas terras para a 

Eram essas as colocações, Sr. Presidente. reforma agrária? Houve' uma revolução no Exército. 
Como essa é uma questão que açompanha mi!1.h~ Fui mal interpretado,'.,e eles argumentavam que eu 
vida pública desde que, começou, quando eu tinha não entendia disso, que as terras eram necessárias 
20 anos, não quis deixar de dar algumas pincelada~ para fazer treinamento de tropas. 
sobre o assunto. Muito obrigado. Quando fui Governador e Ministro da Agricultu-

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Con- ra, tinha aqúela antipatia da Argentina, e havia aque-
cedo a palavra ao Senador Pedro Simon. Ias terras enormes do Exército na fronteira com a Ar-

O SR. PEDRO SIMON- Inclusive, ele saiu da gentina só para treinamento, e'eles achavam ainda 
reforma agrária direto para o Chile., Agora que sou- 'que aquilo era necessário. Hoje/não há mais isso. O 
be. Eu não sabia desse det~lhe, de ,que ele foi, um Exército não só oferece terras para a reforma agrá-
dos responsáveis, ele falou no comício do dia 13. ria, como vai. adiante, . colocando-se à . disposição 

O SR. JOSÉ SERRA - E votei pelos 500. para fazer a divisão para o assentamento, porque 
O SR. PEDRO SIMON - Ele falou sobre o co- uma coisa é existir não sei quantos milhares de hec-

mício do dia 13, e eu estava do outro lado. Eu era tares, outra e o Exército colocar-se à disposição 
Deputado Estadual e estava no grupo do 'Jânio, que para fazer o assentamento, a divisão, a distribuição, 
não queria que saísse comício no dia 13, quando o para preparar o terreno. Eles querem apenas que 
Jango foi press'ionado, coagido. . lhes dêém verbas para, mandar o. pessoal daql:lj 'fa~ 

O SR. JOSÉ SERRA - Foi um erro. zer esse trabalho. ' '.. . '.' . 
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" A igreja ta'mbém e~a contra. E agora? Onde es- institufda. Na verdade, concordo que foi dali que 
tãd as terras db igreja?, Ela foi tão pressionada que nasceu a gota dágua que terminou com tud . 
col:ocou tambétn suas tEmas à disposição. O SR. PRESIDENTE (José Se!rra) - direita e 

: Consider6 ridículo, um absurdo o que aconte- os proprietários rurais e inclusive a elas e média 
celJ ao Bancol do Brasil, que já foi o maior banco acreditavam que se faria algo que não se i fazer. 
agrícola do mundo e que hoje é um "banquinho·; O SR. PEDRO SIMON - Só não sabi que tu ti-
n~o por culpa/dele, mas das circunstâncias. O Ban- nhas falado naquele comício. Fiquei :;abend agora. 
cq do Brasilteh, uma presença até negativa. Coitado Sr. Presidente, felicito esta reunião. Senador 
do Banco do Brasil, que está cumprindo, executan- Serra tem razão, temos que fazer mai reuniões 
dÓ, pegando terra e não sabendo o que fazer com como esta, inclusive, sem horário para ter inar. Elas 
ela. Está vendendo-a e oferecendo-a em leilão. Há não deveriam começar às nove, d~z, onz horas da 
um projeto qJe manda que se deixem à disposição manhã, mas às oito da noite, adentran o a noite, 
a~ terras quel foram entregues por fazendeiros etc, . para debatermos, discutirmos e :aprofun armo-nos 
por serem consideradas prioritárias para a reforma nessa matéria. Essas discussões devem er tranqüi-
agrária. Por ~utro lado, as terras que, ao longo da las, serenas, nas quais ,pudéssemos exp r as idéias 
história; fora~ as mais caras do Brasil- sabe o nos- e buscar algo. ' 
so amigo Miltbn que está há pouco tempo no Incra e No início do Govemo de Ff~mand 
que tem um Idesempenho apreciado por muitos, in- eu disse da tribuna do Senado que me 
clusive pelo ~eu conterrâneo Pedro Simon, que aqui nunca na história do Brasil o clima'estive tão facilita-
me dizia q~~, em algljm moment'? sofreu pressão do, tão fácil para fazer reforma agrária c mo no seu 

'
por parte,delforçasco, nservadoras para deixar de fa- Governo. Eu citava como' um dos e'xemplo o Exército. 
ler ou para, azer a reforma agrária. O problema é Fui' Ministro da Agricultura e Governádor o Rio Gran-
r;nais profu,l o'que, um ,apoio partidário ou não a<? de do Sul e levei bronca quando falamos ue as terras 
Governo. I, " do Exército deveriam ser usadas para faz r a reforma 
; E~am ~ssa~ a~ colocações, Sr" Presidente. agrária. No Rio Grande do Sul; eles têm n o sei quan-
Como essalé uma questão que acompanha minha tos milhares de hectares, assim como no sto do Bra-
'vida pú~lica desde .que começou, quando eu tinha si\. O que custava dar um pedaçO. dessa terras para 
,vinte ano~, ão quis, deixar ,de dar algumas pincela- a reforma agrária? Houve uma n,3voluçã no Exérci-
das sobre o~assunto. Muito obrigado. '. to; Fui mal interpretado; e eles argum ,ntavam que 
, 9 :SR: PRESIDENTE (José Serra)' ~ Concedo eu não entendia disso, que as teirras er m necessá-
'a palav~ a ,Senador Pedro Simon. . "rias' para fazer treinamento de trclpas: 
I O SR.I PEDRO SIMON - Inclusive, ele saiu da Quando fui Govemador e Ministro a Agricultu-
I reforma ag~ria diret~ para o Chile. Agora que vi. Eu ra; tinha aquela antipatia da ArgEmtinà, havia aque-
: não sabia (jjesse detalhe, ele foi um dos responsá- las terras enormes do Exército na fronte ra com a Ar-i veis, ele falpu no comício do dia 13 .. ~" gentina só para treinamento, e eles ac avam ainda 
I O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E voteil que aquilo era necessário. Hoje, não h mais isso. O 
pelos 500; I .':'" . , Exército não só oferece terras para a eforma agrá-

O SR. PEDRO SIMON - Ele falou sobre o co'· ria, como vai adiante, colocarldo-se ' disposição 
mício do dia 13, e .eu, estava do outro lado .. Eu era para fazer a divisão para0 assenta ento, porque 

I . . 

i Deputado Estadual.e estava no grupo do Jânio, qUH uma coisa é existir não sei quantos mil ares de hec-
: não querial que saísse comício no dia 13, quando () tares, outra é o Exército· colocar-se, à disposição 
I Jango foLRressionado, coagido. para fazer o assentamento, a divisão, distribuição, 
I' '. ,OSR; PRESIDENTE (José Serra) ,- Foi 'um para preparar o terreno. Eles quere apenas que 
: erro.~;.\~.. . 1-:' ;' . ' . lhes dêem verbas para mandar o pes oal daqui fa-
i ':,' OS. PEDRO, SIMON '-'-' O Jango não queria zer esse trabalho. 
'nemir e f· i,porque~o comício era para ser contra ele A Igreja também era çontr'a. E ag ra? Onde es-
I e porque-à sua tese era a de que, como Presidente tão as terras da Igreja? Ela foi tão pr ssionada que 

da RepÚblica, deveria debater e discutir com o COI1" colocou também suas terras à disposi ão. 
,gresso N~cional, para ver o que conseguia obter. De Considero ridículo, um absurdo que aconte-
!repente. ié.-se fazer um comício contra ele, que foi lá, ceu ao Banco do' Brasil, que já foi maior banco 
discutiu e fez aquelas afirmativas todas, fazendo pa- agrícola do· mundo -e que-ho,ie. é u ",banquinho", 
recer, no dia seguinte, que a reforma agrária estava não por culpa.dele, mas das c:ircunst ncias. O Ban-

/ 
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CO do Brasil tem um presença até negativa:' Coitado dente, faz uma proposta para designar uma comis-
do Banco do Brasil, que está cumprindo, executan- são. Sei que no Brasil quando não se quer fazer 
do, pegando terra e não sabendo o que fazer com nada se designa uma comissão, mas também sabe-
ela. Está vendendo-a e oferecendo-a em leilão. Há mos que às vezes dá para fazer. O Milton Seligman 
um projeto que m(lnda que se deixem à disposição foi testemunha do Governo Itamar, que designou 
as terras que foram pegas de fazendeiros, etc, por uma comissão e saiu o plano do Betinho, uma coisa 
serem consideradas prioritárias para a reforma agrá- fantástica que saiu de uma proposta feita pela comu-

, ria. Por outro lado, as terras que, ao longo da histó- nidade que o Governo encampou. O Presidente 
ria, foram as mais caras do Brasil, sabe o nosso ami- aceitou e disse que seria uma comissão de alto ní-
go Milton, eram na fronteira do Rio Grande do Sul. vel, que não era uma comissão do Governo, era 
São terras fantásticas, de pastagem, o que tinha de uma comissão com gente do Governo, pessoas indi-
melhor. Hoje, o preço está no chão. São Bo~a que, cadas pelos sem-terra e por entidades, organizações 
tradicionalmente, ao longo de 30, 40, 50, 80 anos a não-governamentais de credibilidade, como CNBB, 
tradição, era uma; de 1 hectare por US$2 mil, hoje 1 OAB, etc. Esse é o projeto e a proposta feita pelo 
hectare são US$400, e se alguém aparecer lá com Presidente Fernando Henrique. 
US$400 eles vendem. O preço da terra caiu no Tive a honra' de receber em meu gabinete o 
chão, a desvalorização foi imensa. Stedile, o Rainha e os membros dos sem~terra, e fiz 

, Todas essas circunstâncias aliadas propiciam 'um apelo dramático: vocês têm que aceitar, até por-
a possibilidade de fazer a reforma agrária. Quero fa- que essa aceitação não é casamento., Se acham 
zer justiça, quando vi o Governo indicar o Francisco que estão sendo envolvidos, que estã,ó sendo enro-
Urbano, eu gostei. E vi que ali nos movimentos dele lado's, caiam fora. Não são obrigados,a ficar, vão ;~ 
havia sentido e vontade de fazer. O Francisco Urba- aceitar uma proposta que o Presidente, fez, em alto 
no foi o único que pagou a conta daquela gravação 'nível, falando à Nação. Se não der cêrto;'até logo, 
que aconteceu. Pegou a gravação, onde está prova- vocês estão 'nos enrolando. Acho que a'( houve um it! 

do que o Embaixador falou - nós estávamos aqui equívoco, com todo respeito , porque aquele era o 
ouvindo - que ia falar com fulano, vou falar com bel- momento. '.. " ' 
trano, deixa que eu resolvo e etc, foi um escândalo, 'A veri::laae e umá, meu querido representante 
e só ele pagou a conta. O Embaixador foi promovi- dos trabalhàdores dos Sem-Terra, tenho a maior 
do, está longe, e ele foi para a rua. Agora está na simpatia pelo trabalho de vocês. Acho quê 'o,Gover-
Secretaria da Agricultura, no Governo do Mário Co- no se engana, e murtà gente se engana' quando não 
vas, prova que não tinha culpa nenhuma. ' vê' a importância e'o"significado dos' tr.abalhadores 

O que acho é que faltou, quer a nível do Go- 'do Movimento dosiSem-Terra~ Pode dize'(que tem o 
vemo Fernando Henrique, quer a nível da socieda- PT, a CUT, quem quiser atrás, mas na verdade ele 
de, quer a nível do Congresso, avançarmos nesse existe porque é um sentimento da sociedade, ele 
sentido. Ficamos muito nas posições. apaixonadas é . existe pQrqiJe tem um probleniá, se não tivesse o 
não entendemos que agora é uma hora diferente, '~ proble,ma )1inguém-'se if!lPort~lri~. Se o problema não 
nessa hora diferente vamos tentar fazer alguma coi- existisse,' se' o problema da terra não tivesse essa 
sa. Perdoem-me, acho que o Movimento dos Sem- r.ealidade dramática e'cruel poderiam os'sem-terra, o 
Terra, aqui em Brasília, foi nota 10. Enquanto os'qiabo fazer qUénãq'aconteceri~ nada. :,'c' , 
meus amigos, os pequenos prOdutores fizeràm . Mas' acho que o Movimento dos Sem-Terra, o 
aquele fiasco, não sei de quem foi a culpa, entraram lado do debate, da.luta e da discussão, tem que ten-
com galinha no gabinete do Ministro, os sem-terra tar apresentar propOsta, ele tero. que tentar apresen-
mereceram nota 10. Estive com eles, visitei o seu tal' idéia. Ele 'não' pode simplesmente sair apontando 
pavilhão, conversei com o pessoal, vi a organiza- os erros: Mas oque"flstá ce'rto'i b que'pode ser fei-
ção, e o Presidente da República os recebeu. to? Outra coisa, oqu'e é viáy~l; o que é :econõmico-

A idéia foi minha, falei com o Senador Antonio financeira politicam~nte certo?' " 
Carlos Magalhães, falei com o Líder do Governo, e Por exemplo, posso ter as maiores restrições 
mandei vários recados para o Presidente Fernando ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, mas ele 
Henrique: Presidente, este é um grande momento. é dez vezes mais progressistas, mais a favor da refor-
Em cima dessa repercussão que, cá entre nós, foi ma agrária que o Congresso Nacional, que o Senado 
altamente positiva, a favor dos sem-terra, pela gran- Federal. Se tiver urna reforma agrária, você entrega 
deza, pela seriedade, pela organização,' falei: Presi- para quem, para o Presidente Fernando Henrique, ou 
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para o Senado? Eu entrego para o Femando Henri- não·tinha nada, atiraram neles uma enxada uma pá, 
qu~. Porque 01 ~ue sai ~ do Senado não dá para ter uma picareta, várias mudas, mais um ercentual 
confiança nenhuma. Porque aqui tem os grandes para viver durante algum tempo. A partir d í eles ti-
proprietários db terra, sabemos dos interesses, e lá nham que se virar. 
na Câmara do~ Deputados é a mesma coisa. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Prezado 

: Pressionkr o Congresso, tudo bem. Mas acho Senador, daqui a cinco minutos enóerrare os a reu-
que temos qU~ pressio!'lar com uma esperteza. Acho nião, conforme Regimento. 
que o Executivo deveria ser nosso aliado contra o O SR. PEDRO SIMON·,... O Flegime to diz que 
CbngreSso, ~ntra a maioria da bancada da agricul- encerramos quando começa a Ordem d Dia. Não 
tura, que te~os que 'dividir, porque' de repente a podemos' estar funcionando com a Ordem o Dia. 
bancada agrícola é todo mundo. Aliás, o Deputado O SR. PRESIDENTE (José Serra). Sim. V. 
do PSDB do Rio Grande do Sul, que é o Presidente Ex!! pode falar. ! . 
da Fetag, está fazendo esse belo trabalho, quer fa- Agora, se V. Ex!! puder atender. Muit obrigado 
zer a diViSãO.! O SR. PEDRO SIMON - Vou ate der. Aliás 
: Uma cOIsa é bancada agrícola dos que tem um sei que V. Ex!! quer dizer, e disse bem, que estou 

pedaço de tJrra, outros, . como o Pedro Simon, qYe falando demais. Entendi o seu r€icado e vou tentar 
não têm terr~ nenhuma, mas defendem o problema corresponder. 
da terra. E butro é o problema da agricultura dos Mas lá em Caxias do Sul, na minha Região, foi 
grandes proprietários. Que estão até no direito de- feito isso. Houve uma época - algora nã ,porque o 
les. Mas nãd pode misturar os dois interesses. Tem minifundo se desmoralizou, fizeram as onocultura, 
que ter uma ~ivisão lógica e racional nesse sentido. mas durante 100 anos a melho'r regiã do Brasil, 
I O amigo falou que está na hora de estabelecer onde existia mais justiça social, era a re ião da colo-
'~ual é a propriedade máxima. Tem um projeto de re- nização alemã e italiana. Não tinha mili nário, mas 
forma constitucional brilhante do Darcy Ribeiro, onde não tinha nenhum pobre." Não havia nen um desem-
,~Ie estabelebe isso e de uma maneira emocionante, pregado e ninguém sel'Tl terra, tinham 1 ,20 hecta-
'porque o selu projeto não é nem um projeto para fa~ res produzindo tudo o que era necessári para viver. 
zer guerra, 'bu para fazer revolução. Acho que devía- . Essas questões, com toda since 'tlade, deve-
mos ver es~e projeto. ríamos analisar. Digo, de coração, o ~ande gesto 

O proj~to diz que se abre um prazo de hoje em que o Movimento dos Sem-Terra pode ri fazer seria 
, diante para I~ue a terra que não produtiva seja produti· inverter, já que não aceitaram él propo ta do Presi-
. va. Na medida em que nesse tempo ela não for produ.. dente Femando Henrique, fariam uma proposta via 
: tiva, não fO~ adaptada à produtividade, ela vai COmeçaI' Congresso Nacional, via Presidente d ,República, 
I a ser desapropriada; Então, limita qual é o termo dE! via CNBB, via quem quiser, pam sentar à mesa e fa-
r propriedade, dá o tamanho máximo e como isso deve zer um projeto real e concreto. O clim é para isso, 
I ser feito. Adho que é um grande projeto, e dá a chancH para não parecer apenas esse aspect que daqui a 
, ao proprietário a começar, se.ele quiser, a produzir sua pouco fica, o aspecto natural, ()s com terra querem 
. propriedadé. Mas não fazer como se faz hoje; no mo.. levar politicamente para um lado, os se -terra levam 
, mento em Ique fala que vai deSapropriar. a terra delE!, politicamente para outro lado, €i urna b ndeira que é 
: ele faz-de-ponta, coloco uma coisinha ali, outra aqui, tão profunda, que é tão necessária t rmina caindo 

pede umas vacas e bois emprestados, para depois para um lado que sinceralTÍentl~ não s ma absoluta-
: desmistifi~r a análise que foi feita. mente a quem quer que seja. ' 
: Que~o salientar o que disse o Serra, quando Encerro; querendo dizer, do meu respeito e do 
,I' ele falou ém termos de grande propriedade, que as meu carinho pelO Milton Seligrnan. Pe so que o Go-
; reformas kgrárias foram feitas por militares, revolu- vemo foi de uma rara felicidade em locá-lo nesse 

ção, não ~ei o quê, quero dizer que lá no nosso Rio cargo. Ele, que já tinha se saído co competência 
Grande, Teu e do Seligman, tivemos uma região, " extraordinária do Ministério dai Justiç , prova a sua 
que é mi~ha terra, Caxias, colônia italiana e col9nia profunda competência e .espírito socia nesse desafio 
alemã, que a reforma agrária foi feita tranqüilamente. que pegou pelá frente. Na v€,rdade, Milton Selig-
Foi feita Jindo os imigrantes da Itália e da Alemanha, man não deve ser dos melMres a igos do Presi-
sem um tentavo, não tendo o que fazer, lá no mE~io dente Femando Henrique, porque pa amigo íntimo 
das terra~ - os italianos que eram da minha região não damos um cargo dessa natureza Mas acho que 

I 

, - no meio das montanhas onde não tinha rio onde o Milton Seligman vai desemp'enhar o seu papel. 

. _1-- · · 
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O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Sena- te, e a todos os demais Senadores que deram a sua 
dor, ele já foi da Funai, portanto está vacinado. opinião. E há que se respeitar cada opinião, de Mil';' 

O SR.PEDRO SIMON :.. Eu gostaria de dizer ton Seligman e Francisco Urbano que colocaram vá-
ao meu querido amigo Coutinho, e a esse meu bravo' rios elementos importantíssimos. 
amigo, que conheço há tanto tempo, um bravo luta- Por último, temos uma comissão a nível naeio-
dor e grande companheiro, Francisco Urbano, que 'nal,'o FórumNacional pela Reforma Agrária, onde a 
sigam para fazer isso, em meio a essa caminhada, CNBB, a Contag,' todas as entidades a favor da re-
em meio a essa confusão, em meio a essas dificul- forma agrária e nós' participamos, já apresentamos 
dades, em meio até aos erros do Governo, e mais proposta ao Governo. Primeiro, apresentamos pro-
do que os erros do Governo a irresponsabilidade do posta que resolve0 problema dos acampamentos. 
nosso Congresso, tentem fazer isso, tentem colocar Segundo, vamos fazer um cronograma pelo Brasil, 
a CNBB, a OAB, vocês na frente e fazer perante a aumentar as metas estipuladas e tentar 'trabalhar 
Nação um debate de proposta de um caminho de se com regiões prioritárias. ' 
chegar a uma primeira etapa. Seria um grande tra- Acho que existem inúmeras propostas já apre-
balho. Temos agora inclusive, uma televisão no Se- sentadas, mas a proposição não tem sentido se não 
nado, a Nação pode assistir. tem aÇão concreta. Estamos passando, 'e falei esses 

, Era o'que tinha a dizer, Sr. Presidente. dias para o Milton Seligman, por pelego. A ,demanda 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito ob- é tão grande, os problemas são tão grandes que es-

rigado, Senador Pedro Simon. tamos segurando os problemas do campÇ>; Pontal e 
Estamos encerrando esse encontro, através da Paranapanema é um exemplo. Estamos segurando 

proposta feita pelo Senador Eduardo Suplicy, que a perspectiva de' encontrar saídas, de 'forma nego-
teve a nossa cooperação como co-autor dessa au- ciada, pacífica, tranqüila, mas que avance. Estamos 
diência pública. Portanto, é uma soma do PT com o enjoados d.e. ser enrolados, e todo mundo sabe que 
PFL a favor da reforma agrária. a história da 'reforma agrária é muito :complicada, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço a oportuni- muito penosa em todos esses anos. , ' 
dade que a Comissão de Assuntos Econômicos dá Por issojá'não,acreditamos em qualquer con-
para esse debate, concordo e agradeço as referên- versa. Para ',conversar. conosco, o diálogo consiste 
eias elogiosas do Senador Pedro Simon, dos gran- em conversa e ação, dessa forma avançamos, des-
des líderes da construção da democracia neste ' sa forma queremos participar. Mas se for para emo-
País, que usa e sugere o mesmo mecanismo para lar estamos fora, porque além de não resolver des-
enf~ntar essas diferenças.' Estamos rigorosamente .gastamos.a idéia de reforma'agrária e nos desgasta-
todos do mesmo lado. Todos queremos fazer o País remos também. . 
se desenvolver, queremos um país com justiça so- Agradeço as opiniões que vieram,obviamente 
eial, queremos que a violência faça parte de um pas-serão levadas em consideração.' Mas acreditamos 
sado triste. Portanto, o mecanismo para enfrentàrque a reforma'agrária tem que ser feita com o apoio 
isso é o que o Senadohlugere; o debate, o diálogo,de todos, é o apelá no Senado, no Congresso, no 
a mesa, vamos ter conflitos e vamos tratá-los demo- Governo e também 'na sociedade, temos condições 
craticamente. de fazer avançar esse processo em menor tempo do 

Posso dizer, com toda tranqüilidade, que o Go- que alguns imaginam. ' . " 
vemo, mais do que ter proposto, não é o caso, mas O SR. PRESIDENTE (José Serra)..:. Com 'a 
aceita, vê com bons olhos a sua sugestão. Que seja palavra o Dr. Francisco Urbano. 
através do Congresso, ou de quem quer que seja; va- O SR. FRANCISCO URBANO - Pelo adianta-
mos discutir, vamos fazer um programa mínimo, de do da hOra, lamento 'não poder fazer um comentário 
curto prazo, um programa médio, e juntos caminhan- sobre a análise feita pelo Senàdor José Serra, que 
do, sem dúvida nenhuma, chegaremos mais longe. 'seria importante.· " . ' I 

Agradeço, mais uma vez, a oportunidade, Pre- Espero ter outras oportunidades, e 'essa Co-
sidente Jonas Pinheiro. missão é o lugar mais importante desta Casa, onde 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa- pode-se fazer debates com tempo, ouvindo, sem a 
lavra o Gilmar Mauro, para suas considerações finais. predisposição do contra ou a favor. ' 

O SR. GILMAR MAURO - Agradeço a oportu- - A pedido do Senàdor Eduardo Suplicy, faço 
nidade, espeeialmente aos Senadores Eduardo Su- uma referência do que eu disse numa reunião sobre 
plicy e Jonas Pinheiro, que promoveram esse deba- o último decreto do Presidente, que terra ocupad'à 
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nãO se vistorial O Brasil é ~m País engraçado, por CEF, no valor de R$4.9BO.000,OO (quatro milhões, 
issb não faz réforma agrária. Na épdca em que os novecentos e oitenta mil reais), cujos recur os serão 
escravos fora~ libertados começaram a trabalhar e destinados à assunção de parte dos custo de infra-
nãb tinham nada. O Congresso então apresentou estrutura dos Núcleos Morgado Rosa e erronato, 
um projeto dei lei em que o Estado devia indenizar em Bagé (RS). Relator: Senador Peldro Si on. Pare-

cer: Favorável, nos termos eto PRS que presenta. 
aqueles esc raros, porque passaram a vida inteira Resultado: Aprovado o parecer dlo relat r. Ofício 
presos para péderem começar a sua vida. O projeto "S" N!! 48, de 1997, (Ofício PRESI nº 1.644, 
começou a anldar, e um outro Senador, da bancada de12.06.97, na origem), que Encaminha o Senado 
ru~alista, fez Jma outra proposta, que foi aprovada, Federal, solicitação do govemo do Estad de Santa 
oride quem dJvia ser indenizado era o dono dos es- Catarina, para que possa emitir Letra& inanceiras 
c~vos, porqU~ perderam um patrimônio que o Esta- do Tesouro do Estado de Santa Catarina - LFTSC, 
do desaprOPripu. E assim foram indenizados os do- cujos recursos. serão destinados ao giro da dívida 
nos dos escravos. Esse projeto de lei tem uma se- mobiliária vencível no 2º semestre de 19 . Relator: 
melhança mJito perto do qUe' a terra ocupada não Senador Casildo Maldaner. Parec1er: Fav rável, nos 
pode ser desápropriada. . termos do PRS que apresenta. Resulta o: Aprova-

AgradeÇo a todos. do. Ofício "s" N!! 66, de 1997, (Ofici Presi nº 
O SR. ~RESIDENTE (José Serra) _ Agradeço 2.609, de 27.08.97), que Encaminha ao enado Fe-

mais uma vez ao Presidente do Incra, ao repre- deral, solicitação do governo do Estado do Ceará, 
sentante do MST, Gilmar Mauro, e ao presidente da para que possa contratar operação de cr' dito exter-

I no junto à MLW Intermed-Export-hnport, mpresa de 
Contag, Francisco Urbano. . comércio exterior da República Federal da Alema-
. Está.enberrada a reuniãó: nha, no valor de US$B,500,000.OO (Oit milhões e 

(Levanta-se a reunião às 14h34min) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

241! Re~nião da Comissão de A~suntos Eco­
nômicos . dá 31! Sessão Legislativa Ordinária da 
,I • 

S()I! Legislatura, realizada em onze de setembro, 
de 1997, àsl10 horas. ' . . 
, Às dez horas e quarenta minutos do dia onze 
de setembrd de mil.novecentos e noventa e sete, na 
;Sala de ReJnióes da "Comissão, sob a Presidência do 
:Senador Fetnando Bezerra e com a presença dos Se­
:nadores Jefferson Peres, Valmir "Campelo,Francelino 
,Pereira,: Elci6 Alvares,. Sérgio Machado, Vilson Kleinü­
: bing, Roberto Requião, Bello Parga, Waldeck Omelas, 
i Femando akzerra, Freitas Neto, Casildo Maldaner, Pe­
i dro Simon,lJoel dei,Hollanda, José Serra, Esperidião 
i Amin, Eduardo Suplicy, Jonas Pinheiro eCar10s Bezer·· 
, ra. Deixam Ide comparecer QS Senadore,s Gilberto Mi·· 
; randa, Joã6 Rocha,' Gilvan Borges, Ney Suassuna, 
: Onofre Quihan, Ramez Tebet, José Fogaça, José Ro· 
'berto Arruda, Coutinho Jorge,. Osmar Dias, Lauro 
. Campos, ~demir Andrade, José Eduardo Outra, Lev'l 
'Dias e José Eduardo Vieira. O senhor Presidente ~-I •.. 
: clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
: ata da reuhião anterior, que é dada como aprovada. 
: .Em seguid~ inicia-se a apreciação das seguintes rnaté­
, .rias: Ofícib "s" N!! 54, de 1997, (Ofício PRESI nº 
, 2.018, de! B-7-97 , na origem), que Encaminha ao 
, .Sen~do Ffderal; solicitação do governo do Estado 

_d.o RIO Gr~nde do Sul, para que possa realizar opera­
.ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal-. I 

! 

quinhentos mil dólares), a preços de 31. 5.97, cujos 
recursos serão utilizados na compra de quipamen­
tos de ensino e pesquisa científica e ecnológica 
destinados ao aparelhamento da!; unive idades Es­
taduais e Institutos de Pesquisa vincula os à Secre­
taria da ciência e Tecnologia do Estado. utoria: Ba­
cen. Relator: Senador Sérgio MaGhado. arecer: Fa­
vorável, nos termos do PRS que aprese ta. Resulta­
do: Aprovado o parecer do relator: Ofíci "s" N!! 72, 
de 1997, (Ofício Presi n.º 2.71·j, 04.0 .97, na ori­
gem), que Encaminha ao Senado Fed ral, solicita­
ção do governo do Estado do Maranhã (MA), para 
que possa contratar operação .dE! 'crédit junto à Cai­
xa Econômica Federal, no âmbito do rograma de 
Apoio a Reestruturação é ao ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor de R$100.ClOO.000 00 (cem mi~ 
Ihões de reais), Autoria: Bacen. Rela or: Senador 
Bello Parga. Parecer: Favorável,: nos te mos do PRS 
que apresenta. Resultado: Aprovado parecer do 
relator. Ofício "s" N!! 73, de 1997. ( ício Presi nº 
2.712, 04.09.97, na origem), que Enca inha ao Se­
nado Federal, solicitação do Governo o Estado do 
Maranhão (MA), para que possa cont tar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica fed ral, no âmbi­
to do Programa de Apoio a I~eestru Uração e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, n valor de 
R$34.250.000,OO (Trinta e qua~ro mil ões e duzen­
tos e cinqüenta mil reais). AUltoria: acen.Relator: 
Senador Bello Parga. Parecer: Favo 'vel, nos ter­
mos do PRS que apresentá. Resultad : Aprovado o 
parecer do relator. Diversos nº 46/97 que Encami­
nha ao Senado Federal solicitação do Senhor Minis­
tro da Fazenda para que seja Oxamin da a possibili­
dade de excepcionalizar as op1eraçõe de crédito no 
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âmbito do Programa Nacional de Apoio à Adminis- o Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC. 
tração Fiscal para os Estados Brasileiros (PNAFE) Vem assinado pelos diversos Líderes Partidários. 
da apreciação prescrita' nas Resoluções nº 70 de Submeto o requerimento à discussão. 
1995. e 12 de 19~7. do Senado Federal. a fim de se- Não havendo discussão. submeto à votação. 
rem apreciadas em bloco. visando a agilização dos 
ajustes iniciados pelos Estados no Âmbito do Pro- Os Srs. Senadores que o aprovam. permane-
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal çam como estão. (Pausa)' 
dos Estados. Relator: Senador Vilson Kleinübing. Ap'rovado. 
Parecer: Favorável. nos termos do PRS que apre-, Sobre a mesa. o seguinte requerimento: Sr. 
senta. Resultado: Aprovado o parecer do relator. Se~ Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
gue a integra dos acompanhamentos taquigráficos. do Senado Federal. nos ,termos do art. 90 do Régi-
Nada mais havendo a'tratar. encerra-se a reunião às mento Interno e do art. 2º. alíneas e e 9. assim como 
doze horas e quarenta e cinco minutos. lavrando eu. o seu § 2º. da Resolução nº 46 do Senado Federal, 
Dirceu Vieira Machado Filho. a presente ata que. lida requeiro. que a Comissão de Assuntos Econômicos 
e aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente e oficie à Comissão de Fiscalização e Controle no sen-
publicada no Diário do Senado Federal. - Senador tido de proceder a diligências para obtenção das se-
Fernando Bezerra. Presidente em exercício. 

O SR. PRESIDENT~, (Fernando Bezerra) -
Presidente. Senador José Serra. assumo a Presi­
dência e declaro aberta a 24ª reunião da 3ª Sessão 
legislativa da 50ª legislatu.r~. 

Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Queria fazer 
uma proposta de inversão de pauta: que começás­
semos pela pauta extra e .pelo item 5 da pauta ext~. 

O SR. PRESIDENTE'(Femando Bezerra) -,Se­
nador Vilson Kleinübing. queria fazer uma pondera~ 
ção: se pudermos seguir a, pauta, temos condições 
de votar. inclusive. ' . " 

O SR VILSON KLEINÜSING - Tudo bem. Pre-
sidente. 

Ainda com a palavra. queria entregar aos com­
panheiros a minuta de úma carta que seria assinada 
por V. EXª, pelo Presidente da Subcomissão' da 
Guerra Fiscal. para que os Senadores que têrj1, já 
atribuições de fazer uma reunião regional nos Esta­
dos para buscar informações tivessem acesso e co­
meçassem a se programar para ter' essas emendils 
nos seus Esta~os. 

Então. vou entregar a todos os Senadores.' em 
nome da CPI, porque aqui estão também os nomes 
da Comissão. " , 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ~ Há 
requerimento sobre a mesa. c;lue passo a ler. 

Requerimento nos seguintes ,termos: Sr. Presi­
dente. requeremos nos termos do art. 113 do Regi­
mento Interno a realização de reunião éonjunta das 
Comissões de Assuntos Sociais. Constituição. Justi­
ça e Cidadania e Assuntos Econômicos. cdm a finali­
dadede serem ,apreciados os Projetos de lei do Se­
nado nº 191/95e 33/96,e o Projeto,de lei daCâma­
ra nº 49/96. que tramita ,em conjumo e dispõe sobre 

guintes informações relativas aos Estados que te-
nham executado programas de demis'são voluntária 
financiados com' recursos da Caixa Econômica Fe­
deral. nos termos do Programa de Apoio,à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados: ,-

1 - relação completa dos' nomes dos servido­
res demitidos em cada Estado, no âml:!ito 'do progra­
ma de demissão voluntária, constando, a respeito de 
cada servidor; o valor integral de sua remuneração 
me.nsal e o montante por ele recebido em função de 
sua demissão; " -' . 

,2,- qual!) valpr,recebido, por cada Estado, da 
Caixa Econômica Federal para financiar, o programa 

·de demissão voluntária; •. 
3 - montante global da folha de. pagamento 

gasto com pessoal de cada Estado. antes e depois 
da execução do programa de demissão voluntária. 

Justific~ção: o Programa de Apoio à' Reestrutu7 
ração, e ao Ajuste Fiscal dos Estados tem o objetivo 
de adequar receitas ,e despesas dos Gov~rnos Esta­
duais. incluindo aí a compatibilização das folhas de 
pagamento de pessoál à realidade econômica e às 
novas exigênc1as legais. .,'.', '.:' 

Assina o Senador Freitas Neto. . 
Com a palavra o Senador Freitas Neto. 
O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente. por 

ocasião da úitimaaprovação çle' rolagemde dívida 
do meu Estado -, Estado do Piauí - aqui nesta Co­
missão. em que fui Relator 7"'. e aliás tenho sido Rela­
tor çle todos os processos de interesse do Estado do 
Piauí. e sempre dei parecer favorável e procurei aju­
dar na argumentação. independentemente de qual,­
quer posicionamento político - e inclusive o Senador 
Vilson Kleinübing e o' Senador Esperidião Amin já 

, trataram desse assunto, aqui aprovamos alguns em­
préstimos dentro do p~ograma-c;te-ajtJ~te' fisc;al--::eps 
Estadose para redução da folha ce pagaménto: 
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; São 0$ fihanciamentos da Caixa Econômica O SR. FREITAS NETO - De todos os Estados 
Federal no pr~grama de desligamento voluntário. que pediram, que tomaram empréstimo com ~sse fim. 
Entendo que séria interessante para esta ComiSsão O SR. PRESIDENTE (Fernando Beze~ra) - En-
- já que aqui ~studamos e aprovamos o endivida- tendo que seja absolutamente pertinente. !continua 
m~nto dos Est~dos e temos, portanto, obrigação de em discussão a matéria. 
acompanhar -Ie de bom alvitre que, de acordo com Não havendo discussão, submeto à v tação. 
o Regimento, ~edíssemos à Comissão de Fiscaliza- Os Srs. Senadores que aprovam per aneçam 
ção e Controle/qUe diligenciasse junto aos Governos como estão. (Pausa.) 
Estaduais pará verificarmos se realmente esses re- O requerimento do Senador Freitas N to. 
cursos, esse ~ovo endividamento que alguns Esta- Passemos à pauta, item 1. Ofício S nº 54, de 
dos estão fazéndo, estão atingindo o seu objetivo, 1997: "Encaminho ao Senado FedElral soli itação do 
ou! seja, a' redJção da folha de pagamento. .' Governo do Estado do Rio Grande do Sul para que 

: Faço' issb baseado num exemplo, porque re- possa realizar operação de crédito junt à Caixa 
c~ntemente o !relatÓriO do Tribunal de Contas do Es- Econômica Federal no valor de R$4.980. 00, cujos 
tado do Piauí - aliás a própria Comissão'de Fiscali- recursos serão destinados à assurlção de parte dos 
zação e Controle pode requisitar esse relatório - custos de infra-estrutura dos núcleos Mor ado Rosa 
rnostrou que, ino Piauí, depois de aplicados os em- e Ferronato, em Bagé, Rio Grande do Sul. 
préstimos que aqui aprovamos a folha de pagamen- Relator Senador Pedro Simorl, com arecer fa-
to não foi redJzida. . " vorável, nos termos em que apreSElnta. 

, O Sr. E~peridião Amin:...- V. Ex! me concede O SR. PEDRO SIMON - SI~. Presi ente, Srs. 
um aparte?, I '.' . " Senadores, no Ofício nº 54/97 o Sr. Pr idente do 
I O SR. 'FREITAS NETO -Pois não. 'Banco Central encaminha solicitação do 

O SR.'ESPERIDIÃO AMIN- Apresentei'aqui Estado do Rio Grande do Sul para que ossa real i-
c;6pia - deve jestár com o Dr. Dirceu - e já dei entra- zar operação de crédito junto à Caixa conomlca 
da no Plená?o em um requerimento de informação Federal no valor de R$4.980.000, cujos r cursos são 
completo sobre os resultados daquele acordo assi- destinados à assunção de parte dos cust s da infra-
nado, em de~~m~ro de 1995, ,~u~ ensejo~ aqueles fi- estrutura dos núcleos Morgado I~osa e Ferronato, 
hanclamentb~ feitos pela' Caixa Econômrca Fede~, em Bagé, Rio Grande do Sul. 
éxatamente vindo ao encontro dessa: sua preocupação. Segundo o pleito do Governador, à I. 8 do pro-
. Na maibr parte dos Casos: a situação nada me- cesso do Governo, aquele Estado preten e executar 
Ihorou. . I ',',' ... . .. , ' , empreendimentos integrantes do progra a Pró-Mo-
. O SR. FREITAS NETO - E à minha preocupa:' radia, 'de caráter eminentementE! social e inclusive 
Ção é exatatnenteessa: É que estamos aqui apro- com, a regularização de conjuntos irr gularmente 
ran_do ,cada j vez ,!,~is, os e~prés~i~?s.', ~~' ~stados ocupados na cidade, obedecendo à di posição da 
estao ficando endiVidados e e fáCil venflcar seo ob- Resolução nº 69, de 1995, do SE!nado F deral, para 
jetivo foi 'atehdido ou 'não, Ésó verificar'ci valor da to- qüe se formalize o documento p(~dido e encaminha-
lha de pagáfnento àrítes da realização do programa do ao Banco Central do Brasil. 
~ depois. sé o Estado está endividado fi nãó· 'reduziu O Sr. Governador solicita á. comp ente autori-
;a folha de ~agamerito, é claro' que o recurso não zação desta Casa para realizar a cita a operação 
'atingiu o sedJ Objetivo. junto à Caixa Econômica Federal, incl sive junta a 
,:' Daí ,a Iminha preocupação', 'e faço questão de elevação temporária do limite a que se refere o art. 
!deixar claro

l
, longe 'aquide ten!àr partid~tizar o pro~ 10 da Resolução nº 69. 

: blema e nem mesmo estaduahzar; Já disse que fUi Chamo atenção para a quantia. S considerar-
: Relator de, todos oS .processos· ae interesse do Go- mos a realidade, R$4.980.000 é uma uantia, real-
i·vemo do E~tado do Piauí e a todos eles déi'parecer mente, diria quase insignificantE!, emb ra muito im-
I favorável, ácompanhei com interesse a tramitação, portante para a cidade de Bagé, que sit a-se na me-
;'Mas 'como I representante do Estado - e não agora tade sul do Estado, numa das rregiões mais proble-
,'falando só sobre o Piauí -, como Senador, nós qUE! máticas do nosso Rio Grande de, Sul. 
i -representaros os Estados e esta Casa que tem él O valor pretendido, repito, é R$4 980 milhões; 
i obrigação de zelar pelo saneamento financeiro das taxa de juros: 4,4% ao àno; indexfu1 r: índice de 
, . unidades d~ Federação, poderíamos... atualização..cfe-fundo,de garantií:A;,_desti a.Ç.~.Q. dos refl 

, (Inau~ível) . cursos: assunto de parte dos custos d infra-estrutu-

- ... ::: 



20390 Terça-feira 30 , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, Setembro de 1997 
~ '_ .. - . ..-

ra dos núcleos Morgado Rosa e F .}(rona10 em" Bagé, sinalização para a capacidade de endividamento e 
Rio Grande do Sul; garantia: cota do fundo de parti- do pagamento de futuros encargos assumidos por 
cipação do Estado; condições de pagamento: do cada operação. 
principal, em 300 parcelas mensais; dos juros, exigí- Não representa, outrossim, óbice definitivo a 
veis mensalmente. A regulamentação sujeita às dis- qualquer operação, desde que não só a excepciona-
posições contidas ,na 'Resolução nº 2.388, de 22-5-97 lização já estabelecida no art. 10 da mesma resolu-
do Conselho Monetário. Autorização legislativa: ção que estabelece a elevação temporária de limi-
lei nº 10.917, de 13 de janeiro de-1997. tes, como também a juízo e discernimento do Sena-

O Banco Central do Brasil ressalta em seu pa- do Federal são os infinitivos decisores da proprieda-
recer, DPIP nº 97.487, de 3-7-97, que: de de uma operação pleiteada. 

na) O limite estabelecido no art. 3º da Resolu- Ademais, -conforme Ofício nº 54/97, do Banco 
ção nº 69/95 está respeitado na presente operação, Central, página 5, nos 'próximos 10 anos/somente 
sendo extrapolado o limite previsto no art. 4º da em 1997 e 1998, haverá superação da 'margem re-
mesma Resolução." sultante das disposições do inciso 11 do art: 4º da Re-

O Estado do Rio Grande do Sul, no que se re- 'solução nº 79/95. Nos anos subseqüentes"confonne 
fere ao cumprimento do disposto na lei Complemen- esse Ofício, haverá margem de poupança p'ara hon-
tar nº 82/95, despendeu, em 1995, 71 % de sua re- rar Oi compromissos ali indicados. 
ceita corrente líquida com gastos de pessoal, confor- Vale ressaltar ainda que não se fez'referências 
me informado -pelo Tribunal 'de Cóntas do Estado, ao rescalonamento global ,das dívidasaós Estados, 
terido o Governo do Estado apresentado as justifica-_ já aprovada' por esse ,Senado; o qual 'mudará total-
tivas e providências que vêm sendo tomadas :';0 mente opêrfil de pagamentos consideràdosno refe-
sentido de promover a adequação dos tennos da:refe- . rido Ofício. ' ~ " ,,~ ,i' ~., •. ' • 

rida lei Complementar, por meio do'Ofício nº 28/97. ,', Qúànto 'ao' cumprimento da' êlispbsiÇão da lei 
Observa ainda o referido parecer: ' Corn'plernentar nº 9082/95, o Estado do 'Rio Grande 

'''O Estadó encontra-se cadastrado como' iha- do Sul infonnou; por meio do Ofício riº 28i91-, as pro-
dimplente junto ao Sistema Financeiro NacionáLNo 'Ilidências qúe estão- sendo tomadas pelo 'Estado no 
cadastro da dívida pública,'o registro deve-se a,'débi- 'sentido 'de promover' as adeqúações das"finanças 
tos não liquidados a instituições bá:ncárias nacionais, estaduais aos tennosalí ,requérl~os. ".' . 
como objeto de acordo' e' finaliza.çãojunto à Caixa ,', Tal fato,' porém;~'à -luz das aisposiçõés 'contidas 
Econômica Federal, conforme documentação 'apre- "na Resolução hº 69/95 do Senado FédérÉiI, não' se 
sentada pela Secretaria da' Fazenda do Estado do . constitui razão impeditiva para' a: 'aprováção -do pleito 
Rio Grande do Sul, rio Ofício nº 223/97, de 21 de ora 'analisado, sendó somente'ihformàção,referencial 

, março de 1997. n " ','pãra o discernimento e deliberação desta Casa. 
Finalmente ressaltÉl'o pareéér em tela: ' 'De 'qúalqUer 'formà, gostaiià,' resumidamente, 
·0 protocolo do acordo objetá d~ Resolução apesar de constar dci.Próp'rio'OlíciO nº '54/97, de'citar 

nl! 104/96 desse Senado Federal, firmado entre' o '. "as' prinCipais' providências àdotadas' nesse sentido 
Governo do Estado do Rio Grande'do Sul e o Gover- ' 'pelO -Govérnador Antonio Bnto:'-"'" ,','-:.'.- , 
no Federal, estabelece em seu item 2º que o Estado :., . 'Do' lado das déspesas: Ii'mite de diáriàs, extin-
não poderá contrair nova dívida interna até que' a ' çao' de 'cargos 'e FGs, Comitê de' RaciÓriá:íi:zação . de 
meta fiscal básica seja atingida.· . . Gastos Públicos e Compromissos de Gestão Política 

É o relatório. • Salarial: custeio de aposentadorja de serVidores es-
As resoluções do Senado que 'têm discipHnado taduais', re~iJção 'nos àvanços- 'pdr- tempo "'dé serviço, 

o endividamento dos Estados, do 'Oistrito Federàl e ' raéionalizáção de 'excedências, quebra de'vinculações 
dos Municípios, tanto ade nº 11/94, 'como a vigente, -remuneratórias, 'Programa de Incentivó'·áo Afasta-
nº 69/95, ao amparo de sua competência constitu- mento'Volurítário,,'extinção 'déquàdros vagos no 
cional estabelece os limites de endividamento públi- 'quadro geral dos funcionários .públicos e reéstruti:ira-
co para as entidades federadas, art. 3º e 4º da Re- ção da Previdência. '. i"' , ; 

solução nº 69. Do lado das receitas: 'Plano Básicc>' de Ações 
Os limites de endividamento 'acima referidos, de Mú~ipla Colaboração, parceria cornos Municí-

que const.ituem referência para a avaliação de novas pios, Projeto Mãos Dadas, Disque Nota, 'multa míni-
operações d,"dito sob qualquer modalidade pre- ma, mutirão fiscal à instância administrativa, Opera-
~endidas por ó,qlJeies que estão representados, uma ção Paraguai, infonnatização de postos fiscais e 
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cóordenadori~s regionais, arrecadação instantânea, como fundamento a coibição de €individa ento pú-
automação dás relações com o contribuinte, inscri- blico, de maneira abusiva, para financi mento de 
ção automátiqa, guia de informação e apuração de despesa de custeio ou novos investi~ ntos. No 
ICMS em dívida ativa, operação cobrança de crédi- caso presente, trata-se de compromisso j assumido 
tds tributáriOS~ dação em pagamento de créditos tri- pelo Estado, de pequeníssimo impacto n endivida-
b,utários, mobérnização do Tribunal Administrativo mento estadual, e sob condições financ iras extre-
de Recursos I Fiscais, .Comitê de Integração entre a mamente favoráveis, cuja concretização irá, inclusi-
Secretaria da Fazendá, Procuradoria-Geral do Esta- ve, contribuir para o saneamento'e equil brio das fi-
do e Poder ~udiciário, modemização da Secretaria nanças estaduais, uma vez que o Esta o terá que 
da Fazenda ~ da máquina fiscalizadora e arrecada- arcar, imediatamente, com a totalidade d s recursos. 
; l.' , 

dora, produ~o de alíquota de ICMS proporcional ao Tal compromisso repr~sentará um ônus importante 
ihcremento d1b arrecadaçã<?, Fórum Desafio, protoco- para os cofres públicos e que poderá se diluído em 
lo de atividades da Secretaria da Fazenda, Câmara 15 anos com parcelas de valor: compa ível com a 
de Recuper~ção de Crédito Tributário., possibilidade orçamentária do Rio Grand do Sul. 

Quantd ao proj~to em si;, quero 'ressaltar a sa- Portanto, consideremos que o pl.e,it satisfaz as 
1isfação que) tenho ~o relatá-lo, haja vista· tratar-se,... normas do endiyi,damento público estab ecidas pelo 
da regularização de conjuntos habitacionais, proble-, Senado Federal, ~ssim como a irlstr:t)çã processual 
ma do MunipíPio de Bagéque envolve 1.344 unida- satisfaz as exigências,contidas rIo art. º 1'.316, da 
des, ou cerrca de 6.720 p~ssoas. O~:f19cle.os ~m , ,R~solução nº 6W95, dO.Senado F:ederal. I 

:questão foram promovidos -por ,cooperativas habita- ,.: Fiz questãe;> ~ de ,faz~r um éstlldo . profundado 
:cionais coni recurso do Fundo, de Garantia, há ai-da matéria, como também de bw;car jun o ao Gover-
fguns anos Itoram irivadidos.' A Pretéitu~a. a, Caixa ' nador e sua assessoria, as justificativa , ponto por 
: Econômica IFedera.1 e o Governo do ,Estado, desejam ponto, do Banco Central. Parecl~-me, c m toda sin-
Isua regularirzação e .. ,haja vista a faltá pe,c~p'acic;jade ceridade, primeiro pelo .fato de a'quanti ser insignifi-
i de pagamento dos ocupantes, o Estado subsidiará a cante e, segundo, pelo. aspecto: sodàl porque são 
i comerci~I!~~Çã~, ,t.r<;lzendo as prestaçoes a ,pàtama- 'conjuntos que, foram, inyàdidos' e ~stã parados e 
I re~ su~0~~reisa9~;r1)y~,u~ri,0~I'fll~m q~ 'p,r9pri<;lregu-, nãà' têm outra 's'olução;' terceiro, porq e o Estado 
: lanzaçao d0S refendo$,lmovels ... , '" .. , ,_, ,está absolutamente se-c9)óCando em di ',.tendo ape-
: o aa?co Central registr~, ta~b,é.~: ~. P~~dê~cial . nas uma dúvida quanto a U"' bane estrangeiro 
: que o Ç&t!ido pO~~l,Ii' jUr)to: ~o:Çadastr:o: da Dívida . mas, segundó .8. Caixá. Econômicà,' es á de acordo 
: Pública -. fadip .. Tal restrição-aí· apo.n.t~Qa .r~f~r~;"$El .com o que o Governo vem fazendo. 
: a umaop~ração A~O, considerada, apta pela Coor· ':':'-: Sr. Presidénte, e~ o que tinha a, izer. 
i denadori.a Ida Comi~s~~ d~ :D!ViQ~s ,da Unidade, da 'O SR. PRESIDENTE (Fernand Bezerra)-
! Federação pelo Ofício nº 105/97, para ser ,assumido Muito obrigado .. ~m discussão a: matéri . (Pausa.) 
! pela Ca.ix~, EconômiCa Féderàl. irata:-sé,. portanto, Não havendo quem peça,a pai 

de uma .operação. de valol' inexpressivó, cujo' éreCt(x ~ discussão. i 

não admitiu sua'renovação',àté',a 'assunção definitiva . , ..... - Em votação. , r· .. ,·· ,_o "'-"'" 

pela C~ix,a Econô,mi~a. F~d~r~l, Sua .liqüidação dEl-' ':, Os Srs: ~enadores :que a 
sencadea,~~ uma, ~xi9!bilidad~ 'ge~.é~aliz~da :j~flto a permanecer sentados. (Pausa.) 
outros órg~os que, ,na mesmacondlçao', aguardam a Aprovada. 
Iiqüida~9i dentro .qq~ parâme}ros: ~s~~b~l~id?~.~e~a Passo à pauta extra. 
Resolu~o nº 2.36~,;dq ~!1~!=llh.o. ryt,0.ne~4~q Na~iQnal. . Há o pedido de inv~rsãode pau a do Senador 

- Res~lvamp~!. n.o.er:'l~anJÇ>, ,()fato de. um Estado Vilson Kleinübing para o it,e,n:' nº 5. .' 
. não se e~contrar inadimplente ,j~nto.ao, ·9!idil"l :- Ca- Submeto a solicitação. à ,votaçã dos Srs. Se-

'. dastro c;ie Jr:'Iadimplê.npia - quê registra as .operaçõl~s nadores. . 
. em atras junto a ~rgãos federajs, tais como o INSS, Os Srs .. Senadores quei o apr vam queiram 
Fundo dJ Garantia, Receita Federal, Dívida Ativa e permanecer sentados. (Pausa:) 
Bancos ~ederais.Aliás, tem sido orientação eXpr€iS- Aprovado. 
~a do G~vemado~ ,Britto que não existem pendê,n- Item n2 5: 

,cias nos cadastros acima citados. Encaminho ao Senado Federa ,solicitação do 
; Em!nosso entendimento, a ressalva quanto ao Sr. Ministro da Fazenda para que se a examinada a 
proIOCOII·de acordo fonnulado pelo Estadó tem possibilidade .de excepcionalizar as operações de 

queiram 
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crédito no âmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Administração Fiscal para os Estados Brasileiros -
PNAFE, da apreciação prescrita nas Resoluções 
nºs 70/95 e 12/97, do Senado Federal, a fim de se­
rem apreciadas em bloco, visando a agilização dos 
ajustes iniciados pelos estados no âmbito do Pro­
grama de Apoio 'à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Senador Vil­
son Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores~ queria que V.' Exªs atentassem para 
a importância' deste projeto proposto pelo Govemo 
por meio do Ministério da Fazenda - especificamen­
te por sua Secretaria Executiva, Dr. Pedro Parente. 

A origem deste projeto h~m a ver com o que já 
aconteceu cqm a própria União há alguns anos 
quando, também junto como BID, fez um programa 
de reestruturação na sua ,ár~~ fiscal e financeira, 
ocasionando ,a, criação da Secretaria de Tesouro Na­
ciqnal e do ~iafi, important,e instrumento gerencial 
das questões financeiras, e, de arrecadação de im-, 
postos da União. 

. A mesm~ essência do projeto está sendo esta­
belecida ,para. todos os estados brasileiros. El?ta. 
Casa já autorizou, pela Resolução nº 05, em 23 de 
jane,irp ~e 1997, que a União contratasse junto ao 
BID US$500 milhões para esse programa. E é exa-, 
tam~llt~, a, distribuição d~~se valor - já aprovados 
pelo .Senado e já contratados pela União ~ que se 
fará aos 27 estados brasileiros para investirem em 
\Jr:tl programa ~emelhan~~ ~o .que foi feito pela União .. 

',' ' Por isso, ele tem este nome:, Programa Nacio~ 
nal de Apoio à Administração Fiscal para os EstadGs 
Brasileiros. Ele está inserido naquele programa 
maior que é o de Apoio à Reestruturação e Ajuste 
Fiscal ,dos Estados. Os Éstados fixarão metas de 
melhoria da, sua receita fiscal, do seu resultado pri­
níá~io e de todo um conjunto de informações. 

O Pnafe encontra-se em pleno andamento. 
Está sen'do 'c'riada um~ 'Coordenação Nacional do 
Pro'grama e, em cada Estado, uma coordenação es­
tadual. O agente financeiro será a Caixa Econômica 
que fará os contratos. Se os Srs. Senadores, acom­
panharem o meu voto saberão qual' a questão colo­
cada. Acredito que, em vez de ficar éontratando es~ 
tado por estado, se deva fazer um trabalho global, 
senão ficaremos sessões inteiras resolvendo isso. A 
resolução exigia que fosse feito estado por estado; to­
davia, só para este caso, desejamos fazer em bloco. 

'Na página 6 do meu parecer, podemos ver a I 

distribuição acordada com cada unidadefierativa/ 

Acre, 4 milhões; Alagoas, 13 milhões; Amapá, 4 mi-, 
Ihões; Amazonas, 12 milhões; Bahia, 15 milhões; 
Ceará, 14 milhões; Distrito Federal, 10 milhões; Es­
pírito Santo, 15 milhões; Goiás, 16 milhões; Mara­
nhão, 14 milhões; Minas Gerais, 25 milhões; Mato 
Grosso, 20 milhões; Mato Grosso dofSul, 21 milhõ­
es; Pará, 15 milhões; Paraíba, 14 milhões; Pemam­
buco, 24 milhões; Piauí, 11 milhões; Paraná, 16 mi­
lhões; Rio de Janeiro, 24 milhões; Rio Grande do 
Norte 18 milhões; Rio Grande do Sul, 23 milhões; 
Rondônia, 6,300 milhões; Roraima, 4,200 milhões; 
Tocantins, 11 milhões; Santa' Catarina" 17, milhões; 
Sergipe, 10 milhões e São Paulo, 68 milhões. 

Existe uma contrapartida de 1 por 1, pois o que 
for recebido, pelo Estado terá, que ser aplicado. No 
ent~nto, ,nem todos os Estados têm que. aplicar a 
mesma contrapartida financeira. Em alguns, ela po­
derá ser feita com mão-de-obra, pessoal e investi­
mentos: Esses dados estão em minhas r:liãos e ao 
disp~r ~os~rs: ~en~d~;~es: : ' ',: , ' , , " ' 

No caso do Paraná, por exemplo, o)El?tado terá 
de dar 40% de, contrapartida ,i!1flncejra, prqpria. O 
Pia!Jí" nocas.o, apenas ,10%. O .restante .poderá ser 
em recursos físicos, etc.' , , , . , 

O projeto é interessante. Vale à pena aprová-lo 
em bloco: :porquanto já existe acordo entre ,todos os 
Estados. ' , . " ""., .,. 

• ,. _. • ~ .' ., •• , ..\ ti. t J . 
, Sr. Presidente, Sr'!s e, Srs. Senadores, eu tive o 

cui'd'ad~ d~' inclui~ àlg~más, infor.máçõés ,impo,rtantes 
para nós, Gomo, a. (ixàç&o ,do.;t~lo m~ím<? para a 
co.nt~ataç~Q d~s operações de ,crédito. peJ.os Esta-

, , " ~ • I • ) 

dOs .. lsto está na resolução. Assim como, o encami-
nhamento 'ao $~nadp; :pelo ~.irii~~ério dé( Fazenda, 
de dados relevantes quantO 'à 'evolúção, do, projeto, 
tá'iS' 'como' m'o'ntàntes' libenldqs' para 'cap~: ,Estado; 
ocorrência de inadimp'lência' e' medidas 'a' serem to­
madas; ocorrência 'de exclusao' dé algum Éstado do 
programa-e'suà&'cáúsas;' relát'ó'r!o de inspeção técni­
cá,'financeira ecdntábil produzidO' pelo Ministério da' 
Fazenda, e 'também 'a' inabi'liiáção do 'ÉSt'ado que 
descumprir' as 'regras deste programa para a contra­
taçãd de, quálquer 'operação de crédito sob 'controle 
dó Sena:do,' até que' o Ministério' da Fazenda certifi­
que a' regülanzação' dà ,situação. Esta é uma ques-' 
tãó importante: A resdlução' amarra completamente. 
b Estado 'não pode' aplicar em nada que'iMo seja 
listo. E se descumprir as metas,'rião pode'rá 'contratar 
! nada que necessite passar pelo Senado até que co-' 

:' loque em dia a sua reestruturação financeira. , 

É importante, é 'interessante para o País e está 
sendo coordenado com muitq carinho pel,o' Secretá~ 
rio Executivo, Pedro' Parente. 'Não adiantasimples~' . . 
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. mehte rolar as ~ívidas. É preciso que os Estados se O SR. ESPERIDIÃOAMIN - Quem tem que 
redrganizem, a exemplo do que fez a União, com o prestar contas é o Governo Federal. \ 
Siafi* e com a Secretaria do Tesouro Nacional, nas O SR. VILSON KLEINOSINCi - Ao BIO é o 
ár~as tributária, fiscal e financeira. Governo Federal; e o Governo Federal de erá bus-

: Não vou Iler todo, o voto, que é basicamente car todos os dados para isso. E elTlpréstim s seguin-
uma autoriza~o para que a União possa trabalhar, tes só serão liberados se estiver tudo em di ,porque 
co~ os EstadoF' os val~res aí colocados. . ' o meu relatório está amarrando isso. 

: O SR. ESPERIDIAO AMIN - Gostana de fazer O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O certo mesmo é 
uma pergunta ào Senador Vilson Kleinübing. somente liberar a parcela mediantE~ a co provação 

! O SR. VILSON KLEINOBING _ Ouço o nobre do pagamento. O BIO não paga, o BlO res arce. 
Senador Espekdião Àmin.· O SR. VILSON KLEINOBIN(~ - E ão custa 

i . I - colocarmos aqui, se for viável tecnicame te - e eu 
. O SR. E[SPERIDIAO AMIN - Esse recurso é acredito que seja -, que esse dinheiro vá para uma 

vi~culado? -- . . . ., d I M" é' 
: O SR. VI SON KLEINüBING _ Sim. conta conjunta e seja movimenta. o pe o Inlst no 

.1 ' da Fazenda ... 
i OSR. eSPERIDIÃO AMIN - Quando quise- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não qu ro dificul-

mos impedir q1ue surgissem aqueles problemas, hoje tar, pois creio que o projeto é bom ,e tem omo obje-
lamentavelmehte famosos, dos precatórios, disse- tivo permitir que os Estad.os aumentem a ~ua recei-
ram-nos ,que Inão podíamos fazer conta vinculada. ta. O Ministério da Fazenda vai monitorar. 
No caso do P11rograma de Demissão Voluntária, hoje Mas eu não entendi bem a periodic dade com 
existe a conta vinculada e-niflguém diz que ela fere o que o Ministério da Fazenda vai nos man ar o rela-
pfincípio fedefativo. ',. ' '.' tório. Está no parecer: informará ~rimestr Imente ao 
I FàçÓ. a ~eguinte,pergurita: qual é o problema Senado os montantes, a ocorrência de inad mplência ... 

desses recu~os serem movimentados em conta vin- Retiro a minha dúvida. r 

Cplada? . I ..", " " . O SR. VILSON KLEINOBIN(~ - Sr. residente, 
~ O SR. jllLSON KLEINüBING - Não há ne- . é este o relatório que submeto à 'Votaçã desta Co-

nhum p'roblema. . ;" .. " . missão. 
, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não seria melhor? 'O SR. PRESIDENTE (Feá,ando 
: O SR. VILSON KLEINüBING .:... Seria melhor. Submeto-o a discussão. ~ .. 

Mas, de 'qua\buer ~~neira; à~~ àmar~xõ.e,s s~b con- ' . 'Com a palavra o Senador Wllldeck melas. 
trole do ~inistério da f7azenda são profundas.' O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. residente, 
! O SR~ fSPEJ:U~IÃO AMIN :-Mà~ há' 'as ,puni- estou de pleno 'acordo cóm a aprovaçãglobal do 

ções, V. Ex!! sabe melhor do que eu: A Resolução nº crédito e com a dispensa das .exiQlências ; requisitos 
69/95 diz ~u~ ao sé descobrir que um título emitido do art. 70. Gostaria, contudo, de óbter u esclareci-
~ão foi d~st!?adO a: pag~~ ptecatórib; ~Ie vencerá no mento do Relator quanto à" reda~(ão do 
dia. Não venceu nenhum ainda. . . . ." diz o seguinte: 

r Faço etta cons~lta, 'mas creio q~e 'o parecer de Art. 4º. O destumpri~~o d ~ contratos 
V. Ex!! está dorreto.'Q Senaélor Freitas Neto falou há assinados no âmbito do P,nafe to a o Estado 
pouco dé<urtt assunto de que também estou tratei,;- do Distrito Fed~ral inabilitMo pa a a contrà~" 
~o. Quando. foi assi'nado aq'uei'e acordó com a Caixa ção de qualquer ou~ra o'peraçã ,de crédito 
~conômiç:~ ~ederal, 'Y" Ex!! disse que aquilo era uma subordinada à Resolução do Se ado Federal 
intervenção pranca .. E ele n~o, está sendo cymprido nº 69/95 até a efetiva reQlulaiiza - o da situa-
~ambém., Nós não. temos esse hábito, infelizmente. ção atestada pelo M!nistério da Fenda.· 
, . I • .• , ..• 
puando. a~olntece. ul1)~ punição ~, uma surpresa. 
: O SR'IVILSO~: ~LE~NO~ING - Sr. Presidente, 
háum detalhe. Eles deverao, mensalmente, entregar 
,~o Minist~ri~ da F~zenda um relatório, e têm que dar 
ia sua contrÁpartida para buscar a diferença. É prati­
,cament~ a ~~sma coisa_ que exigem os ~ontratos do 
!BIO. FOI por ISSO que nao me preocupei em fazer a 
, I. 

:conta vinculada. E um dinheiro do BIO, é um contra-
'to do 810, r fiscalização do 810. 

Q esclarecimento que desejo ob er é exata­
mente sobre a referência, que fez em s u parecer o 
Relator, do cumprimento de metas. Eu estava bus­
cando, no anexo do avulso, idEíntificar onde estão 
escritas as metas a serem cumpr'idas, p rque o cum­
primento das metas nem sempré depen e da vonta­
de do agente. 

Não estou querendo que aprovem s algo e de­
pois tenhamos que ouvir um discurso ta como o que 

---------------------------------------
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se está agora fazendo sobre a Lei Kandir, que dizem O SR. CARLOS BEZERRA - Mas, nobre Se-
que era um seguro, más outros dizem que era reem- nador, as condições entre a União e os Estados são 
bolso, etc. É preciso que tenhamos cuidado com o muito desiguais. A desigualdade é muito grande. 
que escrevemos e assinamos e o que dizemos. O Se houvesse um equilíbrio entre as partes, fi-
cumprimento do contrato se refere somente ao que caria tudo bem. Mas os Estados vivem de pires na 
está escrito no contrato; a parte técnica se refere a mão, como os Municípios, e a União é o órgão todo-
prazos, desembolsos, contrapartida e execução. poderoso, que dita, que impõe as regras. Nessas cir-
Agora, nos contratos internacionais tem-se sempre cunstâncias, as condições são muito desiguais. 
um anexo técnico que diz como é a execução do O SR. VILSON KLEINÜBING - Veja, Senador, 
projeto. Eu estava procurando para ver se encontra- que o que a União contratou não tem nada a ver 
va isto, más não encontrei. com poder. Ao contrário, isto visa ajudar os Estados 

Eu gostaria que o Relator me esclarecesse. Se a deixarem de andar de pires na mão, visa ajudar o 
é só a condição técnica, se são somente os dados Estado a melhorar o seu sistema de arrecadação. 
contratuais, evidentemente o Estado se toma ina- O SR. CARLOS BEZERRA - Só há um modo 
dimplente e isto, por si só, o impede de fazer outras de fazer isso. E não é esse, que é mais um paliativo. 
contratações; de outro lado, se são as metas, penso O SR. VILSON KLEINÜBING' - Senador, es-
que é muito ambicioso querer inserir essa regra, tou querendo lhe dar uma explicação. 
essa limitação, que depois dará problemas e tere- O SR. CARLOS BEZERRA - Para tirar os Es-
mos que ter o constrangimento de revogar. Quero tados da situação em que vivem - de pires na mão -, 
saber o que vamos efetivamente aprovar. como V. EXª citou, é necessário fazer uma reforma 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador, va- profunda do Estado brasileiro, do nosso sistema fe- .~. 

mos aprovar um contrato. As metas do programa derativo; uma reforma para valer,que a cúpula do 
são um todo sobre o qual o Ministério vai nos infor- Governo, não digo deste; mas dos outros todos, não 
mar. As metas não estão no contrato. quer fazer. Querem continuar vivendo como há 400 

O SR. WALDECK· ORNELAS - Essas metas anos, na época das capitanias. hereditárias. Querem 
envolvem, por exemplo; crescimento de taxas de ar- tudo concentrado. . 
recadação? O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador .. eu 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não. fui Governador de Estado e 'não"fiquei de pires na 
O SR. WALDECK ORNELAS - É isto que pre- mão. Paguei as contas e resolvi ó assunto. . 

ciso saber. Preciso saber o que estou aprovando. O que quero dizer é que.a 'União está tomando 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Estamos. dan- 500 milhões emprestados. A União está repassando 

do ao Ministério da Fazenda uma autorização para para os Estados esse dinheiro, para melhorar o seu 
que ele complique, vamos. dizer assim, a vida do Es- sistema financeiro. Os Estados vão receber esse di-
tado que não cumprir o que está no contrato. Não te- nheiro para quê? Para melhorar o .seu sistema de ar-
nho aqui a cópia do contrato, Senador Omelas. Mas, recadação, o seu sistema· financeiro, a sua secretá-
o contrato só existirá se ambas as partes discutirem' ria da faienda, etc., a exemplo do, que já aconteceu 
os termos e concordarem com eles. É um contrato na própria União. 
que será assinado entre'o Ministério da Fazenda e o Quando comecei a falar, V. ExB não estava 
Estado. Os termos desse contrato serão discutidos presente. Este contrato o .Estado tem que cumprir; 
entre o Ministério da Fazenda e o Estado. Se o Esta- ou e,ntão não assina, ele não assina aquilo que não 
do concorda em assinar o contrato, conseqüente. pode cumprir. Qual é o problema de não assinar? 
mente ele concorda em cumpri-lo., O contrato assina- Mas se assinar, pelo amor de Deus, cumpra. 
do por ambas as partes é, que ele vai ter que cum- Se os agentes públicos não cumprirem os con-
prir. Se não cumprir, o Estado fICará bloqueado para as- tratos como faremos para que os agentes privados 
sumir novas operações até que regularize a situação. os cumpram? 

Uma das metas do contrato é dar contraparti- O SR. WALDECK ORNE LAS - O, contrato é 
da; se não der a contrapartida, o Estado não terá autorizativo. 
cumprido uma parte do contrato. Não vejo nada de. O SR. VILSON KLEINÜBING - É autorizativo. 
extraordinário em se exigir que uma parte que se E é um programa para ajudar o Estado, não para 
comprometeu, por meio do contrato, a-'cumprir deter- complicara vida dele. É-paraajudar-a.arrecadar. 
minadas normas sofra sanção por parte do Ministé- O SR. PRESlóENTE (Fernando -SezEúra) 
rio da Fazenda, e que o Ministério possa fazer isto. Continua facultada a palavra. 
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; O SR. CA~ILDO MALDANER - Acredito que Todos os Estados devem ser induzidos, :>elo Se-
ficou claro. No fundo, o Governo Federal está conse-' . h'ado, a assinar o contrato. Devem ser, Porq~ isso é 
guindo um emprêstimo junto ao BIO e vai repassá-lo, ." muito positivo, é importante. O que penso é ue não 
proporcionalme~te, aos Estados, para melhorar a'" "podemos sustentar um discurso que pode criar o 
sua ~aparelhager de arrecadação, para modernizar, " constrangimento de teimos que trazer de volt para cá 
sistematizar, inclusive o 'sistema de informática nas '.:à; ni'àtéria para modificá-Ia. É preferível nã colocar 
fazendas estadÓais. É isto que visa a proposta do ' I isso: E a cláusula contratual está prevE!ndo ... 
GoVerno Feder~1. . O SR. PRESIDENTE (Fernando Bez rra)- O 

• Cada Est~do, antes de assinar, terá que verifi- ' contrato está sendo submetido também à ap eciação 
car Icom atençã6 se quer assumir esse compromis~ do 'Senado? 
so. Mas ele vis~ reaparelhar o sistema financeiro e o '0 SR. WALDECK ORNELAS _. Não. 
sistema fiscal dbs Estados. Entendi bem a proposta, ,O SR. PRESIDENTE (Fernando Be~erra) -
Senador. I Essa é uma questão, porque não estamos é precian-

: O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - do o contrato. 
Com a palavra? Senador Waldeck Ornelas. O SR. WALDECK ORNELAS - Mas ~ minuta 

: O SR. W1LDECK ORNELAS - Sr. Presidente, do contrato consta dos avulsos. 
eu estava localizando em uma minuta um contrato de O SR. PRESIDENTE (Fernando BeZI rra) - O 
subempréstimo ~ue se faz entre a União e a Caixa, na que' V. EXª pede é que votemos em separado uma 
qualidade de agente financeiro, e o Estado, de outro, cláusula do contrato. 
na forma do voto 206196 do Conselho Monetário. . O SR. WALDECK ORNELA!; - Do contrato 

No mOdelb, a cláusula 14ª diz o seguinte: não. Do art. 4º da Resolução. 

Ali União se reserva o direito de, se o O SR. VILSON KLEINUBING ,- Sr. P esidente, 
B d tenho a impressão que ... 

10 sUfpender os esembolsos previstos no O SR. PRESIDENTE (Fernando BI zerra) _ 
contrato BIO, bem como se o Estado des-
cumprit as obrigações aqui pactuadas, sus- Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing 
pende~ as liberações das parcelas previstas O SR. WALDECK ORNELA:S - O eu não 
na cláusula 1ª. compreendi o que o Senador Vilson Kleinü ing quer. 

1 E, na dúvida, prefiro preservar o Senado. 
A cláusula 15ª diz: Devo dizer, aliás, com tranqüilidade, que sou 

~ falta de cumprimento de qualquer de um Estado que está com a sua Isituaçã perfeita-
das o~rigações do Estado, assumidas não mente correta, já estamos executando es~ e progra-
só neáte contrato de subempréstimo como ma, até .porque num outro projeto já incluírr os 10 mi-
em outros que tenha firmado ou venha a fir- Ihões de dólares para esse tipo dle prog ama, por 
mar c~m a União, ou a ocorrência de qual- isso aqui temos apenas de 15 milhões. DI maneira 
quer d~S casos de antecipação legal de ven- que não tenho dúvida de que meu Estadc irá cum-
cimento contratual, poderá a União conside- prir. Agora, eu acho essa cláusula destem!3erada. 
rar ve~cido este contrato de subempréstimo O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
ou exigir o total da dívida dele resultante, in- Com a palavra o Senador Esperidião Amin 

, dependentemente de aviso ou notificação. O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Tento certeza 

É 
1- que se o Senador Waldeck Orne,las me distinguir 

: um pouco a tal cláusula leonina a que se re-
feria o Senaddr Carlos Bezerra. com a sua atenção vai concordar. A minu a de con-

. I ,trato entre a Caixa Econômica Fe(Jeral e o Estado, 
Peço destaque para a exclusão desse art. 4ª ou seja, essa minuta que acompanha, não é o termo 

dá ReSOlução,! Sr. Presidente. 
I.. definitivo, não há obrigação de ser mantidé . 

' •. O SR. VILSON KLEINUBING - Perfeito, vota- O SR. WALDECK ORNELAS. - Ela É padrão. 
remos em se~arado. Mas volto a insistir... O SR. ESPERIDIÃO AMIN -. Não há obrigação 

: O SR. WALDECK ORNE LAS - Apenas escla- de ser mantida. Os Estados vão discutir (om a Cai-
reço que o Se:nado está auto~.izando. . xa. Eu poderia, 'S~ fosse governador, dis utir e não 

, O SR. \'IILSON KLEINUBING - Não podemos assinar. Não temos ingerência nesse aSSl nto; quem 
entrar no mérito. tem és àssémbléiá -Iegislâliva respectiva. No âmbito 

. '. O SR. ,ALDECK ORNELAS - O Estado po- do Senado, temos que ter ou não a saLve guarda de 

d~rá_:ar l:rato ou não. que o Estado terá o dire~o de receber di~heiro me, 
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diante a assinatura de um contrato, que não é este O que penso é que temos que cuidar do remé-
contrato - pode ser este - e podé-o Est,ado,.eliscutir.' I dio adequado, na dosagem certa para cada coisa. 

Agora, o art. 4º, Senador Waldeck Omelas: Não adianta dar um tiro de canhão para matar um 
pode até ser chumbo muito grosso, mas estamos passarinho. 
num ciclo em que os Estados - não quero analiséÍr'o . Pondero ao Relator se não seria o caso de se 
porquê - alguns dos Estados têm sistematicamente incluir no art. 4º o que está dito na cláusula 152, en-
descumprido respluções do próprio Senado Federal. tão eu concordaria plenamente. Se transcrevêsse-
Mencionei há pouco a: dos títulos para pagar preca- mos no art. 42 o que a minuta do contrato diz: 
tórios. Na guerra fiscal, estamos vendo que os Esta~ "À falta de cumprimento de qualquer das 
dos que alegam ser pobres são pródigos quando se obrigações do Estado, assumidas não só nes-
trata de conseguir uma montadora - também não te contrato de subempréstimo como em outros 
vou entrar no mérito -, mas que pode ser importante, que tenham firmado ou venham a firmar com 
e também tem um cunho publicitário de efeito,espe- a União, com a ocorrência de qualquer dos 
cial, tem muito de efeito especial num anúncio de casos e antecipação legal de vencimento con-
uma montadora. Já mandei para todos os Membros tratual, poderá a União considerar vencido 
desta Comissão o documento que comprova que va- este contrato de subempréstimo e exigir o total 
mos cruzar o ano 2000 com uma capacidade ociosa da dívida dele resultante, indePendentemente 
das montadoras, no mundo," de 22 milhões de car- de aviso prévio ou notificação." 
ros/ano. E elas têm de vir para a América Latina, 
têm que vir para o Brasil. 

O mesmo Estado que alega miséria apresenta, 
para conseguir o benefício, também o efeito especial 
de uma montadora, o pedigree de pai de uma noiva 
que pode ter um dote majestático. 

Acredito que o Senado, entre 'ter ou não ter 
uma cláusula como essa, tem que ter no âmbito da 
resolução, porque, repito, para concluir, o contrato 
da Caixa com o Estado é um assunto entre as par­
tes, não faz parte da resolução. Terá que ser apro­
vado, ou previamente, ou posteriormente, pela as­
sembléia legislativa do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Fern"ãndo,t---Sezerrci) .. -
Submeto à votação a resolução, ressalvado o art.\4º, 
para votação em separado. 

O SR. - Sr. Presidente, o Senador Esperidião 
Amin quer dizer que essa cláusula nãd deverá estar 
no contrato, que o contrato é outra coisa. Obrigato­
riamente essa cláusula deverá estar no contrato; não 
há como excluir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A cláusula 14ª 
que não é nossa. A cláusula 4ª, sim. A cláusula 14ª 
do contrato CEF/Estado essa não é nossa. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Gostaria de fa­
zer uma ponderação ao Relator. Quando dizemos 
que os Estados desrespeitaram" ou desobedeceram 
a resolução do Senado, no caso de precatórios, não 
é bem isso que aconteceu. Do ponto de vista formal, 
os Estados respeitaram; o que houve foi falsa infor­
mação. Formalmente as resoluções foram observa­
das. Segundo o relatório da CPI, 'houve fraude. É 
outra coisa. 

o que quer a União com isso? A União quer di­
zer que sendo este programa de natureza estratégi­
ca para melhorar o desempenho das próprias finan­
ças dos Estados, ele deve ter uma força adicional. É 
diferente o art. 42 da Resolução, que diz: 

,iO descumprimento dos contratos assi­
nados no âmbito desse programa tornam o 
estado inabilitado para contratação de qual­
quer outra operação de crédito, até a efetiva 
regularização da situação." 

Mas se entra aí o cumprimento de' metas ; "tem 
que crescer 5% da arrecadação", e o Estado cres­
ceu .·4%, deixou de cumprir; .fica impedido de ter 
acesso a qualquer outro recurso? Infelizmente, não 
posso concordar, por isso votarei contra o art. 42, até 
para ressalvar minha posição. 

Se transcrever.a cláusula 15ª, concordo plena­
mente. ' 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador, é im-
portante esse programa para os Estados. 

O SR. WALDECK ORNE LAS -Estou de pleno 
acordo. 

O SR. VILSON KLEINUBING - É importante 
para os Estados, para o Senado, para a União, que 
esses contratos sejam firmados e cumpridos. Por 
que? Porque os Estados vão ter condições, com o fi­
nanciamento que a União está fazendo a operação, 
para melhorar o seu sistema de receita, para melho­
rar todo o sistema de arrecadação, para melhorar 
sua administração fiscal e fazendária. 

Não há nenhuma meta no contrato, é um equí­
voco meu. O contrato tem puramente questões fi­
nanceiras. Se eu assinar um contrato de compra e 
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venda de üma ~as~, de um apartamento, de um car- dação do art. 42 pela cláusula se tornará m~ is leoni-
ro, ~e não hou~er uma sanção para o sujeito que no ainda. O art. 42 não prevê antecipação ( e venci-
nãol cumprir o cbntrato, para quê assinar o contrato? mento dos outros contratos, o que ocorre co TI a 14ª. 

r o SR. WALDECK ORNELAS - Mas isso já O SR. WALDECK ORNELAS·· Ele pr~vê só o 
vale, não precis~ estar escrito aqui para valer. ve,ncimento desse subcontrato específico. 

I O SR. P~ESIDEN'TE (Sello Parga) - Peço ao ~ I '.' O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - A cláusula 
Senador Vilson Kleinübing que encerre suas palavras. j 4~ é a antecipação legal de todos os demais c ~ntratos. 

i O SR. VlLlsON KLEINüBING - O que está dito Se V. Ex" reler a cláusula vai encon rar esse 
no ~rt. 42 da Résolução é: "Se a cláusula do contrato texto. 
nãd for cumprid~, até que regularize este contrato ... " O SR. WALDECK ORNELAS - "F oderá a 

i É import~nte que' regularize esse contrato, é União considerar venCido este contrato dE subem-
im~ortante q~el ele. execute esse contrato .• por isso préstimo .. .". .!-

qUE!! estamos Inle luslve fazendo essa operaçao. .' O SR. - Está restrito a esse contrato específico. 
: Agora há pouco, estávamos conversando so- . O SR. WALDECK ORNELAS; - "... ~ exigir o 

bré a questão da demissão voluntária. Tivemos dúvi- total da dívida dele resultante; independertemente 
daise os Estados de Aíagoas e do Piauí cumpriram de aviso ou notificação". Ela vence' especi icamente 
o contrato, se rkalmente o objeto do contrato foi ex~ esse contrato, para dizer que á Esta;do dev priorizar 
cutado pelo E~tado. Por isso considero importante, a execução do Programa NaCional1 de A erfeiçoa-
sehão fica senipre a mesma coisa. mento da Administração Fazendária. 

! O SR. CASILDO MALDANER - Senador Vil- O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) I- Com a 
so!1 Kleinübing, só para tentar ajudá-lo. Talvez aí palavra o Senador Vilson Kleinübin~l. 
exista uma dÚvida por parte do Senador Waldeck O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. P esidente, 
Omelas. I estamos exagerando um pouco na obse ~á.ção da 

'! Quando b art. 42 diz: "O descumprimento dos cláusula. O Estado pode ou não assinar ( contrato, 
contratos assirados no âmbito do programa ... " V. pode discutir as cláusulas, pode re(lIer ess s cláusu-
Ex" fala "o descumprimento do contrato". Se usasse las etc. Ele vai discutir esse contrélto paré ser assi-
o ~ingular aqui

l 
talvez dirimisse a dúvida. nado. 

; O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Acredito Depois que ele assinou, é evhjente q e se tiver 
que a discus~ão já tenha sido bastante elucidativa dificuldades para cumprir - isso acontece ~om qual-
sqbre as posi~es em questão. quer contrato - vai ao Ministério da Faze~da justifi-

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, car, pedir novo prazo. O que não 'pode aI ontecer é 
pela ordem. I . ~ simplesmente todas as vezes:aut()ri~armcjs para os 

: O SR. ~~RESIDENTE. (Sello Parga) - V. Exª Estados e não ter nenhuma sanção,: Se alg~ém pegar 
tem a palavra. esse dinheiro, com esse contrato, jogar es e dinheiro 

i O SR. C RLOS BEZERRA - Sr. Presidente, é em qualquer outra questão que não seja p que está 
vi~ível a falta Ide quorum. Como vamos votar? Te- escrito aqui, não deve ter sanção pàía es~e Estado? 
mos presente~ apenas quatro Senadores. Se ele tiver dificuldades para cumprir o cor trato, mas 

; O SR. P flESIDENTE (Sello parga) - Continua a ficar dentro do âmbito do contrato, é evider te que po-
discussão, até que haja um retomo dos Senadores. derá vir ao Ministério da Fazenda para regu arizar a si-

I O SR. VILSON KLEINUBING - O Senador tuação, vai discutir e pedir um nova. prazo. 
está pedindo o cancelamento da reunião, por falta O que o Ministério da Fazenda tem ~ue ter é o 
de quorum. poder para prosseguir. Estou colocando O milhões 
i O SR. ;'RESIDENTE (Sello Parga) - É isso nesse Estado para finalidade de missão voluntária e 

que V. Exª está requerendo? ele não aplicou nisso, não acontece nada Estou co-
i O SR. WALDECK ORNELAS - Regimental- locando 100 milhões para pagar precató a, ele não , I 

mente pode ~iscutir. :' ( ,. paga e não acontece nada? Coloco mais O milhões, 
, O SR. Ci:ARLOS BEZERRA - Tudo bem, não num contrato assinado com â Uni,ão, par~fazer um 

e~tou aqui ptopondo que se acabe com a reuniã<;> trabalho na área fiscal, ele paga emprei eiro e não 
abora, mas v6tar seria impossível com apenas qua- acontece nada? É isso que estamos col( cando, se-
trlo Senadore~. Não temos condições de votar. não não tem sentido esta Comissão. Po que man-

) I.!' 
r O SR. RRESIDENTE (Sello Parga) - No tocan- dar para a Câmara se não estamos nem colocando 

te ao assuntd em tela,~ acredito que se substituir a re- o mínimo; ele assina um contrato, pode r negociar o 
! 

I 

I 
! 
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contrato,· pode ter dificuldades de cumprir o contrato, cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
mas o que não pode é pegar o dinheiro e colocar em vencível no segundo semestre de 1997. 
outra coisa. Faço, aqui, um histórico da evolução e, posterior-

O SR. - Claro, é vinculado. ' J mente, discutiremos. Solicite à Secretaria da Mesa que 
O·SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O aSSUf:l~ junte a evolução dos títulos desde a sua origem. 

to está suficientemente discutido. Vou dar a seguinte Passo a ler o Projeto de Resolução: 
solução. . . Art. 1 º: 

Como temos outros assuntos relevantes a tra'-
tar nessa pauta, poderíamos suspender a discussão, 
adiar a votação para quando fosse restabelecido·o 
quorum, e passaríamos ao item 2 da pauta extra .. ' . 

Com a palavra o Senador Carlos Bezerra~ .' , " 
O SR. CARLOS BEZERRA - V. Ex!! niàntêtn 

esse item na pauta, porque é de suma importância 
para os Estados. Temos que fazer um esforço e 
votá-lo hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Vamos 
discutindo os outros itens da pauta, na hora em que 
o quorum se restabelecer voltaremos a ele. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O esfo~o que te­
mos que fazer é realizar uma sessão ordinária da 
CAE, que é terça-feira de manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Registro 
a oportuna intervenção de V. Ex!!. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que não se reali­
za há algum tempo. Depreco a V. Ex!! para que seja 
marcada. . 

O SR. CARLOS BEZERRA - Mudou o dia, no­
bre Senador. 

O SR. PRESIDENTE '(Bello Parga) - Não mu­
dou não, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN - O Regimento não 
foi alterado, Senador. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Tem um ato da 
Mesa com os líderes mudando a data das sessões. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ato da Mesa não 
altera Regimento, Senador. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Pelo menos eu vi 
o ato. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ato da Mesa ain­
da não altera Regimento, que é aprovado pelo Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem ra­
zão, Senador Vilson Kleinübing. 

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner, 
Relator do relator do item 1º. 

O SR. CASILDO MALDANER (Relator) - Sr. 
Presidente, nobres Colegas, há ofício do Banco 
Central que encaminha ao Senado solicitação do 
Governo do Estado de Santa Catarina, para que 
possa emitir letras Financeiras do Tesouro cujos re-

"É o Estado de Santa Catarina autoriza­
do, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, 
a elevar os limites de endividamento previsto 
na mesma resolução, para emitir letras Finan­
ceiras do Tesouro, cujosrecursos serão desti­
nados ao giro da dívida imobiliária com venci:­
mento no dia 1 º de outubro de 1997,11 

É apenas do dia 1 º de outubro de 1997. Não é 
de todo o verlCimento correspondente ao bloco do 
segundo semestre. 

Art.2º: 
liA emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 
a) Quantidade: a ser definida a data de resgate 

dos títulos, a serem substituídos mediante a aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, equivalente à 
rolagem de 98% da dívida imobiliária do Estado, 
vencível no dia 1 º de outubro de 1997 

b) Modalidade: nominativa transferível. 
c) Rendimento: igual ao das letras Financeiras 

do Tesouro, criadas por Decreto lei nº 2.376, de 
25-11-87. 

d) Prazo: 5 anos. 
e) Valor venal: R$ 1,00 
f) Característica dos títulos a serem substituí­

dos: o ano do título, vencimento, 1 º de outubro, a 
quantidade. 

g) Previsão da colocação dos títulos a serem 
emitidos: 1 º de outubro. 

h) Forma de colocação: por ofertas públicas, 
nos termos da Resolução nº 565, de 20-9-69, do 
Banco Central. 

i) Autorização Legislativa. 
Parágrafo 1 º : 

liA publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos nesse artigo será 
feita com antecedência mínima de 3 dias de 
sua realização.· 

Parágrafo 2º : 

"0 Governo do Estado encaminhará ao 
Senado Federal, para exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos, toda a documen­
tação referente à oferta dos títulos emitidos 
ao amparo desta resolução. 11 
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Art. 3º I' mente. Estamos autorizando a emitir' títulos que são 
"N,o prazo de 14 dias, 'após concluída a no valor de 98% dos títulos que E!stão v ncendo, 

operação de ~missão dos títulos,autorizados ' Logo, trata-se de uma rolagem não integral e títulos 
por es~a resolução, o Banco Ce'ntraJ enca- que vencem agora, que, por sua vez, també foram a 
minhara ao Senado Federal, para exame na rolagem de anteriores e de anteriores e de a eriores. 
Comiss

l
50 de ~ssuntos Econômicos, todos ~,' " Essa cadeia é corno se fosse urna certi ão vinte-

os registros de compra e venda dos títulos, nária. Se fosse uma propriedade imobiliária, eria uma 
até o tdmador final." certidão vintenária, uma cadeia de posse. Fo essa ca-

'I deia que pedi, naquela oportunidade, que fos e anexa-
i A idéia d? Senador Esperidião Amin, na rola- da: ,Mas infelizmente ainda não o f()i. Pro nho que 

ger:n anterior ~o dia 1º, de julho, foi de um aditivo seja adotado para este e para todos lOS out~ s que se-
" ... ~o tomador ~inal até a venda definitiva". jam rolagem de títulos. Vale para esto e vale para o de 

I Peço à Secretaria da Mesa que acrescente, São Paulo, para todos que ~ejam rolalgem. 
por idéia do Sénador Esperidião Amin, "até a venda 
def, initiva". I " A redação seria a seguinte: .p Esta o deverá 

encaminhar informação sobre a cadeia demissão 
Art. 4º I de títulos cuja rolagem ora se aprova, de de a sua 

"? prazo ,máximo para o exercício da origem, isto é, a primeira emissão". 
prese~te autorização é 270 dias contados a O SR. PRESIDENTE (Bello Pal~) - Senador 
partir qa publicação. Esperidião Amin ofereceu uma sugé!itão ao elator. 

Esta resolução ~ntra em vigor na data O SR. CASILDO MALDANER • Ac edito que 
de sud publicação;~" cabe no § 2º do Projeto de Resolução:" Governo 

do Estado de Santa Catarina encarninha ao Sena­Esta é a proposta do Projeto de Resolução, Sr. 
P~esidente. do Federal, para exame na Comissão de Assuntos 

O SR ~R S Econômicos, toda documentação ,referen à oferta 
~ _ . I E IDENTE (Bello Parga) - Em dis- dos títulos emitidos ao amparo desta Reso ução·. 

cussao. 
• Com a palavra o Senador Esperidião Amin. O SR. ESPERIDIÃO AMIN • O § 3º, ntão? 
, O SR. ESPERIDIÃO AMIM • Fico satisfeito qlle O SR. CASILDO MALDANE'R - Po eria, para 

o 'Senador Cdsildo Maldaner esteja pronto a aceitar que acrescente toda a cadeia, desde a su origem. 
a minha emerlda. Ela deve ser aproveitada no Proje- O SR. ESPERIDIÃO AMIN • O § 2 é sobre o 
to de Resolu~o de São Paulo. leilão, sobre a venda; o § 3º seria sobre a cadeia ne-

, Solicito ~o Senador Vilson Kleinubing que in- gocial. 
clua no de São Paulo a expressão que vou mencio- O SR. CASILDO MALDANER· Po à Secre-
n~r. Foi aproJado no de São Paulo, dia 4 de setem- taria da Comissão que acre~_cerite esse t~ cho e que 
bro, faltando Isto: depois de "tom.ador final" escrever ' prevaleça para todos os casos em que e tre em vo-
"bem como efetivação de sua venda definitiva". tação a rolagem. 

Isso valk para a do Senador Casildo Maldaner O SR. ESPERIDIÃO AMIM ." Cons Ito ao Pre-
e, para a do Estado de São Paulo, que está tramitan- sidente: há uma expressão melhor; do qu "cadeia"? 
do - foi apro~ada pela comissão e vai para o plená- O SR. PRESIDENTE (Bello rPa~a) tNãO' está 
rio. Ou seja, ~ a compra e venda de títulos até o to- bom. , ' ' ' 
mador final e até a venda' definitiva, porque o toma- O Relator opinou favoravelmente, in rporou as 
dor final podé não ser o da venda definitiva. O toma- emendas de sugestão do Senador IEsperid ão Amin. 
qor final é o tomprador, ou seja, o fundo de pensão, O SR. ESPERIDIÃO AMIM .. Sr. Pr sidente, la-
por exemplo.1 Enquanto o tomador for o fundo de Ii- mento que o Senador Casildo Maldane não, tenha 
quidez do bahco do Estado, por exemplo, não é o to- feito constar do seu parecer as observaç es sobre a 
mador final. Não é tomador final que nós queremos, evolução da dívida de Santa Catarina q e constam 
mas sim o dá venda definitiva. do processo do primeiro semestre. Ou eja, na ins-
: Este prpcesso é a segunda tranche de um que trução deste processo, que foi de:sdobra o, ficou evi-

, tui relator n9prinieiro semestre. No primeiro semes- denciado o crescim~nto .. da dívida im biliária, de 
tre, fiz acompanhar no processado a cadeia dos títu- 1995 para cá, da ordem de 22!5%, ou seja, em 2 
los, ou seja, [desde a primeira emissão até a emissão anos e meio de Governo foi multiplicado or 3.25%. 
que agora se renova, Isso, na verdade. é uma rola- O SR. CASILDO MALDANIEFf·' M s é em tun-
.gem, ainda rue a Resolução não d.ga .sso c.ara- ção dos últimos títulos ... 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIM - Não só isso; é seus valores bloqueados, que nem usou. Mas isso 
muito mais. Há também a forma como foram rolados consta da evolução. 
os anteriores. Não se trata só precatórios. Faço questão de aceitar essa evolução, porque 

O SR. CASILDO MALDANER - Mas não fo- é uma evolução da dívida mobiliária natural. Mas o 
ram emitidos outros títulos. Estado de Santa Catarina nem fez uso disso. É bom 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Houve um grava- ficar caracterizado. Não vai constar que ele não fez 
me brutal. Nunca foi pago nada. E essa cadeia mos- uso, mas na evolução da dívida é uma dívida que 
tra que houve períodos em que o Govemo pagou, amor- existe . É um questionamento que um dia virá à 
tizou a dívida e noutros ela simplesmente cresceu. tona, se haverá o desbloqueio ou não. 

, 'Houve' malversação do dinheiro público. Vou Quero deixar isso claro. Mas não tenho nada 
ser mais claro: a malversação de dinheiro público de contra em que se insira a solicitação do Senador Es-
12 de janeiro de 1995 para cá se espelha na dívida. peridião Amin para que a evolução da dívida mobiliá-
A dívida total do Estado passou de R$l bilhão e 500 ria fique atualizada. 
milhões para R$4 milhões e 200 milhões; e a dívida O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Sena-
mobiliária passou de 400 para 1 e 400? dor Esperidião Amin oferece voto em separado. 

O SR. CASILDO MALDANER - Aí não vou Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
concordar. Vai me perdoar o Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM - Lamento que o 
Senador Casildo Maldaner, que votou a favor do 
meu parecer e, portanto, concordou com ele; o Se­
nador Casildo Maldaner não divergiu quando esses 
dados foram colocados no processo. Está aqui a sua 
assinatura. 

O SR. CASILDO MALDANER - Só não vou 
concordar quando o Senador diz que houve malver­
sação dos recursos públicos a partir de 1995. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM • O Senador Casil-
do Maldaner concordou com as informações que 
constam do parecer deste processo. Portanto, peço 
que seja incluído no processo, como voto em sepa­
rado meu, o inteiro teor do parecer que faço anexar 
agora. É o meu parecer ao processo. 

E requeiro a votação, para saber se meu pare­
cer, que é o meu voto em separado, será aprovado 
ou não. 

.Se o Senador Casildo Maldaner não concorda, 
S. EXª vai pedir verificação de votação. Se S. EXª 
concorda, fica incluído. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a 
palavra o Relator. 

O SR. CASILDO MALDANER (Relator) - Sr. 
Presidente, não tenho por que não aceitar a evolu-
ção da dívida de qualquer Estado. . 

Não devo concordar, não vou admitir quando o 
Senador Esperidião Amin fala em malversação - o 
que não consta do relatório de S. Exª. 

Aumentou a dívida de Santa Cat~_rina e au-
mentou também a dívida mobiliária de outros Esta­
dos e municípios em função daquilo qlle ~ CPI le­
vantou dos precatórios. Santa Catarina tem 2/3. dos 

discussão. 
O Relator Cásildo Maldaner não se opõe? 
O SR. CASILDO MALDANER (Relator) - Não, 

em absoluto. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Havendo 

assinaturas suficientes no livro, passo à votação dos 
itens que foram postos em discussão. 

Em votação o item 1 - na forma que foi acorda­
do - da pauta extra. 

Os Srs. Senadores que . o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
Em votação o item 5, em que houve um enter'!~ 

dimento sobre a redação do art. 42 , o qual será lido 
pelo Relator, Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (Relator) - O 
descumprimento do contrato assinado no âmbito do 
Programa Nacional de Apoio à Fiscalização dos Es­
tados implicará o vencimento imediato do mesmo, fi­
cando o Governo do Estado ou o Distrito Federal ob­
rigado a quitar imediatamente a dívida dele resultan­
te, independentemente de aviso ou notificação. Vou 
incorporar à resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em vota­
ção o item 5, com o novo texto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o item 2 da pauta extra. 
Peço ao Senador Waldeck Ornelas que leia o 

relatório do Senador Sérgio Machado. 
O SR. WA.LDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

o (fora do microfone) diz respeito a uma operação de 
crédito do Governo cio Estado do. Ceará, para que 
possa G9ntratar operaçã~ ext~~na LuntQ.à MLW)nter­
med Exportllmport, Empresa de- Comércio Exfetior 
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da República F~deral da Alemanha, no valor de 8 âmbito do Programa de Apoio à Ree~;trutura ão e ao 
mil~ões e 500 rilil dólares, a preço de 31-5-97, equi- Ajuste Fiscal dos Estados. 
val~nte a 9 milhbes, 107 mil e 750 reais, a preço de Se os senhores recordam, eSSE~ progr ma visa 
31-5-97, cujos iecursos:serão utilizados'na compra a alcançar o equilíbrio orçamentário sustent vel, isto 
de ~quipament~s de ensino e pesquisa científica e é, a adoção de uma série de medi idas e truturais 
tec~ológica, de~tinados ao aparelhamento das uni- .que eliminassem as fontes dos desequilíbri s fiscais 
verSidades est~duais, estudos e pesquisas vincula- e financeiros das Unidades da Federaçã . Foram 
dos: à SecretariÁ de Ciência e Tecnologia do Estado. criadas duas linhas de crédito junto'à Caix Econô-

! A análise I da documentação apresentada pelo mica Federal, em vista da situaçãoemerg ncial em 
Governo do Ettado do. Ceará confirmou o atendi- que se encontram as finanças da maioria os Esta-
merto de toda~ as condições e limites impostos pela dos, para viabilizar o pagamento de débitos em atra-
Re~olução nº 69, de 1995, do Senado Federal. so e"especialmente, as chamadas dlívidas f utuantes 

i Não há.oJque opor quanto às condições finan- ou' de curto prazo, assim como próporcio ar recur-
ceitas do emp'léstimo. As taxas de juros são muito sos 'para o financiamento dos programas e ajuste 
mgis favoráveis do que as vigentes no mercado fi- do . quadro de pessoal, como já fmam cit dos aqui 
na~ceiro internb e estão, inclusive, abaixo das taxas hoje os programas de demissão voll~ntária. 
médias pagas pelo Governo brasileiro por emprésti- O Governo do Estado do Marélinhão fi ou pro-
mos internacionais. ,. tocolo em novembro de 1996 e, em19 de d zembro, 

No que d~z. respeito ao mérito, as consideraçõ- foi autorizado pelo Senado a contrátar op ração de 
eSique POdem?S fazer são igualmente elogiosas. Os crédito sob o amparo do programa. Des e modo, 
recursos serão utilizados. para a compra de equipa- chega-nos o pedido da srª Govemadora para que 
mentos de en~ino e pesquisa científico-tecnológico seja autorizada a firmar e, conseqüEmteme te, a dar 
de~tinado ao abarelhamento das universidades esta- eficácia ao contrato de empréstimo-pont , junto à 
duais, estudo~'e pesquisas vinculados à Secretaria Caixa Econômica Federal, no ano do cita o progra-
de: Ciência e ~ecnologiá do Estado do Ceará. Dificil- ma, no valor de 100 milhões de rElais. O recursos 
mente se poderia conceber uma destinação a médio do empréstimo serão destinados f~xclusi mente à 
prazo para o empréstimo. quitação de dívidas flutuantes, conf):orme jtreferidas 

, Assim sendo, concluo pela aprovação do pleito as condições da operação acima. 
dq Estado do Ceará, nos termos do Projeto de Re- O Sr. Ministro da Fazenda submete ao Con-
sdlução. selho Monetário um voto no qual salienta ue o Es-i Este é o Iparecer do Senador Sérgio Machad~. tado do Maranhão, a despeito da existênci de débi-

: O SR. PRESIDENTE (Bello parga) -' O parecer tos em atraso na data limite, estipUllado p lo voto do 
dÓ Senador Sérgio Machado foi lido pelo Senador Conselho Monetário, praticamente não util zou os re-
Waldeck Orn~las, e é favorável à proposição. cursos disponíveis na linha um. Com vist a permi-

: Em discilissão. (Pausa.) . tir que o Estado regularize seus débitos m is pronta-
: Não haJiendO qu~m peça a palavra, encerro a mente e, desse modo, possa avançar n s dívidas 

discussão.' preconizadas, propôs a realização de u emprésti-
i Em vota ão. . mo-ponte, ora sob exame. . 

; Os Sen dores que o aprovam queiram perma- . A operação encontra-se dentro dos limites de 
n~cer sentad~s. (Pausa.) endividamento estabelecido pelo art. 3º a Resolu-

f Aprpvado.' 'ção nº 69 e que, conforme explicit:ado no arecer do 

1 Banco Central lia dívida origináriá do c ntrato sob 
I Solicito o Senador Carlos Bezerra que, na for- análise deverá ser incluída no r(~financi mento do 

ma regiment I, assuma a presidência dos trabalhos, 
a; fim de que +u possa~fazer relatos. protocolo". 
i OSR. RRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Com a Portanto, Sr. Presidente, concluímo pela apro-

p:aléUfra o Se~ador Bello Parga, para relatar os itens vação da presente operação, nos termos da Resolu-
3 e 4 da pautk. .. ção de que faz parte o contrato. . 

O SR. BELLO PARGA -Sr. Presidente e Srs. 
$enadores, t~mos em mãos uma solicitação do Go­
~erno do Esdldo do Maranhão, para contratar opera­
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no 

; I 

! I 

Destaco apenas o seguinte: valor p etendido é 
de seis milhões, garantidor(?) à Uniao; c mo contra­
garªntia(JkQs_fstad.QS ofe(ecem.,receita .pr.óprias e 
cotas a que se referem os arts. 56, 57 e 9 da Cons-



20402 Terça-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 . 

tituição Federal. O pagamento será fE!1to c{m 16 me- O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, desta 
ses, em prestações mensais consecutivas. vez a solicitação do Governo do Estado do Mara-

Destinação dos recursos, como já explicitei, ex- nhão, nas mesmas condições, deriva do protocolo 
clusivamente à quitação de dívidas flutuantes. Esse do acordo do Governo Federal. O pedido (?), no va-
é o primeiro dos relatos. Eu consultaria o Presidente lor de 100 milhões de reais, serão destinados, exclu-
se posso relatar· o nº 4... sivamente, à quitação de dívidas flutuantes, confor-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Não, me já referido, nas condições daquele acordo maior . 
. vamos votar. Vale frisar que a destinação desses recursos o 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tenho urna dúvida. Sr. Ministro da Fazenda submeteu ao Conselho Mo-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Com a netário o Voto nº 108, no qual salienta que o Estado 

palavra o Senador Esperidião Amin. do MaranhãO, a despeito da existência de débitos 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não entendi, Se- em atraso, na data limite de 30 de novembro, estipu-

nado r Bello Parga, a dedução que consta do seu pa- lada pelo voto do Conselho Monetário, praticamente 
recer. Como não há mensagem do Senhor Presiden- não utilizou recursos disponíveis, e com vistas a per-
te da República solicitando autorização para a con- mitir que o Estado regularize seus débitos mais 
cessão da garantia à presente operação, supõe-se prontamente e, desse modo, possa avançar nas me-
que a União encontra-se dentro do limite? didas preconizadas, propôs a realização do emprés-

. O SR. BELLO PARGA - Portanto, aplica-se o timo-ponte, ora sob exame. 
art. 9º da Resolução nº 96. Não é isso? Isso no voto do Conselho Monetário Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Sat/s- Propôs que o Estado regularize dessa forma. Então, 
feito, Senador. Quer discutir? acredito também que, tendo em vista esse pronuncia-

o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não. V. ExA acre- mento do Ministro da Fazenda, submetendo o Conse-
dita que isso esclarece a dúvida? lho Monetário à operação, ele supre essa necessidade 

O SR. BELLO PARGA - Acredito que sim. Já do pronunciamento da Procuradoria da Fazenda. 
está abrangido pelo que estabelece o art. 9º da Re- O SR. EPERIDIÃO AMiN - Perfeitamente. Eu 
solução nº 96. próprio ia esclarecer que já localizei, no voto especí-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Encer- fico do Ministro Pedro Malan, quando ele diz que 
rada a discussão? dará a garantia. -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero dizer o se- O SR. BELLO PARGA - Agradeço a V: ExA o 
guinte: vai haver problema na assinatura do contra- esclarecimento e a posição. 
to, porque não há como deduzirmos que a União ... A O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Isso está no item 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional deve ter fa- 23 do voto. O risco operacional será do agente finan-
lado. Como o processado não está aqui... ceiro, com garantia do Tesouro Nacional. O garanti-

o SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Ou re- dor é a União por meio do tesouro Nacional. 
tiramos da pauta, ou votamos como está. O SR. BELLO PARGA - Então, o empréstimo 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero emba- solicitado encontra-se adequadamente documenta-
raça r·, absolutamente. do, enquadra-se nos limites fixados pela Resolução 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Então, nº 69, não apresenta lacuna e irregularidades docu-
encerrada a discussão. mentais. H~ que se ressaltar, ademais, que a opera-

o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vai haver proble- ção se insere no âmbito do Programa de Apoio e 
mas na tramitação do processo depois. Reestruturação no Ajuste Fiscal dos Estados. 

O SR. - (Intervenção fora do microfone)" Assim sendo, votamos favoravelmente à autori-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, sobre isso zação pleiteada. 

não há dúvidas. Está faltando, do Ministério da Fa- Gostaria apenas de reiterar que o Estado do 
zenda ... Se o garantidor é a União, quem fala pela Maranhão não tem dívida mobiliária, não tem preca-
União é a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tório, e os seus débitos se originam, exclusivamente, 
e o Ministério da Fazenda.(Pausa) da dívida contratual, da dívida flutuante. São esses 

O SR. - (Intervenção fora do microfone) os termos do meu parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Va- O SR. PRESIDENTE (Carlos Bezerra) - Em 

. mos relatar o item 04. Enquanto os senhores Sena- votação o item 3, já relatado. 
dores fazem uma (?), peço ao Relator que relate o Os senhores Senadores que concordam per-
·item 4. maneçam como se encontram.(Pausa.) 
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: AProvadO.) ,·minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machad Filho, a 
. Em discussão o item 4, nesse instante relata- presente ata que, lida e aprovada" será ssinada 

do. !(Pausa.) ) -pelo Senhor Presidente e publicada no D ário do 
: Não havendo nenhum dos senhores Senado- Senado Federal. - Senador Ferr\ando ezerra, 

resique qUeira~ discutir este item 4, em votação. ! Presidente. 
: Aqueles que concordam com o parecer do Re- O SR. PRESIDENTE (Bello parga) Declaro 

latdr permaneçam como se encontram.(Pausa) ,aberta a terceira reunião da 3º Sessão L gislativa 
! Aprovado!' . Ordinária da 50ª Legislatura, da Comissã de As-
. Convido, hovamente, o eminente $enador Bel- .suntos Econômicos, na subcomissã1o, que destina-

lo parga para ~ubir à Presidência da Comissão e dar ~da,a examinar a política de incentivos ofer cidos às 
prosseguimentb aos trabalhos. empresas pelos govemos estaduais. . 

I O SR. P~ESIDENTE (Bello Parga) - Na real i- ", :.Essa 'reunião extraordinária s'e desti a a uma 
daCie, encerroili-se a pauta extra e, no tempo, para alJdiência pública sobre guerra fisca,l, com s seguin-
discutir, consoknte está registrado na pauta normal, tes'convidados: Femando Rezende. da Silv e Ricar-, I 
antes de encerrar, concedo a palavra ao Senador do 'Varsano. Esses técnicos do Governo 
E~peridião Aml!n. : _ . './ atendendo um requerimento de autoria d 

O SR. EiSPERIDIAO AMIN - Quero fazer 'um' Waldeck ameias. 
aPeio a V. Exª Para que o Projeto de Resolução nº 49196, "Com a palavra o Dr. Rica~do ~arsano 
de) que é Relator o Senador Kleinübing, seja objeto de O SR. RICARDO VARSANO - É c satisfa-
dE;lliberação pr~ferencial na semana que vem. . ção que atendi a esse convite do Senado, para cola-

: O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Muito borar com esta Casa. A última vez que qui estive 
bém, Sr. Senatlor, será' registrada solicitação de V. EXª foi há 1 ano, durante o processo de vota ão da Lei 
e ;comunicada) ao Presidente da Mesa. . Complementar nº 87, Lei do ICMS. 

i Srs. Senadores, antes de encerrar, devo dizer Àquela altura, o único ponto de de cordo que 
qüe os itens n1ão examinados nesta reunião automat-, I ainda existia em relação à lei e~ra exa amente a 
ic'amente constarão da pauta da próxima reunião. questão dos incentivos fiscais. Havia algu as dispo-

Está enderrada a reunião. sições que tratavam desse assunto, mas ada a ur-

1 
(Leva1nta-se a reunião à~ 12h25min) gência com que a lei era necessária f i feito um 

_ acordo de tal forma que permitiss4~ ao Se ado votar 
; COM ISS I O DE ASSUNTOS ECONOMICOS a lei, e o Presidente à época vetou em seg ida as dis-
: 31! Reunião da' Subcomissão destinada a posições pertínentes a incentivos fiscais est duais. 

examinar a política de incentivos oferecidos às Esses vetos em nada diminuíram a lei, que re-
~mpresas P1elos Governos Estaduais, realizada puto das mais importantes em rTlatéria ributária já 
~m 9 de setembro, de 1997, às 17 horas. votadas no País desde a década de 6.0, osto que o 
i Às dezbssete horas e trinta minutos do dia que foi vetado era nada mais do que um afirmação 

nove de set~mbro de mil novecentos e noventa e mais veemente do que já estava E'lscrito a Lei Com-
sete, na Salc1 de Reuniões da Comissão, sob a Pre- plementar nº 24, de 1975, que permanec em vigor. 

o I . 

~idência do ~enador Fernando Bezerra e com a pre- A grande maioria dos incentivos que são conce-
~ença dos Senadores Vilson Kleinübing, Roberto ,.--/ didos hoje pelo Estado, que seriam, segu do essa Lei 
Requião, B~1I0 Parga, Eduardo Suplicy, Esperidião nº 24, regulados pelo Confaz, ou sleja, hav ria votação 
Amin, Jonas[ Pinheiro e Waldeck ameias. De~ de no Confaz e apenas com un~nimidade?o membros é 
comparecer lOS Senadores Carlos Bezerra, Coutinho que pode ser adotado um Incentivo fi I. A grande 
~orge, Osmar Dias e José Eduardo Dutra. O senhor maioria dos que existem hoje são Goncedi os à revelia 
presidente declara abertos os trabalhos, dispensan- do Confaz, à revelia da Lei CompijelJl~lIia n~ 24/1975 
\jo a leitura Ida ata da reunião anterior, que é dada .e à revelia da Constituição.' São quase 23 anos de 
~omo aprov~da. A seguir passa à Exposição sobre descumprimento dessa lei, e .nãoacredit que o sim-
!Guerra Fisdal, com os seguintes convidados: Fer-, pies fato de trazer o poder normativo do nfaz para o 
:nando Antdnio Rezende da Silva, Presidente do Senado possa mudar esse quadro, pois le tem outro 
Ilpea; Ricardo Varsano, Coordenador-Geral de Estu- instrumento para ser mudado, também n mão do Se-
:dos Setoriaib do Ipea. Segue a íntegra dos acompa- nado, do qual falarei adiante. 
I nhamentos ~aqUigraficos. Nada mais havendo a tra- Se trazidas essas normas que hoj pertencem 
,tar, encerrre a reunião às dezenove horas e vinte ao Conlaz para o Senado, das duas u a, ou o Se-
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nado terá que adotar normas frouxas, e de certa for- primeiro, pela ótica nacional; segundo, a ótica do Es-
ma vai legalizar a guerra fiscal, ou adotando normas tado. 
duras, elas 'vão acabar descumpridas como são, as 
da lei Complementar nº 24/1975. . 

Espero deixar claro com minha exposição que 
<> que é capaz de lidar com a guerra fiscal não é nor­
ma, não é proibição, e sim mudança de sinaliz;ição 
econômica, como perseguida pelos govemos esta­
duais. Essa mudança também está na mão do.Se­
nado. O problema básico do ICMS. hoje é a tributa­
ção do comércio interestadual. Compete ao Senado, 
segundo a Constituição, determinar as alíquotas das 
operações interestaduais. .. .'." 

O problema de guerra fiscal ficaria praticamente 
solucionado, a meu ver, se fosse simplesmente adota­
do o princípio de destino na tributação· interestadual 
pelo ICMS, o que significa baixar a alíquota 'interesta­
dual para zero, ou alguma coisa muito próxima de 
zero. Isto tem problemas, sem dúvida, o Senador já 
comentou, e vou tratar mais adiante desse ponto. Mas, 
certam~nte, se reduzisse a alíquota interestadual para 
zero, praticamente terminava a guerra fiscal. 

O SR. - Para alguns Estados. 

O SR. RICARDO VARSANO - Não necessa­
riamente, mas chegarmos lá. 

O ponto importante a respeito de incentivos, é 
sempre lembrar que incentivo é uma renúncia à pro­
visão de bens públicos em troca de conceder recur­
sos adicionais a uma entidade privada. Evidente­
mente, há oportunidades em que isso é importante. 
Existem três condições. que devem ser obedecidas 
para que valha a pena se conceder o incentivo fiscal. 

Primeiro, é necessário que esse incentivo fiscal 
provoque um investimento ao que é reàlmente adi­
ção ao investimento na unidade considerada. Não 
adianta, por exemplo, promover através dos incentivos 
fiscais a abertura de uma empresa e fechar outra. 

É necessário que a oportunidade de investi­
mento não pudesse ser aproveitada se não fosse 
concedido incentivo, se não o incentivo é desneces­
sário ,e estaríamos trocando o bem público por nada. 

É necessário que os benefícios adicionais para 
os residentes da unidade, providos pela nova planta, 
pela nova oportunidade de investimento, superem os 
benefícios que fossem gerados pelo uso público al­
ternativo daquE!les recursos. 

Essas são três normas que devem ser obede­
cidas na concessão do incentivo fiscal. 

Convido. V. EXªs a fazerem um tipo de exercí­
cio que costumam fazer no dia-a-dia, que é olhar o 
problema, no caso a guerra fiscal, sob duas óticas: 

Sob o ponto de vista nacional, são pouquíssi­
mos empreendimentos que mereceriam o incentivo 
estadual. Cito alguns casos, como o de relocalização 
de empresas, que tem acontecido com incentivos fis­
cais, e evidentemente do ponto de vista nacional 
isso é um desperdício de recursos. O que está acon­
tecendo é simplesmente se conceder um incentivo 
com recursos públicos, gerando algum lucro adicio­
nai, que era desnecessário para manter aquela em­
presa funcionando em outro Estado. 

Se admitirmos também que a escolha original da ' 
localização da empresa foi ditada por aspectos econô­
micos, de custo~ e foi corretamente escolhida, o incen­
tivo fiscal cria um custo adicional. A empresa, vai pas­
sar a funcionar em local que não é o melhor para ela, 
portanto, isso gera custos que não existiam anterior­
mente. Esses custos são em parte consumidores des­
ses incentivos fiscais, outra parte a empresa recebe li­
vremente, mas para a Nação como um todo existe um 
custo adicional que não precisava existir. 

Há empreendimentos de capital estrangeiro, 
voltados para mercado intemo. Normalmente, um 
empreendimento estrangeiro que pretenda vir para o 
País para explorar o' mercado interno viria inde­
pendentemente de incentivos. Ele está olhando se o 
nosso mercado é pujante. Nesse caso, se simples­
mente ele viesse de todo modo, mesmo sem incenti­
vo, e for concedido incentivo, o que está se fazendo 
é dar recursos adicionais para capital estrangeiro em 
troco de nada. De toda forma ele viria. 

Na verdade, o que se vê, muitas vezes, são 
empresas que já decidiram vir para o País fazendo 
leilões entre os Estados, buscando melhores incenti­
vos de forma a aumentar sua rentabilidade. Às ve­
zes até a própria localização num Estado já foi esco­
lhida, no entanto o leilão é feito de forma a forçar 
aquele Estado a conceder um pouco mais. 

No caso de empreendimentos nacionais - evi­
dentemente no caso de empreendimentos estrangei­
ros o investimento é sempre novo, é capital novo no 
País - a concessão de incentivo tem que tomar cui­
dado. Não necessariamente um investimento numa 
empresa significa investimento novo para o País, 
simplesmente pode significar mudança de um local, 
ou de outro tipo de atividade incentivada, pode sim­
plesmente,significar que se não houvesse incentivo 
aquele capital poderia estar sendo aplicado em outro 
tipo de atividade, seja naquele ou em outro Estado. 

Quanto aos empreendimentos voltados para 
exportação, se a exportação é diretamente feita pelo 

J 
l 
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estahelecimento:.produtor,·o ICMS simplesmente não Creio que ficou claro, pelo menos do onto de 
temi condições oe estimulá-lo. Primeiro, as exporta- vista nacional, que a guerra fiscal lá um alefício. 
çõe~ não pagarh ICMS, são desoneradas de ICMS; Então, nesse ponto a pergunta é: se é um alefício, 
segundo. pela tlei nº 87, do ano passado, também por que os governadores teimam E!m faz r guerra 
os bens de capital necessários à formação daquela 'fisc.,al? Para entender' esse ponto é neces~~ário que ' 
pla~ta são desoJheradosdo ICMS. Não haveria como ·tiremos a camisa nacional e vistamos a c misa do 
conceder incentivos nesse caso. Mas se a exporta- ·E"stado, e comecemos a olhar do ponto de vista do 
ção' não for feit~ diretamente, e sim indiretamente, é governo estadual. Embora as condições ara con-
possível conceder incentivo. Isso é simples de fazer, cessão do incentivo sejam exatamElnte as mesmas 
cria-se um est~belecimento adicional, que é o res- que citei no início, o fato de se mudar a óti a, a uni-
po~sável pela éxportação, o produtor simplesmente dáde territorial que está sendo considera a muda 
vende a sua P~OdUÇãO para aquele estabelecimento completamente a história.' Do ponta. de vis a do go-
quJ exporta. OI produtor tem imposto a pagar quan- vemo estadual quase sempre é varitajoso onceder 
do (vende, esse imposto gera um crédito por estabe- o incentivo fiscal. 
lecimento portJdor e, a~ mesmo tempo, o Govemo . Passo ao caso de relocalizaçilo de empresas. 
de~olve esse I imposto como forma de incentivo, Para 'o País não aconteceu nada, simples ente teve 
como tem sido fe~to, seja por crédito subsidiado, ou um custo a mais, mas, para o Estàdo, e 
de I outra forma. E devolvido esse imposto, e com um conflito na Federação, o Estadlo tem 
iss~ se tem v~rdadeira{nente um incentivo. Na ver- Sem 'aquela empresa localizada élli, sim 
daae, na cadeia toda, a exportação não pagou ne- não teria arrecadação, se tiver em~)resa e conceder 
nhum imposto,1 mas o Produtor recebeu uma devolu- total restituição dos impostos continua se arreca-
ção de imposto. t dação mas ganhou emprego e ren~:la. Co isso até 

I Nesses c~sos, isso é exatamente equivalente a A' • d' 
fornecer um sLbsídio direto via orçamento. Só que gerou movimento economlCO, mais' a lant 
ele tem uma ~esvantagem em relação ao subsídio também alguma arrecadação adici()nal. O 
vi~ orçamento! onde simplesmente se concede sub- vista do govemo estadual é vanta]joso cri r incenti-..... I' .,. b I vos fiscais, inclusive para promovElr a rei calização SI,;.IIO e, nesse caso, e necessarlo criar um esta e e-
cimento adicional - verdade que em geral um escri- de empresas de outros Estados. 
tório pequenininho - que significa um custo adicional Além disso, a sistemática de tributaç o interes-
pàra a empre~a. tad,ual do ICMS ajuda muito.' Urna em resa, por 

; Outra ve~ temos ~um custo que não existia an- exemplo, localizada em determiné:ldo Est do, pode 
tes e que foi c~usado pelo incentivo e pela forma, no ser atraída para outro Estado e ainda assi ter van-
caso de incentivar. Nesse caso de empreendimentos tagens para vender para aquele. Estado o de ela es-
voltados parai a importação, A muito provável que tava anteriormente, mesmo· que aquele s ja o mer-
sem incentivd esse estabeleCim.ento pudesse estar' cado principal ou total dela. Nesse caso o Estado 
er'n outro paíJ, particularmente se for multinacional. que atraiu a empresa cobra um irnposto, epois de-
A~ui ainda h~ algum caso favorável à concessão de volve, e esse imposto vai ser creditado c ntra o Es-
in'Centivo, ma~ o ICMS não é a melhor forma de con- tado onde ela estava anteriormente. Mor I da histó-
ceder esse intentivo. ria: trata-se de um caso onde o Estado oncedente 

I I • 
: Disso tudo, não estou querendo dizer que não do incentivQ fiscal é ~m e o pagador é o tro. Isso é 

s~ja razoávell fazer políticas de desconcentração in- conseqüência da sistemática atual,de trib tação inte-
dustrial, desJnvolvimento regional, acho que elas restadual de ICMS. 
d~vem ser fe:itas. Mas essas políticas têm que, ne- Os outros casos, de empreer1diment s com ca-
cessariamente, ter coordenação nacional. Quando pital estrangeiro voltados para o rriercado intemo, ou 
OiS Estados tJntam, através de guerras fiscais, subs-, de capital nacional, a análise é a me ma. Estão 
tituir essa pol!ítica nacional, o resultado normalmente sempre a perguntar: os estabeleciimento e localiza-
~ um ~esast~e, porqu~ ao final da A guerra. fiscal ac~- ria num Estado sem incentivo? Provavel ente não. 
Qam triunfando os E~tados que tem mais poder fl- . ° estabelecimento cria uma adiçilo ao i vestimento 
nanceiro. E Jsse's são exatamente os que têm mais do Estado? Provavelmente, sim. lraz be efícios adi-
rt,ercado, m~is infra-éstrutura, que são os mais de- cionais para o rendimento dos Btados? Certamen-
~envolvidos.IAGaba havendo uma concentração in- te, sim, porque anjes não.havia benefí 10 nenhum, 
~ustrial, comp resultado final da guerra fiscal, e não porque não havia arrecadação nem bem público, es-
~ desenVOlvrento das regiões menos favorecidas. lamos trocando emprego e renda por na a. 
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o SR. - (fora do microfone) 
O SR. RICARDO VARSANO - Em linhas ge­

rais, é para o-cidadão: Do ponto de vista do Estado, 
ele simplesmente não tinha nada, trouxe uma indús­
tria via incentivos fiscais, mesmo que não arrecade 
nada, que dê todo imposto de volta em forma de incen­
tivo fiscal, minimamente criou produção, criou renda .. 

O SR. - Muitas vezes dá mais do que isso. 
, O SR. RICARDO VARSANO - Estou falando 

do incentivo do ICMS. Certamente, se ele, dá mais, 
acontece casos em que o incentivo é tão absurda­
mente alto que é bom negócio até montar empresa 
no Saara. Mas, nesse caso, estou falando do' incenti­
vo do imposto em si, que é da guerra fiscal. ' " 

No caso de exportações, se um estado resolve 
atrair uma empresa que vai se voltar particularmente 
para o comércio exterior, isso não vai gerar receita 
para o Estado, provavelmente vai gerar um ônus adi­
cionai para o erário. Mas, de toda forma, vai gerar 
renda, movimento futuro, alguma receita futura que 
talvez compense esse ônus. 

Esse ônus, outra vez é causado pela sistemáti­
ca de tributação interestadual do ICMS que existe 
hoje. O que acontece hoje? Vamos supor um caso 
extremo, de uma empresa que esteja localizada em 
um Estado A, exporte toda a sua produção para o 
exterior, e compre todos os seus insumos de um Es­
tado B. O Estado B hoje arrecada o imposto sobre 
esses insumos e depois o Estado A tem que dar o 
crédito e não tributa as exportações. Evidentemente, 
há uma transferência injusta de recursos do Estado 
produtor de exportações para o Estado produtor de 
insumos. Isso acontece sempre, é um dos sérios 
problemas do ICMS hoje. 

No caso de exportações diretas não há como 
prover nenhum incentivo, há o ônus para o Erário. 
Ma~ esse problema pode ser resolvido estimulando 
a empresa a criar um outro estabelecimento, um Es­
tado C. Nesse caso, o Estado B vai arrecadar o im­
posto sobre insumos, o Estado A vai arrecadar e de­
volver parte ou todo o imposto incidente sobre o va­
lor adicionado na produção dos bens a serem expor­
tados, e o Estado C vai pagar a conta. Esse é um al­
tíssimo negócio para o Estado concedente do incen­
tivo, que na verdade não está pagando a conta. 

Do ponto de vista estadual, parece óbvio que é 
vantajoso entrar na guerra fiscal; do ponto de vista na­
cional, certamente é maléfico para o País. Essa é a 
história estática, aí vem a parte dinâmica. Evidente­
mente, na medida em que uma empresa está sendo 
beneficiada com incentivos fisCais ela ganha vantagem 
competitiva no mercado, seja interno ou extemo, em 

relação às outras empresas do País. Essas outras, mais 
do que justo, reivindicam também igual tratamento. Com 
isso, cria uma pressão não só sobre o governo estadual, 
que concede o incentivo, mas também sobre todos os 
demais, porque ela está concorrendo com as empresas 
que estão situadas em todos eles. A guerra fiscal acaba 
se aprofundando e causando mais danos às finanças 
públicas estaduais. 

Dado que o Estado A concede incentivos, o 
Estado B tem os mesmos instrumentos que o Esta­
do A, ele também começa a conceder. E assim vai, 
o Estado B concede, o C, o O e o Z, todos passam a 
conceder incentivos. Chega-se, então, a uma situa­
ção, em algum ponto, onde praticamente todos os 
Estados estão concedendo incentivos semelhantes. 
Moral da história: anula-se o efeito dos incentivos. O 
incentivo passou a ser uma redução de imposto, e 
simplesmente a empresa que não reçeber incentivo , 
é porque está mal no mercado. 

Ponto principal: no início da guerra fiscal quem 
entrasse ganhava. Quando -a guerra fiscal atingir 
esse ponto quem não entrar perde, porque quem 
não entrar simplesmente não vai conseguir nenhum 
investimento. É uma situação muito perversa, uma 
dinâmica perversa que a guerra fiscal tem. 

O que o princípio de destino pode fazer contra 
a guerra fiscal? Primeiro, adotado o princípio de des­
tino, significa tudo que é produzido no Estado, mas 
exportado para o exterior ou para outro Estado, não 
é tributado tudo que é consumido dentro do Estado, 
seja o produto produzido no Estado ou vindo de ou­
tro Estado. A base do incentivo se encolhe. 

Segundo, acaba também a história de um con­
ceder o incentivo e outro Estado pagar. Nesse caso, 
com o princípio de destino, fatalmente como não tem 
crédito é zero, o próprio Estado é que vai ter que ar­
car com os seus incentivos. 

Não n~cessariamente isso acaba por completo 
com a guerra fiscal, mas certamente limita absurda­
mente a guerra fiscal, e além disso o incentivo con­
cedido por um Estado passa a ser quase exclusiva­
mente um problema deles, porque o incentivo não 
vai afetar a produção em outros Estados. 

O princípio de destino tem algumas outras van­
tagens. Primeiro, acaba com essa redistribuição in­
justa de receita entre os Estados no caso das expor­
tações, no caso de um Estado arrecadar e do outro 
conceder o crédito. Com o princípio de destino, 
quem arrecada concede o crédito. Segundo, nos ca­
sos dos bens de capital, que foram desonerados 
também por crédito, ne~e ,da" tei nº 87 .. -:açaba 
uma redistribuição injusta que "também éxiste. Hoje, 
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um Estado arredada o imposto sobre o bem de capi- mente, mudança de métodos de fisçalizaç-o a se-
tal produzido e ~uem concede o crédito é o Estado rem implantados. 
de localização de quem comprou, do adquirente do Terceira dificuldade, hoje já existe uma diferen- ' 
.em de capital. bom o princípio de destino isso aca- ça entre a alíquota interestadual j~ a int ma do 

ba, lum bem dei capital exportado para outros Esta- .ICMS, que depende do produto, mas em g ral está 
dos simplesmente já sairia com a alíquota zero. por- volta de 17, 18%, g interestadual, dep ndendo 

: Terceiro, 6 princípio de destino promoveria da .direção do fluxo, é de 12 ou 7%. Essa iferença 
uma,' profunda tdança na distribuição da receita do estimula a sonegação, é o chamado "pa seio da 
ICMS entre os Ic:stados, em favor dos importadores nota fiscal". O indivíduo simula uma reme sa para 
Iíqu,idos em c0"í'ércio interestadual, que são os Esta- outro Estado, onde vende, iniciando" então, uma ca-
dos mais pobres. Por certo, ele teria também um déia de sonegação. Evidentemente, se a alí uota for 
efei,to benéfico ~uanto à, distribuição de receitas, po- reduzida a zero, como requer o princípio d destino, 
ré"" esse efeitd é exatamente a primeira dificuldade esse estímulo à sonegação será aumenta o. Esse 
do princípio de Idestino, os Estados que hoje são ex- proclema precisa ser resolvido. ' 
portadores líquidos em comércio interestadual per- Essas dificuldades de que fale~ são, a meu ver, 
der:iam muita réceita. Em particular, São Paulo per-

I plenamente resolvidas pela PEC nº 175, q e é a re-
deria alguma ooisa como 12 a 15% da sua receita forma tributária do Govemo Federal, em t mitação 
totél. Essa conta foi feita pela própria Secretaria de na Câmara dos Deputados. Ela prevê u imposto 
FaZenda ~e sro ~aul~,. podendo estar exagerada, de duas camadas, um ICMS estadual e o tro fede-
mas os nu meros sao mais ou menos esses. ral; com isso se cria uma forma de não hav r proble-

' O SR. RbBERTO REQUIÃO - O custo é co- ma quanto à sonegação e ao controle das ntradas. 
brado na entra~a .,. . Se a PEC for aprovada na Câmara; outra ez se re-

: O SR. RICARDO VARSANO - No caso da meterá ao Senado a definição de adoção, u não, do 
adoção pura J simples de uma alíquota zero sairia princípio de destino. Se for aprovada no S nado, to-
com zero. I ' das essas dificuldades desaparecerão, e s rá perfei-

i O SR. RbBERTÓ REQUIÃO - Como ri siste- tamente possível adotar o princípio. de de tino, sem 
ma americano! nenhum problema maior. 

, O SR. RIcARDO' VARSANO - Não é o siste­
ma american9' é o sistema europeu, o imposto so­
bre o valor adicionado onde a saída de um Estado 
p~ra outro nãd é tributada, mas a operação seguinte 
é tributada. I 

' O SR. - ~fora do microfone) 
: O SR. RICARDO VARSANO • Na entrada de 

I ' 

mercadoria não teria nenhum crédito, e ao sair do 
e:;;tabelecimerho adquirente ele seria tributado nor­
malmente. Mks certamente há uma perda muito , I 

grande para São Paulo e para alguns outros Esta-
dos, o que pdderia ser resolvido por fazer a mudan­
ç~ gradual. Ab invés de perder 12% de uma vez, só 
permite uma rUdança gradual de forma a que a per­
d~ seja distrilJuída ao longo do tempo. 

, Segund6 dificuldade para implantação do prin-
cfpio de destiho, é que seria necessário uma mudan­
ça bastante drástica nas administrações fazendárias 
e,staduais. Hbje, essas administrações se concen­
t~àm em nú~eros pequenos de contribuintes, onde 
está concentrado o grosso da sua arrecadação. O 

I 

princípio de destino dilui a arrecadação, o número de 
contribuintes I que teriam que ser cuidados é bem 
rt,aior para Jm mesmo grau de fiscalização, o que 
d~r:tamente ê um problema. Haveria, necessaria-

Na ausência da PEC, a única sol ção para 
adoção do princípio de destino sElria faz r, no co­
mércio interestadual, algum sistema sem Ihante ao 
Siscomex, que registra o comércio exteri r. Nesse 
caso, seriam registradas previamente - é o que se 
faz na Europa também - as saídas de m Estado 
para outro. O problema de um sistema co o esse é 
que, primeiro, ele seria bem maior e ma' oneroso 
que o Siscomex, dado que são muito m is partici­
pantes no comércio interestadual do que no comér­
cio internacional e muito maior o número de pontos 
de importação e exportação interestadual Segundo, 
seria uma atrapalhação a mais para o c ntribuinte, 
que teria de registrar previamente a sua v nda. 

No caso da PEC nº 175, o mecanis o propos­
to resolve automaticamente esse IProble a adminis­
trativo, sem nenhum ônus a ser incorrid . Portanto, 
penso que a PEC ainda é a melhor solu ão para o 
problema de guerra fiscal. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando ezerra)­
Quero agradec~r ao Dr. Ricardo li sua e posição e, 
ao mesmo tempo, desculpar-me! por t r chegado 
atrasado-à -reooião,-embera tenha sidQ ubstituído 
na Presidência pelo companheiro 8ello P rga . . 
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- Concedo a palavra ao Relator, Senador Vilson 
Kleinübing. " v" ," 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidenté,, 
em primeiro lugar, quero indagar se o outro compa:: 
nheiro do Ipea, Fernando Rezende, já chegou. .',: 

• I I ""j' 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra:) -
Recebi a informação de que ele está deslocando:~~ .. 
Deve estar chegando; podemos começar. :. .' 

.. ': ;! J. 

O SR. VILSON KLEINUBING - A primeira 
questão é a seguinte, Dr. Ricardo: é evidente ,q~~ .a.' 
Comissão precisará de V. srª e do próprio Ipe~, ~o 
longo de todo o processo, para discutir suge~tões e 
algumas informações que são fundamentais ,p'~ra se 
fazer esse relatório, mas gostaria de procurar enten­
der algumas colocações que V. srª fez aqui: .'. 

Primeiro, existe hoje um processo de mfgração 
de empresas do sul para o norte e nordeste, ~::;timu­
lado, em parte, pela mão-de-obra mais barata ,e pe­
los incentivos e regras já existentes, que ,s,e r~ferem 
a impostos federais, como o ICMS, e programas do . 
Finor e da Sudene. Percebemos, no sul, desloca­
mento principalmente de empresas de mão-de-obra 
intensiva, sem que haja nenhum aumento de produ­
ção. Há apenas relocação da empresa,' e,com isso, 
o País não ganha absolutamente nada: não ocorre 
geração de emprego, nem aumento de produção. 

V. Srl' conhece esse movimento? O Ipea tem 
alguma informação sobre esse movimento? 

O SR. RICARDO VARSANO - Não tenho in­
formações empíricas sobre o movimento. Sei de ca­
sos isolados de empresas que se relocaram para o 
No'raeste, como a Singer, por exemplo, que fabrica 
máquinas de costura. A razão disso é que o merca­
do cresceu, e a indústria têxtil nordestina também 
está crescendo muito, mas certamente qs incentivos 
fiscais também foram um atrativo. 

Não tenho nada contra incentivos fiscais fede­
rais para produção no norte e nordeste. Trata-se de 
uma política de desenvolvimento regional que impor­
ta, apesar de poder haver outras políticas melhores. 
A minha preocupação é com os Estados que conce­
dem incentivos e perdem, com isso, o poder de'criar 
infra-estrutura, que a longo prazo é muito mais im­
portante para o desenvolvimento regional, do que 
qualquer incentivo que possa ser dado a curto prazo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Há algum 
mapa desses incentivos? Foi feito algum estudo so­
bre esse assunto? 

O SR. RICARDO VARSANO - Fiz um estudo 
há mais de 10 anos, que está completamente desa­
tualizado. 

o SR. VILSON KLEINÜBING - V. srª conhece 
alguém que tenha feito esse estudo? 

O SR. RICARDO VARSANO - Não. Talvez o 
Sr. Fernando Rezende possa responder a essa per­
gunta, por estar mais a par do que eu, como Presi­
dente da instituição. No momento, estou empenhado 
em outras coisas; não estou mexendo com o proble­
ma de incentivos fiscais. 

O SR. VILSON KLEINÜBIING - Já que fiz essa 
pergunta, faço também um apelo ao Presidente da 
CNI - parece-me que ela tem um estudo sobre isso 
- para que o encaminhe à Comissão. 

O SR. FERNANDO REZENDE - Eu encami­
nharei imediatamente o estudo. Se V. EXª permitis­
se, eu poderia dizer algumas das razões pelas quais 
há relocação das indústrias têxteis, por exemplo, 
para o Nordeste. 

Em primeiro lugar, no meu ponto de vista, isso 
não decorre de incentivos, mas sobretudo da falên­
cia do setor têxtil, que se tornou obsoleto em relação 
ao parque internacional, com a abertura da econo­
mia. No Centro-Oeste e principalmente no Nordeste, 
encontra-se mão-de-obra qualificada - o setor têxtil 
no Nordeste é uma tradição - e obtêm-se alguns in­
centivos, que são praticamente iguais em todos os 
Estados do Brasil, mas é sobretudo pelo custo da 
mão-de-obra que se dá a relocação. A mão-de-obra 
do setor têxtil no seu Estado, Santa Catarina, por 
exemplo, custa algo em tomo' de US$600. 

O SR. VILSON KLEINÜBING' - Custa 
US$1.200 no total. 

O SR. FERNANDO REZENDE - No Nordeste, 
esse valor é um pouco mais que o salário mínimo; o 
custo é da ordem de US$300, conseqüentemente, 
quatro vezes menos. Nos grandes centros indus­
triais, em Americana, -por exemplo, Estado de São 
Paulo, o terreno hoje custa uma fortuna, se compa­
rado com os do Nordeste. Embora o parque indus­
trial esteja totalmente "sucateado" e o deslocamento 
de máquinas. não interesse, como se pretende per­
manecer no setor têxtil, busca-se financiamento no 
BNDES, que oferece um pequeno diferencial no 
Nordeste. Os incentivos são praticamente os mes­
mos, e o terreno muitas vezes custa menos. 

Isso é extremamente saudável para o Brasil. O 
Governo não tem hoje sequer uma política para re­
dução dos desníveis regionais, de modo particular 
no Nordeste; com toda a franqueza, não há nem dis­
curso nesse sentido. Começa a haver, então, um flu­
xo industrial para aquela região, que será beneficia­
da, assim como o País. Isso praticamente independe 
dos incentivos. 



Setembro d~ 1997. ., DIÁRIO DO SENADO'FEDERAL Ter, a-feira O 20409 

• Era essa alexPlicação ~ue queria dar. Hoje, a receita do comérCio'interestadu I é par-
O SR. VILSON KLEINUBING - Obrigado. tilhada entre o Estado de destino e o de orig m. Isso 

i O SR. ES~ERIDIÃO AMIN _ Sr. p'residente, não gera só partilha de receita, mas quest es eco-
em função da presença do representante do 'Jpea, n~'Tlicas como as que citei: redistribuições e recei-
gost:aria de lembrar que 'ainda está tramitando, em- ta, possibilidade de guerras fiscais e de atr ção por 
bor~ ~em mUitalperspectJva de aprovação, o Projeto meio de incentivos fiscais. 
de Lei Complementar nº 239, de 1991 _ inicialmente ' : . "Se adotar o princípio de destillo no omércio 
nº 2~8 -, de mi?ha autoria, que impunha a necessi~ interestadual, conforme já se faz no comé!1 io exte-
dade ao Ipea de fazer a avaliação do custo-benefício ri,o~, ,~~da Estado verá o imposto como um imposto 
de (o dos os indentivos, segundo modelos próprios, de 'consumo. Atualmente, ele é uma parte s bre seu 
forn~cidos, incl~sive, para a elaboração desse proje- cons,u,mo e sua produção. Sendo imposto d consu-
to, abrangendo também todas as formas de renúncia m~,'é ~uito difícil sua utilização como estl ulo da 
de r receita, crédito subsidiado, incentivos fiscais produção no Estado. / 
para que se sdubesse em que medida essa provi~ : O SR. - É um IVA? 
dência, que é sémpre bem-intencionada, estaria efe- 'O SR. RICARDO VARSANO L É um imposto 
tivarnente repre~entando redistribuição de renda el1J mais ne~ro, um IVA*, como deve ser. Na EU!1 pa, que-
ter~os regionais e intra-regionais, ou seja, estana rem 'fazer o sentido contrário: caminhar para origem 
garantindo conbentraçãô ou distribuição de renda nas relações da Comunidade Econômica Eur péia. 
de~tro da regiãb que deve ser beneficiária do incen- O SR. - (Inaudíve/.) 
tivo~ O Ipea tert, esses modelos econométricos dis- O SR. - Não, o princípio de origem mesmo. 
poriíveis, tanto ~ue pude' utilizar uma parte deles. Esse plano existe desde a década :de 60. Até hoje 

: O SR. RICARDO VARSANO _ Eu trabalho no continuam com o princípio de destino, po que não 
Ipe~, no ~io delJaneirO,Não, sei exatamente que tra- vale a pena mudar. 
balho esta sen~o desenvolvido aqui, nem posso lhe OSR:ROBERTO REQUIÃO -" Sr. Pr sidente, 
inf~rmar em qub nível está o andamento desse tipo peço a palavra. 
de .trabalho delredução ,de incentivos fiscais. Tenho O SR. PRESIDENTE (Femand.o Beze a) - An-
certeza de que o Sr. Fernando Rezende está organi- tes de conceder a palavra a V. EXª,desejo azer um 
zando algo do ,ênero. pequeno comentário em relação ao que foi ito. 

,: O SR. P:RESIDENTE (Fernando Bezerra) _ Por exemplo, em relação à falta de i centivos 
Logo a seguir, b Dr. Fernando Rezende fará sua ex- para o Nordeste, reconhecida por V. srª, r. Ricar-
posição. I do, gostaria apenas de dizer ... 

i O SR. RICARDO ~VARSANO _ Concordo que O SR. RICARDO VARSANO ,- Perd o, Sena-
hoje não existé uma política de desenvolvimento re- dor, não reconheço falta de incentivI,)s, mas de políti-
gional no País. I Ela é eXtremamente necessária, mas ca. Hoje só existem incentivos.,,; , 
deve ser nacio'ilal. Se for estadual, acabará causando O SR. PRESIDENTE (Ferna~ndo B zerra) -
co~centração ~a produÇão, e não desconcentração, Apresentei mal a questão: não é incentiv ; trata-se 
porque certamente os ganhadores, ao final da guerra de política: Na verdade, existe uma polí ca cujos 
fiscal, serão oé Estados mais poderosos financeira- efeitos são contrários, porque a maior pa e da re-
mente, capazeé de a!1car com o ônus da guerra fiscal núncia fiscal da União é recebida eixatam nte pelas 
e, lao mesmo tempo, prover alguma infra-estrutura, regiões mais ricas do País. As RegiiSes Sul e Sudes-
alguns serviçoé

l 
básicos p~ua as empresas. te recebem cerca de 60% da re'núncia fiscal da 

União, cabendo ao 'Nordeste apenas 12% ao Cen-
I'. O SR. P~ESIDENTE (Fernando Bezerra) - Con- tro Oeste, que é o menos beneficiaclo, 5%. 

cedi o a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. I Concedo a palavra ao nobre Senado Roberto 
~ O SR. VILSON KLEINÜBING - Pelo que en- Requião. 

te~di, a forma ~ue o Dr. Ricardo preconiza para evi- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Nós alculare-
ta~ a guerra fiscal seria um sistema tributário por mos todos esses incentivos ê' apl::>ntare 
meio de IVA. I ' ganha ou perde.' ' 

i ,O SR. RICARDO VARSANO - Trata-se, es- O SR. RICARDO VARSANO - Tem se de to-
selnclal~en,te, ,ide mudar a sistemática de tributação mar um pouco de cuidado com esse conc ito de re-
?O co~e.rclo Irterestadual. O ICMS seria mantido; núncia, que, em geral, inclui situal;ões q e de fato 

lS~o nao ImPOr não são renúncia. 

" 

: I 
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - 80- porque não têm instrumentos de garantia de perma-
licito a V. S~ que se dirija à Presidência antes de nência. No momento em que o incentivo cessar, 
usar a palavra. uma ofert~ semelhante ou a manutenção do mesmo 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto· incentivo em outro local faz com que migrem. 
Requião. J Incentivos fiscais concedidos nos Estados Uni-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, dos sempre têm uma cláusula que amarra e obriga a 
desejo fazer algumas ressalvas às colocações do permanência, reverte patrimônio adquirido por meio 
Dr. Ricardo, que me pareceram absolutas, às vezes. de incentivo fiscal ao próprio Estado. Está aconte-

É sempre bom para o Estado viabilizar o in- cendo no Brasil exatamente o contrário. E a guerra 
centivo fiscal, porque estará gerando empregos e fiscal não se limita à exoneração fiscal. Está avan-
efeito multiplicador na economia, ainda que não çando, no caso do Paraná, do Rio de Janeiro e do 
arrecadar nada. Rio Grande do Sul, à participaçã.o acionária, dinheiro 

Não é assim, Dr. Ricardo. Existe um handicap que não sei de onde sairá. 
para as empresas locais. Viabiliza-se isenção para No caso do Paraná, a Copel, que é· uma em-
uma cervejaria, concede-se-Ihe uma condição de presa pública, está sendo vendida para estatizar fá-
mercado extremamente superior em relação àquelas bricas de aufortiõveis, distribuidoras de automóveis no 
que já existem e pagam impostos. Em segundo lu- Brasil inteiro, inclusive fora do Estado do Paraná, cer-
gar, a vantagem não é absoluta, porque não há uma vejarias e fábricas de brinquedos. Temos, então, uma 
garantia de que esse investimento fique no local extrapolação da guerra fiscal para esse grande suces-
onde foi incentivado fiscal mente. No dia em que o in- so que é a atração de novas empresas sem que se 
centivo acabar, ele poderá migrar a procura de outro analise o handcap que grava as empresas locais. 
incentivo. Assim já fizeram.a Renault e a Chrysler O SR. - Se passei a idéia de que o incentivo é. 
que aqui se instalaram inicialmente, mas acabaram absolutamente bom para todos os casos dos Estados, 
optando por vantagens oferecidas pela. República errei. O meu intuito era contrastar uma situação em 
Argentina. Então o aspecto fundamental é a falta de que o incentivo é certamente um malefício do ponto de 
garantia, o handcap que passa a gravar as empre- vista nacional, mas pode parecer bom para o Gover-

, . sas locais que já recebem o imposto. E essa falta de nado r, em termos de benefício para o seu Estado, 
garantia, atingindo a possibilidade de migração exa- naquele momento, quer dizer, mudando a ótica ... 

'. 
tamente no mOmento em que as empresas come- O SR.ROBERTO REQUIÃO - Será sempre 
çam a pagar impostos. bom em um sentido menor, marquetológico. Nesse 

Exemplos práticos: há 25 anos, a Volvo se ins- sentido é sempre bom. 
talou no Paraná e não foi só incentivada fiscal mente, O SR. - Com certeza também ajuda. Mas no 
por meio de exoneração fiscal. Naquela época, o País sentido econômico pode ser bom, pelo menos a curto 
não podia participar de empresas estrangeiras; então, prazo, é alguma coisa a mais para o Estado. Friso 
por meio de um artifício, a Volvo foi contemplada com essa diferença olhando o problema do incentivo do 
uma participação acionária do Governo do Estado do ponto de vista do Estado e do ponto de vista nacional. 
Paraná com uma cláusula de recompra. Quando essa Concordo que a guerra fiscal é simplesmente um es-
empresa· deveria começar a pagar imposto, surgiu a trago tanto para o País quanto para as finanças esta-
política automotiva do Governo Federal - a folia de duais, e não há garantia de permanência nenhuma, 
atração de empresa automobilística dos Estados - e quer dizer, é um contrato unilateral no qual o Governo 
foi novamente contemplada com incentivos fiscais. se obriga a conceder alguma coisa e a empresa não 
Além de nunca ter contribuído, a Volvo continua sem se obriga a nenhuma lealdade com o Estado. 
contribuir, e o efeito; multiplicador na economia passou O SR. ROBERTO REQUIÃO - Complemen-
q ser negativo. Ela já estava, por exemplo, com cerca tando, a grande guerra fiscal no Brasil hoje, a mais 
de 80% de nacionaiização há um ano. ostensiva, é a atração das indústrias automobilísti-

Vou interromper um pouco para o nosso amigo caso O Lester ??, em uma entrevista que concedeu à. 
poder terminar a intervenção dele. Folha de S. Paulo e ao Estadão em julho, deixa mui-

O SR. - (ínaudíve~ to claro que, se olharmos o mapa do mundo, verifi-
O SR. - Ela já tinha 80% de nacionalização e se- caremos que a única possibilidade de expansão da 

guramente hoje tem 100% de "desnacionalização". indústria automobilística no mundo é a América Lati-
Deixo claro que os incentivos fiscais não são na e, na América Latina, o Brasil. A mais concreta,·a 

benéficos da forma absoluta como o senhor colocou, mais viável a médio e longo prazo, e passamos a 
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dar' brutais incJntivos automotivos por parte do Go- O SR. WALDECK ORNELAS ,- Sr. Pr~sidente, 
verho Federal que foram secundados por incentivos quero inicialmente pedir escusas ao Dr. Ric ~rdo Var-
absurdos por ~arte dos Governos estaduais. Tam- sano, porque não estive 'presente á sua e posição. 
bém do ponto de vista nacional a política está erra- Sem embargo, conhecia o seu trabalho r a guerra 
da.: O que ele~ estão procurando é mercado, e nós fiscal do ICMS, quem ganha e qUl~m per ~e, razão . 
não estamos irldustrializando o Brasil, mas estamos pela qual sugeri o convite para que ele vies~e a esta 
criando "meia tonfecção". A queda das alíquotas de reunião. Conhecia sobretudo dois argumel tos bási-
importação de 14,8 para 2,4 este ano fez com que a cos: a necessidade de uma polítical nacior ai de de-
indústria automobilística, no setor de autopeças, pra- senvolvimento regional e a afirmativa de ql e a guer-
tic~mente desáparecesse em São Paulo. De 3.500 ra fiscal termina sendo vencida pe1los ma s ricos e 
unidades prod~tiv~s de, insumos, caímos para 300: poderosos, porque estamos vendo uma ~xacerba-

, 3.200 fecharaT' Perdemos 147 mil empregos dire- ção das condições de competição. Estado~ que da-
toS, consagrados e permanentes que foram produto vam pouco incentivo estão tendo ,que ell var mais 
da i assOCiaçãO

t
' ,descendente da economia cafeeira sua oferta, e todos chegam a 100%, porqu e um pre-

co~ o setor m tal-mecânico disponível no mundo na cisa cobrir a oferta do outro. 
débada de 50. Uogamos tudo isso fora. Finalmente, demonstrando a tl~se do )r. Varsa-

: Por outrd lado, quero concprdar com o Sena- no, os Estados que têm maior capa.cidade inanceira 
dor Fernando IBezerra. É impossível que exista um vão para outros mecanismos como o da pa rticipação 
país sem'políticas regionais de incentivos que colo- acionária etc. Isso tem um sentido profu~damente 
qu'em o Nordéste em condições de sobrevivência. perverso do ponto de vista social e de d~senvolvi-
Um Brasil cof.partimentado' ,só leva à frente as mento equilibrado do País, na medida em ue leva a 
idéias divisionistas e separatistas, que são absurdas. maior concentração da economia, revertendo o es-
A ausência dalpolí~ica é um fator.. . _ forço fei~o ao longo ~e duas décadas para se tentar 

, Outro fator e que a Constlturçao Federal, no conseguir alguma cOisa em termos de des( oncentra-
capítulo da ordem econômica, estabelece que iricen- ção, sobretudo o amparo do segundo PND . Espera-
tivos'fiscais,sd podem ser dados de forma horizontal das essas idéias, apresentei Proposta de Em nda nº 19", 
"~Ivo a, pequ~~a e média empresas nacionais·, re- 'que objetiva exatamente pôr um fim li guem: fisCal., , 
zava a Constituição. O conceito de empresa hacio- Tenho duas questões que gostaria d~ formular 
nal mudou .. A~'sim, somente as referidas empresas . ao br. Varsano. É evidente que me pliI'ece rn o' deve ser 
pódem ter os 'benefícios diferenciados. '11'IaiS uma mercado do balcão, na base do Cê iu na rede 

O que,eJtamos vendo são exonerações fiscais, é Peixe. É preciso que haja uma sintolhia fina isso. 
participação' de capital para grandes empresas' es- Na medida em que estamos (~m ':Imé época 'de 
trángeiras e h~ndicap para as empresas nacionais. glcitialização e competitivid~de; é preciso ermos se-
Mas estamosl~endo que'tudciisso' é feito ao arrepio, tores que sejam prioritários ou competitivo~ em cada 
da Cónstituiçãô, 'pela Uniãoe pelos Estados. região, que possam ser privilegiados com incentivos 

, O SR. --i~r. Presidente, peço a palavra., fiséáis de modo a se promover uma expansão do se-
O SR. -PRESIDENTE (Fernando .,Bezerra) - tor econômico ou coisa equivalente. 

POis não. , Vou-me permitir levantar urna hipé tese para 
: O SR. -lo Sr. Presidente, é evidente que uma exemplo. Tpmemos o caso do setor de papel e celu-

empresa multi nacional já decidiu vir para cá. Depois, lose. O Brasil tem uma forte presl~nça in ernaciónal 
de já ter deci~ido montar fábrica aqui, vem pedir in- neste setor, mas, neste momento, lestá pe dendo po-
cl;lntivos fisca1is p~ua melhorar ainda mais as súás síção em face do crescimento da Indonésia. Precisa, 
inst,alações. ' ~m 'segundo lugar, é eviçjente que as portanto, duplicar a sua área plantada de refloresta-
einpresas cOI~m para Governadores as possibili- mento de um milhão e meio para três I hilhões de 
dades de se instalarem. O estudo técnico empàtou, hectares, de modo a manter a sua parti ipação na 
0lq~~ vai des~mpatar são os incentivos fiscais. É as- escala internacional, sem cOl')siderar o fatp de que a 
sim que funcidma o jogo. maior empresa brasileira nesta área é a 5 ª na esca-

EstamoJ aqui para quantificar o prejuízo que' la internacional. 
causa à Nação e como evitá-lo. Depois, precisamos Supõe-se, em primeiro lugalr, que, na Região 
do apoio do Ipea e dos seus técnicos. Sul, não existem áreas disponíveis para s ~rem incor-

O SR. IPRESIDENTE (Fernando Bezerra) - poradas nessa ordem de grandeza:'" 1,5 milhão de 
Concedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. hectares. 
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Em segundo lugar, em havendo tal disponibili­
dade, as terras são n:lé!i~caras do que nas regiões 
Norte e Nordeste. 

O lógico seria que se encaminhasse a expan­
são do setor para essas regiões. 

Quero explorar a diferença que V.Sª fez entre 
incentivo e política. O exemplo seria uma política, 
não ,um incentivo geral. Mas quer-me parecer que 
isso começa a se confrontar com os critérios da 
OMC - a gerente da globalização ~, que impede ou 
inibe que se dê incentivos setoriais. Embora haja 
uma ressalva para incentivos de ordem regional, tec­
nológica ou ambiental, os incentivos têm de ser de 
ordem geral. Não podem _ ser setorizados, ou seja, 
não se pode tirar partido dos efeitos da própria glo­
balização, que indicaria a priorização com incentivos 
apenas de empresas comp~titivas, setores competi­
tivos propriamente. Não seriam beneficiadas as em­
presas que não tivessem competitividade nes~a 
nova realidade. , 

Isso nos põe diante de um problema: a urgên­
cia de o BrasU ,corrigir os seus desequilíbrios. Não 
podemos estar fora d~. globalização. Temos que 
acelerar o, pa~~o, mas .I)a~ podemos comprometer a 
unidade nacional ou condenar parcelas ponderáveis 
da população brasileira pelo simples fato de terem 
nascido em ul11a região e não em outra. A outra 'àl~ 
terriáth;a é voltarmos à velha solução migratória., , 

, Aproveitando a presença do Presidente do 
Ipea, Fernando Rezende, faço uma sugestão de es~ 
tudo para o instituto. Nós das regiões menos desérí-' 
voivida~ -, refiro~me às "regiões Norte, Nordest~ e 
Centro-Oeste''':'' temos sido extremamente incomp~~ 
tentes para, defender os nossos próprios interesses: 
Pedil110s ~~mpre, como ,se estivéssemos implon;I.I:1çiÇ> 
um favor, uma política diferenciada, um tratamento 
específico, p~ra que se promova a desconcentràçãO 
da~conomia. Mas nunca estudamos os custo~' da 
concentração. Solicitaria que o Ipea abrisse uma lI-
nha de investigação nesse campo. ., , 

Permita-me lembrar um exemplo. Tomemos à 
caso da Ferronorte. Tràta-se de uma ferrovia conce­
dida,' mas' ficou para o poder público a respo~sabili~ 
dade de fazer uma ponte sobre o 'rio Paraná de 3,7 
km de extensão - creió :.... a um custo de 550 milhões, 
divididos entre o Estado São Paulo e a União. Para 
quê? Para conduzir a produção de Mato Grosso, de 
Rondônia e de Mato Grosso do Sul ao Porto de San­
tos, um porto onde o trem só pode entrar de noite 
porque não pode cruzar a cidade durante o dia. Não 
teria sido muito mais racionai e 'Iógicõ, do' ponto de 
vista de uma política de desconcentração da eco no-

mia, se a Ferronorte se tivesse encaminhado para o 
Triângulo Mineiro e, daí, se integrado ao Porto de Vi­
tória, no Espírito Santo, ou aos portos. de Vitória. 
Com isso, teria contribuído para a desconcentração 
da economia nacional. Parece-me um exemplo evi­
dente, tanto mais quando consideramos que exem­
plos de projetos perfeitamente viáveis e de baixíssi­
mo custo, como o caso da Hidrovia do Madeira, que 
tem sido defendida pelo nosso Senador Jonas Pi­
nheiro. 

Houve um investimento de US$50 mUhões, 
com 30 milhões de participação da iniciativa privada, 
fazendo com que o custo do transporte de escoamento 
da tonelada caísse US$30 por tonelada vis-à-vis o 
custo de Santos ou Paranaguá. 

O BrasU está cheio de projetos báratos, perfei­
tamente viáveis, de interesse da integração nacional. 
Ainda hoje, de manhã, na Comissão de Infra-estrutu­
ra, ouvimos uma belíssima expOSição' dos Ministro 
das, ~inas e En'e:rgia sobre os programas de energia 
nas Regiões Centro-Oeste e Norte do País, indis-

, . 
per;l~áveis para que essas regiões incorporem as 
s:Ua~, potencialida~~ de desenvolvirrlénto, com um cus­
to, às vezés,~rginaJ no desenvolvimento nacional. 

.. Outro dia, as televisões nos mostraram a Ponte 
dqs, R~médios, ,em São ,Paulo, interdi'tada e a cidade 
toda estrangúlada. Já não ,falo do p~ss.imo ar que se 
respira, das condições ambientais, das carências de 
saneamento, cujas soluções são cadá vez maisoá­
raso ,Ém véz de' aprendEmTlos que a 'Ponte dos Re­
njédips interditada é um 'indicativo 'daro da satura­
ção da megál6pole, viabilizamos 'i!"ediatamente o 
rodoanel, UI11 ,investimento monumental. O mesmo 
reÇurso, ,se, aplicado' rp, restante do País, repre­
s~l)taria um~ 'c;ontribyição muito mài:s; sólida, forte e 
ef.etiya, c()mm~ito menos custo para o Brasil. 

Queria, 9~ixar esta sugestão para o Ipea: que 
est.ud~ o cüs.to da conc,e,ntração d~ País. O Brasil 
está pagando um custo altíssimo por executar uma 
política de concentração espacial da sua economia e 
uI!', ,custo ,~~e passa r;l~turalmente. Depois, temos 
que gastar !1lais para reduzir o custô Brasil. 

,. .' .. • <I , •• ~ • 

Eram essas as considerações que gostaria de 
d~ixarnes,s~, primeira int~rvenção. . . . ' 

O S~.PRESIDEN1E (Fernando Bezerra) -
Concedo ap'alavra ao Dr. Fernando Rezende, para 
'que faça a sua exposição sobre política e incentivos 
fiscais.. ' 

O SR. WALDEC~, ORNE LAS - Se V. Exª me 
permitisse, gostaria de ouvir o Dr. 'Varsano sobre a 
primeira questão, que -é-=com relação ao incentivo à 
política no âmbito vis-a-vis ao 'OMC?' - " 

" . 
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O SR. RICARDO VARSANO - Pennita- e, Sr. 
OesdJlpe-me. Cotn a palavra o Or. Ricardo Varsano. Presidente, para não passar em branco a afi mativa 

O SR; RICARDO VARSANO - A' norma da que o Senador Roberto Requião ,fez, ,o art. 151, da 
OMd certamentel é reflexo do que pensam outras Constituição, diz: 
instit~ições intem1acionais, como o FMI ou o Banco "É vedada à União iflstituir tributo que n o seja 
Munqial, que rep~diam a existência de políticas in- uniforme em todo território nacional ou que i plique 
dustnais. Evidentemente,' a não existência de' uma distinção ou preferência em relação a " Estado Oistri-
polítid:a industrial: ~ uma política industrial' em si. to Federal, Municípios, em detrimentci de ou rOi ad-
Quer! dizer, é importante que exista uma política in- mitida a concessão de incentivos fiscais des inados 
dustrial ativa no País, não necessariamente por in- :a promover o equilíbrio do desenvolvimento socio-
centivo - o,incEmtivo é um só instrumento. É neces- econômico entre as diferentes regiões do paí." . 
sárioi que haja: o~tros instrumentos para que se crie A Constituição permite sim incentivos. ' " 
uma ~olítica indu~trial. . O SR. ROBERTO REQUIÃO - rEstava alando 

iDa mesma' fonna a questão do desenvolvimen~ do incentivo por categoria industrial,! por a vidade 
to regional. Estart,os cansados de ver o que aconte-econômica. . . . ' " , , . 
ceu com a polítita de desenvolvimento regional do Não é esse artigo. . ' . '.' 
Nord~ste ou do Norte. Precisamo~ de uma po'lítica O SR. VILSON KLEINÜBIING .'- Essa é uma 
de desenvolvimJnto regiónal para' o Brasil, onde o' questão que não sei se'será nestá 'comiss o que 
Nor~este vai, s~tj privi!egiéldo 'n~s areas onde ,ele' ,te- nós debateremos, talvez ate seja: I 

nha vantagens. Aí, Sim, haveria' o desenvolv~mento É muito discutível que incentivo'prom \ta de-
do Nordeste.' Fiz! um trabalho, em 1979, se não me senvolvimento. , 
eng~no, que m?~~rava claramente' 'g~~ 'o,s incentivos Promove o desenvoh;imento da,quela e presa 
fiscais de imposto de renda - Súdene' e Sudafri - que gerou incentivo e ponto final. :. ','. ' 
acabavam sendd ápropriados pelo capital que ésta- Política industrial, política 'de dE)Senvol imanto 
va n~ Sul ou no;~xterior e não no Nordeste. A mão- riácional com avaliação de' custo b4~i1efítib e que' 
de-obra é muito pouca. Cada vez menos a mão-de- s~ja a nível nacional. . . . . , '.: " " ' 
obra: é empregada nesses' ernpreendiméntos' q'ue Guerra de ICM eu' concordo cóm o p 'fessór' 
são feitos no Notdéste, ou seja,' ela' tem iri'-portãriCiá Ricardo. ' , , ; , 
no cUsto aind~, +as, cad~ ~~z mais: 'os 'em~r~eh~i-'Será que o ICM é o m'elhor impo'sto pa 'fazer 
mentos industriais 'são a capital intensivo. O Nordes:.. política de incentivo? ' , 
te teria uma varltagem muito maior se 'dedicasse :à ,', '0 SR. RICARDO VARSANO -- Não ostàj;a' 
serviços. O rámp de hotelaria e de turismo :te.~à-' de ficar falando a toda hóra,'apenas'ponder r o~ se,; 
men~e, é _melh.~f para o~~r~~s~e" ~!1i 'te~o~ .~e guinte. ,.' ': ~.' .. , . ' 
apropnaçao da 'renda pelos pi'opnos nordestinos, do , . , Na verdade o incentivá fiscal nãd deve er p'a'rá' 
que iO desenvoi~imentoiridustrial, sem exCluir ~ '~~- beneficiar a empresa, mas' pára compensar s' cus': 
senvolvimento 'industrial. Certamente' traZem uma ' . , , 
apropriação mai~r de renda para a região' .. ' , , , tos :I?g~sticos d~ distância 90 : merca(.j? co.n ~Um!d~~; 

I ~ O que se quer e exatamente' deslocahtar u a atlvl~ 
, Então, é 'preciso pe~sàr uma polítiCa 'de desen- dàdé que espontaneamenté t~nde a concént ção.' 

volvi:mento para b Brasil. :' I .' , •• ,. ..'., '. O SR. PRSIDENTE (Bello parga) -:- Mu to' obri~ 
! (inaudível) I: ~,' , : :, "gado. . " ',' '". '.' ' " ., : .' , 

, O SR. RICARDO VARSANO .:. Córicordo, que Concedo a palavra ao ÓÍ':' Fernando 'Reende. 
não,1 mas, certàrt,e~te, gerarri~se alguns empregos 'a: . 'O SR. FERNANDO REZENDE - Muito obrigà-

maiS~o SR. W'A'j:D' E' CK O: R'~'N:'E:'LAS ,_' A' n"'te's"de co' 'n'- do,' Sr. Presidente. . ,) ",', 
l Antes de mais nada goStaria de pedir descul~ 

c~dér',a palavr~'lgostaria'de:dizer que o. B~asil, hoje, pas a essa comissão e aos membros quea i tegram 
tem iJma receita de turismo menor do que o Uruguai. por ter chegado um pouco atrasado. j 

"'rem, cons qüentementé, espaço enorme para O convite chegou em cima' da !hora e u tinha 
cresAi~ento desb.a área. " ' 'um outro compromisso, mas achei que seria preferí-

.. Concordo bom o Or. Ricardo, lembrando ape- vel chegar atràsado do que deixar de atend r o con-
nas ':ciue os dados que foram advertidos que tives- \fite da YÍr- aqui hoje, nesta re,l::!nião qlU~ ~piJ o tratar 
sem CUidado, cJm relação a'r~núncia fiscal, são da de um tema extremamente relevante, oportu o e ur-
rec~ita federal. gente sob todos os pontos de vista. 
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Cheguei num momento extremàmente interessan- ses incentivos" suspeito que, se de fato caminhar-
te -do "debate, onde as quest6es'expm.tas ,ressaltam mos - e estou tentando caminhar na busca desse 
essa crescente preocupação nacional com essa escala- exercício;'-naquantificação de custos e benefícios, 
da dessa guerra fiscal e o que de fato trará de benefí- chegaremos a demonstrar que numa 'perspectiva de 
cios, seja para as regiões ou seja para o próprio país, prazo um pouco mais longo provavelmente os cus-

, Gostaria de fazer alguns comentários rápidos em tos serão superiores aos benefícios, 
cima do que eu cqnsidero uma proposição básica. Leva-me a pensar nessa direção o que vem 

A proposição que eu tenho tentado desenvol- sendo, como disse o Senador Requiãoi o carro-che-
ver se refere ao fato de que no meu modo de ver a fe da nova guerra fiscal, ou seja, a atração das gran-
escalada dessa guerra fiscal se dá no vácuo da in- des montadoras da indústria automobilística para os 
definição de uma nova política regional. ,Estados brasileiros. Isso se dá num contexto com-

Na medida em que todos os instrumentos, todas pletamente diferenté, do que ocorreu em São Paulo 
as instituições que foram criadas nos idos dos anos 60 nos anos 70. Talvez as pessoas que 'estejam agindo 
e fortalecido nos anos 70, para cuidar desse problema dessa

o 
maneira tomam a imagem da industrialização 

do desequilíbrio regional na federação brasileira. ' paulista dos anos 70 como aquiló que poderia vir 
Foram perdendo substância e capacidade de ocorrer de' novô nos ânos 90 enquánto intemaciona-

intervenção. lização dos impâctos indiretos da atração das indús-
As estatísticas mostram que o que se ganhou ,trias automobilísticas no respectivo território, 

da reçlução das desigualdades regionais entre mea- ' , 'O fato ,é: qúe sabemos que' a'diferença do que 
dos' de 60 e meados de 80, praticamente, estabili- foi no passado. O componente' importado desses 
'zou-se a partir daí no conceito da comparação entre veículos, hoje é 'muito grande. Já não é política de in-
macro regiões brasileiras, Norte e Nordeste, Centro- ' dustrialização no Brasil 'caminhar n'0,sentido da na-
Oeste, Sul e Sudeste. 'ciçmalizaçãO.de

o ,100% do' automóveL' Cada vez me-
, : ~ : ' Se' nós começarmos a repensar a questão' re- . ,nos;.' os 'impactos indiretos dessas indústrias se '-... 
, gional e isso faz parte das preocupações que nós 'te- transformarão 'em ritmo mais alto cje crescimento, 
mos desenvolvido no Ipeà sobre esse tema e come- "geração ,de',empregos na 'quantidade'imaginada e, 

: çar'mos a oihar a realidade do mapa brasileiró, a "conséqüentemente, ,geração de receita fiscal no futu-
abordagem da questão' da política regional -ã luz" ro ,para arcar c;:om as' demandas sobte, o Estado que 

, apenas da: tradicional divisão entre macrorTegiões virão na esteira'do 'processo'ode 'urbanização, que 
~rasileiras parece-me uma abordagem insufi~lênte. . . geralmente ~ ocorre no entomo de~ses grandes em-
Além dessa abordagem insuficiente, há a dificuldade 'preendiment0s industriais: , , , oi 

que vimos tendo ao longo dos últimos 10 anos de re- 'Entãà;~é'pfeCiso'de fato avanÇá r na quantificação 
'pensar úma'política régional compatível com a'nova cesses custos'e benefícios'não nurna visão imediata. 
realidade da abertura econômica, Isso teria criado, a ' No curtí~slmb' prazo; quásesempre será possível de-

•• ., I'. r .,' , ." I.' • \ ~ ! .. . ~ ~ • • ~ • • 

meu' juízo" essa nova rodada de guerra fisca),: que ,lT1Qnstrar que teremos ç~stos menores comparatlVa-
não é episódio único 'na históriabrasilejra, rhàS' que 'nlêrlteao:s),eriefíCiós ... Más" num horizonte de cerca de 
se reflete agora com muito mais virulência 'e', com ' 'dr;u:ó anos;'ê'preciso ,que'éssa côntà'seja feita. 

. instrumentos cada vez mais poderosos na tenta;tiva :: 0-' ,iE~:}~~tt~' difién' re'~'nir os nú~~ para trabàlhar 
, . :.... com pouca chance' de ser bem-sucedida :..... dé 're- -essa análise' empírica ,de ,custos e ,benefícios, porque 

solver por' ações iridividuais um problema que requer cada vez mais o que conta não é o,que está na legisla-
. uma ação coletiva. Quer dizer, individualment~ ~?da o ÇãQ" qu~ ,~.p~~lica, ,que é transpare,nt~, que é perfeita-

. unidade da Federação terá escasso poder de intervir . ,m~nte . .passív,el de ,leit~,~ J?Of cada, ~~ dos analistas in-
na dinâmica dos eventos que condicionam as:éléci- ,tere~dos., G,a,da ve~~.mai~ o que C,O,nta é o qu~.está 

, sões de Investimento. hoje na escala planetária: ~ :não nps, co~r:a:t9S; ;nos,protocqlos, em, 9ut,ros instru~ntos 
apenas na escala nacional. o .. assin~do.s entre asauto.ri,d~des públi~ e os be~ficiá-

É preciso que substituamos essa ação indivi- rios, mas qUE3 não são,p.l!blicamente divulgados: 
dual, descontrolada de certa maneira, por uma ação O SR. -(intervenção fora do microfone) ,-,~. 
coletiva mais concertada nas relações entre Gover- O SR.:FERNANDO REZIENDE - Aliás, essa é 

, !J' 

no Federal, Governos Estaduais nesse universo da uma constatação já também pacífica na realidade 
política regional. dessa guerra fiscal. i A' rigor, a própria legislação já 
, Ainda que seja muito difícil avançarem análi- está sendo de certo·modo contornada por algumas 

ses objetivas e quantitativas de custo-benefício des- formas que concedem' incentivos que a lei4"proíbe 
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corri vantéig~I')S.lfin~.nceirâs que, de certo modo, a .lei assim como os há no Sudeste. Em outras 
não! explicita mas que ao' fim e ao cabo são a mesma está cada vez mais difícil enc.ontrar soluçõ 
coi~a. Mas esta ~ a realidade dos fatos e,-sobre ela, te- desequilíbrio regional que olhem apEmas e 
mo~ que trabalHar até que seja possível evoluir na di- tão na perspectiva das diferenças entre as 

alavras, 
para o 
ques-

reção ou de> no*as regras restritivas que substituam a giões. Isso também, ao fim e ao cabo, ge 
legiSlação que de certa maneira está sendo contorna- tuação de um conflito histórico no I3rasil. ontrapõ-
da por outra legislação mais rigorosa; ou - aí, sim, se- em-se políticas que pretendem transferir re da gera-

, I 

ria o caminho não necessariamente o mais correto e o da no Sul e Sudeste para o Norte e para o ordeste, 
mais fácil, mas talvez o mais efetivo - de nos conven- quase sempre em benefício não dos mais ecessita-
cerlno-nos todo~ de que, a seguir o processo da forma dos dessas Regiões e que geram uma sit ação de 
corro vem segJindo, vamos caminhar para uma situa- certo desconforto. Recentemente,' E~sse d sconforto 
çãq na qual, nãd só os bElnefícios econômicos não' vão foi muito bem expresso em algumas tensõ ~ federa-
se materializar ha medida em que estão sendo anteci- tivas, na qual algumas pessoas, alguns s gmentos 
pados, mas; tJmbérr., o Estado vai estar cada vez da sociedade das Regiões Sul e Sudeste anifesta-
m~is impossibilitado de atender a demandas que, 'hoje ram seu desagrado com,o fato dE) estar m .sendo 
em dia, univert;almente, são reconhecidas como as oneradas por via fiscal 'e que eSSE!S recu os esta-
detnandas que Iterão que ser atendidas pelo Estado e riam sendo transferidos' êm benefícios, evi entemen-
qu~ o setorpri,vkdo não terá condições de atender. Re- te, de segmentos mais ricos da soçiedade os Esta-
firo-me àst~diJionais funções da educação, da saúde, dos mais pobres. , , : . . . 
da: segura,"!~ ~Ública e outra~: I. . . • Enfim, há uma questãó 'mal rl~solvida hjstô~ca-

• Esse é ol~primeiro ponto. Pelo que já ouvi das mente e que precisaria, déntrodesi,a pers ectiva de 
int6rvenções d1bs Senadores e pelo que conheço,do dar à política regional umà dimensão nácio al,encon-
trabalho dd RiCi:ardo Varsano, concordaríamos que a trar uma solução diferenté; que,signi~iCaria. raz~~, en-
sitbação explidita uma realidade, uma forma de com- tão, o debate para a questão do incentivô n ma outra 
partamento qu~,precisa ser subordinada a regras um perspectiva. Cada vez máis: as pes~joas qU: estudam 
p~uco maisclclras. E essa escalada mais recente·da .. 0 problema do desenvolvimento se convénc rh~ ó .Se-
guerra fiscaLréquer um esforço ,muito' mais .concen- nador Waldeck Omelas é'me~bro' dE~ u~ 9 po do Se-
tr~do por partJ,do Legi~lativo~ do Executivo para.que nado que estuda especificiúnente o'problé a.do Nor-
possamos .coibi-Ia na sua,di'TIensão~ . . . .... . ~d~ste e que expôs mu~q 'c)aramente es' visão da 

I Volto ao !p.onto iniCiaI. Defendo 'a tese de .que, realidade - de qúe o problema do dE!~et1vol imento re-
apesar da dificuldade que encontramos para' aferir gional está posto em que se propiciem mel~ ~es.condi-
m!'iis precisa~l~nte esses custos e benefícios, pode- .. ções de aproveitamento d~~: QportulJidades de' ~e,sen-
rí~mos cal1)in" a~ talvez. Limpouco 'lT!ai~ solidamente , volvimento dessas regiões.: ~ :cri,açã~): q~ ya tagens ar-
na busca d~ •. ma solução. para esse .problema, se . tificiais cada vez 'menos: ~'_sustentada 'no émpo;' na 
réuníssemos à discussao:dà g'uerra fiscal com à'dis- médida em que o'mundocamihha pl~riless crés~ente 
cussão da polttica 'regional. Tenho tentaoo désenvol- ., competição. E a criação' d~ssàs 'pÇssibi idades' de 
vér um poucojessa tese; s~já conêêihjalmente"~eja . '~prpveitamento das oportu-nidádes regionas de '~da 
p~agmaticamerite. Mas isso requer que'a questão da subespaço brasil~iro está ée'ntrada,' 'hoje, a infra-es-
P9lítica regio'h~l'seja v.ista êomo uma questão nacio-' J 

,I • ' trutura, na tecnolo, gia, nos recursos,hLi,mán S ,e assim 
na,: I,e não CÓIiil~b u.!"a q,uestão específica de determi-

d - , pór diante. Na medida em, qúe os E!itados, acion, ~i.s, o na as macror egloes.. .',. '_ . - . ' 
'1~' , Estado Federal, os Governos muniqipáiS brem mão 
/;, Por quê~: . ~orque, s~ ~I~~rm?s:~ .~apa brasilei- de receitas para criar algurrÍas vantagéns a ificiais, ao 

rO' e começarh1os a levantar os Indicadores de po- invés de estar criando cond.içÕes de, reduzi as 'dispari-
b~~za, de dJsigualdade;' "de baixas cóndições" de • • ' 
vida. de sustéi'ltabilidáde 'etê, vamos certamente vi- dades regionais d~ forma permanen.te e. est vel ao lon-
, 1 go' do tempo. poderemos estar criarndo situ çôes que, 

sbálizar que 'em 'cada' reg'iãd brasileira há subespa-
ços' pobres, ékrentes, desenvolvidos, e há outros em certamente, não s~ sustentarão e que pode ão reverter 

h mais à frente em prejuízo dessas m(~smas ituações. 
processo de IdesenvolvimEmto e há outros em pro- .' Quando entrei nesta sala, o Senad r Roberto 
cesso de involução. Encontraremos isso no Rio Requião estava se referindo 'a um fato q e, hoje em 
Grande do Slil, 'em São Paulo - não sei em Santa dia, já também é notório para qualquer essoa que 
Catarina e n9Paraná. Encontraremos isso no Rio de perceba .o que está se passando no mu do. Essas 
JaQéiro, no Nordeste, na Amazônia e no Centro-Oeste unidades industriais, hoje, são o que, n língua in-
cb'l'Ó um tod~. Há nichos desenvolvidos no Nordeste, glesa, se chama 'aol loose, quer dizer'l o tem ral· 
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zes. Eni qualquer momento que essas vantagens fo· . dito aqui na exposição do Ricardo Vàrsãrio e nas de-
rem retiradas, desmonta-se a fábrica aqui e monta mais intervenções dos membros integrantes desta' 
no Paraguai ou na Bolívia ou em qualquer outro País Comissão - eu queria expressar essa minha preocu-
da região., Essa questão e preocupante, o chama- pação com o problema e esse ponto de vista que, no 
mento que foi feito para que nós, do Ipea, nos dedi-. meu modo de ver, poderia conduzir-nos a uma tenta-
quemos a estudar os custos e os benefícios de to- tiva de sair dessa dificuldade em que nos encontra-

, dos esses instrumentos que são acionados, é algo mos neste momento. 
que já está sendo objeto de consideração com todas Muito obrigado. 
as dificuldades que expliquei de juntar os números a O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
respeito. Talvez uma comissão do Senado possa Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Roberto 
nos ajudar nessa tarefa. Penetrar nos meandros Requião. 
desses documentos tem sido um esforço at~ agora -
não bem sucedido e também poderíamos beneficiar- O, SR. ROBERTO REQUIAO :-' O Senador 
nos muito dos debates travados nesta Comissão, Waldeck Omelas contestou-me e citou, um artigo da 
nessa perspectiva que estou procurando: conduzir Constituição que não é exatamente do capítulo da 
não só o trabalho, como a argumentação. Para mim, Ordem Econômica. O fundamental é ó seguinte: o 
está muito difícil imaginar a possibilidade de se en- art. 170 da Constituição Federal diz que: 
contrar um acordo político, um consenso político 
para, simplesmente, passar uma legislação que proí­
ba a concessão de incentivos. Isso foi tentado de 
forma até relativamente tímida. Creio que V. EXªs 
vão lembrar-se, por ocasião da negociação em tomo 
da lei complementar do ICMS, que introduziu um 
novo dispositivo no projeto de lei que pretendia criar 
regras mais restritivas e, finalmente, esse dispositi­
vo, ria última hora, teve que ser vetado por força das 
pressões que se manifestaram no Congresso Nacio­
nal. V. EXªs sabem melhor do que eu das dificulda­
des ,de lidar com este assunto. Daí a minha proposi­
ção de que seria, talvez, o caminho mais fácil, apro­
veitando que, neste plenário, vejo que há muitas 
pessoas que, simultaneamente, cuidam dos dois te­
mas: dos incentivos e da política regional. Se pudés­
semos buscar um espaço para tratar esse tema dos 
incentivos estaduais no âmbito de um novo projeto 
de política regional que, simultaneamente, abordas­
se outros assuntos que também estão eternamente 
na geladeira encontrando tempo, quer dizer, pelo 
menos, em três ou quatro momentos, a própria 
Constituição Federal disse isso, depois, uma recente 
medida provisória que tratou de incentivos fiscais de­
terminou explicitamente prazos para que todos ,os ifl­
centivos fossem reavaliados e avaliados e sujeitos a 
uma revisão ....:. e isso nunca acontece porque, de 
fato, há uma resistência grande em se fazer a avalia­
ção da eficácia, da eficiência desses incentivos; su~ 
PQstamente, porque todos sabem que o resultado 
pode ser pouco favorável. Agora, essa resistência,a 
meu ver, denota um pouco isso, quer dizer, a preo­
cupação das pessoas que, talvez, vêem nisso algo 
que, enquanto existir, pode trazer algumas vanta­
gens num prazo mais curto. E se não é apresentada 
uma alternativa para isso, que possa ser visualizada 
como uma solução melhor para os interesses regio­
nais do País como um todo, ficamos presos a um 
imobilismo que reflete um pouco, no meu modo de 
ver, essa situação. Então, mais do que repetir - já foi 

. VArt170. A ordem econôrt;li~, fundada 
na valorização do trabalho hum!ino ~ na livre 
iniciativa,te~ por fim assegurar a todos exis­
tência digna, conforme os dital1les da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 

. I ~ soberania nacional; • 
11 - proprieda~e privada; 
111- função social da propriedade; 'I, 
IV- livre concorrência; ,', 
,V ~ defesa. qo !>onsumidór; I 

VI - defesa do meio ambi~nte; 
VII ~ redução.das desigualdades regio­

nais e. sc>Giáis;" - é uma exceção.:-
. ' . "Y!II _ buscá: do pleno emprego;"- é 

!. ,. . ~ 

outra e~geção: .. ' , , ." 

'E vem a exceção final: '.~,' 
~'~~i ',~., -, 

.. ~'l~, - tràtàf'!lento favor,e.cido para as 
,. 'empresàs de pequeno porte,' constituídas 

, , .. sob' 'as"leis' brasiieiras e que'~ tenham sua 
sede 'e ádministfàÇão no PâíS~·F . 

~ , , /' ~. • • .... " ~. • I" ": ... 

. Esse iter'!'l.IX já está adaptado à nova emenda 
constitucional. , • 

Então, na verdade, não há problema algum. O 
problema,estaria em declarar inconstitucionais todos 
os incentivos~oferecido$ ',R~los Esta~os ,ao arrepio da 
Constituiçã~). ~ p'oConfaz. São, como,.deixou claro o 
Dr. Fernando Rezende, parte de coritratos que ~ão 

! .' I ~. • ~ l 

são publicados, e ato aqministrativo q~e não é pu~li-
cado, não existe, e que devem ser descumpridos. 
Penso que o princípio do fim da guerra fiscal deve 
ser a certezá,' por parte' dos beneficiários, de que 
eles não têm garantia álgüma na COhstituição bra;si­
leira e na legislação, embora existan} os mei.o~'de 
burlar esse processo, entre os quais" a participa~o 

I" 

acionária direta do Estado em algumas empresas. 
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Issoi dificilmentel hoje, êonseguiríamos evitar, mas que são da Receita Federal, mas, de aco do com 
está' na contramão da desestatização, ,eles, quase 60% da renúncia fiscal da União Ivai para 

i É 'só ess~ observação que eu queria fazer. o Sul e o Sudeste do Brasil. Vê-se, então, q ão des-
Existem póssibil'idades, bem claras de planejamento cabida é a observação feita. O Nordêste ficé em pe-
regi9nal e existb uma proibição explícita para que núltimo lugar, com 12%, e o Centro-Oeste I om 5%; 
empresas do rt,esmo ramo, da mesma atividade depois vem o Norte, com um pouco mais, e o Sul, 
econômica ten~am benefícios que as outras não com o número que citei. 
têm~ salvo para ~,s pequénas e médias empresas na-

Com esse comentário, concedo a pé lavra ao cionais ou admi istradas a partir de uma sede nacio-
,nal.! Portanto, qUando se dá o incentivo a uma mon- nosso Relator, Senador Vilson Kleinllbing. 
tad6ra de autorllóvel e não se dá para a metalúrgica • O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) Sr. Pre-
da iesquina, está-se ,cometendo uma irregula,ridade sidente, esta Comissão recebeu a Imissão de tratar 
'absoluta e:' de I üma maneira mais ampla, acredito de um tema extremamente cómplexo nurna Casa 
que esse é·um.consenso que se estabeleceu, que 'complexa, onde estão os Senadores defenjendo os 
essas políticas I de, incentivo deveriam ser, ou pelo interesses de seus Estados' 'em deitriment( dos ou-
mehos a Constituição determina de uma forma me- tros. Estão aqui para isso. 
nos explícita, :rtias implícita, políticas nacionais. No entanto, não vejo grandes dificul( ades em 

: O SR. ~ V EXª 's~be qUe há várias argüições fazer com que a missão desta' Cornissão ~hegue a 
de; inconstitucionalidade no Supremo que, até então, bom termo. Primeiro, porque essa questão de verba 
nãp tiveram ",a i~~da jUlga,inento de mérito. Seguindo a fiscal não envolve microempresa. !Por ma s que se 
linha de racioc'nio de V. EXª, se fosse viável apres- dê incentivo fiscal, a microempresá não viii sair de 
sar as decisõ I S do Supr~m~. nessa matéria, certa- um lugar para ir para outro. Em se~lundo Il gar, essa 
mente, este seria um càminho a ... ' . questão de renda fiscal não envolve prod ção agrí-

. O SR. R~BERTÓ: REQUIÃO - A dificuldade é cola, porque ninguém desloca terra de um ugar para 
argüir a constitucionalidade de um contrato secreto. o outro, tanto que o Confaz nunca· teve o problema 
M~s, se ele é!secreto,',ríão existe, el~ está valendo de tratar de questões fiscais e tributária~ no setor 
só para os atuais governos. As empresas precisam 'primário. Além disso, não envolve OI setor t ~rciário. 
sáber que nãd'têin sustentação legal essas conces- A guerra fiscal se desenvolvl3 num edaço da 
soes oferecid~s. '. ~. ' , . . economia, que é o setor industrié~1 de nédio para 
i O SR>PAESIDENTE (Fernando' Bezerra) - An- grande porte. É muito fácil percebl~r isso, penso eu. . r .1.. • • . " , , • , 

tes de conceder a'palavra ão Sr. Relator e, em segUl- Há uma maneira prática para resolver o problema: 
d*, ao Sena'ddr'J'onas Pinheiro, eu queria, se me per- pegar a União para dirigir esses in.vestimE ntos, den-
mite, fazer ape~s um pequeno comentário. V. Exª colo- tro dessa política nacional. 
c9u a necessidade de ~ que a política, de redução de , Agora, é evidente que vamos ter d, levar em 
desníveis regl~r'!~i~ ou de incentivos ào crescimento e consideração, para realizar esse trabalho, alguns as-
d~senVOIVimer?: regional s~jà Uma po~í~i~ na?ional. pectos: primeiro, os incentivos fiscais tên uma rela-
: Antes que V. EXª ~ql!i.chegasse,.eu havia dito ção custolbenefício razoável? 

q~e não, ~á P?f.ífié~ ne~hl:'r;n~: Hoje; ~ô :Bra~iI, ·não há . E veja, o' que já está na Cónstituiç:lo não va-
uma pohtlca dle desenvolVimento regional, para a re- mos examinar, Para isso, como disse o S~nador Es-
d,ução do de~equilíbrio regiónal; há uma pOlítica de peridião Amin, o Ipea tem o ProjE!to de l~i Comple-
c,oncessão d~ incentivos, que hoje perdEIU totalmen- mentar nº 239, que já foi citado aq'ui pelo br. Feman-
tf o sentido. t,~:'" .~ ,::. < ; .,' do Rezende. Como avaliar todos os ben ~fícios e in-
: e, Posso citar aqul,'o exemplo do E$t~do de Per- centivos concedidos à luz da relação c stolbenefí-

nanlbuco, qu'e' cometeu ó 'àbsurdo, numa legislação cio? Então, está na prática de al:>rir mã de ICMS, 
~e,c'ehte, de dizér'o seguinte: "se algum' outro Estado que não existia há tempos. A partir do rromento em 
çodcedeu algo la' mais dc)'qúe aqui consta, venha que o ICMS foi criado é que se deu cor dição a um 
Gonversar cdnosco, que nos cons~guimosn. É maJs governador de poder fazer guerrél fiscal. A partir daí 
OÚ menos isJo que aí está: "' "', é que isso se tomou possível.' I 

, ! ~': Fico muito surpreso com a preocupação dos Outras questões são creditícias, e não sei de 
E$tados mai!s' ricos de que "os incentivos às regiões que maneira estão sendo ··tratadas. O n~eu Estado, 

, inénos favo~ecíqas sejam :para beneficiar pessoas por exemplo, criou um programa de capi alização de 
mai~rfavoreJidas. Advertiú:m'e o Or. Ricardo que eu empresas, em quê con"éedla 100/0" da receita de , ',,-,',,', I, 
deveria ter um certo cuidado com esses números, ICMS para comprar ações de empresas que se ins-
: (~ .. ~ .. f F. • 

i 
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talassem em seu território. Não veio nenhuma em- Falou o nosso companheiro Waldeck Omelas a 
presa de fora. Foram empresas catarinenses que lá respeito da Ferronorte. Na minha opinião, a Ferronorte 
se desenvolveram. A VEG· está lá, foi criada. nessas não pode ~€!r criticada. Ela tem um ramal que vai para 
condições; a Consul está lá, já existia, mas se ex- Porto Velho, outro ramal que vai para Santarém. E 
pandiu sob essas condições; ehá uma série de ou- muito mais do que isso, o grande destino da Ferronor-
tras empresas que se beneficiaram desse programa. te, quando vai para o Sul do País, é exatamente aten-

Estou citando esses fatos para dizer o seguinte: der o mercado intemo. Este é enorme. Por isso é que 
o trabalho do Relator vai ser reunir subsídios trazidos estão aí os países do Mercosul querendo vender no 
pelos companheiros da Comissão e verificar que guer- Brasil. Por que não também os produtos brasileiros -
ra fiscal é essa. Qual é a dimensão dela, o que é que os do Centro-Oeste também -, via Ferronorte, chega-
está acontecendo e de que maneira o Ipea, co'm seus rem aos nossos centros cOnsumidores maiores? 
técnicos, podem nos ajudar com as informações que Segundo a proposta do eminente Senador 
detêm, com o conhecimento que detêm para estudar Waldeck Omelas de o lpea se debruçar sobre al-
conosco sugestões para evitar isso. guns . assuntos que até para nós eram desconheci-

Não vou fazer nenhuma pergunta ao Or. Fer- dos. 
nando Rezende, porque ele foi claríssimo, absoluta- A hidrovia que começa em Porto Velho e vai 
mente claro, não há pergunta a fazer. No entanto, até Itacoatiara está a uma distância 'de 700 a 900 
queria aproveitar a exposição dele para fazer essa quilômetros do centro produtor. Essa distância está 
colocação, para que, como Presidente do lpea, colabore em estrada não muito boa, há pedaços que não são 
conosco no período em que a Comissão trabalhar. asfaltados e mesmo assim já se obteve um resultado 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - extraordinário no que diz respe~o a.redução do cus- i. 

Obrigado, Senador Kleinübing. to de transporte. E agora vem a surpresa agradável: 
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. isso se· deve' não apenas ao fato de termos diminuí-

, O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, do,o ·custo Brasil" na movimentação,de grãos. Não 
Srs. expositores, Srs. Senadores, vou fugir um pou- é só isso. Não é só pelo fato de chegar um navio em 
co do assunto para o qual o Relator chamou a aten- Itacoatiara e não precisar esperar ,nem uma hora 
ção, que é o objetivo desta Comissão, ou seja, 'a para atracar e éomeçar.a ser carregado - problemas 
guerra fiscal.· Mas não posso deixar de aproveitar que ocorrem em outros portos do Brasil. 
esta oportunidadê em que contamos com apresen- Mas a grande surpresa quem teve foi o ideaIiO"" 
ça do representante do Ipea para tratar do assunto zador e construtor dessa hidrovia. :ralvez fosse bom 
de políticas regionais também. ouvi-lo; Ele mesmo ficou impressionado com o que 

Tenho em mente, Or. Femando, um programa está acontecendo hoje. Vejam só: há poucos dias, 
que o lpea criou e que fOI um dos que mais deram cer- ele foi convidado para ir ao Japão, a Tóquio, para re-
to neste País. Chama-se Plano Centro - Abertura do ceber o primeiro navio,de soja que ele carregou. Fo-
Cerrado. Durante três anos fui coordenador desse pro- ram quatro com 54 mil toneladas, o que corresponde 
grama no Estado de Mato Grosso e nesse período a dois mil caminhões de 27 toneladas cada. O preço 
abrimos um milhão de hectares de cerrado. Se tal em- .do proquto, da soja, porser produtc;>Ao Centro-Oeste 
preendimento foi bem ou mal feito, não sei. O que im- . e -especialmente do Mato. Grosso, está terdo uma 
porta é que foi possível para Mato'Grosso e o Centro- agregação em torno de.10% em relação aos preços 
Oeste de màneira geral se desenvolverem. Um milhão de Paranaguá. A soja, quando saía por Paranaguá, 
de hectares, quando só se dispunha de 500 hectares do CeQtro-Oeste, misturava-se coÓ},~ soja do Sul do 
de cerrado abertos, que até então não valiam nada! País e nes,se process~ perdia quatidade se compa-
Recebemos levas de migrantes ga~chos, catarinen- rada com a soja pura. , ! < • ,',' ',' •• 

ses, paranaenses e paulistas, o que possibilitou gran- , Hoje',a soja está saindo de ,Mato Grosso, de 
de desenvolvimento na região: Se a tecnologia era bai- Rondônia ou, ainda, de.Goiás em direção aos ,portos 
xa, tomou-se possível o emprego de alta tecnologia na para transporte positivo, - portanto, não existe ,trans-
área do cerrado. Hoje, produzir algodão com uma taxa porte negativo. A qualidade da soja é melhor,j~,que 
de produtividade de 270 arroubas por hectare já é nor- tem mais ele'lado teor de proteína f:l gordura; ,o óleo 
mal; soja, a 50 sacos por hectare é normal; milho, ada soja; o milho dasojÇl, por ser '!lais esbranJluiça-
120 sacos por hectare, hoje, na área do cerrado,: já é do, está agregando 1 0% do valor em relaç~<?~ aos 
normal. Quer dizer, as maiores taxas de prodl:ltividade produtos'ooSul do País, -tssg--oo~ .desQonhecí~,~q~ .. 
do mundo estão nessa região. ., Portanto, entendo, Or. Femando;'queestá n,ahora 
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de faZermos essJ estudo, porque com certeza pode- c~nergia no sentido de contabilizar, df~ mensurar, a 
remos, com isso, ~ncontrar mais rapidamente uma so- guerra fiscal. Creio que deveríamos fazer o qu o Se-
lução' para melhotar a infra-estrutura nessa região do nador Jonas Pinheiro propôs; S. EXª citou um exemplo 
País.' O custolberlefício de tal empreendimento é rele- ooncreto: vamos enveredar pelo caminho de construir 
vante exatament~ pelas condições que a natureza nos uma Política Nacional de Desenvolvimento Reg onal. 
dá - :condições d~ solo, clima, topografia. Isso benefi- S. Ex!! falou sobre a' questão do cerradc, sobre 
cia os homens qJe lá estão como os paranaenses da o Programa Pólo Centro. Ainda hoje, o cerra do nor-
terra:do eminentJ Senador Roberto Requião e outros destino, que abrange o oeste da Bahia, o s doeste 
que ~tão possi~ilitando Lima excelente produção, ao do Piauí, o sul do Maranhão e o próprio Es ado de 
encQntrar os carhpos virgens de Mato Grosso e de Tocantins, é uma área contígua e constitui urna fron-
todo:o Centro-O~te. Estamos aí com tudo aberto. teira de expansão agrícola do Nordeste, que está 

: A Veja publicou reportagem sobre a possibili- referenciada desde o Grupo de TraMlho pa a o De-
dadé de se expl6rar 40 milhões de hectares de terra senvolvimento do Nordeste - GTDN, desdE o final 
a partir de Rorldônia, atravessando Mato Grosso, da década de 50. No entanto, até hoje, apesar de 
GOiás, Tocantin~, sul do Maranhão e sul do Piauí. existir um programa como o Prodece:r, Prog ama de 
São' terras que ~stão à disposição da produção, de- Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvo vimento 
pendendo d~ urll estudo,mais aprimorado para reva- dos Cerrados, que é apoiado por recursos ja)oneses 
lar ao País e s~us empresários essas terras invisí- e que praticou projetos pilotos em várias dessas 
vei~, cujo potential era de todos nós desconhecido. áreas, ainda não houve uma política agrícc la ativa, 

Muito obri~ado. , -- no sentido de incorporar esse cerrado nore estino à 
, O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Pergunto ao produção nacional, absorvendo - qUlem sat e - par-

Dr. 'Fernando RJzende se quer fazer algum comentário cela da mão-de-obra que pena no semi-árid( . 
acerca da intervénção do Senador Jonas Pinheiro. O Senador Roberto Requião eeu est mos es-

I . 
, . O SR. FERNANDO REZENDE - Sr. Presiden- tu dando essa questão do fenômeno EI N no e de 

te, gostaria ap~nas de reforçar que essa questão re- suas conseqüências sobre a agricultura norjestina e 
gional tem sidd objeto de preocupação nossa já há sobre a agricultura do sul do País, onde há enchen-

" I 
-alg~m temp~. ,1 preocupação expressada por S. Exª tes e cheias; no Nordeste, há seca. 
quànto a se estudar mais os aspectos do desenvolvi- Creio que o caminho que devf~ríamos seguir é 
mento e ver qué tipos de instrumento são mais compa- exatamente este: o de reconhecer que o J apel dos 
tíveis com as o~rtunidades é uma questão central. incentivos fiscais e estaduais deveria ser fl ndamen-

, O que sJ Ex!! expressa com muita clareza·é tal mente coadjuvante, suplementar, sem naior im-
exatamente is~o, quer dizer, o que propiciou o de- portância. Deveríamos ocupar esse vácuo a que se 
senvolvimento Ido norte de'Mato Grosso foi um pro- referiu o Dr. Fernando Rezende, c:om uma política 
grama de inve$timentos em infra-estrutura, em mod- ativa de desenvolvimento. 
emização, pa~,abrir essas fronteiras, que gerou essa Eu gostaria de retomar·a quel,tão qu ~ coloquei 
transformação:/ Portanto~ não foi incentivo,fiscal. inicialmente para o Dr. Varsano. O Dr. FelT ando Re-

; Assim é possível ter uma política regional ativa zende levanta a tese de que não,deveríamo trabalhàr 
que contempl~ o'utros _instrumentos de intervenção mais com as macrorregiões, no senljdo tradcional em 
que não nece~sariamente insistir na tese antiga do que temos trabalhado. Concordo com iss(. Imagino 
incentivo fiscal, que recentemente vem encontrando, que V. SI! esteja se referindo, por eXE!mplo, à estratégia 
claramente, s~ús,limite~.' . . . _ dos eixos de desenvolvimento ou à estratégia de um 

. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo programa de ocupação do cerrado nordestinp. 
a palavra ao Sr. Waldeck Ornelas. Vejo, com preocupação, a questão das restri-

I ' 
. ' '0 SR. WALDECK ORNELAS -Queria comen- ções a que o Brasil tem-se submf~tido nc s acordos 

t~r algo exatah,ente nessa vertente. Decididamente, internacionais, em especial em relação à Organiza-
o Senador Johãs Pinheiro não saiu do tema; ao con- ção Mundial do Comércio, ao próprio Me rcosul e -
traria, creio qÜe nós é que estamos caminhando em quem sabe - à Alca. Cada vez em que é vançamos 
círculos. Qu~~ dizer, pusemo-nos de acordo com o nesses acordos internacionais, es,támos assumindo 
pOntô de vistá de que a guerra fiscal, que hoje é uma compromissos de, nos autolimitar I)IÇ\ possi oilidade de 
batalha cam~al, precisa ter um freio de arrumação. realizarmos políticas de incentivos. 
Todos nós eJtamos de acordo que ela é pemiciosa, - É prec1so-e fundamental que haja, c e tim lado, 
é, prejudicial. INão sei por que, então, despenderrnos uma política de infra-estrutura, pa.ra criar condições 

;. '-

i 
I 
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horizontais ou sistêmicas de desenvol\Yiméhto; infe- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
lizmente, isso não tem sido feito. Por outro lado, é a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
preciso haver políticas ativas agrícolas, industriais O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
ou mesmo de serviços, como é o caso do turismo, primeiramente, eu gostaria de falar sobre as observa-
para que possamo~ desenvolver as regiões, gerar ções do Professor Ricardo Varsano, que mencionou a 
oportunidades de emprego e criar condições está- questão relativa aos efeitos da isenção do ICMS. Ele 
veis de renda para as nossas populações. disse que, se houvesse apenas esse tipo de isenção, 

Vejam os senhores que mesmo as políticas so- haveria um tipo de conseqüência para o Estado. 
ciàis são concentradoras, tal a prática exercitada no Bra- Pelo que pude compreender, ele não levou em 
sil. Acabamos de aprovar um projeto de minha iniciativa, conta que, pQr vezes, ainda que uma determinada 
que foi encaminhado à Câmara dos Deputados e que indústria seja atraída para um certo, Estado em fun-
busca corrigir isso em relação aos recursos do FGTS. ção daquela isenção, pode até parecer,. à primeira 

Como se distribuem os critérios do FGTS? Não vista, que não haveria repercussão do ponto de vista 
se trata de recursos a fundo perdido, mas sim de re- de gastos fiscais para aquele Estad?: Entretanto, a 
cursos para financiamento. A ponderação atribui um aparição daquela indústria começa a exigir que o Es-
peso muito grande à área onde é feita a arrecada- tado invista em infra-estrutura, o que acaba repre-
ção. Ocorre que a área onde é feita a arrecadação é sentando um gasto importante, que merece 'ser leva-
necessariamente - não por coincidência - a área do em consideração. Essa é apenas. urra observa-
onde há mais serviços de saneamento, porque, ha- ção, porque não percebi isso na sua exposição; 
vendo melhor padrão de vida e melhores condições Os Professores Fernando Rez~~.dé e Ricardo _, 
econômicas, avançou-se mais no atendimento dos Varsano mencionaram que, muitas vezes, a guerra 
serviços. As áreas mais carentes não têm acesso a fiscal e a política de incentivos fiscáistêm criado pro-
recursos de crédito. blemas sérios de concentração de 'riqueza e de ren- i 

O mesmo se pode dizer em relação ao salário- da. Muitas vezes, os vários tipos de 'Isenção, cria;dos 
educação, onde não há um Fundo Nacional. Embora no Brasil para o desenvolvimento da~ ~ais dive~as 
haja o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu- áreas, levaram em conta, sobretudo, o lado 'do capi-
cação, apenas um terço dos recursos são destina- tal, o lado das pessoas que querem'âtráir ti investi-
dos para aqui; dois terços ficam em cada Estado, na mento para realizar-lucros e àcumiJlâr'capital. Por-
proporção ou na razão da arrecadação local. Os pró- tanto, muitas vezes, o tipáde incentivó'criadoaca-
prios recursos do crédito educativo são alocados em bou, conforme o que foi enfatizado pelá Senador 
função da oferta de vagas na rede privada e não Waldeck Ornélas, fazendo com que"houvesse uma 
onde está a população carente de atendimento. maior concentração de renda e de riqueza. 

Ainda recentemente, vimos nos jornais um 
grande debate a respeito dos recursos do SUS. A 
renda per capita é maior nos Estados onde há 
maior padrão de serviços. Inclusive, pode-se obser­
var que esses Estados estão aplicando menos em 
saúde e recebendo mais do SUS, ou seja, esses Es­
tados estão sendo subsidiados .pelo Governo Fede­
ral, através do SUS, numa atuação extremamente 

'~,perversa do ponto de vista social. 
.~ .. ~ .... 

"-Es~es exemplos servem para' mostrar que pre­
cisamos estar atentos não apenas à política econô­
mica. Nesse sentido, eu diria que a guerra fiscal é 
apenas a ponta do iceberg. Na verdade, no Brasil, 
há um desequilíbrio institucionalizado, que é fortale­
cido, revigorado e coonestado a cada dia pelas re­
gras aprovadas pelo próprio Congresso. Isso tem fei­
to com que, neste País, haja uma concentração de 
renda cada vez mais maior. 

Muito obrigado. 

Se a preocupação é à de corrigir desequilíbrios 
regionais e também .desequilíbriosde natureza ps­
soai, qual o melhor conjunto de instrumentos que de­
veríamos utilizar? Essa é a minha' in'dagação pàra 
ambos os conferencistas.', . '. " , 

O SR. PRESIDENTÉ (Bello 'Parga) - Em pri­
meiro lugar;' pergunto ao Dr. Fernando se gostal-ia 
de fazer algum comentário a' esse respeito. 

... '" <C' 

O SR. FERNANDO REZENDE ,~ Sr. Presiden-
te, não há dúvida de que' há uma .êerta correlação 
entre a melhoria das de'sigualdadesregionais',te 'a 
melhoria das desigualdàtles sociais,ainda que :e~ta 
não seja neéessariamente' uma correlàção perfeita. . . 

Por outro lado, também é conhecido o fatq..de 
que, se não avançamos na redução: das desiguá,lpa­
des regionais, ériamos. condições destavoráveis;para 
as· populaçoes marginalizadas dessas regiões" Õ ~ue 
acaba onerando o problema social 9~s regiões; ~~is 
avançadas. 
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: Eu gostaria de sintetizar um pouco o meu pen­
samento em relàção à pergunta feita pelo Senador 
Edu~rdo Suplicy~ 

~ A solução hara os dois problemas, embora não 
sejahl usados r\ecessariamente os mesmos instru­
merJtos, caminh~ na mesma direção. 

: Nesse sen~ido, foi colocada a seguinte questão 
nes1e debate: aié que ponto os incentivos fiscais fa­
vorecem a redu~o das desigualdades regionais? Se 
as ~vidências são de que os resultados não são tão 
positivos, certar\,ente este instrumento também não 
está tendo um papel importante com relação à redu­
ção das desiguáldades sociais. 

~ Cada vez I mais cresce a convicção de ql!e a 
desigualdade s~cial depende, no médio prazo, es­
sen'cialmente de um investimento nà áréa da educa­
çãO e, no curto prazo, da concessão às famílias mais 
neCessitadas de um padrão mínimo de rendimento 
capaz de atender às suas necessidades de alimen-
tação, de nutrição e de saúde. ' 

~ I • • 
, Nessa perspectiva,- fica claro que, se o Estado 

chégar a uma ~ituação em que não haverá recursos 
tributários para latender a, essas demandas, necessa­
riamente chegaríamos à conclusão de que a questão 
social, com a q~al V. Ex" se preocupa, poderá não es­
tar 'sendo be!11 átendida com esse tipo. de política. 

, Não sei s~ fUi claro ci suficiente., 
. O SR. ,P ESIDENTE (Bello Parga) - Consulto t \, " 

também o Dr., icardo Va~sano se q!Jer fazer algum 
comentário. r., I, r " , " 

O SR. RIFARDO VARSANO - Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer dois comentários. , 

~ I 
• Senador, Eduardo Suplicy, concordo com a sua 

observação de I~ue não falei sobre esses putros custos 
do, Governo pafli atrair uma, empresa para um determi­
na~o Estado .. F~lei apenas sobre o incentivo fiscal pro­
priamente dito, Isobre a guerra fiscal. Mas esses custos 
também são importantes, Em muitos países, ocorre o 
contrário; as etnpresas se comprometem a desenvol­
ver infra-estrutJra para o Estado e não vice-versa. 

f ' '. ' ' 
~ Quanto à questão de desenvolvimento regio-

nal, o que re~tou da Política de Desenvolvimento 
, I' .- , 

Regional foi criado ainda ra:~écada d~'70, na época 
do regime autbíitário, quando. o objetivo' era essen­
cialmente a gJ~ção de renêfá~ 

, . ,\ , " . 
Penso que, hoje, é muito importante se pensar 

m"m'a Polítical de Desenvolvimento Regional como 
um~ política dl~ apropriação de renda. Não basta ge­
rar'renda na região; o problema é fazer com que 
essa 'renda seja apropriada de alguma forma na re­
gi~ô. Penso q~e esse é o ponto mais importante. 
. I -

I 

" O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Pr sidente, 
eu gostaria de fazer um comentário. 

o. SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - ois não. 
Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu go taria de 
fazer uma indagação explícita. 

Observei, com atenção - aliás, hoje, ta ei sobre 
isto na tribuna do Senado -, os pronunciam ntos do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso no últimos 
sete dias. -

Desde a terça-feira da semana passad , no seu 
programa de rádio, em todos os seus pronu ciamen­
tos, o Presidente disse que, até o final do se Gover­
no, toda criança estará na escola. Sua E celência 
mencionou que há 2,7 milhões de crianças, c m a ida­
de de sete a quatorze anos, fora da escola que 30 
mil crianças - a Secretária Lúcia Vânia cor giu esse 
número, pois parece que há 25 mil cl;anças ,que fa­
zem parte de programas de natureza ifederal, isto é, de 
convênios, do Comunidade Solidária e de p ogramas 
de Governos estaduais, estão recebendo R$25,OO, 
R$50,OO ou R$125,OO por mês. Esses prog mas são 
localizados - administrados não por projeto de lei -
nas carvoarias do Mato Grosso do Sul, nos sisais da 
Bahia, nas canavieiras de Pernambuco ou n s madei­
reiras do Norte. Nesses locais, o PI'esident instituiu 
um programa que guarda semelhanç~ com Progra­
ma de Renda Mínima ou com o Bolsa-Escola 

Eu gostaria de ter ouvido que podería os - tal­
vez o IPEA, que está estudando o assunto já tenha 
pensado a este respeito - ter combinado objetivo 
de melhorar a educação básica, por meio de proje­
tos como esse, com o objetivo de melhor r a distri­
buição de renda, tanto a regional quanto pessoal. 
Programas nessa direção combinar.n tais bjetivos. 
Por que razão? Pelo grande número de fa ílias po­
bres, inclusive aquelas com crianças fora a escola, 
em proporção muito maior nos Estados ma s pobres. 
Na Bahia, a proporção é maior, da ordem e 360 mil 
crianças, e, no Estado de Alagoas" segun o jornais 
de hoje, a proporção é de 21 %. São valores extre­
mamente altos nas regiões mais pobres do Brasil. 

Se tivermos tais tipos de programa , estare­
mos melhorando a distribuição da renda essoal e 
regional, ainda que haja também um núm ro signifi­
cativo de pessoas beneficiárias até na G ande São 
Paulo, por causa do grande número, mas em muito 
menor proporção. 

Mais do que isso: pode-se combil)ar a questão 
do apoio à educação das crianças, quand elas pas­
sam a ir à escola e deixam de ser trabalh oras pre­
coces, de 7 a 14 anos; elas se retiram d mercado 
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de trabalho, o que ocasiona maiores oportunidades Peço aos economistas do Ipea para ensinarem 
de emprego para os adultos. Eis aí um outro efeito ao Presidente sobre esse imposto de renda negati-
sobre o mercado de trabalho: vo. 

Se tivermos um formato que combine o finan­
ciamento da criança indo à escola com mais uma 

. forma de imposto de renda negativo, vamos ter 
aquele efeito - e me parece o Presidente ainda não 
se deu conta disto - decorrente do crédito fiscal por 
remuneração recebida que há nos Estados Unidos. 

Em que consiste o chamado earned income 
tax credit? É um incentivo que se dá às pessoas de 
baixa renda para trabalharem, receberem maior ren­
da, especialmente quando têm crianças. Aquelas 
pessoas que trabalham, têm crianças e cuja renda 
não atinge determinado patamar recebem um com­
plemento de renda, o que 'possibilita manter essas 
crianças na escola, ao mesmo tempo em que permi­
te à economia norte-americana ter menor grau de 
desemprego em relação às economias européias. 

O Presidente Femándo Henrique, há poucos 
dias, mencionou: "Prefiro a forma mais flexível dos 
Estados Unidos porque proporciona menor desem­
:prego". Mas não vai fundo na análise de por que a 
taxa de desemprego é menor, quando sabemos que 
. 0 earned in come tax credit, que é o imposto de 
renda negativo, contribui para isso. 

, .\. 

; .. ~ .. 

, \. 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Sena­
dor Eduardo Suplicy deixou bem claro o seu pensa­
mento sobre aquilo que o Governo deve oU não 
deve fazer. Espera que os nossos convidados trans­
mitam essas suas preocupações a Sua Excelência. 
É bem verdade que S. EXª já tem exposto essas preo­
cupações publicamente, dentro e fora do Senado. 

Não. havendo mais quem queira se manifestar, 
agradeço aos nossos convidados a gentileza de te­
rem atendido aos nossos convites, principalmente 
por terem trazido valiosas contribuições para o obje­
tivo da nossa subcomissão, que é o de, examinar a 
política de incentivos oferecidos às empresas pelos 
governos estaduais. ' 

Peço um momento da atenção dos membros 
da Comissão, porque foi distribuído o plano de traba­
lho, já aprovado na reunião anterior . .No entanto, 
qualquer sugestão que julguem conveniente ser feita' 
pode ser dirigida ao Presidente da Cóniissão, Sena­
dor Osmar Dias, ou ao próprio Relator, Senador ViI-

. 'y i,'1 

son Kleinübing. .: ,,' 
Está encerrada a reunião . 

(Levanta-se a reunião às 19h20min) . '. 

. , . ~ .:').. 
, .",.i , • 

I 
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PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

] . José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucítilio Portella 

]. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. SebastiãQ Rocha 

/ 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

I ,_ 
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARE~ DE 

I INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

: Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MART A HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO l\SSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretári )s: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
. IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

I.· 

SERVIÇO DE APOIO ÀS C01VlISSÕES PERMANENTES 

j 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO i 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretá ias: 
JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ~NTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

I , 



-------------------------------------------------~ 

COMISSÕES PERMANENTES 
",/' (ARfO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SER~A 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDÓ·,BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
'FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDlÃO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/10 
PI-2131/32 
T0-4070172 
MT-2271/12 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/18 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTÔNIO VILELA FILRO--
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SP-3213/15 1 cANTONIO CARLOS 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391/92 

VALADARES - PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTS 

PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/14 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE~3242143 

CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

DF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) lIor-';';o de acordo com a Ata publkada no nSF de 12.9.97. r~"- 1)j6~S16 
lIorário rl'~inwntal: J·s ft"ira!'l à."i IO;(H) hs. 

Atualizada em: 2f,/rIQ/Q? 

/ 
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1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
SU.8COMI~~,..~'Uf DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFE!RECI 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: ,18.11.97 

SUPLENTES 

SC-2041/42 1- FRANCELINO PEREIRA 
MA-3069nO 2- JONAS PINHEIRO 

!!~~~~l!~'!;;!!~~!~!;;);l;·';'~),ll )""i!,; i;;illll)lllllllll~BlllA;Im;:2::lm·~!m1;:1)m/í~1;l~llllm·::\III"l,.:I.ll 3- EDISON ~~~,~?: \,'::, . 
RN-2461/67 1- J FOGAÇA 
MT -2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO 

::: :~~'. ::. ::: :j:. :':.: '::. '::. ':: . ::, .: . " .~: \ ::: :': 

PA-1026/1226 
PR-2124/25 ' 

,', " ,', 

i\\\t\\\~.i 

17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDR.E 
: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO fi- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 

·311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado .. gov. 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 . 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97, I DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
ROMEROJUCÁ RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 

. JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-VAGO RO-2231/37 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-VAGO PI-2131/37 
BELLO PARGA MA-J069/72 4-VAGO MT-4064/65 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO . MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉBIANCO RO-2231/J7 7-ROMEU TU MA SP-2051/57 
FREITAS NETO PI-2131/37 8-JOÃO ROCHA TO-4070/71 
JÚLIO CAMPOS 'MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 . 
GILVAM BORGES AP-2151157 2-VAGO 
JOÃO FRANÇA RR -3067/4078 3-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
ALBI'NO BOAVENTURA GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS AL-2261170 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO , 
OTONIEL MACHADO GO-2031132 8-VAGO 

I PSDB 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381187 J-SERGIO MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451157 4-COU1INH,O JORGE PÀ-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061167 

BLOC,O DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2J41147 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/0G 

I PTa 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/J7 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO D1NIZ ., TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652' . 

(*) lIorário d~ aronlo rllm a Ata publlrada no I)SF de 12.9.97, pgs. 111655/6 
lIorário r~eiDlentaJ: "'s f~iras Ú. 14:00 m. 

\ 
\ Atualizada em: 26/09/97 

/ 

I 



\ 

• • 
I' 

, 3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

1 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

: TITULA' ES' SUPLENTÉS 
I, ,i,-, 

GUILHERME P~LMEIRA 
EDISON LosÃd 
JOSÉ BIANCO I 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO P:EREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

R~MEU TUMA J ' 
I : I 
JADER BARBALHO, .. 
JOSÉFOGAÇ~ 
ROBERTO REcllulÃO 
RÁMEZTEBÉt 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS , 

JEFFERSON ~ERES 
JOSÉ IGNÁClb FERREIRA 

"' ... I 
LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 

.. PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 

. AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE~3242/43 

PFL 
1-ÉLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-6ELLO PARGA 
7-VAGO 

PMIDB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I : · r J. , BLOCO DE OPOS\çAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO:c.IVALADARES- PSB.r SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROB~RTO,FrREIRE -PPS , ,PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

: . -I 
• <. 

. f, '", .--' ..... , 

ESPERIDIÃC):AMIN, ,', -SC-4206/07' 
EPITACIO GAFETEIRA, : i . . ' •• ,' MA-4073/7 4 

I: . "l~i ::n" " " , 

REGINA ASSUM'PÇÂO MG-2321/27 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

t 

I:S-313 032 
I~R-211 117 
I~N-236 167 
IPI-447 8/~9 
IPI-2131 /~7 
MA-30 6 /72 

PB-434 5/46 
MT-22! 1/97 
SC-21~ 1/47 
RN-24 1/2467 
AP-21 1/52 ' 

, CE-22 4/87 
SP-23 1/52 
DF-20 1/17 
PR-21 24/25 

PA-2 01/07 
AP-2 ~41/47 
AC-2 181/87 

MS-11 28/1228 
TO-20 73/74 

DF- 248/1348 

'REUN'ÕEri ~UAR';~S::FEIRA~~is 10:00 HS 
~ .. I - ~ . , . ,".. j. : 

,+SECRETARIO:VERA·,LUCIA LACERDA NUNES 
t I 

SALA N° 03-A'LA SEN. ALEXANDRE COSTA 
.TEL. DA SALA DE REUNIÃO: Jll-:'1541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 2f,/09/97 

; 

: 

" 3-

! 
----------------------

I 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA' 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE ' 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070i71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

, " 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCElINO PEREIRA 
5-GILBERTP MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

AM~2081/82 

SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT -227,1/72 
BA-2211/12 

~~~~~ ______ ~ ___________ P_M_D~B ______ ~~,~. ________________ ~I, 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 

1-RAMEZ lEBET 
2-0NOFREQUINAN 
3-NEY SUA$SUNA: 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 

MS-2222123 
GO-31.48/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
,JOSÉ SARNEY AP-3429/31, 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 > 6~OTONIEL MACHADO 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 

, ' 

SERGI.o MACHADO ',;;; ,""l ' 

TEOTONIO VILELA FILHO' 
BENIVERAS 

, ,"7NAGO, .. ".'-" 
.. / ,,'"\ . ' ~.,.":' 

. 11'. J 

'PSDB 

RJ-2431/32. '1 ~EFFERSON PERES AM-2061162 
PA-3050/4393 ~ " '2~OSÉ,IGNÁCIOjdE'F~REIRA,· - ES-2121/22 

. :;,.~ •• -" ~' ... (' .. '~ ,~~, t>.r: 

CE-2281/82 , . 3-LUCIO'ALCANTARA ' '. CE-2301/02 
AL-4093/94:'" '. 4-CARLÓS WILSON r (y,f· t',· PE-2451/52 

," , ';' .,' ,," . ~ .~ • .1. ,~fpJ. _..,',~ ~". 

CE-3242/43 '5-JOSE SERRA' . . SP~2351/52 

. BLOCO DE OPOSICÃP (PT, PDT,'PSB,PPS)· ... " .'0' ., 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA ~ PT 
SEBASTIÃO ROGHA - PDT 
'ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

. DF-2341142 .. 
.. ':, j 

AC-2181182 , ,'_. 
AP-2244146 , 
RJ-4229/30 ' 

,1~BENEDITA DASILVA- pr· ... 
;".:~"~ \~ ... ·'I~:· 10 . 

n2-ANTONIO ,C~ '.VALADARES.'p'~~' 
'j~VAGO 
4-VAGO 

PPB 

RJ-2171/72 
~ (' , .,. 

SE~2201/07 

LEVY DIAS' ," 
LEOMAR QUINTANILHA .r" 

MS~1128/1228 1-ESPERIDIÃO"AMIN';'; '1" SC~t123/1223 . 
,TO-2071 172 , ,i., 2-ERNANDESAMORIM. "''': <'O ' RO~2251/57 

EMllIA FERNANDES (POT) RS-2331132 0' 1-REGINA ASSUMPÇÃO,'''' ,,' MG-'2321/22 
~.~ ',.' • j ,./ -: ,t~ 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) lIonirio' de .. rordo rom 8 AI .. puhlirada no J)SF de 12,9,97. pg'. 111655/6 

Horário re~imenlaJ: 5's feiras as 14:00 h. •. Atualizada em: 26/09/97 ., 

I 



-------~------------------,---------

! .. " 
_--:-__ 5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA' NACIÓNAL - CRE 

I PRES,IDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

, 
i TITULARES 

I ,; - ,··.1· . 
GUILHERME PAlMEIRA 
HUGp NAPÔLÊ10 
JOSE AGRIPIN~ 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA1-
JOSE BIANCb' ! 

! ~ ;:- : .' .. 

I' I 

~ 

-

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) , 

, , 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 -
RO-2231/32 

I .. 

AP-3429/31 
PB-3139/41 : 
RS-3230/31 
SC-2141/47, 
PA-.305~/~3,· 

-. .SUPLENTES 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 

. " 5-VIl:SON KLEINÜBING 
6-VAGO' , 

- ,PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL-MACHADO 

PSDB 

-
PE-3197/ 9 
MA-3069/~2 
T0-4070/171 
SE-4055/57 
SC-204147 

.. - R.R-1101 4062 
R:N-2461/67 

,. t.. GO-269 /92 
: - Ê~S~320J /04 

. GO-203 /32 
" 1'-

•. I. 

-AR;rUR DA TAyOLA RJ-2431/36 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ,,--- ES-202 /27 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-TEOtONIO VILELA FILHO-' ::l '- ,I).L-409 )/95 
LÚDIO COELHb MS-2381/87 3-0SMAR DIAS - - . PR-2121/27 

" .. -I·: -. .. ". -., ' . . -. , '. . i 
I I ~'I~t:.,,· BLOCOOEqPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ,~~", " 

BENEDITA DA! SILVA - PT '.' ,RJ-2171i77 1-EDUARDOSUPLlCY - PT . ;SP-321 5116 
ABDIAS NÃsdíMENTO - PDT i-o :Rj:3188íS9.· 2-ADEMIR ANDRADE -PSB .~ •. ,PA_21 ( 1/02 

;""1.-: .' PE~2161i6{' 3-MARINA SILVA-PT ~ - ~ ~-, ':ÀC~21 1/82 
,R9BERTOIIRE-PPS.< ..• '" \'. '. _.,.' ; 

LEOMARQ_lJliN:rANILH4;~; ,:1:0-2171/7,2 1-LEVYDIAS . -... MS-1128/1228 
li I . _ ", PTB - - - .'~,-.." - .-

EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331134: 1-REGINA ASSUMPÇÃO',(, ' MG-2 21/2321 

JEUNIOE~iTERÇÁ~~EIRAS '-\$.IU:OO IIS (*) < - ~ALA N° 07-~~ SE~.-A~E~ANDRE C P~T A 
§ECRET Á_~~9: MARCO.S ~~~TOS P~~ENTE FILHO TEL. DA SALA DE ,REUNIÃO: 311-336í' " 
;fELEFONEls DA SECRETARlA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
.-t.. *"1., .•.• __ _, 

( ), 11Órário de acordo com IÍ ,\ta publld.do no DS" de 12.9,97, ~'Il" 18655/6 . 
Uorário rellimenlal: 5', feira.. Ú. 10:00 h .. 

Atua~izada em: ,26/![)9197 

, " 

I. 

, , 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



______ 6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
-JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111J2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI- 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO .. 2031/32 
RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

1-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

.PR-2401/2407 . 
MS-2221/27 
MT.;.2291/2297 

AP-2351/52 

I PSDB I 
~~~---------~~~~~ -JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE~2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE pA-3050/4393 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS PR:2121/2127 
JOSÉ SERRASP-2351/52 4-VAGO *1 ._ MS-2381/2387 

.......... ~ 
... w,"'" -'o 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB; PPS) .. ' 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239~/2397 1:-VAGQ., 
ANTONIO C. VALADARES SE-229:1/07 ' 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) , ", 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 
MS-11~8/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO·CAFETEIRA •. 

PTB 
MG-2321/2327 . 1-EMILlA FERNANDES (PDT) 

• #;' t 

SP~3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
. MA-1411/4073 

11- 1 .. ~ 

RS~2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 
\ • I' 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° t3-ALA SEN. ALEXANDR~ COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário d. a("onlo ("om a Ata pubU("lIda 00 DSF de 12.9.97. PIl" 18655/6 

1J0rário "'Il ..... otlll: ]'s f.lras as 14:110 hs. 

Atualizada em: 26/09/97 



, 

--+-----+--7) COMISSÃO DE FISCALlZAÇ~ÃO E CONTROLE - CFC 

I 

.,.. "' , - (Resolução nO 4fi, de 1993) 
- . '\ PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
.' , VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOSWILSON 

I 
TITULARES 

! 
'. , 

I 
JOSAPHAT MARINHO 
J9~É ALVES,), .. _. 
JULIO CAMPOS, 
JOÃO ROCHA,!, 
GILBERTO MIRANDA 

[ 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

" ;. 

BA-3173/74 
SE-4055/56 

: ' 

MT-4064/65 

"' /. T0-4070//71, 
AM-31 04/05 

PFL 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO ,PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

I -~ , . -I~ ~....... ,,' .. ' PMDB 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LilicENA 

~:~g ',.' I' ' 

- GO~3148/50 
PB-4345/46 ," 
PB-3139/40 

.. : ....... ,.1 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

P$[)B 

SC-204147 
· MlG-241 1 117 

.. B:A-2211 17 

; 
I 

'"" J,P-215 15~ 
·H.R-306 168 

i--,: 

ES-21~ 1/22 
I I 

1-JOSÊIGNÁCIO FERREIRA. , . . . ~: 
BENI VERAS-I, 
C.d.RLOS WILSON 

J~SÉ~ER~L 

, CE~3242i43' . , 
',PE-245-1I57 , ' . " . -2-COUTINHO JORGE ,:,' ;', · ,F~ 1:\-30~ 0/439,3 

· 
, >. . SP~2351,/5.2- " ". 

" 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
'RJ-21 1/77 

, , 
,; ,:,.~ SP-3215/16 ' 17BENEDIT A' DA SILVA - PT EIDUARDO SUPLlCY - PT 

V ÁGO I': ~"I,·~ 
I 

I 
':,t ',,", ..•.• '".".' - PPB 

EPITACIO C~FETEIRA • MA-4073/74; 1-ERNANDES AMORIM " RO-20 51/55 

P-rB 
V~LMIR CAM'PELO .. ~ .. • -DF-1046/1146 

" ~.~.. " . 
REUNIÓÉS:'QUARTAS;,FEIRA"S'ÃSÚ:OÓHS f*) ,SALA N° 06;,,}\LA SEN.~ILO COELHO 
S'ECRETÁR O: JOSE FRANCISCO B. CARVALJ-iOTEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-32:54 
TELEFONESDA SECRETARIA':;3ii':3935/3519FAX: 311-106Õ- .' , .. '.,-, , '", ". 

(*) nJrário de acordo com a Ata publicada no OSF de 12.9.97, PI!.'" 111655/6 

~ j • .1-1.1'.1 ~ "/ , .J \, , 

Atualizada em: 26/09/97 

• ! ." 

., " 

. 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



___ 7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÉ ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFl 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

. PMDB 

GO-3148/50 JOÃO FRANÇA 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
SP-3215/16 

: ", "I -\ - , 'I ' 
~... '" " ~ • "" .00 • 

PPB + PTB 
MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

I 

SC-2041/47 
. BA-2211/17 

RR-3067/68 .. 
. , .. 

PA':3050/4393 
, I 

", ) 

" ., 
- I 

RO-2051/55 

REUNIÕES: : _ .. SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA D~ ~UNIÁO.:·~!1-3254 -;-
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060' .... - , .. 

ANDAMENTO ..... ,." 
EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MiRANDA 

'. ; ," .~, . 
. ", 

... ( . ... ..' 
(*)Atualizada ~1T!:26/0,9/~7 

... 
, .' 

; I' 

-. , , 

I 
\, 



r 

--------------------------------,----------

I . _ CONGRESSO NACIONAL 

al;OMIS~AO PAR!:-AMENTAR CONJUNTA DOMERCOSU.L 
: .. (Representaçã1o Brasileira) 

I . Presidente de honra: Senador José Sarney J 
PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULÁRES SUPLENTES 

l' ., I . . SENADORES I 
~~~---____ ~PM=DB~~~ ____ ~. 

.. "' JpSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON . . . 
.. GASILDO MALDANER , , . 2 - ROBERTO REQUIÃO 

:I,--,:-~r -:=-=-~-:::-:-~~-.. --~PF-=::L,-~~_=_:_:_~_:_:_=~--,] 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

.• ''--cl f-:7:1 ~-=-=-=--:-:~ ____ -,-P...;:;;,S~DI,~3 ---:-::::-=":!:-:-:::-:-:-!,,"",::":=-===-==-=--_J 
-:",~·J.ÚDIO COELHO. , ' 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERR'EIRA 

I i PPB ] 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 

I ~I~~~==~_···~_·-·~~·~P~T~E:I------------J 
, ~OSÉ EDUARDO .. 

~11====~~~B=LO~C~O~D=E~O=P~O=S=IÇ=Â~O~(~P~T,rPS=B~,~PD~T~,P~P~S~)=--------J 
1~:;~,~~~NEor~~ ~A SIL~.~ .. ;,', . ~'.- . . EMíLIA FERNANDES·' -

.. ~ I'::" TITUtARES' - , : SUPLENTES 

-' I1 . DEPUTADOS 
.J t" ,. . . , PFUPTB' ] 

'1° , 

I 
PAU~OBORNHAUSEN _ VALDOMIRO MEGER 
JOSE CARLOS ALELUIA BENITO GAMA' ... " 

I .,..,1 ~~-------~PM=D=B:...-__.-------:J· 
EDISON ANDRINO CONFÚCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA' 

~!,~-~~~.~.~.~~,.~,----~PS~I,D=B~-------__ --~---:J 

I 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

I r ~~====~~--------P_P-B-------------------~ 
JÚLIO REDECHER 

1~~~~~==~----~P~T~/P~D~T~I'.P~C~dO~B~--~----------~ 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

~IS~E=C~R~E~TA~R~IA~D~A~C~O~M~IS~S~Â~O~:----,----------------_____ ~ 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24-
BRASíLIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 9/9/97. 
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"'111:::, ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
't, "', 

. Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes •. CEP.70.165-900. Brasília. DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258; E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso~catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente.·e 
Desenvolvimento, realizada no' Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Feder~tiva do' Brasil:de ' 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

1_,," , 
~ ,. ,.-, I ~ 

• 't' ~ 

Levantamento e Reedições de·, Medidas 
Provisórias (R$' 5,00) -Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPseditadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e' Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal Sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temárl~os 'das' Léis r:i 0

, 8.666/93 e 8.987/95. 
Constituição da República Federativa do Brasil de . '" ' .. I 

1988 - Quadro ~omparativo (R$15,OO). Constituiç~o' Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
de 1 ~8.8~ atualizada em 199?, compar~daas "constituciõnais, atos internacionais, Código Florestal, 
ConstitUlçoes de 1946 e 1967 e a EC nO 1 de·1969. Código de Mineração legislação federal e índice 
Contém quadro comparativo, tabela de temático ,. 
correspondência dos artigos comparados e índice. . 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Dados Biográfico.s d~s. Pre.~!~,entes do Se,~~~o-,.· Civis e'Legislação,Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da. vl~9 , sobre o reginie, jurídico dos ser..'idores públic:os civis 
administrativa, trabalnos publicados, condecorações,· da UÍ'tlã'o',' das autarquias e' das' fundações 'públicas 
missões no exterior. ": . o . ! :~ . .' '. J:',"\ ): federais e legislaçãocomplernentar" " .,:l';" , ' 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Coleção Memória Brasileira 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos _ A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que História do sistema constitucional brasileiro, no 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
homem, na Constituição de vários, países, !n,c!ysiy~'J o C'onstituint.e 'br.asileirá.éle 1823. Coletânea de 
na Carta Magna do Brasil. , ,. :> . ., :", 

,., ','.' '.0, ,".',' documentos ,'repr.esentativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Estatuto da Criança e r;lo Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8:069/90, de acordo c~mas alteraçõ~s ~,~?~~ ~ :.'Coieçãõ' Gra·n'd"ês· Vultos que Honraram' ó Senado 
pela Lei nO 8.241/91; leglslaçao correlata e mdlce. ,"" ., '., _ .. _" "_ 

, ., - " .' " ...' - Téotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 

Guia das Eleições·de 1996 e Suplemento (R$· 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380195, 19.382795 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do. TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no BrasiL(dc;> século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação. 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias .. ..., ,.~. ~~" o 

... '>CO'" •• ,"''''' 

.!I' " ....... 11:,:,1': '4 •• T ... ': 

da . Repú.bli.ca. Teotôn!o Vilela, s~y perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 

. discursos e projetos, literatura citada., ,,:" 

Coleção Estudos 'da Integração (em I?0rtuguês e 
espanhol) 

- Volume 9(R$ 3,00) .. ~Q :Atributo da .Soberania", 
de Heber Arbuet ,Vignal,i.. 

.:.. Volume 1'0 CR$ 3,00).;ÃArbitragem" nos Países 
do Mercosul", .de Adriana. Noemi Pucci. 

.''!' 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Ma N-2, Unidade de Apoio m Praça dos 'Três Poderes. CEP 70165-900 •. Brasília,. DF. 

,. , 

- 1 I. 

I -

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
~ú~eros 133-136 
.~. R$40,OO 

. '. "'1 " .• 1 '. .. - - , 

Os pedidos deverão ser ~~ompanhados de original do recibo de depósito a créd to 
do Fq-~~EGRAF,-Caixa ~coDômica'Feqeral, Agência 1386, conta nQ 920.001 2; 
opera~o 006; ou junto ao Banco do -Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560;204-~" 

.. . ' .. ,,, ... , 

I ) 
" -1'-Nome:: : 

I Órgão'; ,".-

( Unidade: 
: i 
I Ender~o: 
I CEP: I 

. " . • . ... '" /.- r." 
, I 

, - ;Preenchá 'o cupom ,abaixo e envie-nos hoje mesmo,. ' . 
, " juntamente com o-origimll do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: País: 
, 1 I Telef0res para contato: , .. 

~ . , 
~;.; Outras informações pel~sfones: 311-3575/3576/3579, Fax: 3114258. E-MaU: ssetec@admass.sIWlldo.g4 v.br 



" .<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
>.;'!" Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

'~ . '" .y;:;'l , 

Revista de Informaqão.Legislativa 
-... N!! 133 - jan./mar. 1997" .' 

Leia neste número: 
- '. 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito dó Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. 
Sem ira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de imp9stos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção. . _. .; Kátia Magalhães ~rrud~ - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conceituação da àntijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paup.ério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. ".. . democracia 111. . 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga -Conservadorismo, liberalismo e social-
institutos da transposição. e transformação de .cargos. democracia: um estudo de direito político." 
públicos. . - . Álvaro Melo Filho ~ Resolução sobre paS!>e: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao, 'lidades e injuridicidades. . 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade.. Fabiano André de Souza~endonça - Demçcracia e 
tribal no caso brasileiro.' .' . legalidade da tributação na Oonstituição Federal de 1988, 

. Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula, Fernando CunhaJ.únior ~ Suspensão'condicional do 
vinculante. . processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cur:th~ :- Conflito possessório e posi- Paulo José Leite F a rias - Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. o agente público em face da decisão legaL '. como_ m .. 'eca. ni.~rn ... ~ d~ ad~q.·u .. ,.~çã.o .. d.a .. ,.Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e I d -. . h' .. d I·ti Economlca a rea Ida e 'economlca. . . 
mudanças: ~s. condicionamentos Istoncos a po I ca Maria Coeli Simões Pires _ Reforma administrativa: 
externa br~sdelra s?b Gels~I(1974-1979). . ;, ... , reflexões sob a perspectiVa político-filosófica .... 
Marçal Justen. ~"ho, .. ~gon. Sock~a~~. ~~r.e~~a:e • '.J~rbas M~ranhãO -O EstadiStaAgamemnon Magalhães: 
Edu~rdo Talamml - Sobr~ a hIPC?~eca JU~lc.'ana; .'. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube .Militar. 
Man~. Pau~a Dallari SUCCI - Pohticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A ·f1exibiliz~ção··'da legalidade 
administrativo. . .. ' .. nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Guilhe.rme,Silva !3arbosa .Fregapa~u - For.mas .• Nuria Belloso Màrtin _ C'óniunidades Europeâs, Unión 
altemativas de soluça0 de conflitos e a Lei dos JUlZa~ps . . . '..,"..... ,.. .. ,. , " " 
E .. C" .' ,." . Europea y Justicla ~omunitana! ... • .~. , . 
M~~i~;'o~~~O Franca Filho;;'AAlemanha e o Estado' ::. ·F~an~i.$co' ,~u~ê~i~ M. 'Arc~'njo ;... Co.nvenção sobr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional' . Dlver$ldad~:alo!?glc,a,e:Pr~Je~?:ide Le.I,~d.G) ~enado n 
comparada. • ..' .. 306~9.5: soberania. propnedade e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis-A matematização do Direito geneticos: . .•.•. . , 
e as origens da Parte Geral do Dir~it,o Civil. .. '.' , ' .' Víto~ ~Olf LaU~,:-.A PreVl~enCI? no amblto mUnlClp,al. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção'das Nações IJnldas ' ClaudIa de RezendeM. de AraUJO - Extrafiscahdade, 

'/", ~ ~ f';". . .• I:~t,' ~,'. ~. ,\: •. '.f.~ _ ..... ~ •. ~.~., .'~"_'_.<I,.'.t 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL:,Qs pedidos.deverão ser ácompanhados'de original do recibo de .• 
depósito 'a' crédito do,FUNCEGRAF, Caixa EconQmica"Federal, Agêncià 1386, 'contaJ12, 920.001~2 (,operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. . ; . .': .; :·Y.':~ 

I .. ~- \. ~ -; .. ' 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números. 133 a 1~6: R$ 40,00. . . 
". 

I 

Preencha o cupom ababéoe'e~Vie-nos ho'j~ 'in~~rri~:jun~me'nte 'c~m,o original'do recibo de depósito. >~ 
" • " " ~ , ~ -. ' ,... •• . ~ .. ti" .. j ,.. l '" ~ • f 

. . . . .... - .. .. . ...... ~ ... '.' .. . 
'. ""DESTINATARlO·, .. , ... . . -, .• : .. 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: . 

I Endereço: 

, .... f .. : .:'~. 

• " •.. ,' f 

~ 
\ 

J 
I 
I 
I, 
" 

I, , . ,', 
; 

I,'. 
'I' 
i,: 

I CEP: Cidade: UF: . ,".", ., •.• '. i~! 
Fones: _ , Fax: I j: 

País: 
í~ 
, . 

L--"_.~ __ " .. __ . __ ._ _ ~. , ~..'_ .. , I. ~ i~ 

Outr .. s imvfmações pelos fones·:. 311-3515/3516/3519. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br ií' 



" . 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Via N~2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poder~s. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileiral 
'.19197 

c' , ,Ql:Jarta edição 
l I 'I' Có':ediçãO' SDINF/SSANUPRODAS,EN 
r ; t .. 1 • 

• Todas as normas de hierarqüià sup,erior a,decreto-executivo editadas'entre b 
o de 1946 e 3,1. de janeiro de ',1997.,· ,', 

'.: : " Para: càda' :n6r.~aapf.es~,nt~da, lê for~ecida a lista de' normas 'E~ditad 
riormente'a ela 'e que a alteraram. ' ' " ' "i," 

.' (OS t~~9s'int~gr~i~ ~as ~,~~$~ edi,tà'das'a partir de 1987: p'assaram'a 
mvels,nesta .edlçao, .... , ' " ' . ' , - , ' 

_o.' r I, "~s de~~f~ norm'~~ são ,apresêritadél~ em d~cument~s-resu~~;.', ,:' . 
,; , Informaçoes sufiCIentes para qL!e seja locahzado o documen~C? em u , ,CO leCà:1 o 

'leis.'" ",'" , ',"" "r,_~' ' 

• • J •• "j _i ,) (...., j., j • ~"'! ,,-, ,. , • I.., • 

• ~' , . 'Está q,ti.~r;tá eaí~ó:dó CD;ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco' 
, BBD (Biblioteca Brasileira,de Direito), composto do acervo'de Intc:.rmaCé)~S 

" I 'c:iescritivas' (doutrina, 'originadas das coleções de, ~.7 ;bibliotE~cas 
da Redé 'SABI' dé' Bibliotecas. . ' , ., , , , ' , , 

; ( ,I !.' \ f I, • , " " '.t",· .• 

• f }. 

,;',.:~.~.~\(al.or::(J.I1~ri,Q; 'Ri ~S,oo(sessenta e cinco rea'is)." .' 
"Despesas Postais: R$ 5,010 (cinco reais) p~ra cada. CO. 

\ ' 
j ••••• 

dido,deveráser-acompanhado'de original do recibo de depósito a ",roa,.,,,,,,, 
NDASEN,.Caixa Eco'nômica Federal'; 'Agência 0005, co'rita ng 950. 

o 006. ) - . ' '" "',,' , , 
\i .. ~ , f 

, ,.~reenct:ta.o ,cupom ,abaixo e envie-nos h9je mes.~o,. 
. ' ~"~ ", ~~~,~~~e com 'o 'Origiil'lál do recibo de depósito. 

I ", c' 

' .... 
,~ • A • 

. Solicite nosso catálogo pelos telefo,nes: (061) 311-3575; 311-3576 e 311.-3579. 
, ~t:=~: (061P114258. E-Mail: ssetec@admass~sénado.gov.br.: ... 

\ 



~IJI/::::""~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
11.... Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publico.ções , .. I 

lo '; 'I 

Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento,- realizada no Rio de Janeiro'em set~mbro .de·.1992, 

~ ~ . . 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco . 

. Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$'2~00)~ ,pnricipais,'fatos da 
, vida' administrativa, trabalhos publica"dos, condecorações, missões no. ·exter:ior. . .... , 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dia~) (~$ ;60,00) \' .Nelson 
.'~()bim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. ' I ,. , 

• , ~ .... ~ I r I \ 

• # t- i. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos intemador.lais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

'. " ~,; ':'". J I. • 

. - Coleção' Memóriid~'rasileira' . ~, ~." ..... 
• t ~,. lo , • ' 

, . . . .. . . .. . ~ "" .. '. . ~. J..., . , ("'.. I I .' t f .. _ ;," •• 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no p~ríQdo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira 'de 1823, 
Coletânea. d~ :d.ççar:nentos· represelÍtàthiós' dos· tràbàlMds·legislativos da época, 

• ". ~" ~', ~ • .' .' '.' I\.. • • ~. 1. ~ ." j, 

.. 
Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senaqo, 

., • .. •• ••• ,., ~. 'I • 

. - Teotônio Vilela (R$ 1.0,00). Biografia .do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo' de suas atividades 'púbIiCàs, díséúrsos a' projetos, literatura 
citada. . , . ", ,' .. ' . 

• ~ •••• • I. \ '\ • I i ~ \ 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Sobe~nia", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. ~ 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

, , SEMESTRAL 

i'"<~~~º.l?fl;{o~:P§f.~~~,,,~rjéY 
Por:rede Correio . 

:··ç;':>~~rcrlu~i:~:~?~f:~~;?c0~·j~do}:~,,: 
• . Valor do número avulSO '., 

< .. ··:·f~~~·~~~::/" '" 

J~$.300 .. :.... ,,,,': ~ ... " 

R$9,60 
R$'12,aO .,' 

'RS ,30 
:RS" '~80 

DIÁRIOS DO 'CONIGRESSO NACIONAL 
. PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL. 

,. ." r . , ~, , . , .. -_. ".. -, --, 
"AsSinCrtur<iDqD ou DSF.s/-õ,,porte, 

pofe' d~ C,~ÍTeio ;, ' ',: -.- " .. _. -.. :.' 

.• "~'~':'lJ?,9f!?,:f),u:!)?~:%~,pt)t:té:;{c:tt?g);~L'~ 
Valor do número avulso . . . .' .' . . '1';;~!'.' .•••. 

ug = 020002 

.......... 

< ~'. ':", 

. . ~:;".' "', '.,~: ... 

:. ',·,',,·:Rs· ~i~O: 
R$,l 3,20 

"~'~R$':, ··?;20,' 

RS0,30 

:R$O~80.· 
0"';,',' ., 

i gestão' .i:::' 02902 " 

• 1 

, ': 
4 

o'i 
-I 

.~ .. 

, , . .. '" ~. . .. 

OSI pedidos deverão ser acompanhados de Nof~ ele Empenho, Ordem de PagClmer~to pela Caixa 
Econômica Federal- Agênda 1~2 PAB CEC~RAF, conta nS1920001-2, Banco do Brasil, - "a 
0452..9 Central, conto nS1 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, á faVor d 

•• I· . . . •• , 
FUNCEGRAf. I . . .',.' . 

, , , , 

. 
',", ,.. S~AR~ ESPECIAL DE E~ITORA~O E ~U&UCAÇ9ES ; .. , 

PRAÇA DOS TRES PODERES S/N2 - BRASIUA DF - CEP 7016.5-900 
. . CGC. OO_'i30.279/0005-49 . 

. '" .., 
Obs.: Não ~ré recebido cheque via c:arta pare efetiVar assinaturas dos DCN.· 

I ,· ".. 
• ( i t • ~ I _ • , • ! '. ' . _ • . , 

l~aiores info~oções pelos, telefones (061) 311. -3738. Seção de Remessas Postais ou { 061) 311 
SeçãO/de Cobrança. . . . , ..' ", 

Tabela em vigora partir de 3--3-97. . . , 

... . ' . 
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